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HISTORIA  DA  PROCISSÃO  DO  CORPO  DE  DEUS 


I 

Tem  a sua  lenda  a fesla  e procissão  do  Corpo  de  Deus, 
que  remonta  ao  século  xin.  Ás  revelações  feitas  a umas  de- 
votas mulheres,  é que  se  deveu  a idéa  d’estas  solemnidades, 
segundo  referem  mui  graves  e mui  doutos  escriptores. 
A primeira  devota,  que  teve  a revelação,  foi  Santa  Joanna, 
religiosa  no  Monte  Cornelio,  de  Liège,  a qual  guardou  o se- 
gredo da  revelação  por  muitos  annos.  Poi  isto  pelos  annos 
de  1230.  Depois  outras  beatas  também  communicaram  com 
Deus,  que  lhes  insinuou  a necessidade  da  festa  do  seu  divino 
Corpo.  Estas  revelações  e differentes  milagres,  fizeram  com 
que  o papa  Urbano  IV,  instituísse  definitivamente  a festa 
denominada  do  Corpo  de  Deus,  por  buila  promulgada,  no 
anno  de  1264;  ratificada,  em  1311,  por  Clemente  V,  e ainda 
por  João  XXII,  em  1316. 

Tem  havido  gravíssimas  disputas  entre  os  mais  eruditos 
theologos,  para  se  verificar  quando  teve  principio  a procis- 
são; querem  uns,  que  fosse  ao  mesmo  tempo  que  a festa,  e 
outros,  depois,  em  tempo  de  João  XXII.  São  questões  que 
pouco  importam  para  aqui,  e nenhuma  importância  podem 
merecer. 

Querendo  apurar  quando  começou  a fazer-se  a procissão 
em  Portugal,  lambem  não  se  acerta  com  uma  data  positiva. 

Na  Historia  critico-chronologica  da  festa  e procissão  do 
Corpo  de  Deus , pelo  dr.  Ignacio  Barbosa  Machado,  se  en- 
contram amplíssimas  noticias  acerca  da  instituição  d7esta 
festa  e procissão  no  orbe  christão  e em  Portugal;  mas  refe- 
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rindo-se  ao  nosso  paiz,  também  não  fixou  a data  do  prin- 
cipio da  procissão.  Allude  ao  que  escreveram  D.  Rodrigo  dsr 
Cunha,  na  Historia  ecclesiaslica  de  Lisboa , e o padre  Fran- 
cisco da  Fonseca,  na  Evora  Gloriosa , os  quaes  affirmam, 
apoiando-se  em  memórias  que  viram  nas  cathedraes  de  Lis- 
boa e Evora,  que  a procissão  de  Corpo  de  Deus,  começara 
a fazer-se  em  Portugal,  logo  depois  de  instituída  pelo  papa 
Urbano  IV,  no  xin  século,  ahi  pelos  annos  de  1260  a 1264. 
Não  é para  aqui  investigar  largamente  este  ponto.  É certo, 
que  a procissão  do  Corpo  de  Deus  é de  origem  antiquíssi- 
ma, sem  que  se  lhe  possa  assignalar  a data  precisa  do  seu 
principio. 


II 

A egreja  parochial  de  Nossa  Senhora  dos  Martyres  go- 
sou  do  privilegio  de  fazer  a procissão  do  Corpo  de  Deus,  na 
vespera  do  dia  em  que  a egreja  celebra  essa  festa.  Fr.  Apol- 
linario  da  Conceição,  na  sua  Demonstração  histórica , declara? 
não  saber  quando  teve  principio  o uso  d’esse  privilegio; 
diz  que  lhe  fôra  concedido  em  data  mui  antiga,  pelos 
prelados  d’esta  diocese,  attendendo  a ser  o primeiro  tem- 
plo, em  que  se  celebrou  o sacrifício  da  missa,  depois  de 
conquistada  a cidade  por  D.  Affonso  Henriques  aos  musul- 
manos.  D’esse  privilegio,  não  existia  ao  tempo  em  que  es- 
creveu fr.  Apollinario,  nenhum  documento,  e o que  elle 
apresenta,  a bulia  de  Paulo  IV,  de  setembro  de  1555,  não 
prova  a existência  do  privilegio,  porque  a concessão  é só 
para  a irmandade  d’esta  parochia  fazer  a procissão  em 
qualquer  dia,  mas  dentro  do  oitavario  do  Corpo  de  Deus,. 
isto  é,  depois  da  quinta  feira.  Seja  como  fôr,  é certo  que  a 
referida  irmandade  desde  muitos  annos,  disfructa  aquella 
preeminencia. 

Antigamente  a procissão  do  Corpo  de  Deus  dos  Marty- 
res, além  das  confrarias  existentes  na  egreja,  levava  as  fi- 
guras dos  gigantes,  a serpe,  o drago,  tourinhas,  danças,  ma- 
rimbas, charamellas,  o carro  dos  hortelões,  e adiante  do 
pallio  ia  o reiDavid  dançando.  Fr.  Apollinario  diz  que,  nos 
livros  antigos  da  freguezia,  se  encontravam  verbas  de  des- 
pezas  com  a folia  e chacotas,  que  iam  na  procissão,  e que 
sendo  menino,  ainda  viu  esses  festejos. 

Nos  primeiros  annos  do  século  passado  acabaram  as  ex- 
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hibições  de  gigantes,  serpe,  drago  e danças,  quando  D.  João  V 
reformou  a procissão  da  cidade,  como  adiante  diremos. 

A procissão  dos  Martyres,  ainda  ha  annos,  percorria  o 
districto  da  parochia,  saindo  da  egreja  descia  pelo  Chiado, 
rua  Nova  do  Almada,  largo  de  S.  Julião,  rua  do  Arsenal, 
caes  do  Sodré;  subia  depois  pela  rua  do  Alecrim,  largo  das 
Duas  Egrejas,  até  se  recolher.  Parece  que  no  proximo  anno 
(1875)  tornará  a dar  o antigo  giro. 


III 

Querem  alguns  que  a primasia  na  procissão  do  Corpo  de 
Deus  pertença  ao  convento  do  Salvador,  que  a celebra  na 
primeira  dominga  depois  da  Ascensão;  mas  está  reconhecido, 
que  a procissão  d’esse  dia  tem  uma  origem  especial. 

Na  grande  peste  que  flagelíou  esta  cidade,  e principiou 
em  abril  de  1569,  e acabou  em  outubro  de  1570,  as  reli- 
giosas do  Salvador,  desejando  buscar  um  protector  no  céo 
contra  o flagello,  deitaram  sortes  a este  respeito,  e por  dif- 
ferentes  vezes  lhes  saiu  o Santíssimo  Sacramento,  e assim 
fizeram  voto  de  todos  os  annos  lhe  fazerem  uma  particular 
festa. 

As  freiras,  desejando  cumprir  o seu  voto,  viam-se  emba- 
raçadas na  escolha  do  dia;  mas  o embaraço  desappareceu, 
porque  uns  charameileiros  se  offereceram  á prioresa,  di- 
zendo que  por  devoção  tocariam  os  seus  instrumentos  n'a- 
quelle  mesmo  dia,  se  o escolhessem  para  a festa.  Era  esse 
dia  o domingo  da  oitava  da  Ascenção,  7 de  maio  d’esse 
anno  de  1570.  Logo  as  freiras  annuiram  á proposta  dos  cha- 
ramelleiros. 

Depois,  em  1585,  instituiram  em  egual  domingo  a pro- 
cissão. 

Já  se  sabe  que  tudo  isto,  e especialmente  o apparecimento 
dos  charameileiros,  se  tomou  como  cousa  sobrenatural. 

Os  chronistas  assim  explicam  a origem  da  procissão  do 
Corpo  de  Deus  do  convento  do  Salvador,  que  se  faz  no  do- 
mingo depois  da  Ascenção,  accrescendo  que  o convento  tem 
a sua  procissão  própria  do  Corpo  de  Deus,  que  é no  ultimo 
domingo  do  mez  de  outubro. 

A procissão  do  Corpo  de  Deus  era  antigamente  um  com- 
posto de  folias,  danças,  chacotas  e exhibições  mais  ou  me. 
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nos  ridículas,  e,  além  d’isso,  eram  muitos  os  escândalos  e in- 
decências que  se  praticavam,  e constam  de  documentos  au- 
thenticos. 

Temos  á vista  os  programmas  mui  curiosos  d’essa  festa, 
que  era  verdadeiramente  nacional.  No  4.°  tomo,  parte  2.a 
das  Dissertações  cfironologicas  e criticas , de  João  Pedro  Ri- 
beiro, se  encontra  o regimento  da  procissão  do  Corpo  de 
Deus,  em  Coimbra,  referente  ao  anno  de  1517,  e egualmente 
o Accordo  e regimento  da  mesma  procissão,  approvado  pelo 
alvará  de  15  de  julho  de  1(520. 

Vamos  transcrever  aqui  os  dois  regimentos  feitos  com 
um  século  de  intervallo,  que  são  pouco  conhecidos,  e dão 
boa  idéa  dos  costumes  religiosos  nos  séculos  xvi  e xvu.  O 
regimento  de  Coimbra,  tem  o seguinte  titulo,  e é como  de- 
pois segue : 

Titulo  do  Regimento  da  festa  do  Corpo  de  Deus,  e de  como 

hamde  ir  os  Oficios,  cada  hum  em  seu  logar. 

Primeiramente  os  forneiros,  e carniceiros,  e telleiros,  e 
caieiros,  e lagareiros  da  Cidade,  e termo  são  obrigados  a 
fazer  a judenga,  com  sua  toura,  e o Juiz,  que  tiver  cargo 
em  cada  hum  anno,  será  avisado,  que  sempre  faça  prestes 
seis  homens,  que  andem  na  dita  Judenga,  com  boas  Canas 
e vestidos,  segundo  se  requere  para  o tal  auto,  e nom  se* 
rom  menos  dos  ditos  seis  homens,  sob  pena  delle  juiz  in- 
correr em  pena  de  quinhentos  réis  para  a Camara  da  dita 
Cidade,  e nom  serom  obrigados  de  levar  bandeira.  E aqui 
se  começa  a dianteira  da  Procissão,  e assy  viram  huns  apoz 
os  outros,  até  chegarem  á Gayolla. 

Os  Ferreiros,  e Serralheiros  da  Cidade  e termo,  hamde 
de  dar  o Segitario  bem  concertado,  e huma  bandeira,  e ham- 
de hir  logo  a pola  Judenga,  e elles  ficão  de  traz  do  Segita- 
rio  em  Percissão,  com  sua  bandeira.  E o Segitario  foi  lan- 
sado  aos  trabalhadores,  e a bandeira  ficou  com  os  Ferreiros, 
e Seralheiros,  os  quaes  hamde  hir  em  percissão  apoz  o Se- 
gitario. 

Os  Carpinteiros  da  Cidade  e termo  são  obrigados  de  dar 
a Serpe,  com  huma  silvagem  grande,  todo  bem  corregido, 
e terão  huma  boa  bandeira.  São  obrigados  a sahir  com  a 
Serpe  á Vespora  de  Corpo  de  Deus  á tarde,  e hamde  hir 
na  Perciçam  apoz  los  Ferreiros  e a Serpe  cora  por  diante  à 
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polo  Segitorio,  e elles  fiquem  ordenados  em  percição  com 
sua  bandeira,  e os  mordomos  terão  carrego  de  olharem  pela 
Serpe.  Neste  meio  hade  hir  a folia  de  fora. 

Os  cordoeiros,  e albardeiros,  e odreiros  e tintureiros, 
que  todos  andam  em  o oficio,  são  obrigados  a darem  qua- 
tro cavalinhos  fuscos  bem  feitos  e pintados,  e se  os  eles 
taes  não  fizerem  a Cidade  os  mande  fazer,  como  lhe  pare- 
cer que  devem  de  ser,  e elles  os  paguem,  e terão  huma 
boa  bandeira,  e hirão  em  Pricição. 

Os  Barqueiros  da  Cidade  e termo  seram  obrigados  de  fa- 
zerem hum  S.  Christovão  muito  grande,  com  hum  Menino 
Jezus  ao  pescoço,  todo  bem  corregido,  e todos  de  redor 
dele  em  preciçam,  e nom  hamde  levar  bandeira,  o hamde 
hir  a polos  Cordoeiros. 

As  regateiras,  e Vendedeiras  do  Pescado,  e vendedeiras 
<\e  fruita,  sam  obrigadas  a fazerem  duas  pelas,  a saber:  as 
do  pescado  huma,  e as  da  fruita  outra,  bem  corregidas  e 
louçaans,  e som  obrigadas  de  sahirem  com  ellas  á vespora 
do  Corpo  de  Deos  á tarde,  e ao  dia  também  a tarde,  e ham 
de  correr  pela  precisam  cada  huma  pera  seu  cabo,  que  nam 
vam  juntas,  e cada  huma  hade  levaar  sua  gaita  ou  tambo- 
ril, sob  pena  das  mordomas  pagarem  quinhentos  réis  para 
a Cidade. 

Os  Oleiros  som  obrigados  de  fazerem  uma  boa  dansa  de 
espadas,  que  nom  dessa  de  dez  homens  dispostos,  e que 
bem  o saibam  fazer,  e ham  hir  com  sua  coroa  e page,  bem 
vestidos  e louçaaons,  e hum  tamboril  ou  gaita,  e huma  boa 
bandeira,  e hamde  hir  em  proeição  apos  los  Barqueiros,  e 
isto  hamde  fazer  asi  os  da  Cidade  como  os  do  termo. 

Os  pedreiros  e alvanees  da  Cidade  e termo  sam  obriga- 
dos de  terem  huma  bandeira  rica,  e levarem  todos  Castelos 
nas  maons  bem  obrados,  asi  como  se  costuma  na  Cidade  de 
Lisboa,  e hirão  á polos  oleiros,  ordenados  em  procisam. 

Os  alfaates,  e alfaa.tas  e tecedeiras  de  tear  baixo  da  Ci- 
dade e termo  sam  obrigados  de  fazer  hum  Emperador  com 
huma  Emperatriz,  com  oito  Damas,  em  tal  maneira  que 
com  a Emperatriz  sejão  nove  Moças,  e o Juiz  do  dito  Ofi- 
cio sera  avizado,  que  não  sejão  menos  moças,  sob  pena  dele 
Juiz  pagar  quinhentos  reaes  para  as  obras  da  Camera,  as 
quaes  seram  todas  mossas  onestas,  e gentis  molheres,  e bem 
ataviadas,  e doutra  maneira  as  não  receberá  áquellas  pes- 
soas, que  as  ouverem  de  dar,  per  seu  mandado,  e se  essas 
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Pessoas  forem  obrigadas  de  dar  as  ditas  moças  por  man- 
dado dele  dito  Juiz,  as  nom  derem  taaes,  como  dito  he,  en- 
correrão  na  pena  de  trezentos  reaes  pera  a Camara  da  dita 
Cidade;  porém  o Juiz  do  dito  oficio  terá  tal  maneira,  que 
todas  sirvam  a roda,  e non  carregue  cada  anno  sobre  hu- 
mas,  e outras  nom  sirvão;  porque  achandosse  que  o ele 
faz,  os  Regedores  da  Cidade  em  Camera  lhe  daram  por  elo 
aquelíe  castigo,  que  lhes  parecer  justiça,  e pelo  rol  de  hum 
anno  saberam  quaes  serviram,  e quaes  devem  de  servir,  e 
levaram  sua  bandeira  rica,  e hum  tamboril,  ou  gaita,  e ham 
de  hir  a polos  Pedreiros. 

Neste  meo  hade  ir  a folia  da  Cidade. 

Aqui  hade  ir  S.  Christovão. 

Os  çapateiros  da  Cidade  e termo  são  obrigdos  de  fazer, 
uma  mouriqua  e Santa  Crara,  em  que  vam  moças  onestas, 
de  boa  fama,  e mouriqua  bem  feita  domens,  que  o bem  sai- 
bam fazer,  com  boas  camisas,  e huma  bandeira  rica,  e hnm 
tamboril,  ou  gaita,  e ham  de  ir  apos  los  alfaates,  e surra- 
dores,  e hamde  ser  sete  moiros  afora  o Rey. 

Os  tecelans,  e lecedeiros  de  tear  alto  da  Cidade  sam  obri- 
gados de  fazer  Santa  Catherina,  que  seja  mossa  onesta,  e 
de  boa  fama,  bem  ataviada,  com  sua  roda  de  navalhas  pin- 
tada e bem  obrada,  e huma  bandeira  rica,  e huma  gaita  ou 
tamboril,  e ham  de  hir  a polos  çapateiros. 

Os  corrieiros  sam  obrigados  de  fazerem  S.  Sebastiam, 
homem  que  seja  bem  dispocto  e alvo,  com  quatro  frechei- 
ros bem  corregidos,  e homens  dispostos,  e huma  bandeira 
rica,  e hamde  hir  a polos  tecelaaens  : e nesto  entrão  os  cor- 
riqueiros, e latueiros,  e bordadores,  e asy  celeiros,  e ada- 
gueiros;  e aqui  hiram  os  livreiros  e marceiros. 

Os  cereeiros  são  obrigados  de  fazerem  de  Santa  Maria  da 
asninha,  e joehym,  tudo  bem  feito  e corregido,  e sua  ban- 
deira rica,  e hamde  hir  apos  los  corrieiros,  e nisto  entram 
os  pintores  e livreiros. 

Os  ataqueiros  som  obrigados  de  fazer  S.  Miguel,  e dous 
diabos  grandes,  todo  bem  feito,  e como  conpre  para  tal 
auto,  e huma  bandeira  boa,  e ham  de  hir  a polos  cereei- 
ros, e com  estes  vam  os  Boticários. 

Os  espingardeiros  da  Cidade  e termo  sam  obrigados  de 
hirem  na  prociçam  em  pelotes,  com  suas  espingardas,  bem 
vestidos,  com  seu  anadel,  que  os  rega,  em  prociçam  bem 
concertados,  e sam  obrigados  de  fazerem  tres  tiros,  a saber 
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hum  quando  a Gaiola  sahir  da  See,  e outro  no  terreiro  de 
S.  Domingos,  e outro  no  adro  da  See,  quando  a Gaiola 
tornar. 

Os  Barbeiros,  e Ferradores  sarn  obrigados  de  fazerem 
uma  bandeira  rica,  e nella  hamde  levar  S.  Jorge  pintado,  e 
cada  Barbeiro,  e ferrador,  hade  dar  um  homem  darmas 
bem  disposto,  que  leve  boas  armas,  bem  limpas  e louçaans, 
e nenhum  não  será  escusado  de  dar  o dito  homem,  e se  o 
não  der,  pagará  quinhentos  reaes  pera  as  obras  da  Camera, 
e com  estes  iram  os  picheleiros. 

As  armas  da  Cidade,  que  vam  com  liuma  moça  fermosa 
coroada,  e vai  delraz  da  bandeira  da  Cidade,  e estas  armas 
sam  dadas  aos  malagueiros  tratantes.  A bandeira  da  Cidade 
hade  ir  detrás  dos  homens  darmas,  a qual  hade  levar  o al- 
ferez  e hade  aver  jentar  como  os  officiaes  da  Camera,  e os 
regedores  da  Cidade  hamde  enleger  em  cada  hum  anno  Ci- 
dadãos intiguos,  que  acompanhem  a dita  bandeira,  e iram 
quatro  Cidadoões  com  a dita  bandeira. 

As  padeiras  da  Cidade  sam  obrigadas  de  fazerem  huma 
fogassa,  a qual  hade  ir  antre  a bandeira  da  Cidade  e Crcle- 
sia,  a qual  fogassa  se  hade  dar  aos  prezos. 

Aqui  principia  a Greles, ia. 

No  meo  da  Crelesia  hamde  hir  buns  Órgãos,  e a Cidade 
paga  ao  tangedor  delles  e a quatro  homens,  que  os  levam, 
duzentos  reaes  pera  seu  jantar. 

Junto  da  Gaiola  hamde  hir  quatro  Anjos  tangendo  com 
violas,  e arrabis,  os  quaes  a Cidade  hade  dar  bem  concer- 
tados com  boas  luvas  e cocares,  e ça patos  brancoos,  e hade 
aver  cada  hum  pera  seu  mantimento,  e por  o carrego  de 
estar  prestes  com  seus  stormentos,  cinquoenta  reaes. 

Diante  dos  ditos  anjos  harn  de  hir  doze  Cidadoens  dos 
mais  honrados,  e que  mais  ataviados  possam  hir,  os  quaes 
os  regedores  da  Cidade  em  Camera  escolham  per  rol,  e es- 
tes doze  Cidadaons  hamde  levar  cada  hum  sua  tocha,  que 
lhes  os  regedores  da  Cidade  hamde  mandar  a suas  Cazas,  á 
vespora  do  dito  dia  do  Corpo  de  Deos  pelo  porteiro  da  Ca- 
mera, e os  regedores  da  Cidade  teram  tal  avizo,  que  sem- 
pre em  camara  façam  o dito  rol,  e á vespora  lhes  mandem 
as  tochas  a suas  cazas,  e nam  se  guardem  pera  lhas  darem 
na  See,  por  escusarem  os  inconvenientes,  que  se  dello  po- 
dem seguir,  em  se  agravarem  os  outros,  que  hi  estiverem 
a par  deles.  As  ditas  doze  tochas,  que  os  ditos  doze  Cida- 


doens  ham  de  levar,  sam  obrigados  de  as  pagar  em  cada 
hum  anno  as  pessoas  seguintes.  A Cidade  ikias,  e os  ouri- 
ves outras  duas,  os  almocreves  da  Cidade  e termo  outras 
duas,  os  mercadores  da  Cidade  e termo  seis. 

Os  regedores  desta  Cidade  ham  de  ordenar  em  cada  hum 
anno  duas  folias  boas,  para  hir  na  dita  procissão,  nos  Joga- 
res onde  atras  ficam  ordenados,  e huma  hade  ser  da  Cida- 
de, e outra  do  termo,  e asy  a huns  corno  outros  lhe  man- 
dara pagar  pera  seu  jenlar  a cada  pessoa,  que  vier  nas  di- 
tas folhas,  vinte  reaes  a cada  huma (falta  uma  folha). 

Diz  João  Pedro  Ribeiro,  que  este  regimento  mostra  ser 
feito  em  1517,  e acha-se  no  Livro  das  Posturas,  da  camara 
de  Coimbra,  chamado  da  Correia , a pag.  96. 

Accordo  e Regimento,  que  fizerão  os  officiaes  da  Camara 
da  Cidade  do  Porto,  para  a Procissão  de  «Corpus  Ghristi» 
com  parecer  do  Doutor  Antonio  Cabral,  Chaneeller  da 
Relação,  e do  Bispo  da  dita  Cidade,  conforme  as  Provi- 
sões de  Sua  Magestade. 

Item.  Primeiramente  irão  os  hortelões  e moradores  da 
freguezia  de  Santo  ílleafonso,  com  seu  Rey,  Emperador, 
Usso,  carro,  e montai  ia,  e acompanharão  o Usso  pello  me- 
nos outo  homens  com  suas  Lanças  e Chuças,  quatro  de  cada 
cousa. 

Hem.  irá  a Mourisca,  que  a Cidade  daá,  e será  a car- 
reira de  quarenta  homens,  com  seu  Rey  mouro,  e Alfaqui,  e 
irá  no  fim  delia  o canto,  que  dão  os  Confeiteiros,  o qual 
será  de  seis  vozes,  que  cantem  tuadas  ao  antiguo,  com  seus 
alaúdes  e pandeiros. 

lièm.  Irão  as  duas  folias,  huma,  do  Concelho  de  Gondomar, 
e a outra  do  Concelho  de  Guaia,  que  a Cidade  pagua,  e se- 
rão de  outo  homens  cada  huma,  e virão  acompanhadas  do 
Meirinho,  e Ouvidor  de  cada  Julgado,  como  sempre  se  cos- 
tumou. 

liem.  Irão  os  Taverneiros,  com  sua  bandeira,  Drago,  e 
Dama,  e pessoa  que  com  ella  dance,  e o Drago  será  bem 
ornado,  e pintado  de  novo  em  cada  hum  anno. 

Item.  Irá  o Oílicio  dos  Carpinteiros,  com  seu  Rey,  Em- 
perador, e Serpe  diante,  com  sua  bandeira,  e em  lugar  da 
dança  despadas,  que  costumavão  dar,  darão  huma  dança  de 
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Siganas  bem  ornadas,  em  que  pelo  menos  irão  dezasseis 
pessoas,  e serão  também  nestas  bandeiras  e obrigação  os 
Callafates,  Torneiros,  Canastreiros,  Gerradores,  e Caixeiros. 

liem.  Irá  o Officio  dos  Tanoeiros,  com  sua  bandeira,  e 
Rey,  que  farão  entre  si  com  huma  dança  de  doze  figuras 
bem  trajadas,  de  que  se  comporão  huma  Chacota  de  tuadas 
ao  moderno,  para  o que  escolherão  pessoas  destras  na  mu- 
zica,  e de  boas  vozes. 

liem.  Ira  a íignra  de  São  Jorge  de  vulto,  armado,  e em 
cavnllo  bem  ajaezado,  e adiante  quoatro  cavallos,  que  leva- 
rão quoalro  Lacayos  e junto  ao  Santo  irão  mais  dous  La- 
cayos,  tudo  muito  bem  ornado,  que  darão  os  Douradores, 
Apavonadores,  Conteiros,  e Cirieiros. 

liem.  Irão  os  Barbeiros,  com  seu  Rey,  e bandeira,  e ho- 
mens armados,  que  serão  dezasseis,  e com  seu  atambor,  e 
acudirão  a esta  obrigação  pro  rata  os  Sangradores,  e Fer- 
radores. 

Item.  Irá  a pella  dos  Padeiros,  que  acompanharão  doze 
moças,  cantando  a dous  coros,  com  seus  pandeiros,  e adu- 
fes,  assi  na  vespora  como  no  dia. 

Hem.  Irá  o officio  dos  Çapateiros,  com  seu  Rey,  e Empe- 
rador,  e figura  de  São  João  Baptista,  e bandeira,  e em  lu- 
gar da  dança  despadas,  que  costumavão  dar,  darão  huma 
dança  de  Satyros  e Nimphas,  e muito  bem  trajadas,  em  que 
serão  pello  menos  dezoito  pessoas. 

Item.  Irá  o Officio  dos  Ferreiros,  com  seu  Rey,  Empera- 
dor,  e bandeira,  com  a dança  despadas,  na  forma  em  que 
acustumavão  dar. 

Item.  Irão  os  Pedreiros,  Caboqueiros,  e trabalhadores  do 
mesmo  officio,  com  seu  Rey,  e bandeira,  e darão  huma 
dança  de  quinze  pessoas,  bem  trajadas,  em  forma  de  bogios, 
e com  os  Instromentos  de  muzica,  que  ora  se  costuma  nesta 
dança. 

liem.  Irão  os  Alfayates,  com  seu  Rey,  e Emperador,  e 
bandeira,  e dança  da  Retorta,  e serão  com  elles  nesta  obri- 
gação os  Calceteiros,  Tecedeiras,  e Tecelões. 

Item.  Irão  os  Merceeiros,  e Tendeiros,  com  sua  bandeira, 
e mordomo  que  farão  cada  anno  entre  si,  e darão  a dança 
dos  jnstromentos,  em  que  serão  dezouto-pessoas,  com  suas 
cabeças  de  Volantes,  e ricamente  vestidos. 

Item.  Irão  os  Pastores,  que  serão  doze  os  quais  darão  os 
mercadores  de  pannos,  bem  trajados,  com  boa  musica. 
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Item.  Irá  o Oííicio  de  Sombreiros,  Tozadores,  com  sua 
bandeira,  mordomo,  e darão  huma  dança  de  doze  figuras, 
que  representarão  molheres  de  idade,  bem  trajadas  a esse 
respeito,  e com  seus  arcos  de  cera,  ou  a falta  delia  cuber- 
tos  de  flores,  ou  boninas. 

Item.  Irá  buma  follia  muito  boa  de  doze  vozes,  em  canto 
d’orguão,  que  darão  os  mercadores,  e tratantes  de  vinho, 
com  a figura  de  Bacho,  que  custumavão  dar. 

Item.  irá  a pella  das  Regateiras,  conforme  esta  dito  na 
das  Padeiras. 

Item.  Irão  os  Celleiros,  e Cutilleiros,  Bainheiros,  Espa- 
deiros, Caheiros,  e Asteireiros,  e Correeiros,  com  sua  ban- 
deira e caslellos  bem  ornados  de  bandeirinhas,  boninas,  e 
flores,  e sua  cera  com  os  cavalinhos,  e Anjo  armado  no 
meio,  e os  mordomos  darão  em  Camara  rol  asinado,  em  que 
declarem  os  nomes  de  todos  os  ditos  officiaes,  pera  se 
tomar  conta  dos  Castellos,  e se  saber  se  cumprem  todos  com 
sua  obrigação. 

Item.  Irão  os  Pecheleiros,  Latueiros,  Caldeireiros,  Agu- 
lheiros, Ansoleiros,  Ataqueiros,  com  suas  tochas,  e irão  os 
Orifices,  e Pintores  com  suas  tochas. 

Item.  Irá  a Naó  de  São  Pedro,  com  a bandeira  da  Con- 
fraria, que  acompanharão  os  Mestres  Pillotos,  Mariantes  de 
Miragaya,  com  suas  tochas,  a Naó  se  pintará,  e reformará 
cada  anno. 

Item.  Irá  a Judich,  que  darão  os  Sergeiros,  com  sua  Aya 
ricamente  vestidas. 

Item.  Irá  o Sacriíicio  de  Abrahão,  que  dão  os  Torcedores 
de  sedas  e Retros. 

Item.  Irá  a figura  de  Nossa  Senhora,  do  modo  que  se 
costuma  pintar  fugindo  pera  o Egipto,  com  o Santo  Joseph, 
e dous  Anjos,  que  acompanhem  tudo,  com  o ornato,  e de- 
cência possível,  que  darão  os  Oleiros,  e pessoas  que  alu- 
guão  cavalgaduras. 

Item , Ira  o Menino  Jesu,  em  Charola  boa  e bem  ornada, 
com  quoatro  tochas,  que  darão  os  Violeiros  e Enxambra- 
dores. 

Item.  Irá  São  Christovão,  irá  São  Sebastião. 

Item.  Irão  os  doze  Apostolos,  irá  Christo  com  os  Anjos. 

Item.  Irão  as  Trombetas  da  Cidade  em  Corpo,  com  os 
vestidos  que  a Camera  lhe  daa,  e logo  os  Charamelas,  tam- 
bém em  corpo. 


liem.  Irão  os  Tabaliais  e Escrivais  e Enqueredores,  com 
suas  tochas  diante  dos  Cidadãos,  que  levão  as  tochas  da 
Cidade. 

liem.  Irá  o Guyão  da  Cidade,  que  levará  o Procurador  do 
Concelho,  que  servio  o anno  passado. 

Item.  Irá  a bandeira  da  Cidade,  que  levarão  os  Vereado- 
res do  anno  passado,  e acompanhalaão  os  Cidadãos  e Le- 
trados. 

Item.  Irá  David  dançando,  com  seus  pagens,  que  serão 
doze,  ricamente  vestidos,  e os  darão  os  mercadores  do  Bra- 
zil,  e de  outras  partes. 

Item.  Vão  na  Procissão  os  Religiosos  de  São  Domingos, 
São  Francisco,  Santo  Eloy,  a rogo  da  Cidade,  que  custuma 
pera  isso  mandar  lhes  recado,  que  também  se  mandará  aos 
de  Nossa  Senhora  da  Graça,  e Carmelitas,  e aos  mais  que 
de  novo  entrarão  na  Cidade;  por  ser  custume  neste  Reyno 
irem  n’estas  Procissões. 

Item.  Irão  outo  Cidadãos,  ou  os  que  mais  parecerem  ne- 
cessários para  o governo  da  Procissão,  com  suas  varas,  que 
a Camera  lhe  mandara  dar,  e não  poderão  ser  chamados 
pera  isso  os  que  não  teverem  servido  algum  cargo  da  Go- 
vernança. 

Item.  O Corregedor  da  Comarca,  na  forma  da  Provisão 
de  Sua  Magestade,  porá  a Procissão  em  ordem,  antes  de  se 
por  em  seu  luguar,  aonde  custuma  ir  com  o Juiz  e Ve- 
readores. 

Item.  Que  todo  o Oflicial  e pessoa,  que  viver  dos  ofíícios 
e Mesteres  atras  declarados,  e faltar  no  luguar  de  sua  obri- 
gação, e não  acudir  a elle  na  forma,  que  se  declara,  ou  se 
sair  da  Procissão  antes  de  finalmente  se  recolher  na  See, 
sem  legitima  causa,  encorra  em  pena  de  dous  mil  reis,  e os 
Mordomos  dos  ditos  officios,  que  faltarem  com  as  danças,  e 
mais  cousas  a que  ficão  obrigados  por  este  Regimento,  en- 
corrão  cada  hum  em  penna  de  quoatro  mil  reis,  e nenhuma 
Pessoa  das  sobreditas  se  poderá  escusar  por  rezão  de  qual- 
quer previlegio  que  tenha,  como  está  provido  pellos  Reys 
passados,  e o mesmo  se  entenderá  na  Procissão  do  Martire 
São  Pantelão,  Padroeiro  da  Cidade. 

Item.  Qualquer  Cidadão  e pessoa  nobre,  que  não  acudir 
nesta  Procissão  ao  Lugar  que  por  este  Regimento  lhe  fica 
ordenado,  ou  sendo  chamado  de  parte  do  Juiz  e Vereadores, 
para  governo  da  Procissão,  pera  levar  tochas,  ou  para  as 
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varas  do  Pallio,  fallar  sem  causa  legitima,  e representada 
em  tempo  que  se  possa  prover  o luguar  pera  que  for  eleito, 
incorra  em  pena  de  vinte  cruzados,  e humas  penas  e outras 
serão  aplicadas  pera  a cera  da  Confraria  do  Santíssimo  Sa- 
cramento, e será  Executor  delias  o Corregedor  da  Comarca, 
e sendo  ausente,  o Juiz  de  Fóra. 

Item.  Os  Porteiros  da  Cidade  estarão  juntos  na  Casa  da 
Camera  na  vespera  de  Cor  pus  Christi , e no  dia  pella  ma- 
nliãa,  para  fazerem  o que  lhe  mandarem,  e o que  faltar  in- 
correrá em  penna  de  quoatro  centos  reis. 

Item.  Os  Molleiros  de  Campanham,  Crestuma,  Fevoros, 
Quebranloens,  Santo  Antão,  Gondomar,  Massarellos,  Ribeira 
de  Villar,  e Lordello,  serão  obrigados  trazer  á Camera  cada 
hum  seu  feixe  de  juncos,  Espadanas,  e Canas  verdes,  gran- 
des, e bons,  que  os  Ouvidores  farão  vir.  para  se  lançarem 
pela  Casa  da  Camera,  e pelas  ruas  por  onde  vai  a Procissão, 
e qualquer  delles  que  fallar,  e não  vier  na  vespora  do  dia 
de  Corpus  Christi , incorrerão  em  penna  de  duzentos  reis. 

liem.  A pessoa  que  tever  á sua  conta  o cuidado  do  Rel- 
logio  que  está  na  See  desta  Cidade,  e a quem  a Cidade  pa- 
gua  os  dous  terços  do  Sellario,  será  obrigado  a repicar  o 
sino  do  dito  Reilogio  na  Vespora  e dia  de  Corpus  Christi , 
amiudando  os  repiques,  em  quanto  a Procissão  andar  pella 
Cidade,  e faltando  o mandarão  repicar  á sua  custa. 

Item.  Os  Mordomos  dos  OfFicios,  Ofiiciais;  e mais  pes- 
soas atrás  declaradas,  serão  juntos  com  as  danças,  e mais 
cousas  de  sua  obrigação,  a as  sete  oras  da  rnanhãa  na  See 
desta  Cidade,  sob  as  mesmas  pennas  atras  declaradas,  para 
que  a Procissão  possa  sair  e recolherse  cedo,  per  rezão  das 
Calmas.  Eu  Manuel  Ferraz,  Escrivão  da  Camera  o fiz  escre- 
ver, e sobescre vy = Jorge  da  Silva  Marques  = Cosme  Ara- 
nha da  Rocha  = Paulo  Borges  Pinto  = Diogo  Homem  Car- 
neiro (Ac. 

O alvará,  já  citado,  de  15  de  julho  de  1621,  queapprovou 
o precedente  regimento,  linha  por  Fim,  poer  em  melhor  or- 
dem a procissão  de  Corpus  Christi  da  dita  cidade  (Porto), 
por  nella  irem  alguns  jogos  e danças  não  decentes  ao  tempo 

per  a muita  antiguidade  com  que  se  ordenaram mas 

não  corrigiu  cousa  alguma,  antes  aggravou  as  indecências. 

Antes  da  procissão  deitava-se  um  pregão,  em  nome  do 
juiz  e do  regedor  da  cidade,  chamando  os  que  deviam  ir  no 
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préstito,  e impondo-lhes  muletas,  no  coso  de  falta;  intima- 
vam os  que  eram  obrigados  a dar  touros,  para  que  os  des- 
sem bons  e de  receber,  meti  idos  e encerrados  na  praça,  sob 
pena  de  os  juizes  dos  touros  pagarem  1/5000  réis  para  a 
camara.  Como  era  uso  em  todas  as  festas  notáveis,  lambem 
iVesta  se  corriam  louros. 

Os  escândalos  da  procissão  deram  logar  á carta  régia  de 
1560,  dirigida  aos  juizes  e vereadores  da  cidade  do  Porto, 
notando  as  irreverencias  que  se  praticavam,  e especialmente 
que  se  tomassem  moças,  filhas  dos  officiaes  mechanicos, 
para  figurarem  na  procissão,  as  qnaes  iam  ouvindo  muitas 
deshoneslidades  de  mouros,  judeus  e até  de  christãos;  e 
dias  antes  da  procissão  andavam  em  busca  das  taes  moças, 
tratando  de  bem  as  ataviarem:  os  paes  e as  mães  das  mo- 
ças queixavam-se  de  similhantes  violências,  mas  não  eram  at- 
tendidos,  até  que  se  proveu  a isto,  pela  referida  carta  régia; 
mas  o abuso  continuou,  porque  a isto  mesmo  allude  outra 
carta  régia  de  13  de  maio  de  1601. 

Por  este  documento  se  vê  que  a procissão  parava  debaixo 
de  arvores  ou  de  toldos,  e ahi  havia  sermão,  mas  a gente 
do  préstito  debandava  pela  cidade,  e ia  comer  e beber  para 
as  tabernas,  em  quanto  o padre  prégava. 

Foram  prohibidas  as  danças,  mas  o juiz  representou  que 
eram  honestas,  e então  se  consentiu  n’esse  costume  e nos 
homens  representando  reis,  imperadores  e santos,  e nos  jo- 
gos «de  que  se  não  seguisse  turvação,  como  se  faz  em  Lis- 
boa,» diz  a carta  régia. 

Por  outro  egual  documento  de  15  de  maio  de  1607  se 
aboliu  o costume  de  ir  o Sacramento  na  gaiola  ou  charola, 
devendo  ir  debaixo  do  pnllio,  conforme  o ritual,  por  vários 
inconvenientes,  sendo  um  d elles  que  atiravam  moedas  das 
janellas,  quebrando  as  vidraças  da  gaiola.  Vê-se  lambem  que 
a procissão  parava  ás  porias  de  algumas  pessoas  particula- 
res para  ahi  se  dançar. 

Em  1610  requereram  o juiz  e os  LJ. 4 do  povo  de  Lisboa, 
que  se  lhes  concedesse  levar  tochas  em  vez  de  castellos.  Os 
castellos  eram  uns  páos,  que  na  parte  superior  tinham  uma 
obra  torneada,  a modo  de  caslelíinhos,  ornados  com  rami- 
Ihetes,  que  levavam  os  misteres  nas  procissões  da  cidade. 

Succedeu  em  Coimbra  um  caso  singular.  Por  occasião  de 
uma  das  leis  sumptuarias,  os  mordomos  de  S.  Jorge,  apro- 
veitando-se da  baratesa  das  sedas  e dos  brocados,  com  ellas 
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adornaram  a imagem  de  S.  Jorge.  Saindo  a procissão,  al- 
guns officiaes  de  justiça  assentaram  que,  deviam  coutar  aquel- 
las  fazendas,  como  prohihidas.  Os  irmãos  do  santo,  que  eram 
os  barbeiros,  fugiram  com  elle  para  o adro,  como  sagrado. 
João  Pedro  Ribeiro  diz  que  ignora  o desfecho  da  comedia, 
mas  viu  alguns  papeis  galantes  a este  respeito,  e entre  elles 
uma  petição  do  santo,  requerendo  homenagem  e allègando 
o privilegio  da  sua  patente.  S.  Jorge  tem  a patente  de  ge 
neral,  como  tal  recebia  soldo. 

Além  das  danças  da  cidade,  em  Lisboa  lambem  concorriam 
innum^ras  danças  de  saloios,  como  a dos  foliões  da  Arruda,  a 
das  mulheres  de  F riellas,  de  Vialonga  etc.  Os  foliões  da  Arruda 
levavam  um  pandeiro  que  iam  tocando  com  muito  estrondo 
e faziam  grandes  macaquices.  As  frielleiras  dançavam  uma 
dança  mourisca,  a que  chamavam  chacoina , dança  antiga  e 
usada  até  nas  salas,  em  tempos  mais  remotos. 

V 

Nos  primeiros  annos  do  século  passado  a procissão  do 
Corpo  de  Deus  havia  chegado  á maior  relaxação;  eram  tan- 
tos os  abusos  e as  indecências,  que  el-rei  D.  João  V tratou 
de  lhes  pôr  cobro  restaurando  o lustre  d’esse  acto,  conforme 
as  idéas  do  tempo,  que  já  condemnavam  as  danças,  as  mo- 
mices e as  chacotas. 

O dr.  Ignacio  Barbosa  Machado  na  sua  Historia  critica , 
descreve  o abatimento  a que  chegara  a procissão:  Diz  elle; 

«Não  assistiam  á procissão  as  irmandades  e confrarias 
d’esta  côrte;  as  do  Santíssimo  das  suas  freguezias,  com  pouco 
numero  de  irmãos,  mais  corriam  que  andavam,  esquecida 
a modéstia  que  pedia  tão  religioso  acto.  O clero  sem  o ha- 
bito chorai,  sem  túnicas,  e sem  ordem  alguma,  muitas  ve- 
zes adiantando-se  ás  danças,  que  destinava  o senado  para 
alegria  d’aquelle  dia  festivo,  servia  de  não  pouco  escandalo 
aos  espectadores,  que  pelas  ruas  esperavam  adorar  o Sacra- 
mento. Viam-se  as  cruzes  das  mesmas  parochias  sem  dis- 
tincção,  mas  juntas  e levadas  pelos  sachristas  das  suas  egre- 
jas,  em  chusma...  Era  mui  pouco  o adorno  das  ruas,  não 
se  armando  os  seus  edifícios  sagrados  e profanos  com  aquella 
pompa,  magnificência  e despeza  em  que  as  sedas  tecidas 
com  ouro  matisavam  as  janellas  e cobriam  as  paredes...» 
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É evidente  que  o dr.  Barbosa  não  descreveu  com  verda- 
deiras cores  o estado  a que  se  achava  reduzida  a procissão: 
apenas  aponta  a confusão  e desordem  em  que  ia  o préstito; 
vê-se,  porém,  cEoutras  expressões  soltas  do  mesmo  escrip- 
tor,  que  as  indecências  eram  muitas,  e que  o acto  se  tornara 
• altamente  indecoroso. 

Lm  1(557  houve  o conflicto  entre  as  irmandades  dos  Mar- 
tyres  e da  Magdalena,  e esta  deixou  de  ir  na  procissão  do 
XÍorpo  de  Deus.  N'aquelle  anno,  a irmandade  da  Magdalena 
allegou  que  devia  ter  no  préstito  o logar  de  maior  honra, 
porque  lhe  competia  visto  ser  a primeira,  que  usou  de  capas 
encarnadas.  Esse  logar  disfruclava-o  a irmandade  dos  Mar- 
“iyres,  por  ser  reputada  a mais  antiga. 

No  dia  da  procissão,  como  se  não  dava  o ullimo  logar 
mo  préstito  á irmandade  da  Magdalena,  esta  recusou  sair, 
liavendo  animada  e prolongada  polemica  na  Sé,  com  o que 
a procissão  saiu  muito  depois  da  hora  fixada.  O cabido, 
-serie  vacante , para  resolver  o conflicto,  mandou  que  d’ali 
mm  diante,  a irmandade  da  Magdalena,  na  occasião  de  pas- 
mar a procissão  peta  sua  egreja,  saisse  á porta  e alli  perma- 
necesse até  a procissão  passar.  Assim  se  praticou  até  ao 
anno  de  1717,  em  que  foi  obrigada  a ir  na  procissão,  mas 
formando  alas  com  a dos  Martyres,  tomando  todavia  esta  a 
direita. 

O pretexto  que  allegou  a irmandade  da  Magdalena,  para 
a sua  precedencia,  não  era  bem  fundado,  nem  provou  nun- 
ca com  documento  nenhum  que  fosse  a primeira  a usar 
das  capas  vermelhas.  Em  1579,  já  a dos  Martyres  usava 
das  capas  cl  aquella  côr,  como  constava  do  testamento  de 
Duarte  Teixeira,  conforme  diz  fr.  Apollinario  da  Conceição. 

Seja  como  fôr,  a verdade  é,  que  a procissão  do  Corpo 
de  Deus  chegàra  á maior  confusão  e á maior  irreverencia, 
e que  el-rei  D.  João  V a reformou,  do  que  vemos  hoje  um 
ligeiro  simulacro. 

VI 

El-rei  D.  João  V,  propondo-se  a restaurar  a pompa  da 
procissão  do  Corpo  de  Deus,  como  era  natural,  foi  sump- 
tuoso; assim  era  em  tudo  quanto  emprehendia,  particular- 
mente nas  cousas  da  religião.  Foi  uma  festa  explendida,  na 
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qual  se  ostentaram  innumeras  riquezas,  e um  apparato  nunca 
visto. 

Jà  que  temos  diante  dos  olhos  a Historia  critica  do  dr. 
Ignacio  Barbosa  Machado,  aproveitaremos  a descripção  que* 
elle  faz  da  egreja  patriarchal,  por  ser  mui  pouco  conhecida.. 

Eis  a descripção; 

«É  esta  egreja,  como  capella  real,  a maior  da  Europa,  e 
como  cathedral,  uma  das  maiores  e mais  desembaraçadas 
egrejas  de  Portugal.  Corresponde-lhe  o precioso  e agrada- 
vel  dos  materiaes,  que  são  finos  mármores  e pinturas  admD 
raveis,  cercadas  de  uma  perfeita  e bem  relevada  talha  dou- 
rada. Divide-se  em  ires  naves  de  cumprimento  e largura' 
proporcionadas,  tendo  maior  vão  a do  meio,  que  é de  todas 
a mais  alta  e a mais  bem  revestida  em  ornamentos  de  ar- 
chitectura.  Está  fundada  sobre  grossos  pilares  quadrados  de 
cantaria  tão  bem  lavrada  e burnida,  que  sendo  compostas 
de  muitas  pedras  ou  peças,  mostram  â vista  ser  uma  só- 
mente; tal  é o primor  da  sua  structura. 

«N’estes  pilares  descançam  os  magestosos  arcos,  compos- 
tos dos  mesmos  mármores,  nos  quaes  domina  a cornija  ou 
friso,  que  vae  geralmente  uniforme,  coroando  toda  a sua 
grandeza,  e serve  como  de  base  ás  paredes,  que  sobre  os  arcos 
fazem  segundo  corpo  do  mesmo  edifício.  São  estas  paredes 
rasgadas  com  formosas  janellas,  que  por  cristalinas  vidra- 
ças illuminam  a egreja,  e dão  regulada  proporção  ao  templu 
em  todas  as  suas  partes. 

«A  distancia  das  paredes,  que  correm  entre  as  janellas» 
está  coberta  de  raras  pinturas,  obra  dos  melhores  artífices 
do  século  passado  (xvn);  são  quadros  de  notável  grandeza, 
mostrando  em  primoroso  pincel,  gloriosas  e sagradas  acções 
de  alguns  santos  porluguezes,  ou  que  santificaram  marlyri- 
sados  a sua  patria . 


«Todos  estes  formosos  quadros  são  encaixilhados  em  mol- 
duras de  talha  caprichosamente  relevada  em  folhas  nos  dou- 
rados. Por  cima  de  todos  estes  quadros  e janellas  corre  uma 
grande  e vistosa  cimalha,  da  qual  nasce  o teclo,  que,  em 
meio  circulo,  mostra  o mais  regulado  convexo  da  archite- 
ctura,  e nos  grutescos  de  ouro  assentados  em  branco,  uma 
das  mais  excedentes  pinturas  e desenhos  que  tem  Portugal. 
Remata  ou  íinalisa  esta  grande  nave  ou  principal  corpo  da 
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' egreja,  em  um  magestoso  arco  todo  coberto  de  ouro,  o qua  l 
serve  de  entrada  para  a capella-mór  cujo  vão  e comprimento 
é na  grandeza  egual  ao  corpo  do  mesmo  templo,  sendo  tão 
espaçosa  que  no  dilatado  âmbito  da  sua  largura,  tem  logar 
para  celebrar  a pontifical  o illustrissimo  e eminentíssimo 
cardeal  patriarcha,  funcção  que,  nas  ecclesiasticas,  é da 
maior  assistência  e magestade,  que  tem  Hespanha,  e ainda 
as  mais  cortes  de  príncipes  catholicos.  Juntamente  tem  o 
<côro,  d’onde,  nas  festividades  mais  solemnes  da  egreja,  can- 
tam innumeraveis  ministros  as  Horas  maiores  e as  missas 
da  Terça,  porque,  no  mais  tempo  do  anno,  celebram  os  ofli- 
cios  divinos  em  outro  logar,  que  no  precioso  do  ornato  e 
magnificência  da  obra,  conserva  e illustra  a memória  do 
sereníssimo  rei  D.  Pedro,  seu  augusto  fundador. 

«Tem  esta  capella-mór  as  paredes  ornadas  de  quadros 
amoldurados  com  miúdos  e deWcados  lovores  de  taiha  dou- 
rada, e para  a claridade  muitas  \aneltas  de  vidraças  cristali- 
nas. Nos  quadros  se  vê  pintada  a vida  de  Nossa  Senhora, 
e debaixo  d’elles  correm  paredes,  que  sempre  estão  cober- 
tas de  pannos  de  tela  franjados  de  ouro.  O altar  d’esta  ca- 
•pella  é magnifico,  e fabricado  na  fórma  romana.  Tudo  quanto 
n"elle  se  oíferece  á vista  é ouro,  que,  burnido  em  partes, 
lavrado  nas  columnas,  brilhante  nos  frisos  e velurás  repre 
senta  uma  confusão  de  luzes;  quando  é ferido  dos  raios  do 
•sol  se  transforma  n’um  manto  de  resplandores.  No  meio  do 
altar  se  admira  um  grande  painel,  no  qual  o primor  da  arte 
representa  a gloriosa  Assumpção  da  Virgem  Santíssima,  orago 
desta  santa  egreja,  como  é de  quasi  todas  as  caUaedraes  do 
reino  e da  Hespanha.  Todo  este  altar  se  coroa  com  um  do- 
cel  de  tela  branca  guarnecida  com  largas  e preciosas  fran- 
jas de  ouro,  que  serve  egualmente  para  ornato  e para  ma- 
geslade.» 

Gomo  se  vê,  era  um  templo  no  gosto  de  que  ainda  res- 
tam alguns  vestígios  em  alguns  existente>:  predominava  a 
•obra  de  talha,  de  que  é um  exemplar  a egreja  de  S.  Roque. 

El-rei  D.  Manuel  fundára  os  paços  da  Ribeira;  e foi  então 
que  se  fez  a praça,  que,  por  ficar  em  frente  dos  paços,  se 
chama  Terreiro  do  Paço,  nome,  que  ainda  conserva  vulgar- 
mente. El-rei  D.  Manuel,  como  era  natural,  tinha  a sua  ca- 
pella  real  nos  paços,  mas  essa  construcção  passou  por  dif- 
íerenles  transformações,  de  modo  que  a capella  real  de 
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D.  João  V,  nada  conservava  da  primitiva.  No  anno  de  1610 
foi  restaurada,  sendo  fácil  de  suppôr  que  o estylo  primitivo- 
desapparereria,  para  ser  substituído  pelo  pesado  e disforme 
estylo  romano  do  século  xvn. 

Em  1619,  por  occasião  de  vir  a Lisboa  o intruso  Filippe  III* 
foi  a capella  mudada  para  o pavimento  superior  dos  paços* 
e depois,  nos  reinados  subsequentes,  passou  por  diffèrentes 
modificações,  até  que  el-rei  D.  João  V a ampliou,  cons- 
truindo a espaçosa  capella  mór,  que  tinha  o mesmo  compri- 
mento do  corpo  da  egreja  onde  havia  quatro  altares  por 
banda,  vendo-se  d’aqui  quanta  era  a amplitude  da  capella.. 

As  paredes  lateraes  eram  revestidas  de  magníficos  azu- 
lejos. A capella  do  santuario  era  cosida  nn  ouro , diz  o dr. 
Barbosa.  A capella  do  Santíssimo,  no  cruzeiro  era  um  globo 
de  luzes,  e um  retrato  do  empyreo.  Tinha,  accrescenta  o 
dr.  Barbosa,  um  throno  de  caprichosa  invenção,  ornado  todo 
de  castiçaes  de  prata  e coberto  de  ouro...  Pelos  frisos  e 
molduras  d’esta  capella  se  viam,  entre  as  luzes,  muitas  figu- 
ras do  mesmo  Sacramento  e passos  da  sagrada  escriptura; 
e também  ali  se  viam  estatuas  de  muitos  santos,  que  sendo 
de  prata,  mereciam  dobrada  estimação  pela  valentia  da  arte* 
com  que  estavam  levantadas  umas,  esculpidas  outras.» 

Na  capella-mór  estavam  as  tribunas  para  o rei  e família» 
real,  e por  baixo  havia  tres  portas  de  excedente  architectura, 
<|tie  communicavam  com  uma  larga  e vistosa  galeria  para  o 
Interior  do  palacio. 

Esta  galeria  foi  armada  com  pannos  de  arrás,  em  que  se 
Via  a historia  de  Alexandre  Magno.  Estes  par.nos  eram  ce-  # 
iebrados  pela  sua  bellesa  artística. 

Não  podemos  continuar  na  minuciosa  descri pção  da  ca- 
pella e parles  accessorias,  e da  sua  estructura  e armação» 
sob  pena  de  reproduzirmos  o que  diz  o dr.  Barbosa  Ma- 
chado, que  foi  muito  prolixo. 

A exposição  dos  pannos  de  arrás  era  primorosa;  e talvez 
boje,  não  possa  fazer-se  outra  egual  em  toda  a Europa.  Nas 
paredes  do  atrio  e da  egreja  havia  250  pannos.  Nos  átrios, 
pateos  e janellas  estavam  300  pannos.  Entre  eíles  notavam- 
se  além  dos  famosos  da  historia  de  Alexandre  Magno,  os 
que  figuravam  os  triumphos  da  Fé  e do  Sacramento,  dese- 
nhos de  Rubens;  a historia  de  Tobias,  desenhos  de  Raphael; 
e os  da  jornada  e conquista  de  Tunes,  tecidos  com  tio  de  ouro. 


23 


No  Terreiro  do  Paço  armou- se  uma  columnata  immensa, 
que  occupava  o espaço  de  31:420  palmos,  com  61  colum- 
nas  de  38  palmos  de  altura,  14  pilares,  4 grandes  frontes- 
pícios, e um  numero  immenso  de  figuras,  medalhões,  pyra- 
micles  e oulros  ornatos,  e tudo  isto  se  fez  no  espaço  de 
quatro  semanas! 

A procissão  percorreu  uma  grande  parte  das  ruas  que 
mediavam  entre  o Terreiro  do  Paço  e o Kocio,  espaço  hoje 
occupado  pelas  ruas  do  Ouro,  Augusta,  da  Prata  e Capel- 
listas.  Todas  as  ruas  estavam  toldadas,  e os  mastros  que 
sustentavam  os  toldos  estavam  adornados  com  seda  e ouro. 
Em  diílerentes  pontos  viam-se  pendentes  dos  toldos,  vinte 
e tantos  medalhões  de  quatro  palmos  e meio  de  diameiro, 
dourados,  e representando  de  um  lado  o Sacramento  entre 
resplandores,  e do  outro  o brazão  do  patriarcha,  n’uns  e 
em  outros  os  brazõcs  do  senado  da  camara. 

As  janellas  dos  prédios  tinham  todas  cortinas  e sanefas 
de  damasco  carmezim,  franjado  de  ouro;  costume  que  só 
ha  poucos  annos  acabou,  e as  paredes  eram  cobertas,  de 
cima  abaixo,  de  telas  differentes. 

As  cento  e quarenta  e nove  columnas  dos  arcos  da  rua 
Nova,  estavam  cobertas  de  sedas  e damascos.  As  lojas  por 
baixo  dos  arcos,  eram  decoradas  com  pannos  de  arras. 

Os  ourives  do  ouro,  nas  noites  da  vespera  e dia  da  pro- 
cissão, illuminaram  brilhantemente  todo  o seu  arruamento. 

Todas  as  ruas  da  procissão  foram  cobertas  de  areia  e al- 
catifadas de  ervas  e flores  com  a maior  profusão. 

A tropa  fazia  alas,  por  todas  as  ruas,  e foi  fardada  de 
novo  para  esta  solemnidade. 

Ás  cinco  horas  da  manhã  do  dia  8 de  junho,  chegou  o 
patriarcha  com  seu  numeroso  séquito  á patriarchal,  em  mui- 
tos coches  eguaes  aos  coches  aniigos  da  casa  real. 

Ás  7 horas  da  manhã  começou  a sair  a procissão,  indo 
na  frente  as  bandeiras  dos  officios  da  casa  dos  vinte  e qua- 
tro, «que  são  á maneira  de  grandes  painéis  suspensos  por 
«cordões  de  ouro  e seda,  e varas  compridas  com  remates 
«e  pontas  de  ouro,  de  que  pendem  muitas  e grandes  borlas 
«do  mesmo  metal.» 

As  bandeiras  eram  mui  ricas,  de  damasco  brocado  e bor- 
dadura de  ouro,  e representavam  em  preciosas  tarjas  e cír- 
culos, os  santos  que  em  vida  exerceram  os  officios  a que 
pertenciam  as  bandeiras,  ou  os  santos  tomados  como  pa- 


tronos,  pelos  mesmos  oííicios.  Algumas  bandeiras  eram  tão 
grandes,  ou  tão  pesadas  pelas  franjas  e bordaduras,  que 
precisavam  de  tres  ou  quatro  homens,  que  se  revesassem 
para  as  levar.  Os  que  as  levavam  vestiam  umas  opas,  ou 
túnicas  talares  perfiladas  de  galão  de  prata. 

Ás  bandeiras  dos  oííicios  seguia-se  a imagem  de  S.  Jorge, 
e o seu  estado.  S.  Jorge  vestia  armas  brancas  de  prata. 
Compunha-se  o estado  de  tambores  a pé,  e trombeteiros  a 
cavallo,  que  precediam  quarenta  e seis  cavallos  dos  melho- 
res que  possuia  o rei,  magnificamente  ajaezados;  depois  os 
atabales  da  casa  real,  e doze  trombeteiros,  cujos  instrumen- 
tos eram  de  prata.  Os  arreios  e jaezes  dos  cavallos  eram  de 
prata  ou  de  bronze  dourado.  Já  se  \ê,  ia  o homem  de  ferro s 
como  boje,  figurando  alferes  do  Santo,  e o pagem,  cuja  ves- 
tidura ostentava  muitas  pedras  preciosas. 

Iam  depois  as  confrarias  c as  irmandades,  e bem  póde 
suppõr-se  que  não  faltava  nenhuma  das  que  existiam  por 
ermidas,  paroehias  e conventos,  e eram  todas  cento  e dez- 
esete,  só  de  Lisboa  Oriental.  As  irmandades  do  Santíssimo 
iam  em  numero  de  2:500  irmãos 

Entre  as  irmandades,  confrarias  e as  communidades  re- 
ligiosas, ia  um  menino  representando  S.  João  Iíaptista,  acom- 
panhado por  quatro  outros  figurando  de  anjos,  que  espar- 
giam flores  pelo  caminho,  e iam  primorosamente  vesti- 
dos. 

A primeira  commnnidade  era  a dos  meninos  orphãos,  os 
quaes  cantavam  em  côro,  os  hymnos  do  Sacramento.  Os  ir- 
mãos terceiros  do  Carmo  eram  em  numero  de  seiscentos. 

Muitas  irmandades  e confrarias  além  das  cruzes,  levavam 
guiões  de  seda  com  as  imagens  dos  seus  padroeiros. 

Os  ecclesiasticos  lambem  levavam  tochas,  o que  hoje  não 
é costume. 

Á curia  palriarchal  seguiam-se  os  tribunaes  todos  for- 
mando alas,  e após  estes  as  ordens  militares,  em  numero 
de  500  freires. 

Ás  ordens  militares  seguiam-se  dezoito  pagens  e capellães 
do  patriarcha,  depois  os  cantores  da  palriarchal;  após  iam 
os  acolytos  e subdiaconos  patriarchaes,  em  numero  de  qua- 
renta. Logo  seguiam  seis  capellães  do  patriarcha  e com  es- 
tes dois  cubicularios  do  mesmo  prelado. 

Em  seguida  vinham  dois  tenentes  da  guarda  real,  com 
vestidos  militares  e bastões. 
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Via-se  depois  a cruz  patriarchal,  e aos  lados  as  varas  cha- 
madas Virgas  rubras. 

Vinham  dois  capellães  levando  umas  varas  levantadas, 
tendo  nos  extremos  superiores  molhos  de  cravos,  symbolos 
do  poder  da  egreja  para  absolver  das  censuras  e reconciliar 
os  separados  do  seu  grêmio,  seguidos  de  doze  capellães 
com  tochas. 

Após  vinha  o cabido  patriarchal;  primeiro  os  conegos  diá- 
conos revestidos  com  dalmatica  de  preciosíssima  tela  branca; 
em  segundo  logar,  os  presbíteros,  com  planetas  de  tela 
branca,  e por  ultimo  as  dignidades  com  amito  e pluvial  ri- 
quíssimo, e formalio  egualmente  precioso.  Todos  os  vinte 
conegos  que  acompanhavam  o cabido  levavam  mylra  na  ca- 
beça, e cada  um  era  assistido  de  tres  familiares  de  sua  casa, 
dos  quaes  um  levava  a tocha  accesa,  outro  o chapéu,  am- 
bos vestidos  á cortesã,  e o caudatario,  pegando  na  cauda, 
vestido  com  simarra  e cota. 

Depois  do  cabido,  vinha  o cortejo  do  patriarcha,  que  se 
compunha  de  seis  fidalgos,  e entre  elles  Diogo  de  Mendonça 
Côrte  Real,  secretario  de  estado,  iam  vestidos  á côrle,  e le- 
vavam tochas  accesas;  os  seis  fidalgos  eram  parentes  do 
patriarcha. 

Seguia  ao  corlejo  o beneficiado  assistente  com  o ba 
culo  do  patriarcha,  ao  lado  esquerdo,  um  capellão  com  a 
naveta  de  incenso,  seguiam-se  dois  acolytos  palriarchaes 
com  preciosos  thuribulos  de  prata  lavrada,  depois  dois 
mestres  de  ceremonias,  e por  ultimo  doze  pagens  ou  escu- 
deiros da  patriarcha. 

Vinha  então  o pallio  de  nove  pannos  e oito  varas  sobre- 
douradas:  acompanhavam  o patriarcha  dois  conegos  diáco- 
nos, segurando  as  pontas  do  pluvial,  e com  as  mitras  nas 
mãos;  adiante  iam  dois  subdiaconos  patriarchaes  que  leva- 
vam as  fímbrias  da  falda  do  patriarcha;  e mais  atraz  os  cau- 
dalarios;  levava  a cauda  do  pluvial  o conde  de  Avinles,  ir- 
mão do  patriarcha;  e immedialos  ao  conde  iam  dois  escu- 
deiros ou  capellães  do  mesmo  patriarcha  com  os  ílabellos; 
aos  lados  do  pallio  iam  seis  masseiros  com  varas  de  prata; 
por  ultimo,  detraz  do  pallio,  ia  o primeiro  subdiacono  le- 
vando o véo  da  mitra  aurifrigia ta,  com  que  lhe  pegam  sem 
lhe  tocar  com  as  mãos,  para  significar  o maior  respeito; 
aos  seus  lados  iam  dois  cubicularios  capellães  secretos  do 
patriarcha.  Em  pouca  distancia  seguiam-se  seis  cantores  en- 
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toando  hymnos  e moletos  sacros,  e rematavam  o préstito- 
doze  notários  com  opas  de  seda  roxa,  e sobre  os  roquetes,. 
capas,  e levavam  tochas  accesas. 

Os  beneficiados  assistentes  pegaram  ás  varas  do  pallio 
até  á porta  da  egreja,  e ahi  o rei  e os  infantes,  e o presi- 
dente do  senado,  e vários  fidalgos  dos  mais  qualificados. 

Quando  o rei  e os  infantes  largavam  as  varas  do  pallio, 
pegavam  em  tochas  e tomavam  logar  entre  os  cantores  e 
os  notários. 

A guarda  allemã  e portugueza  cercava  o préstito  desde 
o cabido  até  aos  notários. 

Em  frente  do  Terreiro  do  Paço,  estavam  fundeadas  mui- 
tas náos  de  guerra;  na  praça  formavam  os  regimentos  da 
côrte,  e os  de  Peniche  e de  Setúbal:  apenas  o pallio  saiu 
da  egreja  romperam  salvas  e descargas  das  náos,  regimentos 
fortes  e torres,  e do  baluarte  que  havia  no  Terreiro  do 
Paço. 

Havia  muitos  fidalgos  para  alternadamente  pegarem  ás 
varas  do  pallio,  e quando  largavam,  pegavam  em  tochas,  e 
tomavam  logar  no  cortejo,  antes  do  clero  patriarchal. 

Foi  esta  uma  procissão  monumental,  pelo  apparato  gran- 
dioso da  decoração  do  Terreiro  do  Paço,  pela  pompa  pro- 
cissional,  e grandeza  do  préstito. 


VIII 

Em  quanto  viveu  D.  João  V,  e ainda  depois,  a procissão 
do  Corpo  de  Deus  era  feita  com  grande  pompa,  mas  nunca 
mais  attingiu  ao  que  foi  em  1719. 

Na  procissão  de  1742  figuraram  202  irmandades,  6 con- 
gregações de  ordens  terceiras,  4 communidades  de  semina- 
ristas, 22  de  religiosos,  1 de  clérigos  seculares,  3 de  con- 
gregados, e 41  parochias,  e incluindo  a do  Loreto,  dos  ita- 
lianos, e a das  Chagas,  dos  homens  do  mar. 

Quando  a patriarchal  existia  completa  figuraram  na  pro- 
cissão os  seus  24  principaes  de  hábitos  cardinalícios,  72 
monsenhores  de  hábitos  prelaticios,  20  conegos,  70  benefi- 
ciados, 30  capellães  cantores,  e 60  músicos  cantores  italia- 
nos e portuguezes. 
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IX 

Primitivamente  a procissão  saia  da  Sé:  depois  de  insti- 
tuída a palriarchal,  saia  da  capella-real,  que  era  a mesma 
patriarchal.  Nos  últimos  annos  do  reinado  d’el-rei  D.  João  V, 
desfazia-se  o préstito  na  egreja  de  S.  Domingos,  porque  o 
rei  não  podia  acompanhar  a procissão  na  volta  para  a Sé. 

Por  aviso  de  22  de  maio  de  1792,  se  ordenou  que  a 
procissão  saisse  de  S.  Domingí  s,  indo  até  á rua  dos  Ca- 
pellistas. 

X 

É parte  integrante  da  procissão  do  Corpo  de  Deus,  a fi- 
gura de  S.  Jorge  com  o seu  alferes,  vestido  de  ferro,  e o 
seu  pagem,  e o seu  estado.  Desappareceram  a serpe  e o 
drago,  que  de  certo  foram  o enlevo  das  gerações,  que  du- 
rante quasi  quatro  séculos  viram  a procissão;  mas  S.  Jorge 
e o seu  estado  resistiram  ao  tempo,  e Lá  vão  ainda  hoje, 
provocando  a curiosidade,  e servindo  de  thema  a infinitos 
motejos  e epigrammas. 

Muita  gente  julga  que  a figura  de  S.  Jorge  vae  na  procis- 
são, unicamente  como  uma  imagem  devota,  sem  advertir 
que  o santo  guerreiro  recorda  ífeste  acto  a gloriosa  resis- 
tência de  Portugal  ao  dominio  de  Casiella,  no  reinado  d el- 
rei  D.  João  I. 

É opinião  corrente,  que  a especial  devoção  do  martyr 
S.  Jorge,  é devida  n‘cstes  reinos,  aos  inglezes,  que  primeiro 
cooperaram  juntamente  com  outros  estrangeiros  na  tomada 
de  Lisboa  aos  mussulmanos;  devoção  que  depois  se  avivou 
com  o soccorro  que  veiu  de  inglezes,  em  tempo  d’ei  rei 
D.  Fernando,  e a final  se  arreigou  para  sempre,  quando  o 
mestre  d'Aviz  invocou  o nome  do  santo  nas  batalhai,  sendo 
o seu  grito  de  guerra  S.  Jorge,  como  antes  o fôra  o de 
Thiago. 

Pretende-se  queaquelles  inglezes  que,  vinham  na  armada,, 
que  ajudou  el-rei  D.  Aííonso  Henriques  na  tomada  de  Lis- 
boa, fundaram  uma  capella  dedicada  a S.  Jorge  na  egreja 
dos  Martyres,  e que  no  meado  do  século  xm  passou  a dita 
capella  para  a egreja  do  convento  de  S.  Domingos,  onde 
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permaneceu  por  muitos  annos,  e florentissima,  até  que  o 
rei  Henrique  VIII  mudou  a religião  do  estado. 

Seja  como  fôr,  é certo  que  o culto  de  S.  Jorge,  nos  úl- 
timos annos  do  século  xiv  já  era  muito  vulgar  em  Portugal, 
o que  n'esse  tempo  tomou  grande  incremento,  pela  particu- 
lar devoção  d 'el-rei  D.  João  I. 

Por  todo  o reino,  nas  ilhas,  e nas  conquistas  se  acham 
padrões  do  culto  prestado  a S.  Jorge,  nos  templos  com  a 
sua  invocação,  ou  nas  povoações  a que  deram  o seu  nome. 

À imagem  de  S.  Jorge  começou  a figurar  na  procissão  do 
Corpo  de  Deus,  no  anuo  de  1387. 

El-rei  D.  João  I,  na  famosa  batalha,  a l i de  agosto  de 
138o,  d’Aljubarrola,  invocou,  como  grilo  de  guerra,  o santo 
bradando  — Avante , avante , S.  Jorge,  Portugal  — S.  Jorge, 
Portugal,  que  eu  sou  rei  de  Portugal! 

Já  o condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  quando  foi  no- 
meado fronteiro  d’entre  o Téjo  e Guadiana,  mandára  fazer 
uma  bandeira,  que  era  branca  com  uma  grande  cruz  ver- 
melha, e nos  dois  quartos  da  bandeira,  junto  á haste  esta- 
vam S.  Jorge  e S.  Thiago;  aquelle  de  joelhos,  de  mãos  pos- 
tas, como  quem  implora  a suprema  assistência  para  os  por- 
tuguezes. 

Sempre  el-rei  D.  João,  o condestavel  e todos  considera- 
ram que  ao  valimento  de  S.  Jorge  se  devia  em  grande  parte 
a viciaria  d’ Al jubarroía.  E quando  os  moradores  de  Lisboa, 
dando  logo  graças  a Deus  por  aquella  victoria,  foram  em 
procissão  á ermida  da  Senhora  da  Escada,  levavam  a ima- 
gem de  S.  Jorge,  e depois  nos  estatutos  que  fez  o senado, 
para  o bom  regimen  da  cidade,  no  mesmo  anno  em  que  se 
deu  a batalha  cTAljubarrota,  se  determinaram  varias  procis- 
sões em  acção  de  graças,  e uma  d'ellas  era  a que  se  fazia 
a 23  de  abril,  dia  de  S.  Jorge,  e ia  á sua  egreja,  por  ser 
seu  grande  esforço , o appellido  nas  pelejas. 

É opinião  assentada,  que  a imagem  de  S.  Jorge  começou 
a sair  na  procissão  do  Corpo  de  Deus,  no  anno  de  1387.  Ha 
quem  affirme  que  ao  principio  um  homem  figurava  o santo. 

S.  Jorge  devia  ir  vestido  ao  modo  dos  cavalleiros  d aquella 
época,  em  occasião  de  guerra,  e ainda  hoje  leva  alguma  si- 
milhança  d’esse  vestuário,  mas  está  muito  longe  do  que  de- 
via ser. 

Por  este  tempo,  el-rei  D.  João  I fez  também  o santo  ti- 
tular do  castello  de  Lisboa. 
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0 mesmo  monarcha  estabelecera  a casa  dos  vinte  e qua- 
tro, com  o intuito  de  prover  ao  bom  governo  da  cidade,  e 
desde  logo  estabeleceu  egualmente  o estandarte  de  S.  Jorge, 
como  uma  das  bandeiras  d’aquella  casa,  composta  de  todos 
os  oíficios  que  trabalhavam  em  ferro  e em  fogo,  os  quaes 
eram:  — os  barbeiros  de  guarnecer,  ou  espadeiros,  e de 
barbear,  sendo  estes  oíficios  as  cabeças  da  bandeira,  aos 
quaes  eram  annexos  — serralheiros,  ferreiros,  ferradores, 
batefolhas,  bninheiros,  coronheiros,  selleiros,  fusteiros,  la- 
toeiros^de  fundição,  fundidores  de  cobre,  latoeiros  demartel- 
lo,  latoeiros  de  folha  branca,  douradores,  cutileiros  e frieiros. 

Estes  eram  os  ofíicios  a cujo  cargo  estava  a imagem  de 
S.  Jorge,  e a acompanhavam  na  procissão. 

É bem  sabida  a historia  do  facto,  que  se  diz  acontecido 
na  procissão  do  anno  de  1610,  quando  o arcebispo  D.  Mi- 
guel de  Castro  pretendeu  que  o santo  não  fosse  a cavallo. 

Saíra  o santo  na  fórma  costumada,  mas  chegando  ao  topo 
da  rua  da  Padaria,  o cavallo  parou  e não  foi  possível  fazel-o 
andar. 

Deu-se  parte  do  acontecido  ao  arcebispo,  o qual  entendeu 
que  este  acontecimento  significava,  ser  vontade  do  santo 
que  se  conservasse  o costume  antigo,  e assim  o ordenou;  e 
d’este  modo,  a procissão,  que  estivera  parada  por  causa 
d’este  incidente,  continuou  o seu  caminho.  Aconteceu,  po- 
rém, que  no  domingo  seguinte,  estando  á missa  o mordomo 
do  estandarte,  que  provocára  aquella  novidade,  o santo  dei- 
xou cair  a lança  da  mão,  e indo  bater  na  cabeça  do  mor- 
domo, lh’a  feriu. 

Com  isto  se  julgou  que  o santo  advertia,  que  não  gostava 
de  alterações  no  modo  de  ir  na  procissão. 

A imagem  de  S.  Jorge  guardava-se  n’uma  casa  próxima 
á egreja  de  S.  Domingos,  onde  os  oíficios  tinham  a sua  ad- 
ministração, e uma  enfermaria  para  os  aprendizes  e obrei- 
ros dos  mesmos  ofíicios. 

Quando  se  fez  o hospital  de  Todos  os  Santos,  foi  a casa 
tomada  para  esse  edificio,  e depois,  el-rei  D.  João  II  lhes 
deu  acommodação  nTima  das  varandas  do  hospital,  e o santo 
foi  posto  na  capella-mór  da  egreja,  até  que  ei-rei  D.  Manuel 
lhe  deu  capella  própria  na  mesma  egreja,  onde  esteve  sem- 
pre até  ao  anno  de  1750,  em  que  succedeu  o fatal  incêndio 
do  hospital,  e d’ahi  passou  depois  para  a egreja  de  Santa 
Cruz,  no  Castello. 
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No  paleo  do  hospital  se  guardava  a famosa  serpe,  que  fi- 
gurava na  procissão. 

Mui  honrosa  era  esta  bandeira  de  S.  Jorge;  uma  cousa, 
porém,  afeia  a sua  historia:  conduzia  os  penitenciados  nos 
autos  da  fé,  posto  que  n’estes  actos  não  ia  o estandarte  de 
S.  Jorge,  mas  a irmandade  ia  precedida  da  cruz. 

Era  clausula  indispensável  para  a admissão  de  qualquer 
homem  dos  respectivos  olficios  rfcsta  irmandade,  saber  lêr 
c escrever  bem.  Esta  condição,  cumprindo-se,  era  já  um  es- 
timulo bastante  forte,  afim  de  obrigar  os  officiaes  d’esses 
oflicios  a possuírem  a instrucção  primaria. 

Este  documento  mostra  que  já  então  se  considerava  a 
instrucção  indispensável  para  os  officiaes,  que  aliás  tinham 
uma  certa  importância  poiitica,  porque,  ou  sendo  juizes  do 
povo,  ou  da  casa  dos  vinte  e quatro,  influíam  de  algum  modo 
no  governo  da  cidade. 

El-rei  D.  João  I em  muitos  diplomas,  patentea  a sua  im- 
mensa  gratidão  ao  povo  de  Lisboa,  porque  foi  esta  cidade 
a que  primeiro  proclamou  o mestre  cTAviz,  e empregou  to- 
dos os  esforços  e fez  todos  os  sacrifícios,  para  manter  a in- 
dependência da  patria,  e sustentar  os  direitos  do  mestre, 
que  se  fundavam  na  vontade  do  povo,  e no  odio  ao  senho- 
rio estrangeiro. 

A presença  da  imagem  de  S.  Jorge  na  procissão  do  Corpo 
de  Deus  é uma  recordação  do  valoroso  e insigne  mestre  de 
Aviz.  Liga-se  a essa  época  gloriosa,  a mais  gloriosa  da  nossa 
historia,  na  opinião  do  nosso  mais  illustre  historiador  mo- 
derno. Merece  pois  o nosso  respeito,  porque  é uma  memó- 
ria patriótica. 


XI 

Era  a procissão  do  Corpo  de  Deus,  a mais  apparatosa  de 
todas,  e quando,  por  qualquer  motivo  se  decretava  um  does- 
ses actos  religiosos,  por  algum  fausto  successo  publico,  logo 
se  declarava  que  a procissão  se  faria  á maneira  da  do  Corpo 
de  Deus,  com  assistência  dos  officios  com  as  suas  bandeiras, 
dos  jogos,  danças,  sem  esquecer  a serpe  e o drago.  Ha 
d’estes  muitos  exemplos,  e entre  elles  mencionaremos  os 
dois  que  abaixo  referimos,  por  se  ligarem  a factos  mui  di- 
gnos de  nota. 

No  accordo  tomado  pelo  senado  de  Lisboa  em  1385,  de- 
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spois  cia  batalha  e famosa  victoria  cie  Aljubarrola,  para  a me- 
lhor governação  cia  cidade,  se  diz: 

«Depois  cFesla  victoria,  considerando  os  sobreditos  as 
mercês  e graças  extremadas  e maravilhosas,  e benefícios  qne 
estes  reinos,  especialmenle  esta  cidade,  sem  seus  mereci- 
mentos, de  Deus,  em  suas  pressas,  receberam,  antre  os  quaes 
a que  todo  benefícios,  graças  e inerces  sobrepojou  he  esta; 
que  Deus  na  sua  gloria  e por  seu  louvor,  agora  por  nosso 
senhor  el-rei  quiz  mostrar,  dando-lhe  tão  maravilhosa  vito- 
ria daquelle  que  se  chama  rei  de  Castella » 

«Acordaram  que  era  necessário  lazer  alguma  cousa  ern 
-serviço,  honra  e louvor  de  Deus » 

Ora,  o que  os  senadores  de  Lisboa  accorclaram  fazer,  foi 
uma  serie  de  procissões  nos  dias  de  S.  Vicente,  de  S.  Jorge, 
de  Todos  os  Santos,  e festas  da  Virgem,  saindo  da  Sé  para 
differentes  egrejas;  e além  d’eslas  mais  Ires  procissões,  duas 
nos  dois  dias  anteriores  ao  da  batalha,  e a terceira  no 
proprio  dia  da  batalha,  isto  é,  nos  dias  12,  13  e 14  de 
agosto. 

Das  primeiras  diz  o accordo  do  senado  — «em  as  quaes 
«seja  junta  toda  a cidade  como  se  soe  (costuma)  ajuntar 
«no  dia  do  Corpo  de  Deus.» 

As  dos  dias  12  e 13,  iam,  a primeira  ao  convento  da 
Trindade,  e a segunda  ao  convento  de  S.  Francisco:  n’estas, 
todos  deviam  ir  descalços,  por  modo  de  penitencia;  a ter- 
ceira, porém,  era  festiva,  e ia  ao  convento  da  Graça,  «e  fa- 
«çasse,  diz  o senado,  per  a quesa  que  se  faz  no  Corpo  de 
«Deos,  e com  aquella  solemnidade.» 

El  rei  D.  João  II  também  mandou  que,  em  solemnisação  das 
mercês  que  Deus  lhe  outorgou,  e a estes  reinos  na  batalha  de 
Toro,  dada  aos  2 de  março  de  1476,  entre  el-rei  D.  Affon- 
so  V,  de  Portugal,  e D.  Fernando,  de  Castella  se  íizesse  uma 
procissão.  Em  uma  carta,  datada  de  Vianna,  da  par  d’Alvito,em 
10  de  março  de  1483,  e dirigida  ao  juiz,  vereadores  e homens 
bons,  da  cidade  de  Evora,  manda  que  lodos  os  annos,  no 
dia  2 de  março,  se  faça  uma  procissão  solemne,  em  louvor 
de  Nosso  Senhor,  da  Virgem,  de  S.  Jorge  e de  S.  Christo- 
vão, — «que  o dito  dia,  diz  el-rei,  trazíamos  por  nosso  pa- 

«droeiro  e nome » e ordena  assim  a procissão:— «hindo 

«por  logares  públicos  com  toda  a solemnidade  e ceremonia. 
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«officios  e jogos,  assim  e tão  cumpridamente,  como  costu- 
«maes  fazer,  em  dia  de  Corpo  de  Deus » 

Acompanhava  esta  carta,  um  regimento  para  servir  e re- 
guiar  nas  quatro  procissões  do  Corpo  de  Deus,  em  cada  um 
anno;  as  quatro  procissões  eram;  — a do  Corpo  de  Deus* 
propriamente  dita;  a do  Milagre  da  Cêra;  a de  1 4 de  agosto* 
anniversario  da  batalha  de  Aljubarrota;  e a de  2 de  março, 
da  batalha  de  Toro.  Este  regimento  é como  os  que  publica- 
mos atraz,  com  mui  pequenas  alterações. 

A respeito  da  irmandade  de  S.  Jorge,  diz  o regimento: 

«Os  homens  d’armas,  todos  bem  armados  sem  nenhuma 
cobertura,  e com  as  espadas  nuas  nas  mãos,  e levarão  S. 
Jorge  mui  bem  armado  com  um  pagem  e uma  donzella  para 
malar  o drago,  tantos  de  uma  banda  como  da  outra,  e seu 
atabaque  (atabale,  ou  tambor)  e bandeira,  e servirão  nes- 
tes armados,  a saber,  os  barbeiros,  ferreiros,  armeiros,  cu- 
tileiros,  ferradores,  selleiros,  bainheiros,  esteireiros,  la  toei- 
ros,  todos  bem  armados  sem  coberturas,  como  dito  é,  e 
com  estes  irão  os  fusteiros  e serralheiros.» 

Fusteiros,  não  sabemos  verdadeiramente  que  officio  desi- 
gna; será  o de  fabricante  de  armas  de  fuste  (como  as  béslas) 
e de  ferro?  (Vide  Elucidário  de  Santa  Rosa  de  Yiterbo,  verb. 
Fuste). 

Poucas  pessoas  saberão  o que  foi  o milagre  da  cêra. 
Era  no  anno  de  1372;  fora  o inverno  muito  chuvoso;  che- 
gára-se  a maio,  e todos  os  fructos  da  terra  se  perdiam,  e 
o novo  grão  grelava  antes  da  colheita. 

O clero,  nobreza  e povo  resolveram  invocar  o auxilio  da 
Virgem,  para  que  intercedesse,  perante  Deus,  pelo  povo  affli- 
cto  com  tamanha  calamidade.  In  a missa  a meio,  e come- 
çou logo  a chover  copiosamente.  Estava  feito  o milagre; 
mas  era  ainda  maior  do  que  suppunham  os  eborenses,  por- 
que indo  o procurador  do  povo,  Rodrigo  Toscano,  com  os 
vereadores  da  cidade,  a cujas  ex pensas  fora  celebrado  o 
acto  religioso,  verificar  o peso  de  doze  grandes  cirios,  que 
tinham  ardido  durante  a ceremonia,  acharam  que  não  só 
não  diminuira  a cêra,  senão  que  tinha  crescido  em  dobro! 
Depois  de  bem  authenticado  o milagre,  resolveram  todos 
que  na  primeira  dominga,  depois  da  oitava  de  Cor  pus  Chrisli 
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se  fizesse  uma  solemne  procissão,  para  commemorar  o mi- 
lagre da  cêra  que  ardeu,  e não  se  consumiu. 

Parece  que  ainda  se  faz  esta  procissão. 

Parece-nos  que  estas  procissões  eram  as  que  se  faziam 
por  determinação  regia,  e em  que  ia  o Sacramento;  e pelo 
facto  de  ir  o Sacramento  se  denominavam  do  Corpo  de 
Deus,  e se  lhes  dava  a pompa  d’esta. 

Xlí 

Reuniremos  n’este  capitulo  differentes  curiosidades  rela- 
tivas ás  cousas  da  procissão. 

As  basílicas,  não  representam,  como  muita  gente  pensa, 
os  primitivos  templos  onde  oravam  os  christãos,  mas  as 
egrejas  reaes,  e mais  privilegiadas.  Eram  ires  as  basílicas: 
a Sé,  a egreja  do  convento  do  Coração  de  Jesus,  e a de  Ma- 
fra.  O proprio  nome  indica  o que  significam.  Querem  alguns 
que  esta  denominação  proveiu  de  que  Constantino  dedicou 
ao  culto  catholico  os  seus  sumptuosos  palacios,  e d’ahi  se 
ficaram  chamando  aos  templos  magníficos  e reaes,  basílicas, 
do  grego  basilikê , que  quer  dizer  palacio  real. 

Manuel  Thomaz,  na  Insulana,  citado  por  Bluteau,  descre- 
vendo as  excellencias  da  ilha  da  Madeira,  diz  no  canto  X; 

Em  cento  e trinta  egrejas  amplifica 
Estas  glorias  e outras  afamadas, 

Algumas,  que  por  obra  altiva  e rica, 

Basílicas  serão  sempre  chamadas. 

As  varas  que  vão  ao  lado  dos  cereaes,  que  acompanham 
a cruz,  significam  o poder  da  egreja,  para  absolver  das  cen- 
suras, e reconciliar  os  separados  do  seu  grêmio. 

A cruz  sem  manga,  quer  dizer  supremacia. 

Os  flabellos,  que  vão  ao  lado  do  pallio,  são  usados  nos 
préstitos  em  que  sae  o papa,  e são  proprios  da  suprema  ma- 
gestade,  desde  tempos  mui  remotos. 

As  mitras,  que  levam  os  acolylos  patriarchaes,  represen- 
tam as  dioceses  suífraganeas  do  patriarcha. 


Eis-aqui  uma  noticia  das  ceremonias  que,  no  dia  da  pro- 
cissão, se  praticam,  em  respeito  á imagem  de  S.  Jorge. 

TOMO  IV  3 
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Os  pretos  vestem-se  n'um  quarto  do  edifício  da  egreja 
de  Santa  Cruz  do  Castello,  e vão,  no  vapor  de  Belem,  até 
esse  sitio,  para  acompanharem  o estado  de  S.  Jorge.  Depois 
vem  com  o estado  á rua  do  Ouro,  onde  mora  o prefeito  da 
irmandade,  porque  o juiz  é el-rei,  para  alii  receberem  o 
chapéu  do  santo,  porque  ao  prefeito  está  incumbido  enfei- 
tal-o.  Seguem  depois  para  casa  do  pagem,  e este  vae  já  a 
cavallo,  e acompanha  o préstito  para  o Castello. 

Depois  d’isto  os  pretos  vão  jantar,  e veste-se  o homem 
de  ferro. 

Segue-se  collocar  a imagem  do  santo  sobre  o seu  cavallo 
branco;  para  isto  põe-se  o cavallo  entre  dois  degráos,  e os 
membros  da  irmandade  collocam  a imagem,  segurando-a 
com  um  varão  de  ferro,  que  fica  preso  na  própria  sella. 

Após  este  acto,  o santo  e o seu  estado  encaminham-se 
para  o Castello,  a cuja  porta  se  acham  o governador  em 
grande  uniforme,  com  o estado  maior  da  praça,  e todos  se- 
guem o préstito,  que  dá  uma  volta  em  redor  da  praça  d’ar- 
mas,  e então  a bateria  dá  uma  salva  real.  Caminha  o prés- 
tito para  a porta  da  saida  do  Castello,  onde  o governador 
e seu  estado  maior  se  separam. 

O santo  e o seu  estado  descem  pela  rua  da  Saudade,  e 
collocam-se  do  lado  da  tribuna  real,  no  largo  da  Sé,  espe- 
rando a saida  da  procissão,  onde  toma  o seu  logar  que  é 
na  dianteira. 

Na  volta  á egreja  colioca-se  o santo  no  mesmo  logar  junto 
á tribuna,  e quando  o Sacramento  se  aproxima  á egreja,  ti- 
ram o chapéo  ao  santo,  fazendo  recuar  por  tres  vezes  o ca- 
vallo. 

. Depois  de  entrar  o Sacramento,  o santo  com  o seu  estado 
retira-se  em  direcção  do  Castello,  onde  é esperado  pelo  go- 
vernador, e do  mesmo  modo  que  á saida,  o acompanha  até 
á outra  porta,  e a bateria  dá  outra  salva  real. 

Chegado  á egreja  descem  o santo  do  cavallo,  e collo- 
cam-n’o  sobre  um  andor,  ficando  exposto  ao  publico  por 
alguns  dias. 

O cavallo  de  S.  Jorge  ê branco,  como  sempre  foi  costu- 
me, e está  reservado  nas  reaes  cavallariças,  tendo  criado 
para  o tratar  e passeiar,  advertindo  que  por  ninguém  é 
montado. 

O cavallo  actual  é já  muito  velho. 
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Foi  depois  de  ser  recolhida  a imagem  do  santo  na  egreja 
de  Santa  Cruz  do  Castello,  que  principiou  a dar-se  lhe  sal- 
vas na  entrada  e na  saida  do  Castello. 

Obtivemos  os  seguintes  esclarecimentos  sobre  o estado 
de  S.  Jorge: 

O homem  de  ferro,  ganha  pelo  seu  trabalho,  2$400  réis; 
e a armadura  pesa  1 arroba. 

Os  cinco  pretos  ganham  em  toda  a festa  2$400  réis  cada 

um. 

A éamara  dá  á irmandade  de  S.  Jorge  para  a solemnidade 
do  Corpo  de  Deus,  a quantia  de  50$00Q  réis,  e o excedente 
das  despezas  está  a cargo  da  mesma  irmandade. 

Os  12  municipaes  que  acompanham  o estado  de  S.  Jorge, 
vencem  500  réis,  cada  um. 

O santo  está  collocado  n’um  dos  nichos  lateraes  do  altar- 
mór  da  egreja  de  Santa  Cruz. 


XIII 

Agora  compendiaremos  os  successos  históricos  e noticias 
de  alguns  usos  e costumes,  que  se  ligam  á procissão  do 
Corpo  de  Deus. 

No  anno  de  1646,  um  Domingos  Leite  Pereira,  homem  de 
boa  linhagem,  natural  de  Guimarães,  escrivão  do  eive!  da 
côrte,  emprego  para  que  fôra  nomeado  por  el-rei  D.  João  IV, 
partiu-se  para  Madrid,  onde,  dizem  uns,  se  ofterecêra  aos 
ministros  do  rei  D.  Filippe  IV  para  matar  o rei  de  Portu- 
gal, e,  segundo  outros,  fôra  tentado  pelos  mesmos  minis- 
tros para  essa  empreza.  O caso  é,  que,  ajustado  o prêmio 
que  devia  receber  pela  realisação  d’aquelle  abominável  in- 
tento, veio  a Lisboa.  Para  o fim  que  se  propunha  alugou 
umas  casas  na  rua  dos  Torneiros,  no  mesmo  sitio,  onde 
existiu  o convento  de  Corpas  Christi , dos  carmelitas  des- 
calços, e hoje  está  uma  propriedade  de  casas,  na  rua  dos 
Fanqueiros,  á esquina  do  largo  dos  Torneiros,  do  lado  do 
norte.  Domingos  Leite  preparou-se  convenientemente:  abriu 
outra  saida  á propriedade,  de  modo  que  tivesse  occasião 
de  fugir  com  facilidade. 

No  dia  20  de  junho  de  1646,  saiu  a procissão  do  Cor- 
po de  Deus,  que  passava  pela  Fancaria.  El-rei  D.  João  IV 
acompanhava  a procissão  atraz  do  palio.  A rua  n’aquelle  si- 
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tio  era  muito  estreita,  e a morte  do  rei  seria  infallivel,  por- 
que Domingos  Leite  tinha  varias  espingardas  collocadas 
de  nivel  que  o ferissem  ou  pela  frente,  ou  de  lado,  ou  pe- 
las costas.  Na  occasião,  porém,  em  que  o rei  passava,  Leite 
acobardou-se,  e não  effectuou  o crime. 

Domingos  Leite  tinha  um  companheiro,  chamado  Manuel 
Roque,  natural  de  Moura,  que  o esperava  em  sitio  aprasa- 
do  com  um  cavallo  para  fugir.  A esse  companheiro  tinha 
elle  dito,  que  o seu  projecto  era  malar  a mulher,  que  lhe 
não  guardava  fidelidade. 

Partiu  novamente  para  Madrid  Domingos  Leite,  acompa- 
nhado por  Manuel  Roque.  N’essa  corte  desculpou-se  de  não 
ter  realisado  o sinistro  intento,  mas  fez  novas  promessas  de 
o levar  ao  fim,  para  o que  voltou  a Lisboa.  No  caminho, 
porém,  abriu-se  com  Manuel  Roque,  e este  chegando  a Lis- 
boa, deu  denuncia  do  caso  no  juizo  da  Inconfidência.  Fo- 
ram ambos  presos;  e Domingos  Leite  confessou  o crime,  e 
foi  condemnado  a ser  arrastado  ao  logar  do  supplicio,  onde 
se  lhe  cortaram  as  mãos,  e foi  esquartejado,  collocando*se 
os  quartos  em  differentes  pontos  da  cidade. 

A rainha  D.  Luiza  comprou  as  casas,  que  deviam  ser  thea- 
tro  de  tamanho  crime;  mandou-as  arrazar,  e no  chão  fez  le- 
vantar um  convento,  que  offereceu  aos  carmellitas  descalços. 

Hoje  nenhuma  memória  existe  d'este  successo. 


XIV 

Tratando  da  procissão  do  Corpo  de  Deus,  não  vem  fóra 
de  proposito  referir  o que  aconteceu  no  tempo  de  D.  Ma- 
nuel. Duarte  Pacheco  Pereira,  oAchilles  lusitano,  como  lhe 
chamava  o príncipe  dos  poetas,  chegára  da  índia,  para  onde 
fôra  na  armada  de  Affonso  de  Albuquerque,  por  capitão  de 
uma  das  naus.  Duarte  Pacheco  praticára  n’aquella  região 
tão  grandes  feitos,  mostrára  tão  extremado  valor  e heroís- 
mo, e com  tanto  desinteresse  se  houvera,  que  el-rei  D.  Manuel 
quiz  dar-lhe  um  testemunho  publico  e solemne  do  muito  que 
estimava  os  serviços  prestados  pelo  grande  capitão,  e para 
isso  resolveu,  poucos  dias  depois  da  sua  chegada  a Lisboa, 
que  se  fizesse  uma  procissão  solemnissima,  como  a de  Cor- 
po de  Deus,  assim  o dizem  os  chronistas,  em  demonstração 
de  honra  ao  valoroso  soldado  portuguez. 
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Com  effeito,  aos  26  de  julho  de  1505,  saiu  a procissão 
da  Sé  para  a egreja  do  convento  de  S.  Domingos,  e el-rei 
D.  Manuel  levou  a seu  lado  o famoso  Duarte  Pacheco  Pe- 
reira, e na  egreja  de  S.  Domingos  pregou  o bispo  de  Vi- 
zeu,  fazendo  o panegírico  do  grão  capitão. 

O rei  mandou  que  eguaes  demonstrações  se  fizessem  nas 
terras  do  reino,  e communicou  ás  nações  estrangeiras  as 
proesas  cTaquelle  fiel  e valoroso  portuguez. 

Quem  tal  diria?  Poucos  annos  depois,  Duarte  Pacheco 
Pereira  era  conduzido  de  S.  Jorge  da  Mina,  onde  era  go- 
vernador, em  prêmio  de  seus  serviços,  com  ferros  aos  pés, 
e com  ferros  aos  pés  o ingrato  rei  o conservou  em  duro 
cárcere,  até  que  o heroico  portuguez  se  justificou  dos  capí- 
tulos de  accusação,  que  lhe  foram  feitos. 

Mas  nem  por  isso  grangeou  o valimento  que  a ingratidão 
lhe  fizera  perder.  Veiu  pobre  de  S.  Jorge  da  Mina,  pobre 
saiu  do  cárcere,  e pobre  entrou  no  hospital  de  Lisboa, 
onde  morreu  ! Sua  mãe  e seu  filho  careceram  de  esmolas 
para  se  alimentarem! 

Foi  este  o prêmio  do  capitão  que  vencera  sete  reis,  que 
segurara  uma  parle  dos  domínios  de  Portugal. 

Isto  fazem  os  reis,  cuja  vontade 
Manda  mais  que  a justiça  e que  a verdade. 

O rei  de  Cochim,  a quem  Duarte  Pacheco  prestara  rele- 
vantes serviços,  combatendo  o de  Calecut,  ao  qual  desbara- 
tou em  sete  combates,  quiz  galardoal-o,  offerecendo-lhe  mer- 
cês de  joias,  dinheiro  e especiarias,  e terras  no  seu  reino. 
Duarte  Pacheco  tudo  rejeitou,  dizendo  que  o serviço  que 
fizera  fôra  a el-rei  de  Portugal,  e que  cFelle  esperava  o ga- 
lardão. O rei  de  Cochim  vendo  tão  nobre  recusa,  deu-lhe 
um  brasão  significativo  de  todas  as  acções  heroicas  que  pra- 
ticara. 

O brasão  era  um  escudo  vermelho,  em  signal  do  muito 
sangue  que  derramara  dos  de  Calecut,  e dentro  do  escudo 
cinco  coroas  de  oiro  em  quina,  por  signal  de  cinco  reis  que 
desbaratou;  a bordadura  do  escudo  branca  com  ondas  azues 
e oito  caslellos  nVlia  de  madeira  verdes ; armados  n’agua 
sobre  dois  navios  rasos,  cada  çastollo,  por  duas  vezes  que 
o combateram  com  estes  oito  caslellos  e de  ambas  os  des- 
baratou; ao  redor  do  escudo  sete  bandeiras  de  ponta,  tres 
vermelhas,  duas  brancas  e duas  azues,  por  sete  combates 
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que  lhe  deu  el-rei  de  Calecut  em  pessoa,  e em  todos  sete 
os  desbaratou,  e por  sete  bandeiras  que  lhe  tomou  das  mes- 
mas côres  e feição. 

N'este  engenhoso  brasão  compendiou  o rei  de  Cochim  os 
altos  feitos  de  Duarte  Pacheco. 

Muitos  poetas  teem  cantado  as  glorias  do  grão  capitão,  do 
Achilles  Lusitano.  Anlonio  Diniz  lhe  dedicou  uma  das  suas 
admiráveis  odes,  e aqui  pomos  uma  das  estrophes,  real- 
mente bella  e inspirada  pela  grandeza  do  assumpto: 

Cem  paraos  torveados 
D’onde  per  bocas  mil  brota  Mavorte, 

Entre  horrorosos  brados, 

Em  fogo,  em  fumo,  em  sangue  envolta  a morte; 

Zargunchos,  frechas,  que  em  chuveiros  voam; 

Elefantes  bramindo  a terra  atroam; 

Neptuno  da  batalha  ao  som  horrendo 
No  fundo  mar  se  espanta; 

Nos  eixos  muda  a terra  está  tremendo 
Mas  nada  o grande  coração  quebranta. 

Duarte  Pacheco  foi  tão  infeliz  como  escriptor,  como  o fôra 
no  galardão  dado  aos  seus  serviços  na  guerra. 

Empunhou  a penna,  e escreveu  uma  obra  de  cosmogra- 
phia  a que  chamou  Esmeraldo  de  Sita  Orbis.  Mas  quem  sabe 
d’essa  obra?  Ficou  inédita,  e não  houve  quem  se  lembrasse 
de  a dar  á estampa  1 

O rei  foi  em  vida  egoista  com  o heroico  capitão,  que  tanta 
gloria  deu  á patria,  e o povo  foi  ingrato  com  o portuguez 
illustre,  votando  ao  esquecimento  a obra  que  elle  escrevera. 

Destino  fatal,  que  ainda  agora  persegue  um  portuguez, 
que  foi  um  dos  mais  heroicos  vultos  da  época  gloriosa  da 
nossa  historia ! 

XV 

Fadaremos  agora  de  alguns  usos  e costumes  peculiares 
ao  festivo  dia  da  procissão;  usos  e costumes  de  que  já  não 
restam  os  menores  vestígios.  O ultimo,  que  era  a armação 
das  janellas  e das  portas  das  ruas  por  onde  passava  o prés- 
tito, acabou  ha  annos,  deixando  de  se  publicar  o edital  da 
camara  municipal,  que  convidava  os  moradores  d’aquellas 
ruas  a armarem  as  janellas  e portas  das  suas  casas.  Ante- 
riormenle  considerava-se  isso  uma  obrigação.  Permanece  o 
uso  de  deitar  nas  ruas  por  onde  passa  o préstito  areia  en- 
carnada— corre  isto  por  conta  da  camara  municipal. 
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Ha  quarenta  annos,  ainda  na  vespera  vinham  os  saloios 
com  ramos  de  flores,  para  distribuir  pelas  casas,  a fim  de, 
no  dia  da  procissão,  serem  desfolhadas  sobre  o Sacramento. 

O costume  dos  outeiros  acabou  ha  muitos  annos;  como 
é sabido,  na  noite  da  vespera  ninguém  se  deitava,  especial- 
mente os  moradores  nas  ruas  da  procissão.  As  damas  pre- 
paravam se  á noite;  armavam  os  seus  grandes  penteados, 
vestiam  as  suas  galas,  e punham-se  em  exposição  nas  ja- 
nellas;  os  peraltas  enchiam  as  ruas;  das  janellas  lhes  deita- 
vam motes  galantes  que  elles  glosavam;  n’isto  e em  serões 
se  passava  ioda  a noite,  até  que  de  madrugada  começavam 
a reunir  as  tropas  que  deviam  formar  alas  á procissão. 

Quando  principiaram  os  outeiros  não  sabemos  nós.  Seria 
ainda  em  tempos  de  D.  Pedro  II,  quando  havia  a moda  dos 
freiraticos  e dos  outeiros  nos  locutorios  dos  conventos  das 
religiosas?  Teria  começo  por  occasião  da  procissão  de  1719, 
quando  o apparato  da  decoração  das  ruas,  o luxo  e a ma- 
gnificência do  acto  provocavam  e attrahiam  o povo  a ver,  na 
vespera,  a decoração  das  ruas!  Estando  então  no  seu  auge 
a moda  dos  outeiros,  é possível  que,  nomeio  do  numeroso 
concurso  que  acudia  a vêr  as  decorações,  lembrasse  aquella 
mania  de  poetar,  que  dominava  geralmente.  Seja  como  fôr, 
parece-nos  que  ainda  se  não  fixou  a data  do  principio  dos 
outeiros  na  vespera  da  procissão  do  Corpo  de  Deus. 

E’  de  crêr  que  então  se  alugassem  janellas  por  altos  pre- 
ços para  vêr  a procissão.  Ainda  ha  annos  uma  ingleza  alu- 
gou uma  janeiia  por  9$000  réis,  e o caso  é que  os  perdeu, 
porque  sobrevindo  um  aguaceiro  quando  o préstito  saiu, 
não  passou  este  do  largo  da  Sé. 

Quando  em  2o  de  janeiro  de  1588  se  fez  a famosa  procissão 
do  recebimento  das  relíquias,  que  se  guardam  ainda  em  S. 
Roque,  alugaram-se  janellas  a 40  cruzados  ou  1 6$000  réis;  e 
até  se  alugaram  casas  por  30$000  réis,  e diz  o noticiador 
dessa  procissão  que,—  «alguns  forraram  o aluguel  de  to- 
«do  o anno,  por  cederem  as  janellas  por  oito  horas.» 

Também  foi  moda  os  peraltas  e tafues  passeiarem  pelas 
ruas  da  procissão  em  seges,  dando  por  cada  uma  1 $600  réis; 
isto  foi  especialmente  quando  a procissão  saia  de  S.  Do- 
mingos, e era,  como  se  dizia  então,  o chefe  da  moda. 
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XYI 

Por  só  nos  occorrer  rnais  tarde  a matéria  d'este  capitulo,, 
Tae  aqui  deslocado;  no  entretanto  é curioso,  e respeita 
principalmente  á procissão  que  se  fazia  em  Lisboa,  portan- 
to ainda  aqui  entra  a tempo. 

No  curiosissimo  Livro  dos  Pregos , da  camara  municipal 
de  Lisboa,  existe  descripta  a maneira  por  que  iam  osofficios 
na  procissão  antiga.  Eis  o que  está  no  alludido  Livro : 

«Primevramente  iram  deante  estes  primeiros  que  se  se- 
guem, e os  outros  por  conseguinte. 

Item.  Beesteiros. 

Item.  Almoynheiros  com  a almoinha  XII. 

Item.  Pregoeiros. 

Item.  Gaanha  dinheiros. 

Item.  Albardeiros. 

Item.  Almocreves. 

Item.  Atafoneiros  — 12. 

Item.  Carniceiros  com  seu  emperador  e Rey. 

Item.  Tecellaes. 

Item.  Pelileyros  com  o guato  paull. 

Item.  Os  oleiros  e telheiros  e vidreiros.  20. — II  diabos. 

Item.  Marceiros  e especieiros  e boticários.  — Gigante  e 

anjo. 

Item.  Correeiros. — XII  caslellos. 

hem.  Coríidores,  castellos  XIIII. 

Item . Gapateiros  com  o dragaao.  II  diabos  e 2 proviços 
XXX  vii/ 

Item.  Cortidores. 

Item.  Tosadores  II.  Diabos,  mandaram  que  levassem  — 
XII  — caslellos  hoge  XXX  dabril  de  1538. 

Item.  Alfayates  com  a torre  e com  a serpe. 

Item.  Carpinteyros  da  Rebeira  e Callafates  com  a naao  e 
gallee  — II  diabos  — XXXVII. 

Item.  Cordoeiros. 

Item.  Esparteiros  — 16  — II  diabos  e a representação  da 
dama  e galantes. 

Item.  Pescadores  de  Cata  que  farás. 

Item.  Pedreiros  e Carpenteiros  da  terra  com  o engenho 
— II  diabos  e um  princepe. 
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ltern.  Vinhateiros. 

Item.  Tanoeyros,  outra  torre — XXXV. 

Item.  Armeiros  com  o ssagilario — 100. 

Item.  Cereeiros  a Candeeiros  XV. 

Item.  Pechilleiros  — VI. 

Item.  Ourivezes  da  prata  XIIII.  E os  ourivez  do  ouro 

XIIÍI. 

Item.  Corretores. 

Item.  Moedeyros. 

Item.  Tabeliaaes  — II  tochas  de  prata. 

Item.  Mercadores  e Corretores  — quatro  tochas  de  prata. 

Concertado  por  mym  Pedro  Anes  scripvam  da  Camera 
desta  muy  nobre  leal  Cidade  de  Lisboa.— P.°  Anes.» 

Almuinheiros  eram  os  horlelões;  no  fim  do  século  xvu 
e primeira  metade  do  século  xvm,  vinham  ás  procissões, 
festas  e outras  occasiões  em  que  concorriam  danças,  fo- 
lias, etc.,  com  um  carro,  e assim  se  acha  mencionado  — 
o carro  dos  hortellões  =;  almuinha  seria  então  o carro  dos 
hortelões  ou  algum  emblema  indirecto  do  oflicio?  Não  sa- 
bemos, nem  se  encontra  qualquer  indicação  a este  respeito. 

Também  não  conseguimos  saber  o que  era  o giicito  paul 
que  levavam  os  pilliteiros, 

Pilliieiros  se  chamavam  os  surradores,  e também  os  que 
vendiam  pellicas,  pelliqueiros.  O que  seria  o guato  paul 
nem  nos  atrevemos  a conjecturar,  porque  nos  falta  qual- 
quer base  para  assentar  uma  conjectura  racional.  Que  era 
algum  emblema  indicativo  do  officio,  não  ha  duvida.  E d’a- 
qui  não  passamos. 

Também  no  Livro  de  Festas,  pag.  205  e 206,  doArchivo 
daCamara,  está  o assento  pelo  qual  a vereação  resolveu  an- 
nuir  ao  pedido  dos  muito  honrados  juiz  e vinte  e quatro 
do  povo  desta  cidade , para  que  os  castellos,  que  antes  le- 
vavam na  procissão  do  Corpo  de  Deus,  se  mudassem  por 
tochas,  per  mais  ornato  e veneração  ao  culto  divino. 

Segue  o rol  dos  castellos,  que  o leitor  já  sabe  o que  se- 
jam, por  acima  ficar  explicado,  que  levavam  os  ofíicios;  era 
como  segue: 
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A bandeira  de  S Miguel 24 

A bandeira  dos  pedreiros  e carpinteiros  com  seus  an- 

nexos.. 24 

A bandeira  dos  Oleiros 48 

A bandoira  dos  Tecelões 18 

A bandeira  dos  Esparteiros 17 

A bandeira  dos  Tosadores. 12 

A bandeira  dos  Alfaiates 20 

A bandeira  dos  Ourives  da  prata,  ouro  e Pichelleiros  24 

A bandeira  dos  Cerieiros 16 

A bandeira  dos  Tanoeiros 18 

A bandeira  dos  Corrieiros 12 

A bandeira  dos  Cordoeiros 10 

A bandeira  dos  Sapateiros 30 
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0 ANTIGO  SENADO  DE  LISBOA 


I 

Houve  quem  dissesse  que  a divisão  das  obrigações  dos 
vereadores,  em  pelouros,  não  fôra  estabelecida  por  lei. 

Não  é exacta  esta  asserção,  por  quanto,  pela  provisão  e re- 
gimento de  1591,  se  dividiram  os  trabalhos  a cargo  dos  ve- 
readores em  seis  pelouros,  a saber:— da  Saude — da  Limpesa 
das  Obras— das  Carnes — do  Terreiro  do  Trigo— e da  Almo- 
taçeria. 

A provisão,  a que  alludimos,  tem  a declaração  de  valer 
como  carta  passada  pela  chancellaria,  posto  que  por  ella  não 
houvesse  passado. 

Outras  provisões  subsequentes  confirmaram  aquella  divi- 
são, mesmo  depois  de  se  reduzir  o numero  dos  vereadores 
de  seis,  que  então  era,  a cinco. 

Diz-se  no  preambulo  do  mencionado  regimento,  que  as 
faltas  e descuidos  de  que  o povo  se  queixava , no  governo  da 
cidade , em  grande  parte  provinham , de  que  os  vereadores 
não  cumpriam  pessoalmente  fóra  da  camara  as  obriga- 
ções, que  estavam  á disposição  de  cada  um  d'elles , e deter- 
minou que  houvesse  um  presidente  e seis  vereadores  lettra- 
dos  da  classe  dos  juizes. 

Esta  organisação  foi  modificada  posleriormente,  mas  a 
divisão  dos  pelouros  subsistiu  sempre,  embora  reformando- 
se  conforme  as  necessidades  dos  tempos  e as  exigências  das 
diversas  épocas.  E na  verdade,  parece-nos  racional,  porque 
assim  ficam  a cargo  de  cada  um  dos  vereadores  certos  e 
determinados  ramos  do  serviço  municipal,  podendo  mais 
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facilmente  fiscalisar-se  e attender-se  ás  necessidades  do  povo> 
e ao  bom  regimen  municipal. 

Portanto  a divisão  das  obrigações  dos  vereadores  em  pe- 
louros foi  estabelecida  por  lei,  e é de  data  mui  remota. 

O regimento  de  1591;  fadando  das  obrigações  do  presi- 
dente recommenda  que  as  questões  se  tratem  quietamente,, 
sem  alterações  nem  porfias , mas  com  a quietação  e aulhori - 
dacle  que  convem  ao  logar  em  que  estão,  e isto  porque  era 
usual  serem  tumultuosas  as  sessões  do  senado,  como  bem 
claramente  o dá  a entender. 

O vereador  do  pelouro  da  saude  servia  de  provedor-mór 
da  saude,  e tinha  obrigação  de  ir  todos  os  dias  á casa  do 
S.  Sebastião  da  Padaria,  onde  se  ajuntava  com  os  provedo- 
res, officiaes,  e mais  ministros  da  saude,  e ahi  assentavam 
no  que  mais  convinha  á salubridade  publica,  cumprindo  ao 
vereador  informar-se  de  tudo  quanto  dizia  respeito  á saude 
e á hygiene  publica. 

O vereador  da  limpesa  tinha  a seu  cargo  visitar  pessoal- 
mente  todos  os  dias,  que  não  fossem  de  camara,  a parte  e 
bairros  da  cidade  que  lhe  parecesse,  devendo,  pelo  menosy 
dentro  d’um  mez  tel-a  toda  visitada.  Além  d’isso,  incumbia- 
lhe  mais  mandar  fazer  execução  em  todos  as  pessoas  pode- 
rosas, como  se  fazia  na  gente  do  povo,  obrigando-as  a te- 
rem as  suas  ruas  e testadas  das  suas  casas  muito  limpas, 
como  estava  ordenado  nas  provisões  e regimentos  da  lim- 
pesa. 

No  § 29:  diz  assim  o regimento. — «E  os  canos  que  sáem 
das  casas  para  as  ruas  mandará  prover  do  modo  que  por 
elles  se  não  deitem  aguas  sujas,  e os  fará  recolher  ou  fazer 
sumidouros  com  que  a dita  agua  suja  e immundicies  não 
appareçam  nas  ruas,  por  ser  esta  uma  das  coisas  que  mais 
oífende  e impede  a limpesa  da  cidade.» 

O vereador  do  pelouro  da  limpesa  procedia  contra  os 
culpados,  nos  casos  de  transgressão,  autoando -os  e despa- 
chando em  camara,  sem  da  sua  sentença  haver  appellação 
nem  aggravo. 

Ora,  já  em  1591  o governo  cuidava  na  limpesa  da  cidade; 
não  sabemos  como  n’essa  época  se  cumpriam  as  disposi- 
ções do  regimento  municipal,  é certo,  porém,  que  depois  cai- 
ram  em  desuso,  e todos  nós  sabemos  qual  era  a limpesa 
da  cidade  antes  de  1833,  sendo  até  que,  nem  os  canos  das 
casas  existiam  na  maior  parle  da  cidade,  e as  aguas  sujas 
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•e  immundicies  eram  lançadas  ás  ruas,  mesmo  em  muitas 
d’aqucl!as  em  que  já  havia  canos  geraes. 

O vereador  do  pelouro  das  obras  era  obrigado  a visitar 
os  Jogares  em  que  se  faziam  as  obras,  sabendo  como  se  fa- 
ziam e provendo  a tudo  quanto  n’este  ramo  de  serviço  in- 
teressava á cidade. 

Devia  trabalhar  quanto  fosse  possível,  diz  o regimento, 
para  que  as  ruas  estivessem  todas  calçadas,  mandando  logo 
accudir  aos  damnos  provenientes  das  aguas  e do  tempo, 
porque,  dilatando-se  essas  obras,  além  da  deformidade  que, 
ficava  nas  ruas,  era  isso  causa  de  se  fazerem  maiores  des- 
pesas, o que  se  escusaria,  se  logo  no  principio  accudis- 
sem  aos  damnos,  devendo  também  as  calçadas  ser  feitas  o 
mais  direito  e lancinho  que  poder  ser. 

Também  estas  previdentes  ordenações  com  o tempo  se 
tornaram  absoletas,  porque  ninguém  ignora  a que  estado 
chegaram  as  calçadas  em  Lisboa. 

Também  o regimento  determinava,  que  o vereador  do  pe- 
louro das  obras,  todos  os  mezes  visitasse  toda  a cidade, 
examinando  tudo  a que  era  necessário  prover,  e especial- 
mente vendo  se  havia  casas  de  particulares  que  estivessem 
em  perigo 'de  poder  cair,  obrigando  os  donos  d’e!las  a que 
as  reparassem  e concertassem  sem  dilação  devendo  entre- 
tanto pôr-lhes  pontaes  para  que  não  caíssem. 

Com  o vereador  andava  o védor  das  obras,  que  era  o mes- 
tre ou  engenheiro  da  época. 

Estas  disposições  por  tal  modo  cairam  no  esquecimen- 
to, que  hoje  mesmo  a camara  está  privada  d’esse  poder, 
que  lhe  era  concedido  pelo  regimento  de  1591.  E a prova 
está  nas  muitas  casas  e casebres,  que  por  ahi  se  veem,  em 
imminente  risco  de  desabarem,  e a camara  não  tem  força 
para  compellir  os  donos  d’ellas  a repararem-n’as,  sem  di- 
lação. As  boas  provisões  de  outro  tempo  esqueceram  den- 
tro de  poucos  annos,  porque,  mesmo  quando  existia  o pro- 
prio  senado  não  se  cumpriam. 

Parece  incrível  que  sendo  esta  attribuição  da  camara  tão 
importante  para  o melhoramento  e aformoseamento  da  ci- 
dade, desde  1833  nunca  se  pensasse  em  fazel-a  reviver. 

Os  vereadores  das  carnes  e do  Terreiro  do  Trigo,  tinham 
a seu  cargo  especialmente  regular  a abastança  da  cidade, 
de  modo  que  nunca  houvesse  carestia  e se  evitassem  os 
monopolios,  tudo  conforme  os  princípios  da  época;  todavia 
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estava  determinado,  qne  os  principaes  negociantes  de  trigos 
e marchantes,  fossem  chamados  á camara  no  principio  do 
anno,  para  ahi,  de  accôrdo  e de  boamente,  concordarem  no 
melhor  modo  de  proverem  a cidade  de  pão  e carne. 

A cargo  do  vereador  da  almotaçeria  estavam  as  execu- 
ções, a Ribeira  e tudo  que  respeitava  a estes  ramos  de  ser- 
viço. 

Junto  da  camara  havia  dois  procuradores  da  cidade,  cuja 
principal  obrigação  era  lembrar  em  camara  o que  convinha 
ao  bom  governo  e administração  municipal;  tendo  cuidado 
de  a correr  continuadamente,  repartindo  ambos  os  procura- 
dores entre  si  os  bairros,  ruas  e travessas,  para  que,  vendo 
e examinando  as  faltas  que  havia,  as  podessem  lembrar  em 
camara,  para  n’ellas  logo  se  prover.  Podiam  prender  os  que 
contravinham  as  posturas,  mandando  fazer  auto  por  qual- 
quer ofíicial  de  justiça  de  qualquer  juizo,  que  para  isso 
chamariam,  remettendo  os  autos  aos  almotaceis,  e dando 
appellação  e aggravo,  sendo  obrigados,  para  que  o povo  os 
conhecesse,  a usarem  sempre  as  varas  vermelhas,  distin- 
ctivo  do  seu  cargo. 

Tudo  isto  consta  do  regimento  de  1591. 

Por  este  mui  resumido  extracto  se  conhece  que,  n’essa 
remota  era  se  tinha  attendido  muito  ao  bom  governo  da  ci- 
dade. A instituição  dos  procuradores  da  cidade  era  real- 
mente  bem  concebida,  porque  a cargo  d’elles  estava  reque- 
rerem em  camara  tudo  quanto  fosse  a bem  do  municipio, 
sendo  obrigados  a correr  a cidade,  observando  e examinan- 
do tudo. 

Outras  attribuições  mais  tinham  os  procuradores  da  ci- 
dade, e juntamente  com  os  procuradores  dos  mesteres,  eram 
como  os  sotta-vigias  e os  guardas  dos  direitos  e das  neces- 
sidades do  povo. 

Estas  noticias  parecem  vir  a proposito  agora  que  tanto  se 
falia  de  reforma  municipal.  As  recordações  do  passado  não 
podem  prejudicar  a questão,  antes  podem  elucidal-a,  por 
isso  continuaremos  a mostrar  em  breve  quadro  quaes  eram 
as  prerogativas  do  municipio  de  Lisboa,  e as  transformações 
por  que  foi  passando,  com  os  tempos,  a sua  organisação. 
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II 

Muitas  eram  as  preeminencias  de  que  gosava  o senado  da 
camara  de  Lisboa:  no  antigo  regimen  sempre  se  considerou 
como  representante  do  povo  da  capital,  e o mesmo  se  en- 
tendia das  demais  camaras  do  reino,  que  representavam  os 
povos  dos  respectivos  municípios. 

N’esses  tempos,  ainda  não  se  tinha  descoberto  a descen- 
tralisação,  conforme  o systema  do  sr.  Martens  Ferrão,  aliás 
as  camaras  não  teriam  voz  para  fallarem  e requererem  em 
nome  do  povo. 

Havia  a representação  nacional  nos  tres  estados  do  reino, 
e um  d 'esses  estados  era  o do  povo;  e sem  embargo,  as 
camaras  também  o representavam. 

Os  estadistas  modernos,  como  era  de  suppor,  adiantaram- 
se  aos  antigos  com  o systema  descentralisador;  mas  por 
tal  fôrma  realisaram  agora  em  Portugal  o dito  systema, 
que  toda  a representação  dos  municípios  acaba  completa- 
mente.  Se  isto  é progresso,  é de  caranguejo.  O reconheci- 
mento do  direito  de  representação,  concedido  ás  camaras, 
não  complica  por  modo  algum  com  as  modernas  institui- 
ções, antes  a ellas  é inherente,  porque  se  devem  ampliar, 
e não  restringir  as  garantias  populares. 

Lançando  os  olhos  sobre  um  Repertório  do  archivo  do 
antigo  senado  de  Lisboa,  achamos  noticia  de  differentes 
actos  do  mesmo  senado,  para  comprovar  qual  era  a impor- 
tância do  elemento  popular,  representado  pelas  camaras 
municipaes. 

Não  vimos  os  documentos  a que  se  refere  o Repertório , 
que  foi  feito  em  1714;  mas  veem  citados  os  livros  e respe- 
ctivas paginas  em  que  elles  se  acham. 

Offerecemos  isto  como  uma  curiosidade,  que  os  leitores 
apreciarão,  apesar  de  muito  resumida. 

Em  tempo  d’el-rei  D.  João  I,  a camara  poz  impostos  no 
vinho,  carne  e sal,  que  se  vendesse  pelo  miudo,  para  a obra 
de  Viíla  .Nova,  e a camara  arrecadava  e dispendia  sem  que 
el-rei  se  mettesse  n’isso. 

Provia  a camara  todos  os  seus  ofíicios  livremente,  e de- 
mitlia  os  empregados. 

Podia  enviar  cidadãos  a el-rei  para  tratar  alguns  negocios. 

Podia  chamar  o chanceller  e desembargadores  da  casa  do 
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eivei,  e fidalgos  para  tratarem  juntos  cousas  do  publico  e 
do  serviço  d'el-rei;  e elles  tinham  obrigação  de  acudir  ao 
chamamento  da  camara,  pôr  de  parte  todos  os  mais  negó- 
cios. 

Quando  se  fizeram  as  pazes  entre  el-rei  D.  Affonso  IV, 
e seu  filho  o infante  D.  Pedro,  depois  rei,  por  causa  do 
assassinato  de  D.  Ignez  de  Castro,  a camara  nomeou  João 
Antonio  das  Regras,  Vasco  Esteves  e Filippe  Pereira,  e lhes 
deu  procuração  para  que  em  seu  nome  outorgassem  e con- 
firmassem as  pazes  entre  el-rei  e seu  filho. 

A camara  de  Lisboa  tomou  a iniciativa  de  tratar  com  as 
demais  camaras  do  reino,  para  que  empregassem  os  seus 
esforços,  afim  de  que  o infante  D.  Pedro,  duque  de  Coim- 
bra, fosse  nomeado  tutor  d’el-rei  D.  Affonso  V,  seu  sobri- 
nho, na  sua  menoridade,  como,  com  effeito,  foi. 

Quando  os  povos  reclamaram  contra  as  sizas,  a camara 
de  Lisboa  recebeu  procuração  das  camaras  de  Evora,  Coim- 
bra e Porto,  para  as  representar  n’essas  reclamações. 

Em  uma  resposta  á camara  de  Lisboa,  el  rei  D.  João  III 
disse  que  não  se  dava  por  importunado,  porque  a camara 
lhe  lembrava  muitas  vezes  uma  coisa. 

Aconteceu  que  a camara  e seus  officiaes  disseram  certas 
coisas  contra  Álvaro  Vaz  de  Almada,  alcaide-mór  de  Lisboa, 
e este  pediu  licença  para  provar  o contrario  do  que  a ca- 
mara dissera,  e o valente  capitão  era  capaz  de  o provar  á 
lança  ou  á espada;  mas  el-rei  não  deu  a licença,  e escreveu 
á camara  que  fossem  amigos  como  d’antes. 

El-rei  D.  João  I chamava  a camara  de  Lisboa,  sobre  iodas 
excellente  e maioral;  e tinha  razão  o mestre  d'Aviz,  porque 
ao  povo  de  Lisboa  devia  elle,  mais  que  a ninguém,  e a sus- 
tentação da  independencia  do  reino. 

Em  uma  carta  que  temos  á vista,  dirigida  em  29  de  ja- 
neiro de  1444,  pelos  conselhos  do  reino  do  Algarve  á cida- 
de de  Lisboa,  dizem  d’esta  cidade,  que  é a cabeça  e madre 
dos  povos  d’estes  reinos. 

É curioso  este  documento.  O infante  D.  Pedro,  quando 
tinha  a regencia  do  reino,  havia  nomeado  adiantado  do  rei- 
no de  Algarve  ao  conde  D.  Sancho.  Os  povos  d’aquelle  rei- 
no protestaram  contra  a nomeação,  porque,  diziam  elles, 
era  officio  novo,  que  nunca  houvera  n’aquelle  reino,  e que 
similhante  nomeação  era  pol-os  em  sujeição  e captiveiro,  e 
d’isto  se  lastimavam  em  sentidas  phrases,  recordando  os 
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íseus  serviços  e os  fie  seus  paes,  e dizendo  que  haviam  re- 
pellido  os  oííercd mentos  de  Castella,  que  os  chamara  a si, 
offerecendo-lhes  não  pagarem  outro  tributo  senão  os  das 
pastagens,  e o que  lhe  désse  a cidade  deTavira,  e dizem  os 
bons  algarvios  do  século  xv; — ne  por  ser  em  nós  enxertada 
«a  lealdade,  em  naturesa  a nós  commeltida,  o não  quize- 
«mos  fazer,  nem  nunca  Deus  tal  permitta.» 

E accrescentavam  que  estavam  resolvidos  a sair  com  ar- 
mas, para  que  el-rei  revogasse  a nomeação  do  adiantado. 

Instavam  os  coneeihos  de  Silves,  Tavira,  Loulé,  Albufeira 
•e  Faro  com  a carnara  de  Lisboa,  para  que  deputasse  dois 
homens  bons  a Evora,  onde  estava  o rei,  afim  de  lhe  apre- 
sentar a carta  da  mesma  carnara,  expondo  a sem-rasão 
que  se  fazia  ao  povo  do  reino  do  Algarve. 

Os  concelhos  nomearam  procuradores,  que  se  reuniram 
em  Albufeira,  d’onde  é datada  a carta,  para  dirigirem  á ca- 
lmara de  Lisboa  a dita  carta. 

Esta  pequena  amostra  faz  vêr  qual  era  a importância  dos 
concelhos,  e como  elles  peticionavam  sobre  tudo  quanto 
convinha  ao  interesse  publico  e ao  serviço  do  rei. 

É em  1867  que  se  pretende  arrancar  esta  prerogativa  ás 
camaras;  prerogativa  que  deriva  da  própria  Carta,  como 
mostrou  a Revolução  de  Setembro , em  1843,  e portanto  não 
póde  legalmente  ser  coarctada  nem  pelo  governo,  nem  pelo 
.parlamento,  porque  é garantia  constitucional. 
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0 INFANTE  D.  HENRIQUE  E 0 SITIO  DE  BELEIW 


Se  a cidade  de  Silves,  no  Algarve,  recorda  o nome  do 
preclaro  infante  D.  Henrique,  filho  d’el-rei  D.  João  I,  por- 
que ali  foi  o ponto  de  partida  para  todos  os  gloriosos  em- 
prehendimentos  e navegações  que  o infante  intentou  com 
tanta  gloria  para  si,  como  para  a patria,  o sitio  de  Belem 
egualmente  é um  padrão  d’aquelle  illustre  príncipe,  porque 
foi  elle  quem  poz  o nome  ao  sitio,  e porque  o seu  vulto 
ali  está  de  pé,  no  portal  da  egreja  de  Santa  Maria,  com  a 
face  para  o mar,  e para  o mesmo  logar  d’onde  partiram  as 
armadas,  que  proseguiram,  as  famosas  emprezas,  que  en- 
cetara. 

É bem  sabido,  que  o infante  D.  Henrique  fundára  no  mes- 
mo local,  onde  está  a egreja  de  Santa  Maria  de  Belem» 
uma  ermida,  e casas  para  consolação  espiritual  e refrigério 
dos  mareantes,  e que  mais  tarde  doou  á ordem  de  Chris- 
to,  de  que  era  gran-mestre,  as  ditas  ermida  e casas,  as 
quaes  depois  el-rei  D.  Manuel  escambou  com  a ordem  de 
Christo,  pela  egreja  da  Conceição,  hoje  chamada  a Velha. 

Pareceu  nos  curiosa  a carta  da  doação  da  ermida  e casas 
de  Belem  á ordem  de  Christo;  curiosa  pelo  seu  estylo,  pe- 
los sentimentos  que  revela  e pela  expressão  de  piedosa 
e sincera  devoção  que  em  toda  ella  transpira.  Cremos 
que  é documento  inédito,  ou  pelo  menos,  conhecido  de 
raríssimas  pessoas,  por  isso  aqui  o publicamos  n’este  Sum - 
mario,  peia  primeira  vez. 

Vejamos  o theor  da  doação,  e depois  seguiremos  com  as 
nossas  considerações. 

«Eu  o infante  D.  Henrique,  regedor  e governador  da  or- 
dem de  cavallaria  do  mestrado  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chris- 
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to,  duque  de  Vizeu,  senhor  da  Covilhã;  Faço  saber  aos  que 
esta  minha  caria  virem,  em  como,  em  Restello,  termo  da 
cidade  de  Lisboa,  per  muilas  vezes  eram  juntos  muitos  ho- 
mês  estando  hi  per  espaço  de  tempo  em  armadas,  que  se 
fazião  destes  reinos  pera  muitas  partes ; e isso  mesmo  dos 
que  hião  e vinhão  a trautar  suas  mercadorias  pera  lugares 
desvairados:  Na  qual  estada,  que  assi  estavam  no  dito  por- 
to, no  podião  ouvir  missa,  carecendo  em  elio  os  ecclesias- 
ticos  sacramentos,  e morrião  muitos  a II i e os  lançavam  na- 
quellas  areas,  sendo  desfalecidos  de  nom  poderem  aver  sa- 
cerdote que  os  confessasse,  nem  egreja,  nem  cimiterio.  em 
que  taes  corpos  assi  mortos  podessem  ser  lançados;  E pero 
os  ditos  mortos  assi  nã  ouvessem  o que  polia  Santa  madre 
egreja  he  estabelecido,  e suas  almas  com  seus  corpos  rece- 
bessen  em  ello  pena  e pouqua  consolaçom  ; E os  vivos  e 
sãos  que  assi  alli  estavam  e per  tal  lugar  passavão  assaz 
recebião  em  ello  afriçom  e pouco  conforto  per  somente  alli 
nom  acharem  augua;  Por  ende,  por  serviço  de  deos  e do* 
seu  santo  nome,  e em  louvor  e reverencia  da  gloriosa  vir- 
gem Maria,  minha  senhora  Madre  de  meu  senhor  Deus, 
mandei  alli  faser  uma  egreja  poendolhe  nome  Santa  Maria 
de  Bethlem,  mandando  isso  mesmo  faser  um  cano  e chafa- 
riz e fontes  para  uso  da  dita  egreja,  e pera  os  sobreditos 
que  em  tal  porto  estiverem,  e pera  os  que  per  alli  forem, 
poderem  aver  augua. 

«E  resguardando  eu  como  tenho  recebido  muitos  bens 
da  dita  ordem  de  nosso  Senhor  Jesu  Christo,  e assi  das 
pessoas  delia,  como  das  rendas,  faço  pura,  irrevogável  doa- 
çom  pera  todo  sempre  a dita  ordem  da  dita  egreja  e augua, 
e terra  que  lhe  comprei;  As  quaes  assi  dotei  e annexei  á 
dita  egreja  em  certas  condições  ajuso  escritas,  que  da  augua* 
aja  a ordem  sempre  servida,  e pera  o que  lhe  mister  faser 
pera  seus  pomares  e ortas,  e outra  qualquer  despesa; 
E que  outro  si,  os  ditos  caminhantes  e os  dos  navios  ajão 
e se  possão  servir  da  dita  augua,  assi  pera  beber,  como 
pera  bestas  e gados  e seus  usos  dos  ditos  navios.  Polia- 
qual  augua  non  pagarão  nenhum  tributo  ao  dita  ordem,  nem 
a outra  pessoa,  somente  em  reconhecimento  do  bem  quo 
assi  recebem,  e refresco  e folgança  que  dão  aos  corpos  esal- 
vaçom  que  dão  a suas  almas,  lhes  apraza,  per  minha  contem- 
plaçom  dizerem  senhas  vezes  o Pater  noster  e Ave  Maria  per 
salvaçom  de  minha  alma  e per  os  que  eu  sou  theudo  rogar. 
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«A  qual  egreja  e padroado  delia,  orlas,  casas  e terras 
com  todas  as  suas  pertenças  dou  aa  dita  ordem,  dimi lindo 
a ella  o seu  dominio  quazi  da  dita  egreja  e cousas  delia  assi 
pela  guisa  que  me  convem  e pertence  de  direito;  e por 
aquella  forma  e regra  que  a eu  tenho  e posso  dar  aa  dito 
ordem  per  autoridade  do  santo  padre. 

«Por  as  quaes  herdades  e outras  cousas  que  assi  com- 
prei e ouve  para  a dita  egreja,  praza  ao  capellão  que  em 
ella  estever,  dizer  cada  somana  hua  missa  de  Santa  Maria 
ao  sabbado,  per  minha  alma,  e a cõmemoraçom  seja  de 
Santo  espirito,  com  seu  responso  e oraçom  Fidelium  deus. 
E antes  de  se  começar  a missa  se  volva  o clérigo  pera  os 
que  lá  es  te  verem,  pedindolhes  alta  voz  no  amor  de  Deos 
que  diguão  o pater  nosler  e Ave  Maria  pella  minba  alma, 
per  esta  egreja  que  mandei  faser,  e dos  da  ordem,  e da- 
quelles  que  obrigado  sou.  E depois  que  sentir  que  a ora- 
çom he  acabada,  va  com  sua  missa  em  deante. 

«Da  qual  doaçom  que  assi  faço,  mandei  ser  feita  esta  mi- 
nha carta  per  firmeza  dello,  assinada  per  minha  mão,  e 
sellada  do  sei  lo  de  minhas  armas,  e a mandei  poer  no  car- 
tório do  inventario  da  minha  villa  de  Thomar,  Per  a qual 
ei  por  tomada  a posse  da  dita  egreja  e cousas  sobreditas 
pera  a dita  ordem. 

«E  por  esta  presente  rogo  e encomendo  aos  mestres  e 
governadores  delia  que  apoz  mim  veerem,  que  assi  o man- 
dem cumprir  como  aqui  he  conteúdo.  Feita  em  minha  vi- 
da XVIII  dias  de  setembro.  Johão  de  moraes  a fez.  Anno 
de  nosso  senhor  Jezu  Christo  de  MIL  CCCCLX. 

E rogo  e peço,  mando  e recomendo  aos  ditos  mestres  e 
governadores  que  depois  de  my  forem  da  dita  ordem,  que 
en  cada  hum  anno  per  a primeira  renda  que  render  a dita 
egreja  de  Santa  Maria  de  Bethlem,  mandem  sempre  dar  ao 
capellão  que  assi  tever  cargo  de  a cantar,  um  marco  de 
prata  pago  em  prata,  que  lhe  mando  por  ter  cargo  ao  dito 
dia  de  sabbado  sempre  dizer  a dita  missa,  como  ouso  em 
esta  carta  faz  mençom,  mandando-lhe  cada  um  fazer  dello 
sempre  muy  bom  pagamento,  como  he  resão,  per  esta  doa- 
çom que  assi  fiz  aa  dita  ordem  desta  egreja,  e per  muitos 
outros  acrescentamentos  e bens  que  em  ella  feitos  tenho.» 


Vem  esta  carta  de  doação  no  2.°  e 5.°  vol.  do  Livro  das 
egrejas , padroados , e direitos  ecclesiasticos  da  Ordem  de 
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Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  feito  pelo  doutor  Pedro  Alva- 
res Secco,  do  desembargo  d’el-rei,  por  alvará  de  30  de  ou- 
tubro de  í 560.  que  o mandou  ampliar,  de  egual  livro,  feito 
por  mandado  d’el-rei  D.  Manuel,  mas  no  qual  se  conheciam 
graves  defeitos,  e por  isso  se  ordenou  nova  compilação  de 
todos  os  documentos  pertencentes  á ordem  de  Christo. 

Deixando  a historia  do  livro,  que  pouco  importa  ao  nosso 
proposito,  perguntaremos  aos  leitores  se  não  acham  de  uma 
admiravel  ingenuidade,  o preço  que  o infante  D.  Henrique 
punha  ás  consolações  espirituaes  e á agua  que  offerecia  aos 
caminhantes  pelo  sitio  do  Restelo,  e aos  mareantes  que  ali 
estacionavam?  Um  Pa  ter  noster  e uma  Ave  Maria  pela 
salvação  da  sua  alma,  e por  aquelles  por  quem  era  teudo 
rogar;  e mais  nada. 

Sincero  crêr  de  um  grande  e nobilíssimo  espirito,  fiel  ás 
tradições  de  seus  paes,  inflammado  no  amor  do  bem  da 
patria  1 

Como  se  vê,  pela  carta  acima  transcripla,  o sitio  hoje 
chamado  de  Belem,  antes  de  14t50,  se  denominára  Restelo 
ou  Rostelo , e só  depois  da  fundação  da  egreja  de  Santa  Ma- 
ria de  Relem,  pelo  infante  é que  recebeu  esta  denominação, 
e com  ella  veiu  a ficar;  foi  pois  o infante  D.  Henrique  quem 
deu  o nome  ao  sitio. 

O dr.  Pedro  Alvares  Secco,  entremeia  os  documentos 
com  algumas  noticias  ou  observações,  ás  vezes  mui  curio- 
sas. Ácerca  das  obras  do  infante  D.  Henrique,  e preceden- 
do a carta  de  doação,  escreve  elle  o seguinte  : 

«Em  esta  cidade  (Lisboa)  cabeça  e animo  destes  reinos 
e senhorios  de  Portugal  nõ  faltarão  santas  obras  do  ch ris  - 
tianismo  e piedoso  príncipe,  o infante  D.  Henrique,  pri- 
meiro administrador  que  foi,  por  autoridade  apostólica,  do 
mestrado  desta  ordem  de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo,  sem 
o abilo  delia,  e octavo  na  ordem  dos  Mestres.  0 qual,  alem 
da  piedosa  obra  que  fez  ern  dotar  para  sempre  a cadeira 
de  Theologia  da  universidade  desta  cidade,  que  cm  seus 
tempos  florecia,  dos  marcos  de  prata,  que  para  ajuda  da  sus- 
tentação dos  lentes  delia,  appropriou  e aplicou  -r  e da  doa- 
ção que  fez  das  suas  casas,  que  na  dita  cidade  tinha,  pera 
em  ellas  se  fazerem  as  escolas  da  dita  universidade,  acen- 
dido do  zelo  da  casa  de  Deos  e da  salvação  das  almas,  fun- 
dou e edificou,  uma  legoa  pequena  desta  cidade,  onde  se 
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chamava  antigamente  Restelo  uma  egreja,  a qufi  poz  nome 
Nossa  Senhora  de  Bethlem;  A qual  dotou  de  bens  e heran- 
ças que  ahi  comprou.  Da  qua!  egreja  fez  doação  a esta  or- 
dem.» 

O nome  antigo  era  pois  Reste!o , não  só  da  praia  onde 
embarcou  Vasco  da  Gama,  senão  de  iodo  aquelle  sitio, 
que  veiu  a tomar  o nome  da  invocação  da  egreja  fundada 
pelo  infante  D.  Henrique. 

Na  carta  da  doação  da  ermida  e casa  de  Santa  Maria  de 
Belern  aos  religiosos  de  S.  Jeronymo,  e escambo  com  a or- 
dem de  Christo,  pela  Judiaria  grande,  ou  egreja  da  Concei- 
ção, de  Lisboa,  por  el-rei  D.  Manuel,  se  lê  o seguinte  : 

« de  nosso  proprio  motto,  poder  absoluto,  e certa 

sciencia,  damos,  doamos,  e fazemos  esmolla  antre  vivos  va- 
ledoura  doje  para  lodo  sempre,  ao  provincial,  frades  e ir- 
mitães  do  bemaventurado  Sam  Jeronimo,  cujo  devoto  so- 
mos, viventes  sob  a regra  de  Sancto  Agostinho,  e aos  que 
depoz  delle  vierén  que  sob  a dita  regra  viveren,  do  dito 
nosso  lugar  de  Belern,  conven  a saber,  do  oratorio  e irmi- 
da  de  Nossa  Senhora  Santa  Maria  de  Betem , com  seu  pu- 
mar , assy  como  hora  esta  cercado  de  muro , e com  casas 
que  estam  conjuntas  ao  dito  pumar,  que  estam  comessadas 
de  fazer , e bem  assy  uma  casa  de  morada , que  esta  acerca 
do  chafariz , na  qual  casa  se  hora  fez  venda , o qual  as- 
sento nos  assy  damos ....... 

a qual  doaçam  que  lhe  nos  assy  fasemos  do  dito  lugar  de 
Belern,  he  com  tal  entendimento  e condição,  que  os  relli- 
giosos,  que  pelo  tempo  estiveren  na  dita  casa  e maes  terra 
sejão  obrigados  de,  em  cada  hum  dia , para  todo  sempre , 
dizerem  hüa  missa  na  dita  igreja  pela  alma  do  iffante  Dom 
Henrique , que  Deus  haja , fundador  que  foi  do  delo  lugar, 

e assy  pela  nossa,  e por  nossos  successores 

e quando  se  assy  disser,  ao  lavar  das  mãos,  o sacerdote 
que  a disser,  se  volverá  para  a gente , e dirá  em  alta  voz , 
rogae  a Deus  pela  alma  do  effante  Dom  Henrique . primei- 
ro fundador  desta  casa,  e por  a d'el  rei  D.  Manoel  que  a 
dotou  á nossa  ordem » 

A data  d’esta  carta  é de  Lisboa,  aos  26  de  dezembro  de 
1498. 
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Como  se  ve,  el-rei  D.  Manuel  conservou  a clausula  com 
que  o infnnte  D.  Henrique  doou  á ordem  de  Christo  a er- 
mida e casa  de  Belem,  isto  é,  dizer-se  uma  missa  por  sua 
salvação,  todos  os  dias,  pedindo-se  ao  povo  que  orasse 
pelo  infante  D.  Henrique. 

Será  a fonte,  existente  na  cerca  do  antigo  mosteiro,  a 
que  o povo  chama  a Fonte  Branca,  o chafariz  a que  aliude 
a carta  de  doação  d’el-rei  D.  Manuel?  A fonte  é muito  an- 
tiga; a agua  é excedente  e abundante.  O mosteiro  tinha 
grande  provimento  de  agua  para  seus  usos  domésticos,  para 
os  pomares  e hortas:  agua  que  abastece  copiosamente  a 
Casa  Pia. 

Ainda  o dr.  Pedro  Alvares  Secco,  depois  de  transcrever 
a bulia  do  papa  Pio  II,  pela  qual,  confirma  a doação  do  in- 
fante á ordem  de  Christo,  e institue  em  parochia,  a egreja 
de  Santa  Maria  de  Bethlem,  diz  o seguinte  : 

«Esta  egreja  deu  celebre  e perpetuo  nome , em  todo  o 
mundo  sabido  e divulgado,  de  Belem , aonde  se  dantes  cha- 
mava fíestelo.  Esta  liberalidade,  doação  e nome  deste  se- 
nhor infante  dilatou  a magnificência  do  catholico  e digno  de 
eterna  memória,  rei  dom  Manoel,  que,  nesta  mesma  egreja 
e sitio  delia,  edificou  o nobre,  sumptuoso  e famoso  moes- 
te iro  de  nossa  Senhora  de  Belem,  o qual  apropriou  á or- 
dem de  São  Jeronimo,  a que  tinha  especial  devoção,  por- 
que mais  perfeitamente  se  comprisse  a vontade  do  dito  in- 
fante. como  cumpre.  E foi  causa  esta  insigne  obra  do  moes- 
teiro  de  se  fazer  ahi  uma  nobre  povoação  de  moradores,  a 
qual  atrae  a si  em  tanto  a dilatação  da  povoação  da  dita 
cidade,  que  se  espera  que,  em  breve  tempo,  seja  uma  con- 
tinua povoação  da  cidade  a este  inoesleiro  e povoação  da 
Belem.» 

Está  pois  fora  de  toda  a duvida,  que  o nome  de  Belem 
foi  dado  ao  sitio,  assim  hoje  denominado,  pelo  infante  D. 
Henrique 

A egreja  que  o infante  fundou  teve,  pela  bulia  de  1459 
do  papa  Pio  II,  todas  as  prerogativas  de  parochia.  cujo  ter- 
ritório vem  marcado  na  bulia,  por  esta  fórma  traclum  unius 
balisla ? (o  espaço  de  um  tiro  de  balista,  arma  de  arremesso 
4e  pedras,  lanças,  etc.) 

-Consta  que  a missa  que  o infante  instituiu,  aos  sabbados. 
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na  egreja  que  fundou,  pela  salvação  de  sua  alma  e por  as  de* 
aquelles  por  quem  era  teudo,  sempre  se  resou,  ou  pelo  me- 
nos, durante  muito  tempo,  na  egreja  do  mosteiro  levantado* 
por  el-rei  D.  Manuel. 

Também  se  pôde  asseverar,  que  a egreja  de  hoje  está  ere- 
eta  no  mesmo  logar,  onde  existiu  a primitiva. 

Como  os  leitores  viram  acima,  já  na  segunda  metade  do 
século  xvi,  se  confiava  em  que  a população  iria  crescendo* 
por  modo,  que  em  breve  tempo  seria  uma  continua  povoa - 
cão  entre  Lisboa  e Belem.  Não  foi  em  breve  tempo,  mas* 
desde  a fundação  do  mosteiro  foi  a população  crescendo. 
E isto  era  natural,  porque  os  mosteiros  das  ordens  podfr- 
rosas  e influentes,  eram  um  centro  em  roda  do  qual  po- 
bres e ricos  se  accumulavam. 

Em  -1712,  escrevia  o padre  Àntonio  Carvalho  da  Costa,, 
na  sua  Corographia,  fallando  da  freguezia  da  Ajuda: 

«Adeante  da  Junqueira  fica  logo  o Logar  de  Belem,  tão> 
salutifero  e aprasivel,  que  dos  naturaes  e estrangeiros  é apr- 
peteciclo  para  habitações,  e os  que  por  falta  de  commodi- 
dade  o não  podem  habitar,  estão  em  continuo  concurso  fre- 
quentando aquelle  sitio.  N’elle  tem  casas  e quintas  nobres 
fidalgos  das  primeiras  qualidades  do  reino,  e se  o terreno- 
permitlira  mais  palacios,  ou  edifícios,  viera  a ser  a cidade 
continuada  até  áquelle  sitio.» 

No  anno  de  1712,  ainda  a povoação  não  era,  como  hoje, 
continua  desde  Lisboa  até  Belem ; mas  n’este  sitio  já  era< 
bastante. 

A cidade  dilata-se  para  aquelle  lado  onde  ha  mais  delei- 
tosos e extensos  horizontes,  onde  ha  mais  luz,  mais  sol,  e 
não  tardará  muito,  que  desappareça  o concelho  que  alü 
existe  hoje,  para  o sitio  ficar  incluído  na  cidade. 

Em  fim,  ao  sitio  deu  nome  o preclaro  infante  H>.  Henri- 
que, e no  sitio  está  a sua  imagem  no  portal  de  Santa  Ma- 
ria, como  para  recordar  sempre  a grandeza  do  seu  nomer 
e a gloria  dos  seus  serviços  á patria. 


OS  CEGOS  E AS  NOTICIAS 


Tinham  os  cegos,  n’oulro  tempo,  o seu  modo  de  vida,  o 
seu  ganha-pão,  era  a venda  de  livros  velhos,  e papeis  avul- 
sos, industria  garantida  por  privilegio  real.  Não  ha  ainda 
muitos  annos,  que  deixaram  de  correr  as  ruas  os  cegos, 
apregoando  noticias,  versos  populares,  e outros  papeis. 
Iloje  já  não  se  encontra  um  cego  n’esse  mister. 

Bastante  gente  se  lembrará  ainda  de  que  alguns  cegos  ti- 
nham o seu  cão,  que  os  guiava.  Tudo  isso  acabou. 

Agora,  são  rapazes  que  andam  na  venda  de  periódicos 
noticiosos,  papeis  avulsos,  e juntamente  de  cautellas  da 
loteria  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  e de  Hespanha.  Não 
nos  parece  que  seja  modo  de  vida,  que  aproveite  no  futuro 
a esses  rapazes;  antes  nos  parece  que  os  habitua  a um  vi- 
ver relaxado,  e ocioso,  porque  se  vão  acostumando  a um 
trabalho  voluntário,  pouco  pesado,  e lhe  facilita  a inclina- 
ção para  o vicio. 

Seja  como  for.  antigamente,  eram  os  cegos  os  privilegia- 
dos vendedores  de  toda  a papelada  noticiosa. 

Havia  uma  irmandade  exclusivamenle  composta  de  ho- 
mens cegos,  sob  a invocação  do  Menino  Jesus,  a qual  teve 
a sua  séde  na  freguezia  de  S.  Jorge,  e depois  na  de  S._ 
Martinho;  a esta  irmandade  pertencia  o exclusivo  «da  ven- 
«da  das  folhinhas,  historias,  relações,  reporlorios,  comedias 
«portuguezas  e castelhanas,  autos,  e livros  usados»  como  se 
lê  no  cap.  2.°  do  compromisso  da  mesma  irmandade. 

Não  falia  p compromisso  de  periódicos,  porque  então 
não  os  havia,  mas  publicavam-se  muitas  relações  de  va- 
riados successos,  muitas  noticias  em  prosa  e verso,  que 
eram  os  jornaes  d'aquellas  épocas. 

Uma  provisão  de  7 de  janeiro  de  i/49,  regulando  os 
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privilégios  da  irmandade,  e concedendo-lhe  um  juiz  conser- 
vador para  a guarda  dos  mesmos  privilégios,  diz  o seguinte  : 

«Dom  Joam,  etc.  Senhor  de  Guiné,  etc.  Faço  saber  que 
o Juiz  e mais  officiaes  da  Meza  da  Irmandade  de  Menino 
de  Jesus  dos  Homens  Cêgos,  sita  na  Parochial  igreja  de  S. 
Jorge  d’esta  Cidade,  me  representaram  por  sua  Petição  que 
elles  tinhão  o seu  Compromisso,  e accrescentamento  ap- 
provado  por  mim,  e pelo  Ordinário,  como  se  mostrava  do 
Instrumento  que  juntavão,  do  qual  se  mostrava  as  penas 
que  impunha  áquelles  Cégos,  que  sem  serem  Irmãos  da 
dita  Irmandade  rezassem  pelas  porias,  ou  vendessem  pa- 
peis avulsos,  como  também  aos  de  vista;  e para  melhor 
augrnentarem  a dita  Irmandade,  pois  o não  podiam  fazer 
senão  das  esmolas,  que  lhes  davão  os  devotos  que  os  man- 
davão  rezar,  e dos  papeis  que  vendião,  porque  dos  mes- 
mos Irmãos  havião  muitos,  que  não  só  per  si  vendião  pa- 
peis, e livros,  que  lhes  era  permittido  o venderem,  mas  o 
mandavão  vender  por  seus  moços,  e em  lendas  que  tinhão 
por  sua  conta,  no  que  lhes  causavão  grande  prejuiso,  e 
para  o evitarem  recorrião  a mim  para  ordenar  que  hum 
dos  Corregedores  do  Civel  da  Corte  íizesse  ir  á sua  pre- 
sença os  Irmãos,  que  pela  Meza  dos  Suppl icantes  lhe  fos- 
sem nomeados,  e também  os  de  vista  que  costumavão  ven- 
der pelas  ruas,  ou  em  tendas  do  Terreiro  do  Paço,  e lhes 
fizesse  a todos  assignar  termo,  e aos  Cégos  de  não  vende- 
rem papel  algum  senão  em  uma  só  parle,  e que  sendo  em 
mais  o não  poderem  fazer  sem  primeiro  o. requererem  á 
Meza  dos  Supplicantes,  e lhes  serem  impostas  as  penas  do 
Compromisso,  e que  o Corregedor  nomeado  as  fizesse  exe- 
cutar todas  as  vezes  que  pela  Meza  lhe  fosse  requerido, 
sem  que  fossem  ouvidos  em  cousa  alguma,  e que  os  de 
vista  não  pudessem  vender  papel  algum  dos  que  pertencião 
aos  Supplicantes,  e isto  se  entenderia  sómente  n’este  Pa- 
triarchado,  e não  em  mais  parte  alguma,  e repugnando  al- 
gum, fosse  preso.  Pedindo-me  lhes  fizesse  Mercê  mandar 
passar  ordem  na  forma  sobredita.» 

E quem  contravinha  aos  privilégios  dos  cégos,  não  só 
perdia  os  papeis  e livros  que  andasse  vendendo,  mas  pa- 
gava 60$OOO  réis  de  multa,  metade  para  os  captivos  e me- 
tade para  a irmandade. 
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Os  livreiros  tiveram  contendas  com  os  cégos,  mas  estes 
conservaram  os  seus  privilégios  para  a venda  dos  livros 
usados  e papeis  avulsos.  Ainda  em  1820  houve  resolução 
do  desembargo  do  paço,  mantendo  os  privilégios  da  irman- 
dade do  Menino  Jesus  dos  homens  cégos,  que  sempre  foi 
muito  favorecida  dos  senhores  reis  doestes  reinos , como  diz 
a consulta. 

Protegia  a lei  antiga  esta  industria  dos  cégos,  que  a des- 
fructavam  desde  que  principiaram  a publicar-se  as  relações 
avulsas. 

Nas  escadas  do  antigo  hospital  de  Todos  os  Santos,  ao 
Rocio,  tinham  os  cegos  o seu  principal  assento,  antes  do 
terramoto,  e ainda  não  ha  muitos  annos,  na  arcada  do  nor- 
te do  Terreiro  do  Paço. 

Os  cégos  eram  os  que  geralmente,  tinham  aquelles  esta- 
belecimentos da  venda  das  comedias  e folhetos  de  cordel, 
Rizendo  se  assim,  porque  de  um  a outro  prego  posto  nas 
paredes,  em  certos  sitios,  collocavam  um  cordel,  no  qual 
penduravam  os  folhetos. 

Alguns  cégos  chegaram  a ter  lojas  de  livros. 

Já  não  ha  vestígios  d’es!a  industria. 


■oQo- 


A SANTA  INQUISIÇÃO 

(yARlAS  NOTICIAS) 


Colligimos  difíerentes  noticias  acerca  da  inquisição,  sem 
ordera  chronologica,  mas  á proporção  que  se  nos  depara- 
ram. Como  os  factos  que  referimos  são  isolados  e indepen- 
dentes uns  dos  outros,  cremos  que  nada  importa  não  irem. 
mencionados  na  ordem  chronologica. 


I 

O primeiro  auto  da  fé  publico,  celebrado  em  Lisboa,  for 
no  domingo,  20  de  setembro  de  1540,  no  sitio  da  Ribeira, 
defronte  do  Terreiro  do  Trigo,  assistindo  o cardeal  infante, 
D.  Henrique,  depois  rei,  e que  então  era  inquisidor  geral.. 
Assistiram  também  quasi  todos  os  fidalgos  que  havia  na  ci- 
dade. 

Sairam  n’este  auto  23  pessoas. 

Era  o panno  da  amostra  de  tanto  sangue  tão  cruelmente- 
derramado. 

A villa  de  Thomar,  sem  ter  inquisição,  viu  no  anno  de 
4543,  em  6 de  maio,  um  famoso  auto  da  fé  presidido  pelo 
dom  prior  da  ordem  de  Christo,  saindo  rFeste  auto  8 pes- 
soas e uma  mulher  relaxada  ao  braço  secular,  por  herege 
e pertinaz. 

Em  20  de  junho  de  1545,  Thomar  presenceou  novamente 
a fúnebre  scena,  saindo  no  auto  14  pessoas,  sendo  3 re- 
laxadas em  carne. 

Os  cavalleiros  de  Christo,  propostos  á defeza  da  Fé,  com 
a espada  na  mão,  nos  campos  de  batalha;  os  cavalleiros  de 
Christo,  que  deviam  ser  o symbolo  da  generosidade  e de 
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lodos  os  impulsos  nobres  do  coração,  assistiam  a estes 
actos  repugnantes  e altentalorios  da  própria  divina  lei,  pela 
qual  juravam  propugnar. 

Quarenta  freires  conventuaes  da  ordem  de  Christo  assis- 
tiram com  o seu  dom  prior  aos  autos  da  fé  em  Thomar. 

A inquisição  atormentava  e matava,  e quando  lhe  convi- 
nha deixava  a vida  e a liberdade  ás  suas  victimas,  mas  re- 
duzia-as á miséria,  isto  é — roubava-as. 

No  auto  da  fé  celebrado  em  12  de  novembro  de  1662, 
na  cidade  de  Evora,  sairam  120  pessoas  absolvidas  de  to- 
das as  penas,  mas  com  os  seus  bens  confiscados.  Eram  47 
homens  e 73  mulheres. 

Em  o armo  de  1663,  a 23  de  junho,  em  tempo  que  D. 
João  d' Áustria  estava  senhor  da  cidade  de  Evora,  sairam 
da  inquisição  dessa  mesma  cidade,  143  pessoas,  sendo  51 
homens-  e 92  mulheres,  também  reduzidas  á miséria,  por- 
que a pena  imposta  foi  o perdimento  dos  bens. 

Note-se  que  quasi  sempre  a inquisição  era  mais  cruel 
com  as  mulheres.  Estas  apparecem  em  maior  numero  entre 
os  penitenciados.  Porque  seria? 

Como  e! las  se  armam,  para  entregarem  uma  povoação 
aos  rigores  devotos  dos  sanlos  inquisidores! 

Em  Campo  Maior,  pelos  annos  de  1582, -succedeu  um  caso 
mui  singular,  e que  acarretou  sobre  essa  villa  a ira  dos  in- 
quisidores. 

F oi  o caso  que  uma  certa  Isabel  Alvares,  parteira,  en- 
trára  em  casa  de  uma  Maria  Rodrigues,  trapeira,  e estavam 
ahi  a cardar  uns  rapazes.  A parteira  entrou  dizendo  (tex- 
tual): «Venho  da  egreja  muito  enfadada,  que  esses  diabos 
«nunca  lá  andam,  nem  acabam,  que  aquella  casa  não  é ou- 
«tra  cousa  senão  casa  de  louçainha  e ha  mister  derribal-a.» 

Outras  coisas  disse  mais  a parteira  no  mesmo  sentido. 
Os  cardadores  e um  Pedro  Affonso,  estudante,  foram  con- 
tar o que  ouviram  a um  reverendo  padre  Bartholomeu  Gal- 
vão,  vigário  da  vara.  Este  denunciou-o  ao  bispo  d’Elvas,  o 
qual  mandou  prender  a parteira,  e teve-a  alguns  dias  na 
cadeia,  soltando-a  a final,  porque  mais  não  merecia  a culpa. 

Os  inquisidores  de  Evora,  porém,  tiveram  noticia  do  acon- 
tecido, e souberam  que  Isabel  Alvares  era  chrislã  nova. 

D’aqui  originou-se  um  trama  pelos  inquisidores,  contra 
a gente  de  Campo  Maior,  do  qual  resultou  que  de  1582 
até  1593,  se  bem  nos  recordámos,  foram  presas  perto  de 


6 2 


1:000  pessoas,  e queimadas  18,  sendo  d’estas,  15  mulhe- 
res e 5 homens  I 

Isabel  Alvares,  suas  filhas  e toda  a sua  parenlella  por 
consanguinidade  e por  affinidade  foram  perseguidas. 

Isabel  Alvares  e as  filhas  foram  queimadas,  e outras  pes- 
soas mais  da  sua  familia.  A perseguição  estendeu-se,  e Cam- 
po Maior  esteve  durante  esse  tempo  debaixo  de  um  terror 
inaudito. 

O bispo  de  Eivas  parecia  ser  homem  de  juizo,  mas  os 
inquisidores  eram  umas  féras. 

Ghristo  prometteu  que  as  porias  do  inferno  não  preva- 
leceriam contra  a egreja.  Mas  os  nossos  antepassados,  com 
a inquisição,  parece  que  pretendiam  obstruir  as  porias  do 
inferno  com  as  cinzas  dos  cadaveres  e com  os  corpos  des- 
pedaçados de  milhares  de  christãos,  servindo  de  barricada 
ás  tentativas  dos  espíritos  malignos  contra  a egreja. 

Ao  som  dos  gemidos  dos  que  se  estorciam  nas  torturas, 
á vista  das  contorsões  dos  que  expiravam  nas  chammas,  os 
barbaros  entoavam  os  cânticos  sagrados  ao  Deus  de  paz  e 
de  amor. 

Que  tempos ! E ainda  ha  quem  nos  aponte  para  elles  co- 
mo exemplo  I 

Porém  a inquisição  não  tinha  só  uma  face  sanguinaria, 
também  se  nos  apresenta  como  uma  especulação  torpe. 

A corrupção  d'essa  época  immoralissima  fazia  negocio 
com  a inquisição.  Aos  christãos  novos  arrancavam-lhes  a 
pelle  do  corpo  e da  bolsa. 

O sr.  A.  Herculano,  dando  conta  dos  últimos  actos  das 
transacções  entre  D.  João  III  e a curia  romana,  para  o defi- 
nitivo estabelecimento  da  inquisição  e perdão  dos  hebreus 
diz  o seguinte : 

«Conforme  a opinião  dos  membros  do  sacro  collegio,  os 
«inquisidores  queriam  carne  humana:  a curia  fornecia-llFa ; 
«mas  na  carta  de  aviso  certificava  aos  compradores,  que  ti- 
«nham  de  pagar  á vista  o preço  da  mercadoria.» 

Accrescenta  o profundo  historiador  na  sua  obra  sobre  a 
Origem  e estabelecimento  da  Inquisição : 

«Só,  portanto,  o neto  de  Paulo  Iíi  (o  cardeal  Farnese) 
«auferia  do  estabelecimento  definitivo  da  inquisição,  em 


«dinheiro  corrente,  e em  titulo  seguro  para  o receber  suc- 
«cessivamenle,  perlo  de  meio  milhão  de  cruzados. » (Corres- 
ponde esta  somma  a mais  de  1:000  contos  da  moeda  de 
hoje). 

«Mas  quem  póde  dizer  hoje  o que  anteriormente  haviam 
«repartido  com  o cardeal  ministro  Sinigalia  e Capo  di  Eer- 
«ro,  e o que  elle  obtivera,  não  só  dos  agentes  de  el-rei, 
«mas  também  e principalmenle  dos  procurador  . s dos  chris- 
«tãos  novos?  O calculo  dos  proventos  d’estas  transacções 
«tenebrosas  seria  hoje  impossível.» 

Portanto,  os  hebreus,  os  christãos-novos,  deram  carne  e 
dinheiro  para  alimentarem  as  vilíssimas  e sanguinarias  pai- 
xões dos  seus  perseguidores.  Estes,  com  a cruz  levantada, 
empunhavam  o facho  que  accendia  as  fogueiras  inquisito- 
riaes,  e estendiam  ao  mesmo  tempo  a mão  para  receberem 
o preço  por  que  pactuavam  traiçoeiros  perdões. 

Vamos  longe  cTesse  tempo.  Ainda  bem.  Accusam  o sécu- 
lo de  descrente,  e o que  seriam  o século  xvi  e o século  xvn? 
Seriam  crentes;  mas  similhantes  crenças  são  maior  affronta 
para  o Evangelho,  do  que  a própria  indifferença  imputada 
a esta  nossa  época. 

Em  1605  houve  um  perdão  geral  para  gente  de  nação, 
ou  christãos-novos,  concedido  por  um  breve  do  papa  Cle- 
mente VIII,  com  data  de  23  de  agosto  de  1604,  e publi- 
cado na  Sé  de  Lisboa,  aos  16  de  janeiro  de  1605. 

O perdão  era  completo,  com  as  reservas  de  relapsia,  isto 
é,  de  reincidência  e persistência  nos  erros  do  judaísmo, 
etc. 

Em  consequência  d’esse  perdão,  concedido  a instancias 
do  rei  intruso  Filippe  III  de  Hespanha,  no  dia  17  de  janeiro, 
do  referido  anno  de  1605,  sairam  dos  cárceres  da  inquisi- 
ção 155  pessoas,  sendo  70  homens  e 85  mulheres.  Estes 
eram  os  christãos-novos,  não  relapsos,  porque  nos  cárce- 
res ficaram  as  victimas  accusadas  de  outros  crimes.  Note- 
se  que  as  mulheres  figuraram  sempre  em  maior  numero. 

Mas  o perdão  não  o alcançaram  os  christãos-novos  de 
graça.  Custou  lhes  bom  dinheiro.  Vejam  o que  elles  deram 
aos  que  lh’o  agenciaram  em  Roma,  afóra  o que  talvez  de- 
ram á curia  romana,  como  lhes  succedeu  em  1547. 

Eis  aqui  textualmente  o que  se  lê  no  papel  d’onde  tirá- 
mos estas  noticias : 
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A el-rei,  por  lhes  alcançar  o perdão  de  Sua  Santidade, 
fizeram  um  serviço  de  um  milhão  de  oiro  e 800:000  cru- 
zados. 

Ao  duque  de  Lerma,  50:000  cruzados. 

A D.  João  de  Borja,  do  conselho  de  Portugal  em  Cas- 
tella,  40:000  cruzados. 

A Fernão  de  Mattos,  secretario  do  dito  conselho  de  Por- 
ugal,  50:000  cruzados. 

A Pedro  Alvares,  do  dito  conselho,  offereceram  outros 
30:000  cruzados,  que  eiie  não  quiz  acceitar  de  Manuel  Go- 
mes, de  Eivas,  a qual  obra  depois  lhe  serviu  para  ser  res- 
tituído ao  seu  logar,  quando  foi  da  sua  quéda. 

Estas  verbas  sommam880  contos,  que  de  certo  excedem 
bastante  a quantia  de  1:600  contos  da  nossa  moeda  actual. 

Não  sabemos,  se  o que  diz  a respeito  de  Pedro  Alvares, 
se  relere  á quéda  do  domínio  hespanhol,  e portanto  á 
extincção  do  conselho  de  Portugal,  em  Gastei  la,  sendo  o 
dito  Alvares  restituído  ao  logar  que  exercera  antes  de  per- 
tencer ao  mesmo  conselho. 

Seja  como  fôr,  todos  elles  receberam  o preço  do  perdão, 
excepto  Alvares. 

Note-se,  porém,  que  logo  n’esse  mesmo  anno  de  4605, 
em  27  de  março,  saiu  relaxado  o christão-novo,  Antonio 
Dias,  o Bozina , de  Beja,  e assim  continuaram. 

E’  certo  que,  não  apparecem  nos  autos  tantos  christãos- 
novos,  nos  annos  subsequentes  ao  de  1605,  mas  pouco  tar- 
dou que  não  continuasse  a flagellação,  como  antes  do  breve 
do  perdão. 

Para  concluirmos  estas  noticias,  por  agora,  com  uma  que 
reune  o burlesco  ao  horrível,  mencionaresmos  o que  consta 
do  auto  da  fé,  celebrado  em  Evora,  em  15  de  dezembro  de 
4584.  N’este  auto  sairam  57  pessoas,  e entre  ellas  4 4 mu- 
lheres relaxadas  em  carne,  isto  é.  que  deviam  ser  enforca- 
das ou  queimadas,  e entre  estas  figura  Ignez  Fernandes,  de 
Fronteira.  Diz  a lista  ácerca  d’esta  victima: 

«Esta  saiu  com  uma  medonha  carocha  na  cabeça,  com  o 
rotulo  de  dogmatista,  porque  era  mestra  do  judaísmo,  e 
com  sua  persuasão  fez  muito  damno.» 

Que  damno  poderia  fazer  a prégação  da  mulher?  Senti- 
mos que  não  se  ache  descripta  a medonha  carocha . 

Seria  a farça  entre  os  horrores  de  um  tribunal,  cuja  me-» 
moria  será  maldita  por  todo  o sempre ! 
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0 auto  de  31  de  janeiro  de  1509  foi  .celebrado  na  sala 
dos  Estáos  (no  Rocio,  hoje  theatro  de  D.  Maria  II). 

Não  saiu  á rua  por  causa  da  pesie  que  assolava  a cidade. 

Figuraram  no  auto  30  pessoas:  15  homens  e 15  mulheres. 

Nem  a peste  moderava  os  rigores  d’essa  impia  gente.  Só 
dizem,  que  não  houve  sermão  pelo  mesmo  motivo  da  pes- 
te. Porque  seria?  Os  padres  andariam  aterrados? 

Metteu-lhes  medo  a assollação  da  peste,  ou  nãc  queriam 
amedrontar  o povo  com  o espectáculo  medonho  do  auto 
da  fé?  Mas  á porta  fechada,  lá  iam  sempre  com  a sua  tarefa 
deshumana. 

Nem  a peste,  nem  o vilipendio  e desgraça  da  nação,  du- 
rante o dominio  estrangeiro,  lhes  moderava  as  fúrias  sangui- 
nárias. 


II 

No  auto  celebrado  na  mesa  da  inquisição  de  Lisboa,  aos 
12  de  dezembro  de  1572,  sendo  inquisidor  geral  o cardeal 
infante  I).  Henrique,  depois  rei,  que  entregou  a corô-a  a 
Castella,  saiu  o grande  Darnião  de  Goes,  ch.ronisla-mór  do 
reino,  e homem  que  el-rei  D.  João  III  muito  estimara,  oc- 
cupando-o  em  varias  missões  diplomáticas  nos  paizes  do 
norte,  onde  contrahiu  amisade  com  os  maiores  sujeitos  do 
seu  tempo,  com  os  quaes  sempre  depois  conservou  relações 
e correspondência. 

A inquisição,  ou,  para  melhor  dizer,  o cardeal  infante,  o 
fez  prendar  e condemnara  como  herege  lutherano,  a cárcere 
e habito  penintencial  a arbítrio,  sendo-lhe  destinado  o con- 
vento da  Batalha  para  temporária  prisão.  Foram-lhe  confis- 
cados os  bens  pelo  Santo  Oíficio. 

Os  denunciantes  de  Darnião  de  Goes  furam  os  dois  ser- 
vos de  Deus,  padre  Simão  Rodrigues  de  Azevedo,  jesuíta, 
companheiro  de  Santo  Ignacio  de  Loyola,  e um  dos  tres  po- 
bres homens  que  fundaram  a companhia  de  Jesus  em  Por- 
tugal;— e fr.  Roque,  franciscano  de  Xabregas,  irmão  do 
padre  Simão.  Santos  homens! 

Na  cidade  da  Bahia,  no  Brazil,  saiu  em  auto  publico,  aos 
24  de  janeiro  de  1593,  Gaspar  da  Costa,  christão-velho, 
criado  de  servir,  casado,  por  dizer  que  ainda  que  era  ve- 
lho e doente,  não  podia  deixar  de  dormir  com  mulher,  pois 
com  isso  attenuava  o mal  de  anguria  que  padecia,  e que,  por 
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ser  isso  a bem  da  sua  saude,  não  era  peccado,  pois  seria 
antes  peccado  deixar-se  morrer  por  não  usar  os  remedios 
convenientes  para  conservar  a vida. 

A sentença  de  Gaspar  da  Costa  resava  assim : 

«Que  vá  ao  acto  descalço,  em  corpo,  despido  da  cintura 
para  cima,  com  a cabeça  descoberta;  estará  em  pé  com  a 
sua  vella  accesa  na  mão  em  quanto  se  celebrar  o officio  di- 
vino da  Missa,  e ouvir  publicar  sua  sentença,  cingido  com 
uma  corda.  E faça  abjuração  de  levi,  suspeito  na  fé,  e que 
na  próxima  embarcação  vá  para  Portugal  fazer  vida  com  a 
mulher,  e que  n’esso  anno  se  confesse  muitas  vezes  e apren- 
da a doutrina,  que  não  sabe,  e pague  as  custas.» 

A inquisição  tinha  ratices! 

Havia  em  Abrantes,  pelos  annos  de  1656  a 1660,  um 
christão-velho,  chamado  Antonio  Pires,  por  alcunha  o Meia- 
Noite,  encarniçado  inimigo  dos  judeus,  aos  quaes  perseguia 
atrozmente;  elles  por  se  vingarem,  resolveram  compromet- 
tel-o,  apresentando-o  nas  suas  confissões  ao  Santo  Officio, 
como  seu  cúmplice,  e por  tal  arte  conseguiram  o seu  in- 
tento, que  o Meia-Noite  saiu  relaxado  em  carne,  no  auto 
celebrado  no  Terreiro  do  Paço,  d’esta  cidade,  em  17  de 
outubro  de  1660;  quando  o conduziam  ao  supplicio  ia  cla- 
mando que  matavam  um  christão  velho  dos  quatro  costa- 
dos. Os  judeus  confessaram  os  seus  crimes,  e sairam  apenas 
de  sambenito  e com  varias  penas.  A justiça  da  inquisição 
era  assim:  lá  acharam  uma  parte  de  christão-novo  ao  Meia- 
Noite  e como  elle  negava  ser  judeu,  declararam-no  convi- 
cto, negativo,  pertinaz,  e entregaram-no  ao  algoz.  Pagou 
este  homem  o seu  excesso  de  zelo  pela  fé.  Quantos  judeus 
e christãos-novos  leria  elle  perdido? 

No  anno  de  1680,  residia  n’esta  cidade  Antonio  de  Cobi- 
Ihos  com  seu  criado  Manuel  deSandoval,  ambos  castelhanos, 
mercadores  de  profissão.  Cairam  ambos  nas  garras  do  San- 
to Officio.  e ahi  foram  conhecidos  por  christãos-novos  e 
condemnados  com  todos  os  arrebiques,  que  naluralmente 
levavam,  em  vida,  ao  fogo  os  infelizes  a quem  a inquisição 
punha  os  laes  arrebiques,  pois  que  o criado  foi  declarado 
convicto,  ficto,  falso,  simulado,  confitente,  diminuto,  impe- 
nitente; e o amo,  convicto,  negativo,  pertinaz  e relapso. 

Com  effeito,  aos  26  de  novembro  do  anno  de  1684,  sai- 
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ram  ne  auto  publico,  que  se  celebrou  na  egreja  de  S.  Do- 
mingos (Testa  cidade,  sendo  inquisidor  geral  D.  Veríssimo 
de  Len, castre.  Foram  ambos  queimados  vivos,  e as  notas  do 
que  aconteceu  no  seu  supplicio  estão  juntas  ao  processo; 
:*são  curiosas,  posto  que  arripiem  a gente.  Os  nossos  ante- 
passados eram  bem  crueisí 

«Manuel  de  Sandoval,  diz  a nota,  pediu  duas  vezes  me- 
sa, mas  nunca  disse  coisa  que  o podesse  livrar.  Acabado  o 
auto  e entiegue  á justiça  secular,  declarou-se  profitente  da 
lei  de  Moysés.  Perguntado  na  Relação  se  cria  em  Deus 
Padre,  disse  que  sim;  se  cria  em  Deus  Filho,  respondeu 
que  não;  mas  que  só  cria  em  Deus  — nada  e nada  mais. 
Quando,  junto  da  fogueira,  o padre  lhe  prégava,  fugiu  pela 
escada  acima,  e sentou-se  junto  do  banquinho : o padre  de 
joelhos  diante  d’elle,  lhe  pedia  se  quizesse  converter,  elle  zom- 
bava e virava  a cara;  e deixando-se  estar  até  que  o ataram, 
foi  queimado  vivo,  e foi  tão  mofino,  que  por  causa  do  ven- 
to não  teve  fumos  que  o afogassem,  e esteve  vivo  tres  ho- 
ras, gritando:  ai  1 ai ! e fazendo  grandes  visagens  ! 1» 

Agora  eis-aqui  a nota  relativa  a Antonio  Cobilhos,  que 
também  anda  junta  ao  processo. 

«Saiu  da  inquisição,  e no  meio  do  Rocio  se  declarou 
profitente  da  lei  de  Moysés.  Defendia-se  dos  argumentos 
com  dizer  que  a lei  de  Moysés  era  dada  por  Deus,  e por 
-consequência  boa,  e não  admittia  razão,  dizendo  aos  pa- 
dres que  não  se  cançassem,  nem  tomassem  trabalho.  Na 
Relação  foi  perguntado  se  cria  na  Segunda  Pessoa  da  Trin- 
dade, e não  disse  que  sim,  nem  que  não:  mas  que  cria  em 
Deus  e na  lei  de  Moysés  pretendia  morrer.  Quando  estava 
-na  fogueira,  os  rapazes  da  Ribeira  lhe  tiraram  um  olho  com 
-uns  paus  e garrunchos  com  que  lhe  atiravam,  ferindo-o  c 
-escalavrando-o.  Tirou  de  um  lenço,  e o lançou  ao  fogo  para 
ver  se  ardia.  Mandou  dizer  ao  criado,  que  lhe  perdoasse  c 
se  lembrasse  delle.  Fazia  rodeíla  ou  escudo  com  a samarra, 
aparando  n’ella  as  pedras  e paus  com  que  lhe  atiravam,  e 
dava  com  as  mãos  no  fogo  que  ardia  no  banco,  pretenden- 
do apagal-o.  Fizeram  lhe  na  cabeça  grandes  feridas,  e sem- 
pre olhava  e fe  virava  para  o companheiro,  que  também 
queimaram  vivo,  e sempre  lançava  de  si  os  feixes  de  lenha 
-com  que  lhe  atiravam.  Esteve  vivo  também  tres  horas.» 
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Que  prazer  não  era  ver  um  homem  vivo  entre  as  cham- 
mas  por  espaço  de  tres  horas,  e durante  este  tempo  os- 
garotos  a atirarem-lhe  pedras,  a ferirem-n'o,  ao  mesmo  tem- 
po que  o fogo ! Devemos  confessar,  que  os  nossos  maiores 
tinham  divertimentos  de  que  as  modernas  gerações  não  po- 
dem gozar!  Bom  tempo,  em  que  a fé  se  media  pela  cruel- 
dade do  fiel ! 

Aquelles  garotos  que  tiravam  os  olhos  a Cobilhos,  em- 
1688,  com  applauso  dos  inquisidores,  dos  desembarga 
dores,  dós  fidalgos,  dos  burguezes,  que  assistiam  a tão 
horribilíssimas  tragédias,  aprendiam  n’essa  sanguinosa  es- 
cola a tratar  os  homens,  seus  irmãos,  como  se  foram  entes 
sem  rasão!  E depois  de  lhes  darem  estes  espectáculos,  de 
os  educarem  no  crime,  enforcavam-nos,  se  elles  eram  as- 
sassinos. Ensinavam-n’os  nos  autos  de  fé,  junto  ás  foguei- 
ras, ao  pé  dos  cadafalsos,  a serem  feras:  depois  puniam- 
n’os  por  aproveitarem  as  lições  que  lhes  davam. 

Que  gente  essa,  a do  século  xvn ! 


III 

Pelas  lislas  dos  que  foram  penitenciados  pela  inquisição,» 
vê-se  que  este  horrendo  tribunal  algumas  vezes,  que  até  se 
podem  dizer  frequentes,  castigou  as  testemunhas  falsas  e os 
seus  induzidores.  O regímen  estabelecido,  a lei  permanente 
dos  suspeitos,  a necessidade  que  o tribunal  tinha  de  achar 
réos,  o fanatismo  e a superstição,  a par  de  uma  profunda 
ignorância,  facilitavam  as  denuncias,  e portanto  animavam 
os  falsarios  a satisfazerem  as  suas  ignóbeis  paixões.  Mal  do 
que  era  denunciado,  porque  estava  mettido  em  trabalhos. 
Embora  innocente,  tinha  de  confessar  crimes  que  não  pra- 
ticára,  para  que  não  lhe  chamassem  impenitente  e relapso* 
e o condemnassem  á fogueira.  Mas,  também,  se  os  confessa- 
va para  escapar  ás  chammas,  arriscava-se  a que  o qualifi- 
cassem de  diminuto,  ficto  e simulado,  e a consequência  era 
do  mesmo  modo  a fogueira. 

Os  denunciantes,  para  a inquisição,  eram  como  os  mila- 
greiros. Umas  vezes  acolhiam-se  as  denuncias,  e,  ainda  que 
reconhecessem  a sua  falsidade,  não  procediam  contra  os  in- 
fames denunciantes;  outras  vezes,  castigavam-n’os.  Assim 
eram  os  milagres.  Umas  vezes,  quem  tentava  essa  especulação. 


69 


caia  nas  unhas  dos  inquisidores  e apanhava  uma  dóse  de 
açoites  e degredo;  outras  vezes,  acreditavam-se  os  milagres, 
e os  milagreiros  eram  quasi  santificados  em  vida. 

Sirva  de  exemplo  a venerável  Maria  do  Lado,  que  com- 
mungou  as  hóstias  profanadas  no  desacato  de  Santa  Engra- 
cia,  a 19  de  janeiro  de  1630,  e commungou-as  dadas  pela 
própria  mão  de  S,  Francisco  ! Havia  d’estas  contradicções, 
conforme  as  conveniências  que  resultavam  dos  milagres. 

Um  dos  mais  notáveis  falsarios  foi  Diogo  Rebello,  por  al- 
cunha o Cachd  ou  C/iaraz , meio  christão-novo,  natural  de 
Lamego.  Este  homem  entretinha-se  em  denunciar  ehristãos 
velhos  e novos,  com  o que  perdeu  muita  gente.  Induziu 
numerosas  pessoas  a também  exercerem  o mesmo  mister 
de  denunciantes,  e muitos  d’estes  padeceram  por  sua  causa. 

Saiu  Diogo  Rebello  no  auto  de  fé  celebrado  em  24  de 
março  de  1631,  na  Ribeira  d'esta  cidade,  levou  carocha  e 
rotulo  de.  falsario : e 32  companheiros  seus,  sendo  alguns 
ehristãos  velhos,  e estudantes  da  universidade  de  Coimbra, 
sairam  a açoitar,  e depois  para  as  galés ! 

Mas  a inquisição,  reconhecendo  como  falsas  as  denuncias 
c castigando  asperamente  os  denunciantes,  por  via  de  regra, 
não  restituía  a memória  nem  os  bens  aos  infelizes  que  pa- 
deceram injustamente.  Satisfaziam  a sua  piedade,  os  vene- 
ráveis inquisidores  punindo  os  falsarios,  mas  as  famílias 
que  ficavam  desgraçadas  pela  confiscação  dos  seus  bens,  os 
que  tinham  a sua  honra  manchada,  esses  jámais  eram  re- 
habilitados. 

Para  restituir  a memória,  era  necessário  restituir  os  bens, 
c estes,  depois  de  apanhados,  não  saiam  do  fisco. 

Temos  á vista  uma  carta  authographa  assignada  por  um 
•Silvestre  Nunes  de  Moura,  que  achâmes  mui  curiosa.  Va- 
mos offerecel-a  aos  leitores: 

E’  assim : 

«Bordéus,  21  de  dezembro  de  1682. — Illm.0  sr.— Pare- 
cia-me, sendo  um  dos  maisaílectos  criados  de  v.  illm.a,  não 
cumprir  com  minha  obrigação  em  faltar  de  dar-lhe  os  para- 
béns^ vendo-o  já  no  seu  cargo,  em  o qual  N.  S.  conserve  a 
v.  s.a  iilm.a  os  dilatados  annos  do  seu  desejo,  para  serviço 
e castigo  de  tantos  depravados,  que  tão  impiamente  tomam 
armas  contra  seu  Creador  universal,  negando  toda  aquella 
fé,  que  no  Santo  e Sagrado  Baptismo  offereceram  obser- 
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var.  E pois  que  Sua  Divina  Magestade  foi  servida,  á vista? 
de  tantas  controvérsias,  affirmar  esse  justificado  iribunaU 
conservando-o  para  a observação  da  justiça  e piedade  qufr 
desde  seu  principio  observou,  é necessário  dar  v s.a  illm.a’ 
satisfação  ao  mundo,  com  a inteireza  que  se  espera,  casti- 
gando aos  delinquentes,  e absolvendo  os  miseros  innocen- 
tes,  para  prêmio  d’esta  e de  outra  vida. 

«Eu  não  digo,  senhor,  que  não  haja  muitos  observantes- 
da  antiga  lei  n’esse  reino,  mas  também  não  ignoro  haver- 
se  castigado  a muitos  que  falsamente  foram  accusados,  ac- 
cumulando-lbes  o crime  em  que  nunca  haviam  caido.  Mas 
agora  que  N.  S.,  por  meio  de  v.  illm.a,  será  juiz  de  causa 
tão  sua,  podemos  todos  render-lhe  as  devidas  graças  por 
esse  beneficio,  esperando  em  seu  divino  auxilio  o partici- 
pará a esse  Santo  Tribunal,  para  que  em  tudo  obre  com  a 
circumspecção  que  deve. 

«E  para  que  v.  s.a  illm.a  comece  a obrar,  mostrando  ao^ 
mundo,  ao  summo  pontífice,  e a s.  alteza  a verdade,  eu  me 
offereço  a entregar-lhe  d’aqui  a muitos  sujeitos  depravados 
delinquentes,  que  n’esse  reino  vivem,  e isto  se  entende, 
achando-os  em  corpo  de  delicio  na  mão,  como,  por  exem- 
plo, a circumcisão,  e os  outros  accidentaes,  de  sorte  que 
não  possam  denegar  seu  delicto. 

«E  colhendo-se  a estes,  será  preciso  que  elles  entre- 
guem a seus  sequazes,  e d'estes  ha  homens  ricos . Offere- 
oendo  me  lambem  a signalar  e mostrar  d’aqui  dia  fixo  em 
que  v.  s.a  iil.ma  os  colherá  em  acto,  apontando  as  circums- 
tancias  devidas  e necessárias  para  que  o seu  delicto  seja 
confirmado,  e nào  possam  negar  a verdade,  e se  colherão 
caras  muito  ricas. 

«Finalmente,  senhor;  eu  me  obrigo  a que  se  verão  n’essa 
cidade  e reino  coisas,  que  acrisolarão  a verdade  do  bona 
olhar  d’esse  santo  Tribunal.  Sendo  preciso  passar  d'esta  ci- 
dade á de  Bayona,  para  tomar  noticia  de  muitos  cúmplices, 
que  d’aquelía  parte  estão  n’esse  reino,  em  cuja  considera- 
ção, se  v.  s.a  i!l.ma  se  quer  aproveitar  d’esta  minha  vontade,, 
e pôr  em  via  este  negocio,  é necessário  observar  o se- 
guinte : 

«Primeiramente  doestes  meus  desejos  não  dar  a menor 
noticia  a pessoa  humana,  nem  ainda  aos  ministros-secreta- 
rios,  como  também  aos  familiares,  que  a v.  s.a  ill.ma  escre- 
vem suas  cartas.  Pôde  bem  communical-os  com  algum  sr. 
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inquisidor,  como  o sr.  Manoel  Pimentel,  ou  outro,  e quando 
v.  s.a  ill.ma  me  quizer  escrever,  seja  da  sua  mão,  mandando 
a carta  ao  correio  por  pessoa  bem  segura,  advertindo  que 
todas  as  semanas  ha  correio  n’esta;  uma  com  as  cartas  de 
Italia,  e outra  com  as  de  Flandres,  e são  bem  certas.  À 
primeira  carta,  que  me  vier,  seja  assignada  de  sua  mão,  e as 
outras  serão  assignadas  com  outro  nome  supposto,  que  to- 
da a cautela  hemos  mister  usar;  e também  dirá  v.  s.a  ill.ma 
em  que  nome  irão  as  minhas  cartas,  porque  no  de  v.  s.a  não 
vão  bem. 

«Logo  se  me  darão,  por  uma  vez,  4:000  patacas  em  boas 
letras,  que  se  me  remetterão  para  Hollanda,  para  me  desem- 
penhar da  maior  parte  das  dividas,  em  que  me  acho,  e se 
me  assignarão  500  patacas  em  cada  um  anno,  para  meu  sus- 
tento, que  bem  necessárias  serão  para  andar  de  uma  a ou- 
tra terra,  para  tomar  noticias  e saber  verdades.  Não  pareça 
a v.  s.a  ill.ma  muita  quantidade  a que  pido,  que  eu  lhe  offe- 
reço  cada  pataca  dará  a sua  alteza  mil,  e v.  s a ficará  com 
o gosto  de  mostrar  ao  mundo  que  obra  com  verdade;  e 
porque  não  pareça  querer-me  aproveitar  (Teste  dinheiro  com 
falsidades  e ficar-me  com  elle  por  meio  de  engano,  offereça- 
se-me  v.  s.a  na  primeira  carta  ficarmos  de  accordo  n'este 
negocio,  e eu,  para  signal  de  minha  justificação,  íhe  darei 
dois  ou  tres  sujeitos;  e presos  elles,  e achando-se  o que  te- 
nho dito  ser  verdade,  me  mandará  as  letras  da  quantidade 
que  digo,  e lhe  mandarei  rol  e noticia  de  muitos  cúmplices, 
todos  que  não  possam  negar  a verdade;  e v.  s.a  ill.,na  abra 
os  olhos  aproveitando-se  d esta  occasião...  etc. 

Acompanha  esta  carta  (cujo  autographo  é segunda  via) 
outra  de  2 de  janeiro  de  1682,  na  qual  Silvestre  Nunes  de 
Moura  insta  por  uma  resposta,  e diz  que : «ha  muito  que 
fazer  e que  remediar.» 

Acha-se  no  papel  uma  nota,  naturalmente  da  pessoa  a 
quem  foi  remetlida,  mostrando  que  a carta  foi  recebida  em 
2 de  fevereiro,  e respondida  no  mesmo  dia. 

Silvestre  Nunes  de  Moura,  de  quem  não  temos  agora  no- 
ticia, era  evidentemente  um  miserável.  Queria  endireitar  os 
seus  negocios  á custa  dos  christãos  novos.  Os  leitores  no- 
taram, por  certo,  como  elle  dizia  que  logo  se  promptificava 
a denunciar  tres  sujeitos,  cujos  bens  dariam  para  lhe  pagar 
o estipendio  que  pedia,  em  remuneração  das  suas  denuncias. 
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Os  termos  em  que  falia  provam,  que  a inquisição  se  com- 
prazia em  apanhar  homens  ricos.  Era  negocio  que  deixava 
para  o fisco,  e naturalmente  para  os  srs.  inquisidores. 

Era  a moral  d’esse  século  xvn. 

Moura  escrevia  a algum  inquisidor,  evidentemente.  O in- 
quisidor-mór,  n’aquelle  anno  de  1682,  era  D.  Veríssimo  de 
Lencastre,  arcebispo  de  Braga,  e depois  cardeal.  O Manuel 
Pimentel,  a que  allude  Moura,  seria  por  ventura  Manuel  Pi- 
mentel  de  Sousa,  que  foi  inquisidor  de  Coimbra,  por  aquel- 
le  mesmo  tempo. 

A quem  era  dirigida  a carta,  é o que  não  sabemos,  mas  in- 
dubitavelmente era  a algum  dos  inquisidores.  Como  elle  re- 
cebeu a proposta  também  ignoramos.  E’  certo  que,  nos  au- 
tos da  fé  de  1683  e 1684  e seguintes,  achamos  penitencia- 
dos muitos  christãos  novos  originários  de  Hespanha,  e na 
lista  do  auto  da  fé  celebrado  em  26  de  novembro  de  1684, 
na  egreja  de  S.  Domingos,  encontramos  penitenciado  um 
Gaspar  Fernandes  Chaves,  homem  de  negocio,  residente  em 
Bordeos,  d’onde  escreveu  Moura,  e d’onde  veiu  a Lisboa; 
apenas  o apanharam  aqui,  prenderam-n’o. 

Parece-nos  que,  nas  listas  dos  autos  da  fé,  se  poderá  achar 
indícios  de  que  Silvestre  Nunes  de  Moura  fez  negocio. 

E os  louvadores  do  passado  dizem  que  este  século  está 
pervertido,  e se  perdeu  a moral  que  tanto  honrava  os  nos- 
sos antepassados.  Bella  moral,  na  verdade,  que  permittia,  e 
julgava  legitima,  a denuncia  que  o filho  dava  do  pae,  a es- 
posa do  marido,  o neto  do  avô! 


IV 

OíTerecemos  ainda  aos  leitores  uma  prova  do  quanto  a 
inquisição  favorecia  os  denunciantes,  e assim  promovia  a 
immoralidade,  a ruina  das  famílias,  e pervertia  os  mais 
simples  princípios  de  honra,  perdidos  os  quaes  está  perdi- 
da a sociedade. 

No  anno  de  1613,  um  judeu  que  abjnrára,  e era  espião 
da  inquisição,  dirigiu  ao  inquisidor  geral  a seguinte  petição: 

«111. mo  e rev.m,)  sr.  inquisidor  geral  — Diz  Joro  Baptista, 
hebreu  de  nação,  que  inspirado  pelo  Espirito  Santo,  veiu  a 
estes  reinos  buscar  o verdadeiro  remedio  da  sua  salvação, 
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c foi  baptisado  por  mão  do  sr.  D.  Theotonio  de  Bragança, 
arcebispo  de  Evora,  que  Deus  lem,  sendo  seus  padrinhos 
a sr.a  D.  Galharina  e o duque  seu  filho,  o qual  arcebispo 
sustentou  a elle  supplicante,  emquanto  viveu,  e por  seu 
fallecimento,  fez  o mesmo  o proprio  sr.  D.  Alexandre,  que  lhe 
succedeu  no  arcebispado,  assim  por  ser  obrigação  dos  prela- 
dos amparar  e sustentar  similhantes  pessoas,  como  por  lhes 
constar  que  elle  supplicante  faz  ordinariamente  muitos  ser- 
viços á Santa  inquisição,  muito  desinteressadamente , e com 
zelo  da  religião  christã,  como  consta  na  dita  inquisição  co- 
piosamente; e por  que  este  novo  prelado  de  Evora  não  lhe 
defere  ao  sustento  que  sempre  teve  dos  antepassados  pre- 
lados, dando  por  descarga  costumar  Sua  Magestade  alimen- 
tar similhantes  pessoas,  maiormente  quando  são  benemeritos 
como  elle  supplicante : — Pede  humildemente  a v.  ill.ma 
rev.ma  haja  por  bem,  em  consideração  dos  muitos  serviços 
que  faz  a Nosso  Senhor  e a Sua  Magestade,  em  matérias  do 
Santo  olficio,  lhe  faça  mercê  de  uma  carta  para  o dito  sr. 
rei,  ou  para  Fernão  de  Mattos,  significando  ifella  as  razões 
que  ha  para  ser  despachado  com  uma  tença,  conforme  aos 
ditos  serviços— E.  R.  M.» 

O bispo  inquisidor  geral,  que  era  então  D.  Pedro  Casti- 
lho, patrocinou  com  effeito  a prelenção  do  judeu  renegado 
e vil  espião,  e escreveu  a Fernão  de  Mattos,  em  23  de  ja- 
«eiro  de  1612,  nos  termos  em  que  o renegado  pedia.  Por 
aviso  de  12  de  abril  do  mesmo  anno,  do  duque  de  Lerma 
ao  secretario  Fernão  de  Mattos,  foi  concedida  a João  Bí- 
ptista  a tença  annual  de  50$000  réis,  paga  pelos  bens  con- 
fiscados. Era  uma  tença  avultada  para  a época.  Era  esse 
o preço  do  sangue  derramado  impiamente,  em  nome  d’um 
Deus  de  paz. 

O arcebispo,  que  não  quiz  dar  a tença  ao  espião,  foi  D. 
José  de  Mello,  pouco  affeiçoado  á inquisição. 

O bispo  inquisidor  geral  D Pedro  de  Castilho  foi  um  dos 
mais  cruéis  inquisidores.  Morreu  em  31  de  março  de  1615, 
c houve-se  como  certo  que  a sua  morte  fôra  occasionada  pela 
paixão  que  teve  de  vir  Fernão  de  Mattos,  secretario  do 
conselho  de  Portugal,  em  Castella,  a Lisboa,  tomar-lhe  con- 
tas do  dinheiro  do  fisco  da  inquisição,  que  despendera  nas 
obras  do  Santo  oíficio  de  Lisboa,  por  ter  despendido  muito 
maior  somma  do  que  lhe  fôra  facultado.  E porque  a conta 
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não  podia  ter  escusas,  e a pessoa  de  Fernão  de  Mattos,  era 
a que  o inquisidor  geral  podia  acolher  com  mais  benevo- 
lência, lhe  foi  commetlida  esta  diligencia.  Comtudo,  D.  Pe- 
dro de  Castilho  com  isto  se  preoccupou  e morreu,  não  sem 
deixar  um  bom  morgado,  que  instituiu  a favor  do  sobrinho,, 
não  se  livrando  da  fama  de  o ter  leito  á custa  dos  bens 
confiscados  aos  judeus  e christãos  novos,  e mais  victimas  da 
inquisição. 

No  auto  da  fé  celebrado,  na  praça  da  cidade  de  Évora, 
em  16  de  outubro  de  1667,  sairam  84  homens  e 132  mu- 
lheres, 1 homem  e 3 mulheres  relaxadas  em  carne,  e 4 es- 
tatuas. Foi  um  bom  auto:  leu-se  a sentença  de  Manuel  Ro- 
drigues Sanches,  tintureiro,  morador  em  Cabeço  de  Vider 
defuncto  no  cárcere,  absolvendo-o  da  instancia.  Este  homem; 
tinha  110  annos  de  edade;  pois  nem  os  seus  muitos  annos 
o livraram  dos  cárceres  inquisitoriaes.  Absolveram-n’o  de- 
pois de  morto.  Também  rfeste  auto  figurou  penitenciada 
Leonor  Gomes  Bertola,  de  100  annos  de  edade! 

Porém  o que  houve  de  mais  atroz  foi  o seguinte.  Foi  re- 
laxado em  carne  Jacome  de  Mello  Pereira,  parle  de  chris- 
tão  novo,  capitão  de  cavallos,  natural  de  Lisboa  e morador 
em  Eivas,  por  convicto,  negativo  e pertinaz.  Uma  nota  á 
lista  diz  assim : 

«Jacome  de  Mello  Pereira,  natural  de  Lisboa,  fidalgo  qua- 
lificado e cavalleiro  do  habito  de  Christo,  morador  em  Ei- 
vas, que  foi  muitos  annos  capitão  de  cavallaria,  e serviu  no 
reino  com  grande  valor,  tinha  uma  parle  de  nação,  elle, 
sua  mulher  e dois  filhos,  e por  se  encobrir  d’esta  sua  fal- 
ta, quando  havia  prisões  por  mandado  da  inquisição,  eram 
os  que  mais  zelosos  se  mostravam  contra  os  presos,  e con- 
tra os  que  sahiam  penitenciados.  Com  este  odio,  e com  este 
achaque  commurn  de  dar  em  todos,  juraram  contra  o dito 
Jacome  de  Mello  e contra  sua  mulher  e dois  filhos. 

«A  mulher  e os  filhos  vendo-se  iTaquella  horrenda  pri- 
são, como  eram  mimosos,  mal  costumados,  e nunca  imagi- 
naram tal  fadario,  por  ignorância  e cegueira,  e dirigidos  de 
más  e mal  intencionadas  companhias,  confessaram  todos 
tres,  e juraram  (ou  deram  como  se  dizia  então)  contra  seu 
marido  e pae,  e sahiram  logo  no  auto  seguinte.  Jacome  de 
Mello  sahiu  condemnado  a morrer  queimado  por  negativo,  e 
morreu  com  grandes  demonstrações  de  christandade,  tra- 
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tando  só  da  sua  salvação  até  ao  ultimo  ponto,  que  o afo- 
gou o garrote.  Sua  mulher  D.  Brites  de  Carvalho,  sahiu  pe- 
nitenciada no  auto  de  31  de  maio  de  1605,  e os  dois  filhos 
sahiram  penitenciados  no  mesmo  auto  com  o pae.» 

Lastimosa  tradegia  foi  esta.  À mulher  e os  filhos,  para 
se  salvarem,  a dar  no  pae,  levando-o  á fogueira ! Esta  po- 
bre gente  foi  victima  da  moral  infame  dos  inquisidores  e 
do  clero,  moral  que  ainda  hoje  se  ensina  e é professada 
pelos  heroes  das  sachristias.  Julgavam  a mulher  e os  filhos 
de  Jacome  de  Mello,  que  dando  demonstrações  publicas  da 
sua  fé,  se  lhes  não  conheceria  a nodoa  que  tinham  d’uma 
parte  de  christãos  novos.  Isso  mesmo  os  perdeu;  e depois 
a mulher  e os  filhos  comprometteram  o marido  e pae.  Que 
scenas  estas ! 

Deve  confessar-se  que  a religião  d’este  século  xix  vale 
mais,  é mais  evangélica  que  a religião  do  século  xvu.  É me- 
nos a religião  dos  padres,  porém  é mais  a religião  de 

Christo. 

V 

O Porto  foi  das  terras  mais  felizes  do  reino,  quando 
n’elle  imperou  a inquisição;  chegou  aquella  cidade  a ter  a 
sua  inquisição,  mui  bem  ordenada,  mas  pouco  tempo  du- 
rou. Estabelecida  em  13  de  outubro  de  1541,  foi  suppri- 
mida  pela  bulia  de  Paulo  III,  de  16  de  julho  de  1547,  e 
apenas  ha  noticia  de  que  celebrasse  um  auto  da  fé,  que  foi 
a 11  de  fevereiro  de  1543,  no  campo,  junto  á Porta  doSob 

Ê este  o unico  auto  de  que  ha  memória  celebrado  no 
Porto.  Desde  então  os  filhos  da  cidade  da  Virgem  escapa- 
ram ás  fúrias  do  horrendo  tribunal. 

No  entretanto  foi  um  acto  apparatoso,  e d’el!e  existe  uma 
lembrança  authenlica,  em  uma  carta  dirigida  por  Francisco 
Toscano  a el-rei  D.  João  III,  com  data  de  15  de  fevereiro 
de  1543. 

Vamos  apresentar  aos  leitores  essa  carta,  para  que  sai- 
bam como  foi  esplendida  a sanguinosa  festa  que,  n^quelle 
anno  de  1543,  desfructaram  os  bons  portuenses. 

É esta  a carta  : 

«Senhor.— V.  A.  me  escreveu  que  o bispo  d’esta  cidade 
tinha  despachado  alguns  feitos  de  christãos  novos,  que  se 
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prenderam  pela  inquisição,  que  se  haviam  de  remetter  á 
Guria  secular,  e que  eu  os  despachasse  pelos  processos  que 
de  seus  erros  eram  ordenados,  como  fosse  direito,  sem  ap- 
pellação  nem  aggravo.  Esta  provisão  veiu  com  outras  do 
bispo,  o qual  logo  fez  ordenar  tudo  o que  era  necessário, 
e mandou  fazer  em  um  campo  d’esla  cidade,  d'onde  se 
chama  a Porta  do  Sol,  tres  cadafalsos  pela  ordenança  dos 
de  Lisboa;  e a 1 1 deste  mez  de  fevereiro  se  fez  o auto, 
em  que  houve  84  penitentes,  a saber:  4 que  padeceram,  e 
21  que  queimaram  em  estatuas,  e lo  de  car<*ere  perpetuo 
com  sambenitos,  e 43  penitenciados  a cárcere  temporal  de 
um  até  10  annos,  e duas  testemunhas  falsas.  As  heresias 
(Testes  (segundo  as  sentenças  relatavam)  foram  muitas  e 
graves,  e valeu  aos  de  cárcere  perpetuo,  que  pediram  rneza 
com  muita  contricção. 

«O  auto  foi  bem  feito  e socegado;  com  a boa  ordem  que 
n’elle  houve,  poz  grande  espanto  á gente  dJesta  terra  que 
nunca  outro  tal  viram. 

«Estimou-se  a gente  que  a elle  veiu,  assim  d’esta  terra, 
como  de  fóra,  em  30:000  pessoas,  e parece  que  esta  jus- 
tiça foi  feita  por  vontade  de  Deus,  que  chovendo  os  dias 
antes  muita  agua  e vento,  o dia  do  auto  supitamente  se  tor- 
nou mui  sereno  e claro.  Durou  o auto  com  a queima  até 
ás  5 horas  da  tarde.  N esta  terra  se  sente  mui  proveito  e 
fruelo  assim  no  espiritual,  como  temporal,  depois  que  a 
Santa  inquisição  é n’ella.  O bispo  a fez  bem  e com  muita 
diligencia;  e por  que  se  diz  que  elle  se  quer  escusar  de  ir 
a Braga,  não  devia  V.  A.  escusar,  porque  certo,  elle  e os 
ofíiciaes  que  aqui  tem  são  de  muita  arte  para  este  Santo 
oííicio,  porque  de  100  pessoas  que  foram  despachadas 
nunca  se  póde  saber  de  seus  despachos  senão  depois  de 
publicadas  as  sentenças....  Porto,  15  de  fevereiro  de  1543 
— Francisco  Toscano.y> 

Era  então  inquisidor  do  Porto  o bispo  da  diocese  D.  Fr. 
Balthasar  Limpo,  que  foi  ao  concilio  de  Trento,  e que  tanto 
reclamou  a favor  da  reforma  da  disciplina  ecclesiaslica  e do 
estabelecimento  da  inquisição.  Este  bispo  era  homem  aus- 
tero, assaz  arrebatado;  era  um  energúmeno.  Dizia  elle  que 
o remedio  da  egreja  estava  em  evacuar  os  maus  humores, 
isto  é,  em  expelir  aquelles,  que  não  eram  puros  nos  costu- 
mes e na  fé,  do  proprio  seio  da  egreja. 
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Parece  que,  com  effeito,  o auto  celebrado  no  Porto  a 1 1 
de  fevereiro  de  1543  produziu  os  mais  salutares  eITeilos, 
porque,  percorrendo  as  listas  dos  autos,  celebrados  pelas 
differentes  inquisições,  as  dioceses,  de  que  se  encontram 
menos  victimas,  são  o bispado  do  Porto  e o arcebispado 
de  Braga,  e designadamente  a cidade  do  Porto,  a de  Braga, 
e as  convisinhas  povoações.  Póde  pois  dizer-se,  que  foi  nas- 
sas dioceses  que  a Santa  inquisição  achou  menos  elementos 
para  as  fogueiras,  e para  os  cárceres  secretos,  ou  fosse  por- 
que os  chrislãos  novos  não  habitassem,  em  grande  numero, 
por  essas  partes,  ou  porque  effectivamenle  houvesse  ahi 
espirito  religioso  mais  profundo.  Parece-nos,  porém,  que 
d’este  facto  resultaram  consequências  ainda  hoje  visíveis. 

Certo  que  nem  o Porto  nem  Braga  se  avantajam  no  ver- 
dadeiro espirito  religioso  ás  demais  dioceses  do  reino;  mas 
ha  ahi,  e especialmente  em  Braga,  maior  ostentação  no  culto 
externo  do  que  em  nenhuma  outra  diocese.  Nota-se  um 
certo  ardor  religioso,  um  certo  aflan  de  devoção  vaidosa, 
que  caracterisa  as  povoações  da  província  do  Minho.  Póde 
ter-se  como  um  facto  averiguado,  que  onde  a inquisição  fez 
maiores  estragos,  é juslamente  onde  menos  se  encontra  o 
heaterio.  O estudo  d’estes  factos  é obra  de  maior  vulto  do 
que  comportam  estes  capítulos  soltos,  ou  ligeiros  esboços 
da  historia  da  inquisição;  no  entretanto,  registamos  apenas 
o facto,  que  salta  aos  olhos,  do  que,  mesmo  superficial- 
mente,  percorrer  os  fastos  da  inquisição,  e comparar  o pas- 
sado com  o presente. 

É nos  archivos  que  se  estuda  o passado.  As  feições  dos 
séculos  que  foram,  que  a distancia  nos  figura  sempre  com 
um  vulto  enorme,  nos  archivos  apparecem  taes  quaes 
eram.  O homem  de  hoje  conversa  com  os  seus  antepassa- 
dos, como  se  elles  estiveram  vivos,  porque  legaram  o seu 
intimo  pensar  ás  gerações  que  lhe  succederam.  Levantado 
o pó  que  cobre  os  preciosos  documentos,  livre  expansão 
dos  sentimentos  dos  homens  mais  eminentes  dos  séculos 
passados,  como  que  se  mostra  aos  nossos  olhos  a velha  so- 
ciedade, com  as  suas  virtudes  e com  os  seus  vicios,  com 
as  suas  glorias  e com  os  seus  horrores.  E é uma  consola- 
ção ver  que  nossos  paes  não  foram  melhores  do  que  nós, 
antes  foram  mais  desmoralisados,  e mais  cruéis,  posto  que 
mais  hypocntas. 

D.  Fr.  Balthasar  Limpo,  como  dissemos  foi  homem  do 
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seu  tempo.  Conhecia  a devassidão  do  clero,  e queria  refor- 
mal-a;  sectário  intolerante  da  sua  crença,  queria  todos  os 
inimigos  d’ella  queimados,  para  afervorar  a fé  ao  clarão  si- 
nistro das  fogueiras  de  carne  humana. 

Era  um  homem  sincero.  Não  era  um  grande  engenho 
para  ser  superior  ao  seu  século,  mas  acreditava  no 
que  dizia  e escrevia;  basta  considerar  no  desafogo,  e mes- 
mo audacia,  com  que  fallou  a Paulo  III  sobre  os  negocios 
do  concilio  de  Trento,  e sobre  a profundíssima  immoralida- 
de  que  lavrava  na  egreja. 

No  admiravel  livro  do  sr.  A.  Herculano,  sobre  a Origem 
e Estabelecimento  da  inquisição  em  Portugal,  podem  os 
leitores,  a este  respeito,  achar  as  mais  curiosas  e interes- 
santes noticias. 

Fr.  Balthasar  Limpo  escreveu  uma  carta  a D.  João  III 
em  data  de  20  de  outubro  de  I5i2,  de  que  vamos  apre- 
sentar vários  excerptos,  mui  curiosa  para  se  apreciar  o que 
era  o clero,  o que  era  a sociedade,  o que  eram  os  portu- 
guezes  velhos  d’esses  nossos  tempos  de  gloria. 

Dizia  o bispo  do  Porto  a el-rei  D.  João  111: 

«Senhor.— 0 pro visor  de  Braga  e Gomes  Affonso,  prior 
da  collegiada  de  Guimarães,  vieram  a esta  cidade  estar  aos 
despachos  finaes  de  muitos  feitos  da  Santa  inquisição,  como 
Vossa  Alteza  mandou,  do  que  eu  recebi  muita  consolação, 
porque  com  elles  e com  as  pessoas  que  cá  estavam  se  jul- 
garam muitos  feitos,  como  Deus  a elles  e a mim  inspirou, 
e certo  que  me  descarregaram  mui  bem  a consciência ; e 
me  parece  cousa  mui  necessária  nas  cidades,  em  que  ha 
de  haver  e assentar*se  inquisição,  haver  pessoas  deputadas 
e idôneas  em  letras  e virtudes,  para  se  prestarem  com  os 
inquisidores  aos  despachos  finaes,  e outras  duvidas  inter- 
locutorias  de  que  as  partes  appellam,  que  não  importam 
nada  ás  vezes,  e somente  as  querem  para  as  appellações 
irem  á corte,  e n’isso  se  consumir  o tempo.  E se  isto  não 
fora,  já  muitos  foram  despachados  ha  dias,  e outros  tam- 
bém que  ainda  o não  podem  ser  agora.  E todavia,  desde 
que  se  prenderam  até  agora  são  despachados  muitos  com 
penitencias  leves  e soltos,  e alguns,  poucos,  absolutos. 

«Ao  presente  estão  sentenciados  para  irem  ao  cadafalso , 
perto  de  40  pessoas  presas , d* elles  julgados  á morte , que 
pedem  reconciliações,  e d’elles  a cárceres  perpetuos  com 


79 


sambenitos,  e cTelles  a cárceres  temporaes  ; e agora  esta- 
mos assentando  os  que  serão  admittidos  a reconciliação, 
porque  a pedem  ou  porque  também  o não  devem.  Além 
cTestes  presentes  julgados,  haverá  perto  de  20  ausentes  já 
julgados,  que  se  remettam  á curia  secular:  assim  que  me 
parece  que  irão  ao  cadafalso,  entre  presentes  e ausentes, 
perto  de  60....» 

Até  aqui  alludia  o bispo  á inquisição,  e dizia  que  ficava 
esperando  provisão  do  rei  ao  corregedor  para  se  proceder 
ao  auto,  armando-se  então  o cadafalso  e mais  aparelhos. 

Como  se  vê,  a carta  do  bispo  é de  outubro  de  1542,  e 
o auto  da  fé  foi  a II  de  fevereiro  de  1543;  tardou  pois  a 
provisão  do  corregedor  para  presidir  á alçada,  que  julgasse 
os  réos  relaxados  á curia  secular.  Francisco  Toscano  foi  o 
que  presidiu  á alçada,  e encontrou  os  elementos  para  ella 
bem  preparados,  porque  o bispo  de  ba  muito  os  recolhia  e 
arrecadava  nos  cárceres,  como  pasto  para  as  chammas  e 
para  divertimento  de  vadios  e de  garotos. 

Passava  depois  a outro  assumpto  muito  interessante,  isto 
é a vinda  do  núncio,  Luiz  Lippomano,  coadjutor  de  Berga- 
mo,  vinda  tão  questionada,  e que  é um  dos  mais  importan- 
tes episodios  do  livro  do  sr.  A.  Herculano. 

Dizia  o bispo  ao  rei: 

«Affirma-se  cá  que  o núncio  tem  licença  de  V.  A.  para 
entrar  em  seus  reinos,  e usar  das  faculdades  que  traz,  e 
se  elle  houver  de  nsar  d’ellas,  peço  a V.  A.  que  assente 
com  elle  que  não  faça  as  cousas  seguintes,  a saber  : — que 
não  intenda  em  nada  da  inquisição,  nem  faça  protonotarios 
e acolitos,  que  são  presentes  para  fazerem  todos  os  males, 
sem  os  prelados  intenderem  nelles,  nem  em  seus  benefí- 
cios, e que  não  dê  ordens  a pessoas  que  não  são  lati- 
nas, nem  perdoe  degredos  por  dinheiro,  nem  avoque  cau- 
sas a si,  nem  as  commetta  senão  aos  ordinários,  quando  as 
appellações  forem  de  outros  ordinários,  nem  dê  benefícios 
.nos  mezes  dos  ordinários,  que  é contra  direito,  nem  co- 
nheça das  causas  perpetuadas  diante  dos  ordinários,  senão 
por  appellação  ou  aggravo,  conforme  o direito  ; e se  elle 
estas  cousas  não  conceder,  destruirá  tolalmente  a virtude 
d’estes  reinos;  e se  o que  digo  conceder  deve-o  de  dar  por 
assignado  seu.  Porém  muito  melhor  será  tornar-se  elle  em 
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boa  hora,  porque,  por  muito  que  prometia,  faz  depois  o 
contrario;  nem  deve  metter  mão  nas  ordens,  porque  as 
destruirá  todas.» 

Fr.  Ballhasar  Limpo  não  tinha  confiança  no  núncio,  e 
julgava  uma  fortuna  que  elle  não  viesse.  Era  opinião  cor- 
rente que  Fr.  Luiz  Lippomano  recebera  dinheiro  dos  chris- 
tãos  novos  para  os  favorecer;  as  provas  d’isto  acham-se  na 
já  citado  livro  do  sr.  A.  Herculano  ; além  d’isso,  pelas  in- 
strucções  que  o mesmo  núncio  recebera,  conbecia-se  que 
vinha  a Portugal  promover  n’este  reino  a influencia  e as  es- 
peculações da  Santa  Sé. 

Fr.  Balthasar,  naturalmente,  afferrado  ás  preeminencm 
e privilégios  da  sua  mitra,  desadorava  do  núncio,  que,  em* 
nome  de  Roma,  continuaria  as  usurpações  sobre  o poder 
episcopal,  cerceando-lhe  a jurisdicçãu  e coarctando-lhe  os 
interesses  temporaes. 

Mas  o bispo  do  Porto  considerava  como  uma  cousa  re- 
cebida a concessão  de  perdões  por  dinheiro,  e pedia  ao  rei 
que  o núncio  se  absiivesse  d'este  negocio . Os  chrislãos  no- 
vos eram  uma  mina,  explorada  por  lodos  os  especuladores 
ao  divino.  E elles  davam  dinheiro  a Roma,  ao  rei,  aos  agen- 
tes seus,  e do  rei,  para  comprarem  a segurança,  a vida,  a 
propriedade. 

Portugal  chegara  ao  apogeo  da  relaxação,  a egreja  pro- 
seguia  na  obra  da  sua  própria  destruição.  Esta  monarchia, 
tão  poderosa  cincoenta  annos  antes,  esphacelava-se  como 
um  corpo  podre,  até  cair,  sem  movimento,  sem  vontade, 
sem  acção,  sem  energia,  nas  mãos  do  estrangeiro,  que  a 
tratou  como  ella  merecia. 

Florescia  a religião,  e a moral  corrompia-se.  Triste  con- 
tradicção,  mas  fatalmente  verdadeira. 

Consideremos  sempre  n'este  passado,  para  cada  vez  mais» 
nos  ufanarmos  do  presente. 

Na  carta  do  bispo  ha  outra  parte  muito  importante  para 
a historia  da  vida  intima  da  primeira  metade  do  século 
xvi. 

Dizia  o bispo  : 

«Parece-me  que  corava  se  não  d’esse  conta  a V.  A.  de 
um  caso,  que  ora  ha  succedido,  e logo  direi,  para  o qual 
saberá  V.  A,  que  é mui  trabalhoza  coisa  ter  carrego  de  mi- 
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nistrar  justiça  n’estas  terras  do  Entre  Douro  e Minho,  por- 
que estão  mui  convertidas  em  vícios,  e em  mimos  e liber- 
dade, e mui  afastadas  de  V.  A.  porque  os  ecclesiasticos,  co- 
mo cá  querem  viver  viciosnmente,  mandam  por  uma  isen- 
ção a Roma,  o que  lhes  custa  20  cruzados,  para  que  o 
prelado  mais  não  tenha  que  entender  com  elles,  nem  com 
seus  benefícios;  e a cura  d’estes  era  mandafos  V.  A.  cha- 
mar á Corte  e deixal-os  desenfadar.  E quanto  aos  seculares 
dJesta  cidade,  como  aqui  não  podem  viver  fidalgos,  cada 
um  d- elles  o é,  como  é pessoa  honrada.  Estava  em  costu- 
me de  acharem  em  caza  dos  bispos  muitos  jogos  de  praze- 
res, e passatempos,  e pescarias  e caças,  e o que  rogavam 
por  qualquer  clérigo,  lhes  era  logo  feito,  porém,  os  bispos 
guardavam  mui  bem  suas  fazendas,  e eram  mui  servidos 
de  presentes  e acompanhados  da  cidade;  e eu  mudei  o pei- 
to a tudo  isto,  e enfadei  muito  a cleresia  fiel  a pôr  em  jus- 
tiça e honestidade,  e não  sei  que  coisa  é presentes,  e to- 
mabos  hia  já  agora  se  m'os  dessem,  mas  por  que  elles  sa- 
bem quão  pouco  lhes  aproveitam,  não  m’os  querem  dar. 
E depois  enfadei  os  seculares,  porque  não  achavam  em  mim 
jogos  e prazeres;  e dizem  que  me  não  podem  fallar,  por- 
que me  acham  sempre  occupado  em  meu  ofíicio  de  inqui- 
sidor, ou  de  hispo,  e não  acham  em  mim  deixar  de  casti- 
gar os  clérigos  por  suas  culpas,  nem  lhes  quero  dar  em 
fiança  os  leigos  remettidos  pelas  ordens,  que  dizem  que 
sempre  se  costumou,  senão  agora.  A muitos  peza  mortal- 
mente a inquisição,  porque  os  mais  dos  homens  d’esta  terra 
tratam  por  via  dos  rhristãos  novos  a que  tem  dado  seu  di- 
nheiro, e como  ifeslas  terras  não  sabem  quão  delicada  é a 
justiça  da  inquisição,  são  os  rogos  muitos  e nenhum  favor, 
pelo  qual,  por  força  do  trabalho  e gosto  da  fazenda  e abor- 
recimento de  vontades,  hei  ministrado  até  agora  o ofíicio 
de  bispo  e inquisidor  n’estas  terras...» 

Veem  os  leitores  qual  era  a moral  do  clero  na  primeira 
metade  do  século  xvi,  e na  província  mais  religiosa  do  rei- 
no; e veem  egualmenle  como  a cúria  romana,  por  8$í)00 
réis,  que  lhe  davam  os  clérigos  pelas  isenções,  consentia  em 
perturbar  a disciplina  ecclesiastica. 

O bispo  era  homem  rigido,  e,  portanto,  é fácil  de  snppôr 
que  os  clérigos  e seculares  devassos  se  não  dessem  bem 
com  elle,  como  se  davam  com  os  bispos,  que  recebiam  pre- 
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sentes  e abriam  as  suas  salas  a folguedos  profanos,  e acom- 
panhavam, os  que  queriam  ser  fidalgos,  em  differentes  pas- 
satempos. 

Homa,  pela  sua  parte,  contribuía  poderosamente  para  a 
relaxação  não  só  com  os  seus  depravados  exemplos,  senão- 
porque  tudo  vendia,  e para  isso  quebrantava  toda  a disci- 
plina ecclesiastica. 

O que  o bispo  dizia  ao  rei  era  apenas  um  reflexo  pallido 
do  que  se  atrevera  a dizer  ao  papa,  ao  qual  faltou  ainda 
com  maior  desafogo. 

Estes  quadros  desenham  ao  vivo  essa  época  deplorável 
de  tamanha  corrupção. 

O caso  a que  o bispo  allude  foi  o levantamento  do  povo 
contra  os  tributos  de  portagem,  servindo-lhe  de  pretexto 
uma  casa  que  o arrematante  do  tributo,  ou  portageiro,  ar- 
rendara para  ahi  fazer  a cobrança.  O bispo  queixa-se  amar- 
gamente dos  populares,  os  quaes  ao  que  parece,  eram  ins- 
tigados a moverem-se  contra  elle,  por  ser  austero  e ríspi- 
do observador  das  leis. 

Esse  caso  não  vem  para  o nosso  intento,  por  isso  não 
nos  occupamos  cTelle  agora. 


VI 

A par  dos  horrores  da  inquisição,  existiam  as  supersti- 
ções mais  absurdas.  Era  natural  que,  debaixo  do  terror  re- 
ligioso que  inspirava  o horrendo  tribunal,  se  desenvolvesse 
a credulidade.  Os  espíritos  subjugados  por  homens  que  ti- 
nham na  religião  uma  inexhaurivel  mina,  inclinavam-se  fa- 
cilmente ás  causas  sobrenaturaes,  e acreditavam  nos  mila- 
gres, que  tinham  por  fim  robustecer  esse  poder  tremendo 
que  tudo  devastava,  e que  passou  por  este  paiz  durante 
quatro  séculos,  como  um  fíageilo,  não  respeitando  nem  ca- 
thegorias,  nem  merecimentos,  nem  sexos,  nem  edades. 

Os  affectos  mais  santos,  os  mais  nobres  sentimentos  fra- 
quejavam ante  a fogueira  pavorosa:  por  isso  se  viram  as 
mais  lastimosas  tragédias,  scenas  que  a nós,  homens  d’este 
século,  nos  parecem  fabulas,  e comiudo  existiram,  e edifi- 
cavam essas  gerações,  que  viviam  submersas  nas  trevas  do 
obscurantismo  e da  superstição. 

Os  inquisidores  foram  os  que  mais  contribuiram  para  a 
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desmoralisação  publica.  Purificavam  a fé,  pervertendo  a mo- 
ral; curva  vam-se  ante  a cruz,  symbolo  de  redempção,  e de 
amor,  corrompendo  os  sagrados  vínculos  da  família.  O pae 
não  podia  confiar  nos  filhos,  o marido  na  esposa.  O pae  de- 
nunciava o filho,  o marido  arrastava  a esposa  aos  cárceres. 

Os  inquisidores  nos  mais  duros  tormentos,  moiam  os  cor- 
pos das  suas  victimas,  extenuavam-lhes  os  espíritos,  e re- 
duziam a gente  a uma  especie  de  authomatos,  sem  acção, 
sem  vontade,  e dVsta  sorte  arrancavam  aos  pacientes  to- 
das as  declarações  que  desejavam.  Uns  cediam  ao  medo, 
outros,  prostrados  pelo  soíírimeuto,  já  não  atinavam  no  que 
diziam. 

Ainda  estão  ahi  os  successores  d’esses  homens  impios 
sem  alma,  sem  coração;  não  os  ouvis  dizer,  que  para  bem 
do  serviço  de  Deus,  o filho  póde  insurgir  se  contra  seu  pae, 
a esposa  contra  seu  marido?  Não  os  ouvis  proclamara  dou- 
trina de  que  o interesse  da  religião  póde  quebrantar  lodos 
os  laços,  que  constituem  a família  e a sociedade?  Não  os 
ouvis  dizer  que  a sociedade  religiosa  está  no  meio  da  socie- 
dade civil,  independente  e soberana,  reconhecendo  a supre- 
macia do  papa,  como  unica  e infallivel,  com  alçada  para  de- 
rogar  as  leis  da  patria,  com  poder  para  dispensar  nas  obri- 
gações de  fidelidade,  e de  lealdade  á terra  natal?  Não  os 
ouvis  clamar  contra  a queda  do  passado,  e exaltar  as  virtu- 
des desses  barbaros,  que  tripudiavam  ao  clarão  das  foguei- 
ras de  carne  humana?  Não  os  ouvis  supersticiosos,  fanaticos 
escravos,  como  os  homens  que  rnartyrisavam  os  padecentes 
condemnados  ás  chammas? 

São  esses  os  representantes,  os  herdeiros  das  tradições 
inquisitoriaes;  mas  felizmente,  o seu  poder  acabou  e não 
volverá  mais.  Movem-se  apenas  nas  trevas*  porém  sempre 
conjurados  contra  a liberdade,  contra  o progresso  e contra 
a verdadeira  lei  evangélica. 

No  auto  celebrado  na  praça  do  Commercio,  em  20  de  ou- 
tubro de  1661.  sairam  237  pessoas  (pomposa  festa!)  sendo 
122  homens  e 115  mulheres,  e foram  relaxados  0 homens 
e 2 mulheres. 

Dos  relaxados  um  era  Rodrigo  do  Vai  lo,  tendeiro,  por 
matar  certa  pessoa  (não  se  diz  quem)  que  jurou  contra  elle 
no  santo  officio.  Este  foi  victima  dos  infamissimos  princípios 
que  a inquisição  ensinava,  adrnittindo  toda  a sorte  de  de- 
nuncia. 
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Outro  relaxado  foi  AíTonso  Nobre,  um  quarto  de  christão 
novo,  advogado  em  Villa  Viçosa,  por  negativo  na  crença  de 
Moysés. 

Este  homem  era  dos  principaes  da  sua  terra,  onde  foi 
vereador  e provedor  da  misericórdia  muitas  vezes.  Depois 
de  preso,  d’ahi  a tempos,  prenderam  a um  sei]  filho  e uma 
filha  de  menor  idade;  e estes  innocentemente*deram  (denun- 
ciaram) no  pae,  que  por  isso  saiu  a morrer  por  negativo. 

No  auto,  quando  o infeliz  pae  passou  proximo  do  filho, 
este  lhe  pediu  perdão  e a benção;  e o pae  respondeu-lhe: 
— «Perdão  vos  dou  de  me  pordes  n’este  estado,  para  que 
«Deus  me  perdoe ; benção,  não ; porque  não  é meu  filho 
«quem  confessou  o que  não  fez,  e sendo  christão  disse  que 
«era  judeu ! 

A historia  não  diz  se  este  filho  caiu  fulminado  pelas  pa- 
lavras tremendas  do  pae,  que  elle,  embora  innocentemente 
levava  ao  fogo. 

Os  leitores,  como  nós,  por  certo  estremecerão  lendo  este 
terrível  episodio  da  chronica  da  inquisição. 

Este  auto  foi  notável,  rfelle  figuraram  muitas  raparigas 
de  menor  edade.  Achamos  na  lista  duas  raparigas  de  15  an- 
nos,  5 de  10,  6 de  17,  3 de  18,  e outras  de  19,  20  e 21 
annos ; e das  duas  mulheres  relaxadas,  uma  foi  Brites  da 
Fonseca,  mulher  de  Antonio  Lopes,  mercador,  natural  e 
moradora  em  Trancoso,  por  confitente,  diminuta,  e impeni- 
tente, e tinha  17  annos!!  Que  barbaridade  1 

Rodrigo  do  Valle,  que  foi  relaxado,  e já  mencionámos, 
era  chr  istão  velho,  e um  dos  crimes  que  o levou  á fogueira 
foi  comer  carne  com  escandalo  em  dias  prohibidos,  estando 
são  e bem  disposto.  Ha  trinta  e cinco  annos,  quem  era  visto 
a comer  carne  nos  dias  prohibidos,  era  espancado ! 

Vejamos  agora  outra  face  dos  costumes  e das  crenças  da 
mesma  época. 

De  uma  nota  deixada  por  um  curioso,  contemporâneo  do 
facto  que  refere,  exlrahimos  o seguinte : 

«Francisco  Lopes  Henriques  falleceu  em  Setúbal,  e indo 
a enterrar  a S.  Julião,  freguezia  a que  chamam  o Sapal,  es- 
tava a cova  cheia  d’agua;  repararam  os  que  assistiam  como 
haviam  de  lançar  o corpo  rfaquelia  agua,  o que  podia  pro- 
duzir algum  mal.  Estando  n’esla  duvida  passou  um  homem 
com  uma  carga  de  tojo,  pegaram  de  dois  feixes,  e lançan- 
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do-os  na  cova,  sobre  a agua  e em  cima  o corpo,  e logo  uma 
pouca  de  cal  virgem  para  o comer,  como  costumam.  Tanto 
que  a cal  chegou  ao  corpo,  a agua  e feixe,  começou  a ferver, 
acendendo  lume,  pegou  no  tojo  e queimou  o corpo  á vista 
de  muitos  que  o acompanhavam.  Entra  o reparo  que  o de- 
functo  era  christão  novo,  e podia  ser,  que,  não  se  descobrin- 
do suas  maldades  para  a justiça  humana  o queimar,  o quei- 
mou a justiça  divina,  a quem  nenhumas  se  encobrem.  E 
não  é juizo  mui  temerário  pois  dois  filhos  d’este  — Francisco 
Lopes  Henriques  e Luiz  Caldeira  — fugiram  para  Castella 
com  medo  do  santo  officio,  no  anno  de  1639,  e o licencia- 
do Luiz  Caldeira  saiu  condemnado  e queimado  em  estatua, 
n’esta  cidade  de  Lisboa;  e Francisco  Lopes,  mais  innocente, 
tornou  para  esta  cidade,  onde  vive  com  grande  estimação.» 

Os  milagres  eram  assim,  mas  os  crédulos  tinham  rasão, 
e Deus  sabe  se  os  inquisidores  tomaram  como  prova  con- 
tra o licenciado  Luiz  Caldeira  o facto  de  ter  sido  consumido 
pelo  fogo  divino  o cadaver  do  pae.  Eram  capazes  dc  tudo, 
porque  uns  eram  tolos,  outros  maus,  e muitos  eram  tolos 
e maus. 

No  anno  de  1621  houve  um  dia  grande  de  festa  nas  tres 
cidades  de  Lisboa,  Evora  e Coimbra,  foi  a 28  de  novem- 
bro, dominga  do  Juizo,  l.°  do  advento, 

Sairam  das  tres  inquisições  366  pessoas,  das  quaes  foram 
relaxadas  em  carne,  29,  em  estatua,  21, 


VII 

Como  dissemos,  no  anno  1621,  houve  n’este  reino  um 
dia  de  grande  festa  inquisitorial  í — foi  em  28  de  novem- 
bro, dominga  do  Juizo  e l.a  do  advento.  Às  tres  inquisições 
de  Lisboa,  Coimbra  e Evora,  celebraram  auto  n’esse  dia. 

A inquisição  de  Lisboa  saiu  com  96  pessoas,  sendo  ho- 
mens 59,  e mulheres  37;  5 homens  e 3 mulheres  relaxadas 
e 3 estatuas.  O auto  foi  no  Rocio. 

A inquisição  de  Evora  saiu  com  100  pessoas,  2 homens 
e 7 mulheres  relaxadas,  e 6 estatuas.  O auto  foi  na  praça 
Grande. 

A inquisição  de  Coimbra  levou  a palma  ás  outras,  saiu 
com  174  pessoas,  sendo  74  homens  e 100  mulheres,  8 ho- 
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mens  e 4 mulheres  relaxadas  e 12  estatuas.  0 auto  foi  ce- 
lebrado na  praça,  Durou  este  auto  tres  dias  consecutivos,  e 
foi  sobretudo  notável  pelas  pessoas  que  sairam,  muitas  das 
quaes  eram  qualificadas  por  differentes  titulos,  além  de  sai- 
rem  famílias  inteiras. 

Ao  auto  de  Lisboa  assistiram  os  governadores  do  reino, 
cm  nome  do  rei  intruso  Filippe  311  de  Caslella;  e era  inqui- 
sidor geral  D.  Fernão  Martins  Mascarenhas. 

Em  Evora  choveu  durante  todo  o dia,  mas  nem  por  isso 
esfriou  a crueldade  dos  inquisidores,  nem  deixaram  de  ar- 
der as  fogueiras  em  que  foram  queimados  os  impenitentes, 
relapsos,  contumazes,  fictos,  simulados,  etc. 

Mas  o auto  de  Coimbra,  como  dissemos,  foi  o mais  bri- 
lhante e esplendido.  Eram  2i  as  fogueiras,  12  para  os  rela- 
xados em  carne,  e 12  para  as  estatuas,  acompanhadas  dos 
ossos  dos  defunclos  nos  cárceres,  que  iam  também  repre- 
sentados nas  estatuas.  Devia  ser  um  grande  espectáculo  na 
lusa  Alhenas.  Tres  dias  gosaram  d’esla  vista  os  honrados 
filhos  de  Coimbra,  a coisa  mais  apparatosa  que  então  se  of- 
ferecia  a este  povo  abatido  e prostrado  pelo  domínio  es- 
trangeiro, mas  fidelíssimo,  posto  que  então  ainda  a côrte 
de  Roma  não  lhe  havia  feito  presente  d’esse  titulo  de  fide- 
líssimo, que  só  alcançou  no  reinado  de  D.  João  V. 

Anniquilaram  n’este  auto  famílias  inteiras,  por  exemplo: 
Francisco  Dias,  o Chorã, o , serigueiro,  foi  queimado,  e com 
elle  sua  cunhada  Catharina  Lopes,  sua  sobrinha,  filha  d’esla, 
Maria  de  Figueiroa,  rapariga  de  22  annos  de  edade,  seu  ir- 
mão Diogo  Dias,  sua  irmã  Filippa  Duarte. 

Todos  os  filhos  e filhas  de  Francisco  Dias  sairam  peni- 
tenciados, assim  como  os  do  licenciado  Antonio  Dias  de  Al- 
meida, que  era  filho  de  Catharina  Lopes,  e saiu  depois  con- 
demnado  a habito  e cárcere  perpetuo. 

Já  se  vê  que  devia  ser  uma  coisa  edificante  extinguir  d’este 
modo,  nas  chammas,  uma  familia. 

No  auto  celebrado  em  3 de  agosto  de  1603,  na  Ribeira 
Velha,  de  Lisboa,  saiu  um  frade  franciscano  chamado  fr. 
Diogo  da  Assumpção,  o qual  foi  queimado  vivo.  Segundo 
consta  de  varias  sentenças  e listas,  parece  que  este  homem 
era  tido  em  grande  veneração  entre  os  christãos  novos,  por- 
que dizem  as  sentenças  de  alguns  penitenciados,  que  o ti- 
nham por  marlyr , e até  lhe  prestavam  culto.  O mesmo 
aconteceu  depois  com  o dr.  Antonio  Homem,  o doutor  in - 
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feliz , qneimado  vivo  no  auto  de  5 de  maio  de  1624,  cele- 
brado na  Ribeira  Nlha  d’esla  cidade. 

Nas  listas  do  auto  de  28  de  novembro  de  1621,  em  Coim- 
bra, achamos  differentes  allusões  a uma  confraria  em  honra 
de  certa  pessoa  que  foi  queimada.  Assim  no  rol  das  culpas 
de  Antonio  Corrêa  de  Sá,  que  era  homem  notável  de  Coim- 
bra, e fôra  vereador  d’essa  cidade,  lemos  o seguinte : 

«Este  Antonio  Corrêa  com  os  mais  confrades  eram  irmãos 
de  certa  confraria  de  uma  certa  pessoa,  e feita  á sua  hon- 
ra, a qual  pessoa  foi  por  herege  apóstata  queimado,  ao  qual 
elles  chamavam  martyr.» 

N’esta  confraria  havia  juiz,  escrivão  e mordomo  da  bolsa, 
que  era  o tal  Antonio  Corrêa  de  Sá.  Este  homem,  apesar 
das  suas  grandes  culpas,  apenas  teve  os  bens  confiscados, 
e foi  obrigado  a andar  de  habito  perpetuamente. 

Não  succedeu  assim  a Francisco  Corrêa,  o qual  depois  de 
estar  preso  oito  para  nove  annos,  appareceu  no  auto  gran- 
de, de  carocha,  e queimaram-n’o  vivo.  Quanto  não  padece- 
ria este  homem?  E como  elle  resistiu  por  tanto  tempo, 
para  a final  figurar  vivo  na  fogueira? 

As  ceremonias  da  confraria,  a que  acima  alludimos,  eram 
altamente  ridículas,  e não  é crivei  que  homens  iilustrados 
as  praticassem,  porque  não  eram  as  que  ensina  a lei  deMoy- 
sés,  e se  elles  eram  judeus  haviam  de  seguir  á risca  essa 
lei,  como  usaram  sempre,  e ainda  hoje  usam.  O caso  é que 
da  confraria  sairam  no  auto  um  grande  numero  dos  irmãos. 

Pregou  n’este  auto  fr.  Antonio  de  Jesus,  padre  francis- 
cano,  que  era  lio  de  Ruy  de  Albuquerque,  secretario  da  uni- 
versidade, e a mulher  d este,  D.  Maria,  filha  de  Simão  Leal, 
governador  da  cidade,  saiu  penitenciada  com  sambenito. 

A mulher  de  Francisco  Dias,  que  foi  queimado,  apparece 
na  lista  sentenciada  porque  fazia  ás  sextas  feiras , as  camas 
com  roupas  lavadas.  Anna  de  Faria,  que  era  freira  disso- 
luta, que  resava  o Padre  Nosso,  porque  não  sabia  outra  ora- 
ção, e limpava  as  candeias  com  azeite  limpo.  Agostinha  de 
Castro  levou  sambenito,  porque  resava  uma  oração  em  que 
dizia:  «Padre  Nosso  pequenino,  tem  as  chaves  do  paraíso; 
«elle  as  tem,  elle  as  terá,  todas  as  almas  salvará.»  Luiza  de 
Sousa  leve  sambenito  perpetuo,  porque,  entre  outras  culpas, 
resava  uma  oração,  que  dizia:  «Deus  diante,  e eu  detraz. 
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«Deus  de  traz,  e eu  diante.»  Leonor  dos  Anjos,  filha  de 
Francisco  Dias,  queimado  no  auto,  diz  a lista  «que  comia  pãO’ 
«asmo,  e a um  Crucifixo  que  tinha  lhe  chamava  muitos  no- 
«mes  injuriosos  e ruins;  quando  varria  a caza  lhe  fazia  mit 
«caras  (caretas),  e quantas  vassouradas  dava  nas  cazas,  lan- 
«tas  unhadas  lhe  ia  dar.» 

A farça  andava  a par  da  tragédia.  n‘estas  scenas  que  a in- 
quisição representava;  mas  a farça  era  ridícula,  e ao  mes- 
mo tempo  monstruosamente  cruel.  Rimo-nos  hoje,  lendo  a 
relação  das  culpas  que  levavam  tantos  infelizes  á fogueira* 
ou  aos  açoites,  ou  ao  cárcere  perpetuo;  mas  tudo  isto  era 
sanguinoso;  era  mais  do  que  isso,  era  a degradação  in- 
telleetual,  a abjecção  moral  de  homens,  que  livremente 
dispunham  da  honra,  da  fazenda  e da  vida  de  seus  ir- 
mãos. 

Daremos  na  integra  as  culpas  de  Pedro  Affonso.  que  no 
mesmo  auto  saiu.  Era  este  christão  velho,  e diz  assim  o rol 
das  suas  culpas: 

«Estava  apartado  da  fé  e dizia  a algumas  pessoas: — * 
Vós  outros  cuidaes  que  ha  ahi  inferno,  pois  as  almas  quan- 
do saem  dos  corpos  logo  vão  para  o paraizo  terreal;  isto 
sei  eu,  porque  o acho  nos  meus  livros.»  Appareceu-lbe  o 
Diabo  em  figura  de  menino  de  10  annos,  o qual  resplande- 
cia em  luz,  e lhe  disse  que,  se  cresse  n’elle  e promeltesse 
ser  seu,  o ensinaria  a curar  todas  as  enfermidades,  e o fa- 
ria muito  rico,  e,  levado  do  interesse,  o fez  da  maneira  que 
lh  o pedia.  E depois  disto  curava  muitas  pessoas  e vestia 
outras  pelo  poder  do  diabo.  Tinha  um  livro  intituiado  de 
S.  Cyprião , e n’elle  se  diziam  as  curas  que  havia  de  fazer. 
Querendo  curar  alguns  doentes,  os  levava  ao  longo  de  um 
rio,  e alli  os  sangrava  na  testa  com  um  alfinete,  e lhe  fazia 
dizer  estas  palavras:  — «Estou  picado  e enfeitiçado.  Jesus  no- 
me de  Jesus,  despicae-me  e desenfeiliçae-me...»  Não  cura- 
va senão  ao  domingo,  dizendo  que  assim  lh’o  mandava  o 
livro  de  S.  Cyprião.  Aconteceu,  que  uma  vez  lhe  achou  este 
livro  um  clérigo,  e vendo  as  torpezas  e parvoíces  que  n’elle 
estavam  escriptas,  o rompeu  e botou  debaixo  dos  seus  pés 
e o pisou  com  elles,  e,  por  fazer  isto,  fez  com  que  os  diabos 
tomassem  o clérigo  e o levassem  a um  monte  onde  estava 
um  malto,  e o trataram  alli  muilo  mal,  e tanto  que  o não 
puderam  d alli  trazer  senão  em  um  carro.  Outra  vez  fez  com 
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os  mesmos  diabos  para  irem  a caza  do  mesmo  clérigo,  e 
lhe  quebraram  toda  a loiça  que  tinha.» 

Querem  saber  o que  os  inquisidores  fizeram  a este  Pedro 
Affonso,  que  estava  doido,  se  laes  coisas  dizia  o fazia?  Açoi- 
taram no  e degredaram-n  o dois  annos  para  Castro  íMarirn, 
intimando-lhe  que  nunca  mais  voltasse  á sua  terra. 

Ora  os  inquisidores  failavam  como  quem  acreditava  que 
Pedro  AÍTonso  linha  eflectivamente  pacto  com  o diabo,  e que 
este  por  sua  influencia  atirára  com  clérigo  para  o monte,  e 
depois  lhe  fôra  quebrar  a loiça  em  casa! 

Farça,  pura  farça,  em  nome  de  Deus  e á sombra  da  cruz! 
E como  Pedro  Affonso  houve  muitos  e muitos;  mas  alguns, 
mais  infelizes,  foram  á fogueira. 

Ainda  a cidade  de  Coimbra  presenceou  outro  auto,  que 
durou  tres  dias;  foi  o que  se  celebrou  a 13,  14  e 15  de  fe- 
vereiro de  1067.  Sairam  273  pessoas,  sendo  139  homens  e 
434  mulheres,  e 5 homens  e 4 mulheres  relaxados  em  car- 
ne. Foi  um  bonito  auto.  N’este  figuraram  especialmente  pes- 
soas da  província  de  Traz  os-Montes,  e em  maior  numero  de 
Trancoso,  Villa  Flôr  e Bragança,  pois  que  só  d’estas  terras 
e seu  termo  achamos  na  lista  mais  de  120  pessoas,  qua^i 
metade  dos  penitenciados.  Dos  relaxados,  3 eram  de  Villa 
Flôr. 

A província  de  Traz-os-Monies  foi  uma  das  mais  assola- 
das pela  inquisição.  As  famílias  iam  aos  montes  para  os  cár- 
ceres, e os  menores  esperavam  a edade  de  13  ou  14  annos, 
e para  lá  iam  também,  que  n’isto  não  tinha  a inquisição  es- 
crúpulo, pois  até  queimava  raparigas  de  17  annos! 


VIII 

Como  é sabido,  o padre  Antonio  Vieira,  o famoso  jesuita, 
também  foi  vietima  da  inquisição.  Assim  devia  de  ser;  era 
um  espirito  irrequieto  e superior  ao  seu  século,  e a inqui- 
sição tinha  passado  um  nivel  por  cima  da  sociedade,  e todas 
as  cabeças  que  excediam  esse  nivel,  deviam  abater-se  peran- 
te o sanguinário  e omnipotente  collosso  da  fé. 

O padre  Vieira  tinha  o achaque  que  então  padeciam  os 
espíritos  elevados;  era  dado  ás  prophecias,  e comprazia-se 
de  devassar  futuros. 
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Não  é nosso  intento  contarmos  a historia  do  padre  Viei- 
ra com  respeiU)  á inquisição.  É opinião  recebida,  que  não 
foi  o zelo  da  fé,  mas  a política  e a inveja  que  levaram  o ce- 
lebre jesuíta  a ser  paciente  do  horrível  tribunal. 

Tinha  o padre  grande  influencia  nos  negocios  públicos,  e 
gosava  da  confiança  do  soberano,  que  lhe  encarregava  mis- 
sões delicadas,  e além  d* isso  tinha  pouco  respeito  pela  cor- 
rupção da  sua  época,  pelo  poder  io  dos  grandes,  e a sua  lín- 
gua soltava-se  com  liberdade  de  prégador,  para  verberar  os 
erros  e vicios  dos  governos.  Era  pois  natural  que,  se  para 
isso  tivessem  ensejo,  compromettessem  o atrevido  jesuita. 

A inquisição  prendeu  pois  o padre  Vieira,  e o pretexto 
foi  um  papel  intitulado  Esperanças  de  Portugal , quinto  im- 
pério do  mundo.  Mandou  o tribunal  examinar  este  papel,  que 
lhe  fôra  denunciado,  e a consequência  foi  a prisão  do  padre. 
O papel  foi  também  condemnado  em  Koma. 

Dois  annos  esteve  preso  o padre  nos  cárceres  da  inquisi- 
ção de  Coimbra.  O processo  foi  longuíssimo,  e diz-se  que  o 
jesuita  abjurara  os  erros  que  lhe  imputavam. 

Saiu  o padre  Antonio  Vieira  no  auto  celebrado,  na  sala  da 
inquisição  de  Coimbra,  em  23  de  dezembro  de  I (567.  Ahi 
se  lhe  leu  a sentença,  estando  elle  de  pé,  com  as  mãos  pos- 
tas e dedos  cruzados,  com  toda  a reverencia.  Duas  horas  e 
um  quarto  levou  a sentença  a ler.  No  seguinte  dia  pela  ma- 
nhã se  publicou  a sentença  no  seu  collegio,  em  presença  da 
communidade,  estando  elle  também  presente,  e diz-se  que  o 
notário  do  santo  oíflcio  que  a lia,  vendo  a communidade  em 
pé,  lhe  dissera  que  se  podia  sentar,  ao  que  respondeu  o pa- 
dre Nuno  da  Cunha,  então  reitor  do  collegio  de  Coimbra, 
que  estando  o padre  Vieira  em  pé,  ninguém  se  sentava,  e 
d’esta  sorte  foi  ouvida  a sentença. 

Eis  aqui  o resumo  dos  fundamentos  da  sentença:  — «Por 
proferir  proposições  temerárias  e escandalosas  e compor  um 
livro  intitulado  — Esperanças  de  Portugal , quinto  império 
do  mundo , — cujo  assumpto  é mostrar  por  varias  rasões  e 
argumentos,  que  Gonçalo  Annes  Bandarra,  sapateiro  de  Tran- 
eoso,  fôra  verdadeiro  propheta  das  coisas  futuras,  conforme 
o que  dizia  em  alguns  logares  e predicções  de  suas  trovas, 
<pie  foram  escriptas  com  revelação  de  Deus;  e era  certo  e 
indubitável  que,  muitos  annos  e centos  d’elles  antes  da  ulti- 
ma e universal  resurreição  dos  mortos,  havia  de  ressuscitar 
certo  principe  de  Portugal  defunto,  para  ser  imperador  do 
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mundo  e lograr  grandes  victorias  e triumphos,  como  o mes- 
mo Bandarra  tinha  d’elle  prophetisado;  e que  a tal  resurei- 
ção  era  de  fé,  e então  se  haviam  de  converter  os  judeus  e 
apparecer  as  dez  tribus  de  Israel ; que  na  Egreja  de  Deus 
havia  de  haver  novo  estado  diíTerente  do  que  até  então  ti- 
nha tido,  e que  todas  as  nações  do  mundo  haviam  de  crer 
em  Christò.  e abraçar  sua  fé,  e que  os  que  então  forem  vi- 
vos se  hão-de  salvar.» 

A condemnação  foi:—  Privado  de  voz  altiva  e passiva  pa- 
ra sempre,  e de  poder  prégar,  e recluso  no  collegio  ou  ca- 
sa de  sua  religião  que  o santo  ofFicio  lhe  consignar,  de  d’on- 
de,  sem  ordem  sua,  não  sairá;  e faça  termo  de  não  tratar 
das  proposições  de  que  foi  arguido.» 

Foi  lhe  consignada  a residência  de  Pedroso  para  a sua  re- 
clusão; mas  antes  de  partir  foi-lhe  commutada  pelo  santo  of- 
ficio  para  a casa  do  noviciado  da  Cotovia,  de  Lisboa.  Em 
junho  de  1668  recebeu  o perdão  do  conselho  geral,  e em 
15  de  agosto  de  1669  partiu  para  Roma  com  licença  do  prín- 
cipe regente  D.  Pedro;  chegado  a Roma  em  21  de  novem- 
bro do  mesmo  anno,  começou  as  suas  diligencias  para  se 
desaffrontar  do  procedimento,  que  comelle  houvera  a inqui- 
sição, e com  effeito  conseguiu  do  papa  Clemente  X o breve 
de  17  de  abril  de  1675,  que  o exemptou  do  poder  da  in- 
quisição de  Portugal. 

Por  esse  tempo  diligenciavam  também,  em  Roma,  oschris- 
tãos  novos  livrarem-se  das  perseguições  inquisitoriaes;  o pa- 
dre Vieira  auxiliou-os  ifesse  empenho,  e do  mesmo  papa 
afinal  se  obteve  o breve  de  3 de  outubro  de  1674,  que  man- 
dava fechar  as  inquisições  de  Portugal,  as  quaes  effect iva- 
mente se  fi  charam. 

O ultimo  auto  publico  que  se  celebrou,  antes  de  promul- 
gado p alludido  breve,  foi  o de  18  de  novembro  de  1674  no 
pateo  de  S.  Miguel,  em  Coimbra. 

Chegado  o breve  a Lisboa,  o núncio  o notificou  ao  con- 
selho geral  do  santo  officio,  e este  mandou  aos  inquisido- 
res de  Coimbra  que  não  celebrassem  o auto  que  estava  des- 
tinado paia  18  de  novembro;  comtudo,  depois  veiu  segun- 
da ordem,  para  que  o auto  saisse,  mas  sem  relaxados,  esta- 
tuados,  nem  afogueados.  Com  effeito  sairam  142  pessoas, 
54  homens  e 86  mulheres,  mas  sem  confiscação  de  bens,  e 
perdoados. 

Pouco  tempo  durou  a benignidade  de  Roma,  porque  o 


92 


papa  Innoeeneio  XI,  pela  bulia  de  22  de  agosto  de  1681» 
chegada  a Lisboa  em  21  de  setembro,  mandou  continuar  o 
recto  procedimento  da  inquisição , como  antes  se  observava. 

A nobilíssima  cidade  de  Lisboa  festejou  este  fausto  suc - 
cesso , durante  quatro  dias , com  repiques  de  sinos  e lami- 
narias. 

Tinham  rasão  o clero,  nobresa  e povo  d’esta  cidade;  ha- 
viam estado  sete  annos  sem  aquelle  maravilhoso  e esplendi- 
do espectáculo  dos  autos  da  fé,  e sem  o brilhantíssimo  e 
humaníssimo  epilogo  d'essas  funcções,  que  eram  as  foguei- 
ras, onde  se  estorciam  até  ao  ultimo  suspiro  os  infelizes  re- 
laxados. Era  caso,  com  effeito,  para  grandes  alegrias.  Que 
gente,  santo  Deus! 

São  conformes  varias  noticias  em  dizer,  que  o primeira 
auto  publico  que  se  celebrou,  depois  de  promulgado  o bre- 
ve do  papa  Clemenle,  que  mandou  fechar  as  inquisições,  foi 
o de  10  de  maio  de  1682,  celebrado  no  Terreiro  do  Paço  de 
Lisboa,  com  tudo  achamos  memória  de  dois  autos  públicos, 
celebrados  n esse  mesmo  anno,  em  Coimbra  e Evora,  ante- 
riores a 10  de  maio;  em  Coimbra  a 18  de  janeiro,  em  que 
sairam  27  homens  e 33  mulheres  penitenciados,  e mais  7 
mulheres  relaxadas;— em  Evora,  a 15  de  fevereiro,  em  que 
sairam  50  homens  e 58  mulheres,  e mais  1 homem  rela- 
xado. 

Estes  autos,  como  se  vê,  foram  celebrados  já  depois  de 
promulgado  o breve  que  abria  novamente  as  inquisições» 
mas,  no  entretanto,  é para  estranhar  que  em  algumas  noti- 
cias se  diga  que  o primeiro  auto  foi  a 10  de  maio  em  Lis- 
boa. 

IX 

Não  sabemos  se  os  leitores  se  aborrecem  já  de  tantas  lem- 
branças da  ominosa  inquisição;  parece-nos,  porém,  que  a lei- 
tura é variada,  como  espectáculo  que  se  compõe  de  tragédia 
e comedia,  porque  se  uns  casos  fazem  arripiar  os  eabellos» 
outros  excitam  o riso,  posto  que  os  santos  inquisidores  não 
brincavam. 

Verdade  é que,  ao  cabo  do  riso,  lá  estão  as  lagrimas,  pe- 
las torturas  que  sempre  infligiam  aos  réos. 

Temos  agora  para  offerecer-lhes  uma  demonstração  da 
summa  misericórdia  dos  senhores  inquisidores.  Estes  ho- 
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mens  apenas  conheciam  a innocencia  dos  réos;  eram  promp* 
tos  em  absolvei  os,  e restituir  lhes  sua  fama.  Elles  não  que- 
riam achar  criminosos,  mas  só  innocentes,  e por  isso  é que 
ao  réo  se  não  declaravam  amplamente  suas  culpas,  nem  se 
lhes  dava  rol  das  testemunhas,  que  contra  elles  depunham. 

üs  réos  eram  obrigados  a contradictar  as  testemunhas 
ao  acaso,  e por  isso  davam  a torto  e a direito  nos  inimigos, 
primeiro:  se  com  estes  não  acertavam,  nos  amigos;  e se 
ainda  estes  não  satisfaziam  os  srs.  inquisidores,  nos  paren- 
tes. Os  réos  defendiam-se  por  adivinhação. 

Inventou-se  a classe  dos  diminutos, os  quaes  eram  os  que, 
nas  suas  confissões,  não  respondiam  a todas  as  culpas  que 
lhes  eram  imputadas.  Era  necessário  que  os  réos  tivessem 
um  dom  divino,  para  não  serem  diminutos . Estes  diminutos 
tinham  certo  o garrote  ou  a fogueira:  era  irremediável  a sua 
morte. 

Ferviam  as  apostólicas  admoestações  dos  inquisidores  aos 
réos,  para  que  confessassem  as  suas  culpas ; uns  diziam 
a verdade,  mas  a verdade  d’elles  não  era  a das  testemu- 
nhas, e esta  era  a que  os  inquisidores  respeitavam,  e,  por- 
tanto eram  diminutos ; outros  confessavam  o que  não  ti- 
nham feito,  como  expediente  para  se  salvarem;  mas  as  suas 
confissões  não  se  harmonisavam  com  os  depoimentos  das 
testemunhas,  e então  eram  simulados,  e eram  também  n’este 
caso  punidos  de  garrote  ou  fogueira;  outros  negavam  a causa 
da  prisão,  e afíirmavam  que  estavam  innocentes ; mas,  dis- 
sessem ou  não  a verdade,  eram  negativos , e como  laes  ti- 
nham forca  ou  fogueira. 

É evidente  que  com  esta  jurisprudência,  apenas  um  ho- 
mem entrava  nos  cárceres,  diílicilmente  de  lá  saía  absolvi- 
do, pois  que  a defesa  jamais  podia  sor  completa. 

Conta-se  que  um  Jorge  Fernandes  Meza,  que  foi  preso  na 
inquisição  de  Evora,  apenas  entrou  no  cárcere,  confes- 
sou logo  o seu  judaísmo  esperando  livrar  se,  e com  esta 
resolução  foi  dando  em  toda  a gente,  de  que  lhe  lembravam 
os  nomes,  e diz-se  que  deu  em  mais  de  500  pessoas,  incluindo 
pae,  esposa,  filhos  e filhas,  é até  em  uma  de  5 anrios  de 
edade,  e em  outra  que  entrara  em  um  convento  e ahi  profes- 
sara. e,  apesar  de  tudo  isto,  foi  condemnado  por  diminu- 
to. Vendo  então  que  de  nada  lhe  tinha  aproveitado  a negru- 
ra de  comprometter  tanta  gente,  e até  o seu  proprio  pae, 
revogou  todas  as  confissões  que  fizera,  dizendo  que  tudo 
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erarn  falsos  testemunhos,  pois  que  se  confessava  chi  istão,  e 
que  só  declarara  o contrario  para  se  livrar  da  morte;  hou- 
ve nova  sentença  por  diminuto  e revogante.  Este  infeliz, 
saiu  relaxado  no  acto  celebrado  em  Evora,  a 18  de  abril 
de  1660,  e foi  queimado  vivo. 

Conta-se  também  de  uma  Maria  Mendes,  egualmente  pre- 
sa na  inquisição  de  Evora,  que,  para  se  salvar,  deu  em  mais 
de  600  pessoas,  incluindo  parentes,  affms,  amigos  e inimi- 
gos. Não  aproveitou,  porque  apesar  de  tudo  ficou  diminuta , 
e,  como  depois  revogou  do  mesmo  modo  que  Jorge  Fer- 
nandes Mesa,  foi  condcmnada,  como  diminuta  e revogante, 
e morreu  queimada.  Estando  iá  no  auto,  uma  filha  sua, 
que  ia  penitenciada  no  mesmo  auto,  passando  junto  d’ella, 
em  altas  vozes,  lhe  quiz  lembrar  alguns  parentes  para  dar 
n’elles,  com  o fim  de  assim  escapar,  mas  a infeliz  excla- 
mou: 

— «Nada  disto,  filhas,  está  por  fazer;  não  me  ficou  Cas- 
«tella  nem  Portugal;  tudo  corri,  e não  me  valeu.» 

Houve  milhares  de  casos  como  estes.  A não  declaração 
dos  cúmplices  tornava  os  réos  diminutos , e,  como  elles  não 
podiam  saber  todos  os  cúmplices  que  as  testemunhas  lhes 
davam,  fossem  lá  adivinhai  os. 

Aquillo  era  uma  cadeia  de  fusis ; os  reus  enfiavam-se 
uns  nos  outros,  ou  pelos  depoimentos  das  testemunhas,  ou 
pelas  próprias  declarações.  Por  esse  systema,  se  a inquisi- 
ção continua  com  egual  fervor,  poderia  em  poucos  annos 
despovoar  o reino,  e ainda  assim  não  foi  pouca  a popula- 
ção que  lhe  tirou. 

Era  admiravel  a justiça  dos  inquisidores;  veja-se  este 
caso : 

A inquisição  de  Coimbra  prendeu  por  chrisiã-nova  D. 
Margarida  de  Mello  de  Pina,  filha  de  Francisco  de  Pina 
Perestrello,  natural  de  Monte-Mór-o-Velho,  casada  com  seu 
primo  Manuel  da  Fonseca  Pinto. 

Durante  dezesele  annos  gemeu  esta  senhora  nos  cárceres 
da  inquisição.  Passou-se  isto  nos  annos  de  1666  a 1683,  e 
saibam  os  leitores  como  eram  então  os  cárceres  inquisito- 
riaes.  Eram  casas  de  15  palmos  de  comprimento  e 12  de 
largo,  que  recebiam  claridade  apenas  por  uma  fresta  da  lar- 
gura de  uma  mão  travessa  e do  comprimento  de  3 palmos, 
mas  bem  levantada  do  chão,  de  maneira  que  os  presos, 
para  verem  alguma  coisa,  tinham  de  estar  em  pé.  De  noite 


9o 


tinham  uma  tigeiinha  de  barro  vidrado,  com  um  bico 
em  fórma  de  candeia,  e esta  despesa  da  luz  saia  da  ração 
que  lhes  davam,  que  era  de  40  réis,  por  via  de  regra,  e só 
se  accrescenlava  para  as  pessoas  mais  abastadas;  e na  ra- 
ção entrava  a roupa  lavada,  o carvão,  e mais  miudezas  de 
cosinha.  Nos  cárceres  não  havia  outros  moveis  senão  qua- 
tro cantaros  para  ourinoes,  e outro  para  as  outras  necessi- 
dades, os  quaes  só  de  oito  em  oito  dias  eram  despejados ! 
Cada  cárcere  tinha  um  estrado  para  sobre  elle  se  fazerem 
as  camas,  mas  eram  tão  húmidos  que  as  esteiras  apodre- 
ciam. 

Imagine-se  que,  frequentemente,  em  cada  cárcere  havia 
quatro  e cinco  presos!  Eram  verdadeiros  focos  de  infecção 
e por  isso  tantos  morriam  nos  cárceres.  Todos  de  lá  saiam 
com  a saude  perdida. 

Foi  pois  n’um  d’estes  cárceres  que,  pelo  espaço  de  dez- 
esete  annos,  penou  D.  Margarida  de  Mello  de  Pina. 

Passado  tempo,  conheceram  os  inquisidores  que  a infe- 
liz senhora  estava  innocente,  mas  já  era  morta.  Limparam- 
lhe  então  a memória ! 

Oh  1 quantos  foram  a morrer,  que  estavam  innocentes, 
como  D.  Margarida ! Considerar  n isto,  faz  horror. 

Ao  cabo  de  não  sabemos  quanto  tempo,  depois  que  essa 
senhora  fallecêra  no  cárcere,  saiu-se  a inquisição  com  uma 
sentença  absolutória,  que  foi  lida  no  auto  celebrado  na  sa- 
la, em  13  de  março  de  1G83.  A sentença  é curiosa,  vamos 
pôl-a  aqui  na  integra : 

«Accordam  os  inquisidores,  ordinário  e deputado  da 
santa  inquisição  de  Coimbra,  que  vistos  estes  autos  e cul- 
pas de  D.  Margarida  de  Mello,  christã  velha,  viuva  de  Ma- 
nuel da  Fonseca  Pinto,  que  vivia  da  sua  fazenda,  natural  e 
moradora  em  Monte-Mór-o-Velho,  bispado  de  Coimbra,  pre- 
sa nos  cárceres  da  inquisição  da  mesma  cidade,  e idelles 
defuncta,  porque  se  mostra  que,  sendo  denunciada  no  santo 
officio,  que  tinha  commettido  culpas  contra  a nossa  fé  ca- 
tholica,  e,  sendo  porellas  presa  e por  vezes  admoestada  as 
quizesse  confessar  : respondeu  que  não  tinha  commettido 
culpas  contra  a nossa  santa  fé  catholica. 

«0  que  tudo  visto  com  o mais  que  dos  autos  consta, 
com  a resulta  das  diligencias  que  se  fizeram  por  ordem  do 
Santo  Officio,  a respeito  da  qualidade  da  ré,  e constar  d’el- 
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las  ser  legitima  e inteira  christã  velha,  limpa  e sem  raça  at- 
gumn  de  christã  nova,  absolvem  a ré  D.  Margarida  de  Mello 
da  instancia  do  juizo  — e declaram  que  a seus  ossos  se  pô- 
de dar  sepultura  ecdesiastica,  e offerecer  a Deus  por  sua 
alma  os  sacrifícios  e suffragios  da  egreja.  E mandam  que 
esta  sentença  se  leia  na  sala  d’esta  inquisição,  e depois  se 
publique  na  parochial  egreja  da  dita  villa  de  Monte-Mór-o- 
Velho,  d’onde  a ré  era  fregueza,  na  estação  da  missa  con- 
ventual, para  que  venha  á noticia  de  todos,  e lhe  seja  le- 
vantado o sequestro,  que  em  seus  bens  se  lhe  havia  fei- 
to, e d’elles  se  paguem  as  custas . — Sebastião  Diniz  Velho . 
— Gonçalo  Borges  Pinto.» 

Com  effeito,  no  dia  21  do  mesmo  mez,  se  leu  a sentença 
na  freguezia  de  S.  Martinho  da  dita  villa,  á estação  da  missa 
conventual,  pelo  que  houve  repiques  de  sinos,  luminárias, 
muitas  festas  e grandes  exequias. 

O ca  d a ver  d'esta  senhora  fóra  sepultado  no  proprio  edi- 
fício da  inquisição,  e em  1709  foram  seus  ossos  traslada- 
dos para  a sua  capella  da  Piedade,  na  referida  freguezia,  e 
ahi  se  lhes  deu  sepultura,  pondo*se  n’esta  uma  lapide,  na 
qual  foi  gravada  a dita  sentença,  e por  esta  occasião  houve 
novas  exequias  e sermão. 

Como  se  vê,  os  inquisidores  durante  dezesete  annos  não 
acreditavam  as  confissões  da  ré,  e durante  esse  tempo  não 
obtiveram  noticia  ou  documento  authentico  de  que  era  chris- 
tã velha  ! E por  fim,  libertam-lhe  os  ossos  da  infamia,  res- 
tituem os  bens  á família  ; mandam,  porém,  que  pague  as 
custas  í 

Comprehendem-se  essas  festas  que  se  fizeram,  porque 
os  parentes  da  desditosa  senhora,  d’esle  modo,  livraram-se 
de  um  grande  perigo,  que  era  o de  terem  relações  de  pa- 
rente! la  com  uma  mulher  infamada  pelas  suas  culpas,  contra 
a santa  fé  catholica;  finalmente,  por  esse  caminho  podiam 
ir  também  á inquisição,  e assim  tinham  uma  probabilidade 
menor. 

X 

A inquisição  não  só  foi  cruel,  para  perseguir;  lambem  o 
foi  para  esterilisar  todas  as  fontes  da  publica  prosperidade. 
A cruz  levantada  pelo  horrendo  tribunal,  a figura  da  Fé, 
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symbolo  do  seu  poderio,  faziam  ao  redor  de  si  um  lago  de 
sangue,  um  deserto.  Tudo  seccava,  tudo  se  desfazia,  tudo 
definhava  com  a acção  destruidora  d'esse  impio  tribunal : 
era  peior  que  o vento  do  deserto;  era  a maldição,  que  pa- 
recia punir  Portugal  da  soberba  das  suas  glorias,  das  ri- 
quezas do  seu  commercio. 

As  gerações,  que  sustentaram  o Santo  Officio,  deixaram 
a este  século  um  tristissimo  legado.  Ainda  agora  soíTremos 
os  desastrosos  resultados  da  intolerância  e da  crueldade  da 
inquisição. 

O nosso  intento  agora  é dar  uma  pequena  idéa  das  mi- 
nas, que  produziu  no  estado  da  índia  o Santo  OíTicio.  Alli 
não  eram  os  chrislão- novos  as  victimas.  eram  os  gentios: 
tinham  estes  o commercio  nas  suas  mãos,  assim  como  uma 
grande  parte  do  commercio  e da  industria  andava  nas  mãos 
dos  chrisiãos  novos. 

A inquisição  de  Goa  começou  em  Io  de  março  de  1560, 
e foi  uma  das  maiores  causas  para  a decadência  d aquelle 
estado;  foi  um  obstáculo  permanente  ao  desenvolvimento 
do  commercio  e industria,  n’aquelle  lheatro  de  tantas  glo- 
rias guerreiras  e de  tamanhos  erros  economicos  e adminis- 
trativos. 

Por  muitas  vezes  os  vice  reis  e governadores  da  índia 
representaram  ao  governo  contra  a inquisição,  porque  es- 
tancava as  fontes  da  publica  prosperidade ; porém  jamais 
foi  possível  acabar  com  o horrendo  tribunal.  Tinha  de  ser. 
O bom  senso,  a illustração  e o amor  da  patria,  dalguns 
homens,  não  podiam  vencer  o fanatismo  e a ignorância,  os 
dois  principaes  sustentáculos  do  Santo  Officio. 

A índia  foi  um  lheatro  de  gloria ; mas  foi  também  um 
vasto  campo  explorado  pela  ambição  dos  governadores  e 
oíficiaes  que  lá  iam  fazer  fortuna.  Opprimidos  os  indios  e 
os  mouros,  que  por  lá  commerciavam,  pelas  violências  dos 
governadores,  eram  ao  mesmo  tempo  desapiedadamenle 
perseguidos  pelo  Santo  Otlicio. 

Tantos  eram  os  vexames  que  os  officiaes  e ministros  da 
guerra,  da  fazenda  e da  religião  faziam  na  índia,  que  em 
11  de  abril  de  1720.  se  expediu  uma  provisão  ao  vice-rei 
Francisco  de  Mello  Sampaio,  com  providencias  tendentes 
a proteger  os  gentios,  e uma  d’essas  providencias  foi  que 
se  deitasse  bando  para  que  os  filhos  dos  gentios,  posto  que 
ficassem  orphãos,  não  fossem  tomados  pelo  padre  pae  dos 
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christãos,  e só  assim  aquelles  que  voluntariamente  quizes* 
sem  abraçar  a religião  catholica,  a fim  de  vêr  se  por  este 
modo  se  allraiam  os  tecellões  de  Cambaya,  Surrate  e Gôa. 

Mas  essas  providencias  eram  inúteis;  nada  embaraçava 
o poder  da  inquisição. 

Já  em  1700,  o vice-rei  Àntonio  Luiz  Gonçalves  da  Gama- 
ra havia  pedido  que  fosse  refreado  o nefasto  poderio  do  Santo 
Officio,  já  em  1703,  o vice-rei  Caetano  de  Mello  e Castro 
instava  para  que  se  concedesse  liberdade  de  religião  aos 
gentios,  com  o fim  de  chamar  os  negociantes  e industriaes 
ás  nossas  possessões.  Este  expediente  veiu  a adoptar-se 
em  1774,  mas  com  pouco  resultado,  porque  a inquisição 
podia  mais  que  a côrte,  e continuou  sempre  a perseguição 
aos  gentios. 

Os  missionários  nem  sempre  foram,  o que  deviam  ser, 
ministros  do  Evangelho.  Portugal  teve  o seu  estabeleci- 
mento em  Bandel;  ahi  os  frades  agostinianos  fundaram  um 
convento,  centro  das  suas  missões.  Mas  o zelo  primitivo  es- 
friou; e o vice  rei  Vasco  Fernandes  Cesar  de  Menezes,  em 
carta  de  30  de  janeiro  de  1717,  informava  que  eram  tama- 
nhas as  desordens  dos  missionários  agostinianos,  que  não 
havia  quem  se  atrevesse  a ser  capitão  d'aquelle  estabeleci- 
mento. Assim  foi  que,  em  1733,  já  ali  não  havia  casa  algu- 
ma portugueza,  nem  armazéns  de  commereio. 

No  rol  dos  martyres,  ê nossa  opinião,  andam  alguns  que 
padeceram  mais  pelas  suas  temeridades,  imprudências  e 
desordens,  do  que  pela  fé. 

A inquisição  era  mais  barbara  e deshumana  do  que  os 
gentios.  Ella  tinha  escripto  na  sua  bandeira  o Crê  ou  mor- 
res, moto  da  intolerância;  mas  faltava  e obrava  em  nome 
de  um  Deus  de  paz  e misericórdia,  em  quanto  o gentio,  in- 
tolerante e cruel,  não  tinha  o espirito  illuminado  pela  divi- 
na luz  evangélica.  A inquisição  ia  prescrutar  os  segredos 
mais  inlimos  da  familia  para  descobrir  criminosos,  o gen- 
tio matava  aquelles  que  os  perturbavam  na  sua  cren- 
ça, e levavam  a desordem  ao  seio  das  suas  pacificas  po- 
voações. 

Milhares  de  documentos  officiaes  demonstram  que  a in- 
quisição obstou  conslantemenle  á prosperidade  da  índia,  e 
não  tardará  que  até  á evidencia  se  prove,  que  os  missioná- 
rios tarnbem  contribuiram  poderosamente  para  esse  resul- 
tado. 
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Vamos  apresentar  aos  leitores  a copia  de  um  documen- 
to, que,  entre  muitos  outros  deegual  auctoridade,  compro- 
va o que  temos  dito. 

O vice-rei  João  de  Saldanha  da  Gama  bem  claro  disse 
•que  tudo  fugia  diante  da  inquisição,  e que,  sem  a liberdade 
•de  consciência,  não  era  possível  que  aquelle  estado  da  índia 
medrasse. 

Pediam  pouco  os  gentios,  pediam  que  respeitassem  a sua 
fé;  mas  a inquisição  entendia  lá  o que  era  a liberdade  de 
•consciência?  Gomo  dissemos,  era  o vento  do  deserto,  que 
varria  tudo  em  torno  de  si. 

Que  importava  á inquisição  que  o estado  se  perdesse? 
Oue  lhe  importava  que  o fulgor  de  tantas  glorias  fosse  em- 
panado pelas  cruelissimas  violências  contra  os  gentios? 

A figura  da  Fé  erguia-se  sinistra  e ameaçadora  rfaquel- 
te  regiões,  e ao  seu  aspecto  fugiam  espavoridas  as  gentes 
da  índia,  e com  elles  iam  o commercio,  a industria  e agri- 
cultura enriquecer  os  inglezes.  Fatal  destino  o d’este  povo, 
victima,  desde  o século  xvi,  do  muito  zelo  que  os  seus  mo- 
narchas  tiveram  pelo  angmento  da  Fé.  F’  desolador  consi- 
derar que  as  nações,  onde  a heresia  pude  conquistar  um  lo- 
gar,  prosperavam  muito  mais  do  que  aquellas  onde  a Fé 
catholica  se  conservou  incólume,  á cusla  de  tantas  barbari- 
dades: Hespanha  e Portugal  confirmam  esta  lastimosa  ob- 
servação. 

Leia-se  com  altenção  a carta  do  vice-rei  João  de  Salda- 
nha da  Gama,  c veja-se  como  elle,  sem  rebuço,  altribue  á 
inquisição,  a principal  causa  da  decadência  da  Índia. 

Eis-aqui  a carta  alludida.  dirigida  a cl-rei  D.  João  V,  cujo 
governo  debalde  tentou  refrear  os  excessos  do  Santo  Of- 
íicio. 

Representação  do  vice-rei  da  Iniia,  João  de  Saldanha  da 

Gama,  contra  o procedimento  da  Inquisição  de  Gôa 

«Senhor.  — Toda  a ruina  d’este  estado  consiste  visivel- 
mente na  falta  de  commercio,  e esta  falta  provém  de  dois 
motivos  : 

«O  primeiro  o horror  que  todos  os  mercadores,  que  só  são 
gentios  e mouros,  tem  ao  procedimento  do  Santo  OITicio, 
não  só  pela  diabólica  paixão,  com  que  sentem  serem  ultra- 
jados os  seus  ritos,  mas  também  pelo  que  padecem  nos 
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cárceres,  onde  escolhem  morrer,  por  não  alterarem  a eere- 
monia  de  não  comerem  e beberem  diante  dos  christãos, 
nem  vianda  preparada  por  mãos  de  pessoas,  que  não  se* 
jam  da  sua  casta,  e sendo  muitas  as  que  entre  si  tem,  não 
póde  haver  cárceres  separados  para  tantas  castas. 

«0  segundo  motivo  provém  da  violência  das  presas,  de  que* 
já  dei  conta  a Vossa  Mageslade,  como  consta  da  copia  que* 
remetto.  Estes  mesmos  mercadores  padecem  entre  as  mais- 
nações,  assim  asiaticas  como  europeas,  maiores  violências : 
entre  as  asiaticas  compram  os  governadores  os  domínios- 
com  a liberdade  de  lhes  tirarem  com  violência  os  cabedaes, 
e com  as  cabeças  para  baixo,  mettendo-lh’as  em  saccos  de 
cinza,  para  que  não  possam  respirar,  cortando-lhes  pés  e 
mãos,  até  lhes  tirarem  o cabedal,  que  commummente  teem 
escondido:  entre  os  europeus,  em  constando  que  alguns 
teem  cabedal,  lhesaffectam  crimes  de  infidelidade,  e os  cou- 
fiscam;  c reconhecendo  os  ditos  mercadores,  que  nos  domí- 
nios de  Vossa  Mageslade  não  padecem  violências,  incitados 
com  tudo,  e possessos  do  demonio  com  amor  da  sua  reli- 
gião e ritos,  se  sujeitam  a estas  violências,  e as  escolhem, 
desamparando  e largando  os  domínios  de  Vossa  Magestade, 
e povoando  as  fabricas  e os  commercios  dos  inglezes  e fran- 
cezes;  não  deixam  de  suspirar  os  de  Vossa  Magestade,  re- 
conhecendo a equidade  e egualdade  da  justiça  e das  leis 
portuguczas,  propondo  só  a liberdade  de  não  serem  puni- 
dos pela  inquisição,  em  caso  de  que  elles  façam  as  suas  ce- 
remonias  ás  portas  fechadas  sem  escandalo  dos  christãos ; 
porque,  ifestes  dois  casos,  se  sujeitam  a serem  punidos : 
Pedem  também  que  não  se  admittam  no  tribunal  do  Santo 
Officio  testemunhas  da  sua  casta,  que  os  accusem  do  que 
fizeram  em  sua  casa,  e allegam,  que  não  se  faz  crivei,  que 
por  zelo  da  religião  calholica  os  accusem  os  professores  da 
sua  mesma  idolatria,  e se  segue  d’esta  consideração,  que  as 
paixões  ou  os  interesses  particulares  são  os  que,  os  movem. 

«Estas  são  as  condições  com  que  os  mercadores  se  ofTe- 
recem  a vir  em  os  seus  navios,  e as  suas  famílias  fre- 
quentar os  portos  e domínios  de  Vossa  Magestade  — Não 
sei  o regimento  que  a inquisição  tem  para  conhecer  de 
culpas  de  homens,  que  nunca  foram  catholicos,  e vejo 
sim,  que  pela  excessiva  quantidade  de  presos  d’esta  quali- 
dade está  despovoada  toda  a província  do  norte,  perdida  a 
admiravel  fabrica  de  Tannã,  que  hoje  se  começa  a estahe- 
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lecer  em  Bombaim,  (Tonde  os  inglezes  levam  lodos  os  ca- 
melões  de  seda  e lã,  todos  os  gorgorões,  lenços  de  seda, 
n picotilhos,  que  introduzem  n’essa  corte;  e vejo  mais  que 
os  commissarios  do  Santo  Officio  sâo  muitos,  e,  cominum- 
mente  frades,  não  procedem  como  devem,  ainda  que  alguns, 
por  minha  ordem,  se  depõem,  e outros  são  castigados  pe- 
los mesmos  inquisidores. 

«O  meu  parecer,  Senhor,  é que  Vossa  Mageslade  ordene 
-aos  inquisidores,  não  procedam  contra  os  gentios  e moiros 
que  fazem  alguma  ceremonia  em  sua  casa,  sem  escandalo 
do  publico,  nem  concurso  de  christãos,  nem  por  testemu- 
nhas de  suas  mesmas  castas ; e que  esta  ordem  de  Vossa 
Magestade  se  mande  publicar  em  toda  a parte,  pois  estou  per- 
suadido bastará  para  que  todos  os  ditos  mercadores,  fabriquei- 
ros  e vargeiros  se  recolham  aos  domínios  de  Vossa  Magestade. 

«Também  me  parece,  que  deve  Vossa  Magestade  ordenar 
que  os  cartazes  das  presas  se  passem  sem  mais  taxa  que  a 
de  irem  aos  portos  inimigos  do  estado,  por  quanto  os  ca- 
vallos  que  elles  transportam  não  são  os  de  que  necessitam 
para  a guerra,  por  serem  innumeraveis  os  que  tem  nos  seus 
domínios,  dos  quaes  põem  em  campo  todos  os  annos  500 
a 600  mil,  e os  taes  que  lhe  vem  da  Pérsia  e Arabia  são 
de  côrte  e de  regalo. — Concedido  assim  como  elles  preten- 
dem, não  haverá  barco  algum  de  mercador  asiatico,  que 
não  tome  cartaz,  nem  venha  a fazer  negocio  a este  porto ; 
no  preço  dos  cartazes,  que  se  lhes  pôde  augmentar,  cresce- 
rão as  rendas  do  estado,  e serão  maiores  os  interesses  das 
alfandegas. 

«Damão  se  acha  hoje  com  28  palias,  fóra  outras  tantas 
embarcações  ligeiras,  sómente  porque  tem  d’outra  parte  do 
dominio  estranho  uma  povoação  debaixo  de  nossa  protec- 
ção, d’onde,  sem  receio  do  Santo  Oílicio,  fomentam  o nego- 
cio, e a esta  proporção  se  farão  opulentas  as  mais  praças; 
e cabendo  nos  limites  da  attenção  religiosa  de  Vossa  Ma- 
gestade destinar-lhes  em  todas  as  províncias  um  logar  para 
as  suas  ceremonias,  como  se  faz  em  Roma,  Italia,  e nas 
mais  cortes  da  Europa  para  os  judeus,  serão  sem  duvida 
emporio  da  Asia  os  dominios  portuguezcs,  que  tão  descabi- 
dos se  acham  por  falta  de  commercio.  — Deus  guarde  a 
muito  alta  e muito  poderosa  pessoa  de  Vossa  Mageslade  fe- 
lizes annos.  Gôa,  19  de  dezembro  de  1729.—  João  de  Sal- 
danha da  Gama.)) 


EPISODIO  DA  VIDA  DO  INSIGNE  PINTOR 
DOMINGOS  ANTONIO  DE  SEQUEIRA 


Todas  as  biographias,  alé  hoje  publicadas,  do  insigne* 
pintor  Domingos  Àntonio  de  Sequeira  são  deficientissimas, 
não  só  com  relação  aos  factos  da  sua  vida,  senão  também* 
ao  seu  talento,  e aos  seus  dotes  e defeitos  artísticos.  Se- 
queira era  um  genio  superior;  o seu  eslylo,  a sua  maneira 
variavam  a cada  passo,  não  se  sujeitando  a nenhum  eslylo,  a 
nenhuma  maneira  das  escolas  conhecidas.  Ha  em  Sequeira 
uma  individualidade  singular,  uma  independência  artística», 
que,  a nosso  ver,  ainda  não  foram  devidamente  aprecia- 
das. 

Não  é nosso  intento  preencher  as  lacunas,  que  notamos 
nas  suas  biographias,  porque  para  isso  não  temos  a indis- 
pensável capacidade,  é,  porém  para  sentir  que  ainda  acerca 
de  tão  insigne  artista  se  não  haja  feito  um  estudo  largo  e 
profundo.  O nome  de  Sequeira  com  os  annos  vae  adqui- 
rindo maior  celebridade,  como  sempre  acontece  aos  talen- 
tos superiores. 

Os  estudos  das  Bellas  Artes  agora  é que  principiam  a 
desenvolver-se;  esperamos,  pois,  que  não  tardará  o dia  em 
que  venha  a lume  urn  estudo  curioso  sobre  o artista,  que 
maior  nome  deu  a Portugal,  n’este  século. 

Todas  as  biographias  de  Sequeira  omitlem  a noticia  da 
sua  prisão  e julgamento  no  juizo  da  Inconfidência,  nos  an- 
nos de  1808  e 1809,  é d 'este  facto  que  pretendemos  infor- 
mar os  nossos  leitores.  Poucos  elementos  temos  para  o re- 
ferir minuciosamenle,  mas  o nosso  trabalho  será,  por  ven- 
tura, incentivo  para  mais  amplas  investigações. 

No  dia  15  de  dezembro  de  1808,  por  obséquio  e con- 
vite de  Pedro  José  da  Silva,  um  dos  grandes  negociantes 
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(Testa  capital,  foi  Sequeira  jantar  com  o marquez  de  Ma- 
rialva, na  quinta  da  Praia,  em  Pedrouços.  Das  seis  para  as 
sete  horas  da  noite  retirava  Sequeira  para  sua  casa,  quando 
foi  accommeltido  por  tres  soldados  do  regimento  4 de  ea- 
vallaria,  os  quaes  o maltrataram  e lhe  deram  a voz  de  preso 
á ordem  do  general.  Foi  Sequeira  conduzido  ao  corpo  da 
guarda  do  mesmo  regimento,  e d’ahi  mandado  para  o quar- 
tel da  Luz,  onde  esteve  até  18  de  janeiro  de  1809,  sendo 
entào  remettido  para  o Limoeiro.  Foi  julgado  no  juizo  da 
Inconfidência  pelos  crimes  que  abaixo  diremos,  e afinal  ab- 
solvido. 

Ao  obséquio  do  sr.  J.  da  Gosta  Sequeira,  hoje  fa!!ecidor 
professor  da  academia  e sobrinho  do  insigne  pintor,  devemos 
o conhecimento  de  algumas  copias  de  vários  papeis  relativos  a 
este  facto;  entre  esses  papeis  estão— uma  memória  do  pro- 
prio  Sequeira,  escripta  estando  elle  ainda  no  quartel  da  Luz — 
os  depoimentos  de  tres  artistas  contra  Sequeira — e a alie- 
gação  do  advogado  Henriques  Ferreira  a favor  de  Se- 
queira. 

O insigne  pintor  conta  como  foi  preso,  e diz  assim : — 
«Sou  immediatamente  conduzido  ao  corpo  da  guarda  do 
mesmo  regimento,  e ali  entre  a vergonha  e a ignominia,  e 
confundido  com  os  camaradas  d’aquelle  corpo,  em  uma  es- 
treita casa  ornada  de  rústicas  tarimbas,  passo  uma  noite  de 
horror  e de  agonia». 

O pretexto  apparente  da  prisão,  foi  que  estivera  em  um 
café  fatiando  com  indecência  do  princepe  regente.  O com- 
mandante  do  corpo,  conhecendo  a falsidade  do  facto  argui- 
do, deu  parte  ao  juiz  da  Inconfidência,  e prendeu  o soldado 
que  mallratára  Sequeira. 

À época  de  1808  foi  uma  das  mais  lastimosas  por  que 
este  paiz  tem  passado.  Os  francezes  linham-se  retirado  ha- 
via pouco  tempo,  e,  como  é notorio,  tiveram  infelizmente 
os  seus  affeiçoados.  D’aqui  resultou  um  pretexto  para  se 
desenvolverem  as  mais  ignóbeis  paixões.  Os  homens  pre- 
versos,  os  invejosos,  aproveitaram  se  das  circumstancias 
para  a satisfação  das  suas  vinganças  e dos  seus  planos  de 
engrandecimento,  á custa  (Taquelles  que  delataram  como 
affectos  aos  francezes.  Malsinar  alguém  de  jacobino,  era  en- 
tregai-o á furia  do  povo,  e ás  severidades  da  lei.  Foi  as- 
sim que  se  originou  a perseguição  contra  Sequeira.  A in- 
veja do  seu  talento,  da  sua  merecida  reputação,  e dos  em- 


pregos  que  tinha,  levou  os  seus  proprios  colleg.is  a procu- 
rarem compromellel-o. 

Tres  eram  os  crimes  imputados  a sequeira: — 1.°  ter  pin- 
tado uma  allegoria,  glorificando  o general  Junot,  c depri- 
mindo a nação  porlugueza,  2.°  ter  feito  casa  de  pintura  da 
sala  do  docel  do  paço  d\Ajuda,  R.°  ter  consentido  que  en- 
trasse um  cavallo  em  uma  casa  do  paço. 

Em  quanto  ao  primeiro  crime,  vejamos  o que  diz  o pro- 
prio  Sequeira  na  alludida  memória: 

«Quando  o exercito  francez  invadiu  a capital,  achava-me 
eu  n^  cidade  do  Porto  com  licença  do  príncipe,  meu  au- 
gusto Senhor  e meu  amo.  Recolhi-me  a Lisboa  em  16  de 
janeiro,  e como  Junot  tivesse  decretado  que  todos  os  en- 
carregados de  obras  publicas  ou  reaes,  ou  que  se  achassem 
na  administração  de  fazendas  pertencentes  a estes  objectos, 
se  lhe  apresentassem,  para  dar  conta  do  que  administravam, 
eu  me  apresentei  a elle  no  dia  26  do  mesmo  mez  de  ja- 
neiro; porque  eu  não  podia  ter  vontade  contra  o poder  da 
força  sem  arriscar  a minha  existência;  e porque,  como  pri- 
meiro pintor  da  camara  e côrte,  e director  das  pinturas 
pertencentes  ao  novo  palacio  da  Ajuda,  tinha  na  minha  ar- 
recadação todas  as  drogas  que  respeitavam  á minha  arte. 

«Junot  recebe-me  bem,  faz-me  o elogio  de  que  eu  era 
um  artista  que  dava  credito  á nação,  e determina  que  eu 
continue  no  exercício  em  que  me  achava,  porque  os  ho- 
mens de  merecimento  deviam  em  todos  os  tempos  merecer 
a maior  contemplação.  N’esse  mesmo  acto  passei  a pedir- 
lhe  o pagamento  de  dois  mezes  de  meu  ordenado,  que  se 
me  deviam;  e respondendo-me  que  o erário  se  achava  em 
desfalque,  porque  o exercito  consumia  todas  as  rendas  do 
estado,  não  obstante  isso,  que  lhe  requeresse  por  escripto, 
porque  elle,  em  altenção  ao  meu  merecimento,  me  manda- 
ria pagar,  adoplando  o plano  do  decreto  de  S.  A.  R.  de  28 
de  junho  de  1802,  pelo  qual  se  dispòz  que,  concluída  a 
obra  do  paço  real  da  Ajuda,  os  artistas  ficariam  vencendo 
duas  terças  partes  dos  ordenados,  que  lhes  tinham  sido  es- 
tabelecidos, e ordenando  ao  ministro  das  finanças,  para  que 
n’esta  conformidade  me  pagasse  mensalmente. 

«Mais  me  determinou  então  Junot,  que  eu  fizesse  algu- 
mas obras,  principiando  por  um  painel  do  estado  actual  de 
Lisboa,  sobre  o pensamento,  que  elle  me  deu  e escreveu 
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de  seu  punho,  concebido  nos  termos  seguintes : «Lisboa, 
«não  temas  a tua  sorte,  um  lieroe  te  protege,  quando  te 
«envia  este  guerreiro  invicto,  prudente  e justo.  Lembra-le 
«suas  victorias  por  toda  a parte  conseguidas,  os  perigos  e 
«os  trabalhos,  que  teve  para  a tua  felicidade.  E o seu  go- 
«verno  sabio  e prudente,  do  qual  já  tens  experiencia,  cui- 
«dadoso  da  tua  ventura,  prepara,  para  aquelles  que  os  me- 
«recercrn,  prêmios  de  que  o heroe  lhe  confiou  a distribui- 
«ção.  Já  Neptuno  treme  ao  aspecto  de  fulminante  Marte.» 
Obrigando  me  a que  cingisse  o quadro  no  pensamento  que 
me  dava. 

«Consequentemente  esbocei  o painel;  e as  figuras  apon- 
tadas no  esboço  foram:  a cidade  de  Lisboa  sentada  em  at- 
titude  triste,  amparada  pela  religião  e o genio  da  nação; 
Junot  na  acção  de  a consolar,  pegando  lhe  na  mão;  a reli- 
gião representa  se  timorata  e o genio  da  nação  em  acto  de 
surprehendido ; Ceres  e Minerva  rasgando  os  ares  para  se 
aproximarem  ao  grupo;  ao  longe  Marte  fulminando  raios 
-contra  Neptuno;  o fundo  do  quadro  é occupado  pelas  tro- 
pas francezas,  vendo-se  o Tejo  e n’el!e  a esquadra  russia- 
na.  Estava  projectado  pintar-se  no  ar  uma  aguia  voltada 
para  o general;  mas  pela  duvida  que  houve,  entre  elle  e o 
seus  ajudantes,  em  situar  a mesma  aguia  mais  ou  menos 
próxima  do  grupo,  ficou  cm  simples  projecto  com  pequenos 
traços. 

«Eis  aqui  exposto  com  côres  verdadeiras  o facto  do  pai- 
nel, de  que  algumas  pessoas  me  argúem,  ignorando  o seu 
objeclo  e ignorando  semelhanlemente  que  não  foi  obra  de 
minha  vontade  nem  do  meu  coração,  mas  sim  do  projecto 
de  Junot,  a que  não  podia  resistir ; e em  abono  do  meu 
comportamento  neste  particular,  conservo  em  meu  poder 
o pensamento,  que  o mesmo  Junot  me  deu  escriplo  de  seu 
punho. 

«Tanto  obrei  eu  involuntariamente,  que  tendo  muito  tem- 
po para  acabar  o painel,  ficou  em  parte  menos  que  esbo- 
çado; conservando-o  no  pala  cio  da  Ajuda,  até  que  o novo 
intendente  veiu  tomar  posse  da  obra;  e achando-se  de  pre- 
sente na  casa  da  arrecadação  das  drogas.  Tanto  obrei  eu 
involuntariamente,  torno  a dizer,  que  determinando-me  Ju- 
not que  eu  continuasse  os  exercícios  da  minha  arte  no  pa- 
lacio  da  Ajuda,  receiando  eu  que  me  destinasse  algumas 
obras,  que  pelos  seus  assumptos  comprometlessem  os  leaes 
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sentimentos  de  meti  eornção,  eu  lhe  pedi  que  me  escusasse 
de  estar  trabalhando  no  palacio,  ao  que  me  respondeu  que 
me  entendesse  com  o ministro  das  finanças,  a quem  debal- 
de requeri,  porque  me  escusou  o requerimento,  por  des- 
pacho de  3 de  março,  como  posso  verificar.» 

Esta  singela  narrativa  mostra  evidentemente  que  Sequei- 
ra, ou  havia  de  emigrar,  ou  sujeitar-se  á vontade  imperiosa 
de  Junot.  É singular  esta  época.  0 rei  foge  do  seu  palacio,. 
e do  seu  reino,  e ao  mesmo  tempo  diz  aos  seus  súbditos 
que  recebam  como  amigos  os  invasores.  0 general  invasor 
é tratado  com  todas  as  honras : innumeros  empregados  e 
altos  funccionarios  prestam  serviços  ao  governo  do  general,, 
e a maior  parte  d elles  não  são  incommodados.  Sequeira 
todavia,  o benemerito  Sequeira,  soííre  tão  grande  vexame, 
e vê  posta  em  duvida  a sua  lealdade!  Sequeira  obedecia  a 
uma  ordem,  cumpria  um  mandato  imperioso,  pintando  essa 
allegoria,  na  qual.  sem  embargo,  nada  havia  que  fosse  in- 
jurioso para  a nação.  0 artista  lepiesentava  esta  em  pro- 
funda tristeza,  e não  alegre  e triumphante;  a própria  reli- 
gião appareeia  timorata  da  sua  sorte.  Já  se  vê  que  o artis- 
ta, cedendo  á ordem  de  Junot,  não  deprimiu  a sua  patria, 
antes,  na  allegoria,  representava  as  tristezas  d’e!la,  pelo  es- 
tado a que  se  via  reduzida. 

Comtudo  o advogado,  na  sua  allegação,  refere  que  Junot 
não  licára  satisfeito  com  aquelle  esboço,  e desejara  outro 
mais  expressivo.  Assim  o conta  n’estes  termos : 

«Para  desempenhar  a empreza,  que  o intruso  governo 
lhe  decretou,  representou  em  esboço  Lisboa  triste  e palli- 
da,  na  figura  d’uma  matrona,  apenas  amparada  pela  relir 
gião,  e pelo  genio  da  nação ; aquella  timorata,  e este  sur- 
prehendido;  Junot  pegando-lhe  na  mão  com  o intuito  de  a 
consolar;  Minerva  e Ceres,  deusas  da  sciencia  e da  agricul- 
tura, e Marte  fulminando  raios  contra  o mar,  vendo-se  no 
Tejo  a esquadra  russa,  e no  fundo  do  quadro  a tropa  e os 
generaes  francezes.  Esse  foi  o primeiro  esboço  do  dito  pai- 
nel, e não  agradando  a Junot  a falta  que  tinha  das  peças 
encravadas,  dos  livros  perdidos,  das  armas  quebradas,  da 
figura  da  inveja,  e finalmente  de  tudo  que  representa  um 
estado  arruinado,  porque  essa  era  a mente  do  seu  assum- 
pto, o reu  traçou  quanto  elle  lhe  ordenou,  notando  o pro- 
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jecto  de  pintar  uma  aguia,  symbolo  do  império  francez, 
voltada  para  o dito  Junot,  afim  de  figurar  que  lhe  dictava 
quanto  deveria  praticar,  para  ser  justo  o seu  governo.» 

Como  se  ve,  Sequeira  não  seguia  o seu  pensamento,  não 
obrava  espontaneamente: — cumpria  uma  ordem  como  tan- 
tos outros  que  obedeceram  a Junot,  que  governava  como 
tyranno.  Se  alguém  lhe  exprobrar  o não  ter  resistido  com 
firmeza  a essa  ordem,  tal  exprobação  deverá  então  dirigir- 
se  a muitos,  que  egualmente  obedeceram  em  assumptos  de 
muito  maior  ponderação,  pois  que  a allegoria  em  cousa  al- 
guma poderia  contribuir  para  dar  força  ao  governo  intruso, 
e deprimir  ou  menoscabar  a pessoa  do  principe  regente.  E 
o primeiro  criminoso  seria  o proprio  principe  regente,  que 
ordenou  á nação  recebesse  como  amigos  aquelles  mesmos, 
ante  os  qnaes  el'e  e a sua  corte  fugiam.  Não  havia  porém 
n’essas  allegorias  cousa  alguma  que  fosse  offensiva  da  hon- 
ra nacional,  ainda  mesmo  prescindindo  da  consideração  de 
que  o artista  obrara  coacto.  Sequeira  tinha  um  gênio  artís- 
tico muito  independente,  para  subordinar  as  suas  composi- 
ções aos  caprichos  dos  outros,  estando  livre. 

Portanto,  obtemperando  ás  ordens  de  Junot.  procurou 
salvar  tudo  quanto  podesse  ser  aviltante  para  a sua  patria. 

Como  dissemos,  entre  os  papeis  que  o sr.  José  da  Costa 
Sequeiia  nos  fez  favor  de  mostrar,  o que  muito  agradece- 
mos ao  dislincto  professor,  estão  copias  dos  depoimentos 
de  tres  artistas  contra  seu  tio;— são  elles — Manuel  da  Costa, 
architecto,  pintor  e machinista,  Archangelo  Fuschini,  mes- 
tre de  pintura  do  infante  D.  Pedro  Carlos,  e Bartholomeu 
Àntonio  Calisto,  pintor  da  casa  real, 

«Estes  tres  homens,  diz  o advogado  de  Sequeira,  movi- 
«dos  do  interesse  de  occuparem  os  empregos  do  reu,  se 
«mancomn  unaram,  mas,  infelizmente,  porque  se  persuadi- 
«ram  que,  para  elle  ser  expulso  e reputado  criminoso,  só 
«bastavam  os  seus  simplices  ditos...»  E mais  adiante,  diz 
o mesmo  advogado,  — «mas  para  se  vir  no  conhecimento 
«de  que  ainda  que  as  ditas  testemunhas  tivessem  o intuito 
«de  offuscar  e denegrir  a boa  fama  e reputação  do  reu,  a 
«inveja  a fúrias  contra  a nação,  não  seriam  acreditáveis  cs 
«seus  ditos,  porque  tiveram  em  vista  a vingança,  e o que- 
«rerem  occupar  os  logares  do  mesmo  reu,  o que  já  conse* 
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«guiram  os  dois  últimos  (Fuschini  e Calisto),  pois  se  acha 
«o  primeiro  de  posse  do  armazém  das  drogas,  e do  mesmo 
«exercício  que  elle  tinha,  e o segundo  trabalhando  debaixo 
«da  sua  direcção.» 

Fuschini  foi  o unico  que  disse  ter  visto  o quadro  allego- 
rico,  e tomando  a figura  da  inveja  por  fúrias  contra  a na- 
ção (querendo  talvez  significar  que  Sequeira  representara 
nas  fúrias  o príncipe  regente  e sua  familia)  assim  o decla- 
rou, e a isto  allude  o advogado,  na  parte  que  acima  trans- 
crevemos. 

Ora  essas  testemunhas  referem,  que  Sequeira  apagára  do 
quadro,  depois  da  retirada  dos  francezes,  tudo  quanto  po- 
dia ser  injurioso  para  o príncipe  regente  e para  a nação ; 
mas  Sequeira,  na  sua  Memória,  affirma  que  o painel  ficou 
sempre  no  paço  d’Ajuda,  e que  n'aquella  data  lá  se  achava 
ainda. 

Das  outras  accusações  bem  se  defende  Sequeira.  — Em 
quanto  á segunda,  pediu  para  que  lhe  cedessem  uns  quar- 
tos no  palacio  do  Paleo  das  Yaccas,  para  ahi  continuar  o 
ensino  dos  alumnos  da  sua  escola,  mas  não  lhe  concederam 
o que  pedia,  e o intendente  Herman  lhe  destinou  positiva- 
mente, como  casa  de  trabalho,  a sala  do  docel,  o qual,  o 
guarda  do  palacio  não  quiz  tirar,  apesar  de  Sequeira  lh’o 
ter  pedido. 

Relalivamente  ao  terceiro  capitulo  de  accusação,  Sequeira 
defende  se  dizendo,  que  o major  de  cavallaria  mr.  Cons- 
tant,  quiz  que  elle  o retratasse  encostado  ao  seu  cavallo,  e, 
como  no  vestíbulo  havia  muito  sol,  o obrigou  a entrar  com 
o cavallo  para  um  dos  quartos  do  palacio.  Este  Constant 
era  indivíduo  altanado  e imperioso,  e muito  favorecido  do 
general  de  cavallaria  Margeron,  homem  temível,  e para 
quem  todos  olhavam  como  o mais  bravo  e imprudente  dos 
que  vinham  no  exercito  francez.  Sequeira  obedeceu  mais  a 
uma  urdem,  do  que  á sua  vontade,  pois  que  era  perigosa  a 
desobediencia. 

0 insigne  pintor  deu  sempre  as  mais  irrefragaveis  provas 
do  seu  patriotismo;  em  1815  foi  encarregado  de  desenhar 
a baixela  que  foi  offerecida  a lord  Wellington,  trabalho  mo- 
numental, e admirado  por  todos.  Em  1820  também  revelou 
o seu  amor  á patria  e á liberdade.  Na  academia  das  bellas 
artes  está  um  bellissimo  esboço  d’um  quadro  allegorico  em 
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honra  da  liberdade;  e no  n.°  3G,  de  20  de  dezembro  de 
aquelie  anno,  se  acha  no  Astro  da  Lmitania  a descripção 
de  dois  quadros  que  el!e  pretendia  pintar,  egualmente  abu- 
sivos á quéda  do  despotismo.  Um  d’elles  deveria  ler  uma 
parte  do  que  se  acha  no  esboço  existente  na  academia,  e 
talvez  este  fosse  o primitivo  pensamento,  ou  o segundo,  já 
posterior  á descripção  publicada  no  Astro  da  Lusitania.  Do 
outro  não  nos  consta  que  haja  noticia. 

O sr.  marquez  de  Sousa  leve  a bondade  de  nos  mostrar 
um  esboço  que  possue,  o qual  se  julgou  por  muito  tempo 
ser  o do  quadro  allegorico  ordenado  por  Junot;  mais  abaixo 
nos  occuparemos  d’elle. 

É tradição,  que  Sequeira  preparara  com  ácidos  corrosi- 
vos a tela  do  quadro,  que  Junot  lhe  ordenara  de  pintar,  e 
que  por  isso  pouco  tempo  depois  se  desfizera  a mesma 
tela.  Parece-nos  que  esta  tradição  não  póde  ter-se  por  au- 
thentica.  Primeiramente,  se  assim  fosse,  Sequeira  teria  men- 
cionado esta  circumstancia  na  memória  que  citámos,  e o 
seu  advogado  não  deixaria  de  aallegarem  sua  defeza,  por- 
que era  a prova  provada  de  que  não  tivera  nenhuma  inten- 
ção antipatriótica,  antes  procurára,  logo  ao  pintar  o qua- 
dro, que  em  breve  desapparecesse.  Em  segundo  logar  não 
carecia  d'essa  caulella,  visto  que  a allegoria  não  era  offen- 
siva,  e fora  evidente  que  cedera  a uma  ordem  imperiosa, 
cujo  cumprimento  só  podia  evitar  com  a fuga. 

A testemunha  Archangelo  Euschini  referiu  que  ouvira 
dizer  que  Sequeira,  depois  da  retirada  das  tropas  france- 
zas,  tirara  da  allegoria  tudo  quanto  era  injurioso  para  a 
nação.  Esta  testemunha  que,  pelas  rasões  já  expendidas, 
não  merecia  credito,  contrariava  as  declarações  do  proprio 
Sequeira,  o qual  descreveu  o quadro  como  o pintara,  e 
como  ainda  existia,  ao  tempo  do  processo,  no  paço  d’Aju- 
da.  Portanto  o dito  de  Fuschini  é inacreditável. 

É certo  que  não  ha  noticia  d’esse  quadro,  nem  mesmo 
do  desenho  ou  esboço  d’elle,  conforme  Sequeira  o deixou 
descripto.  Ignora-se  até  hoje  que  fim  teve,  ou  se  ainda 
existe  em  poder  d’alguem,  que  o guarde  com  recato. 

O painel  que  possue  o sr.  marquez  de  Sousa,  como  dis- 
semos, diverge  completamenle  do  que  Sequeira  declarou 
haver  pintado,  e por  se  ignorarem  todas  as  circumstancias 
que  temos  referido,  suppunha-se  geralmente  que  era  o es- 
boço da  allegoria  a Junot,  circumstancia  que  lhe  dava  mui- 
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ta  impottancia.  Comtado,  é certo  que  esse  esboço  allude  a 
Junot,  e pôde  ter  sido  o primeiro  pensamento  do  artista, 
posto  que,  por  outro  lado,  leva  a acreditar  que  significava 
a tristeza  e desolação  da  patria,  invadida  pelo  estrangeiro. 

A descri pção  exacta  do  esboço,  esclarecerá  os  leitores, 
ácerca  da  sua  significação. 

Um  genio  entre  nuvens,  com  os  braços  levantados,  sus- 
tenta sobre  a cabeça,  na  mão  direita  urna  medalha,  tendo 
a legenda  duque,  d Ábrantes , e na  mão  esquerda  U»m  um 
ramo  de  saudades,  e com  ella  pega  em  uma  faxa  branca, 
qne  o vento  enfuna.  Sobre  as  nuvens  estão  umas  cabeças 
de  anjos,  e do  lado  esquerdo  uma  aguia  no  ninho  com  os 
filhos. 

A parte  superior  do  quadro  é illuminada  por  uma  luz 
esplendida;  na  parte  inferior,  porém,  as  nuvens  são  caligi- 
nosas,  e espalham  sobre  a terra  uma  escuridão  quasi  com- 
pleta. No  fundo,  á parte  esquerda  vê-se,  em  ponto  peque- 
níssimo, a torre  de  Uelem  onde  tremula  a bandeira  franee- 
za  e em  algum  dos  fortes  proximos,  e no  horisonle  d’aquelte 
lado  uma  vivíssima  facha  afogueada. 

O genio  tem  na  face  a expressão  do  espanto  e da  triste- 
za, e os  cabellos  ondulantes  ao  sopro  do  vento.  Meio  corpo 
do  genio  está  fóra  das  nuvens,  c o resto  envolto  ifellas. 

Eis  aqui  a descripção  exactissima  do  painel  que  possue 
o sr.  marquez  de  Sousa.  Ninguém  dirá,  por  certo,  que  elle 
possa  significar  uma  ailusão  gloriosa  para  Junot,  e olíensiva 
da  patria.  O espanto  e tristeza  do  genio.  que,  como  (pie 
apresenta  o ramo  das  saudades,  não  significará  a tristeza  e 
a saudade  da  nação,  na  ausência  do  soberano?  A medalha 
com  o nome  de  .Junot  posta  sobre  a cabeça  do  genio,  em 
logar  bem  visível,  e n’uma  claridade  sobrenatural,  póde  ex- 
pressai- pensamento  lisongeiro  para  o delegado  do  lyranno 
francez,  mas  o resto  da  allegoria  arinulla  esse  pensamento. 
Além  de  que,  as  trévas  que  pesam  sobre  a terra,  mmifes- 
tam  o horror  que  o paiz  sente  com  a invasão,  e a facha 
afogueada  lá  no  extremo  horisonle  é incontestavelmente,  a 
luz,  a esperança  que  os  portuguezes  tem  posia  no  sobera- 
no, que  se  acha  tão  longe  da  patria.  As  bandeiras  france- 
zas,  que  mal  se  distinguem  por  entre  a escuridão  que  pesa 
sobre  a terra,  ainda  confirmam  mais  este  pensamento. 

Seria  esta  a primeira  idéa  do  artista  quando  intentou 
cumprir  a ordem  de  Junot?  Seria  este  esboço  feito  depois 
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da  saida  dos  francezes,  para  representar  as  amarguras  da 
aação,  ou  para  exprimir  as  saudades  da  patria  na  ausência 
do  soberano?  Que  não  era  um  estudo  para  a allegoria  a Ju- 
not,  é evidente,  porque  não  póde  referir-se  a nenhuma  das 
figuras,  e a nenhum  dos  episodios,  como  os  descreve  o pro- 
prio  Sequeira. 

Resta  explicar  a aguia  no  ninho;  esta  circumstancia  in- 
clina a crer,  até  certo  ponto,  que  o esboço  foi  feito  ao  tempo 
em  que  o artista  pensava  na  allegoria  a Junot,  mas  a aguia 
não  é a ave  coroada,  symbolo  do  império,  porque  não  apre- 
senta essa  insígnia. 

É raro  encontrar  um  esboço,  ou  a.lapis,  ou  a côres  de 
alguns  dos  quadros  de  Sequeira,  que  depois  se  veja  repro- 
duzido na  obra  definitiva.  Perto  do  que  temos  analysado, 
tem  o sr.  marquez  de  Sousa,  o esboço  do  quadro  de  Egas 
Moniz , boje  existente  na  academia,  e ò inteiramente  diffe- 
rente  do  quadro,  mesmo,  como  estudo  apenas  do  grupo 
principal.  Sequeira  tinha  uma  imaginação  ardente  e arreba- 
tada; o seu  pensamento  não  se  subordinava  a regras  lixas. 
Improvisador  arrojado  referviam-lhe  as  ideas  na  mente,  e o 
pincel  na  sua  mão  era  como  a penna  na  mão  do  poeta  ins- 
pirado, dirigida  por  um  impulso  superior  á reflexão,  aos 
cálculos,  e á frieza  do  artista  de  acanhado  estro.  É por  isso 
que  os  seus  esboços  tantas  vezes  divergem  da  obra  defini- 
tiva; é por  isso  que  a sua  maneira  é tão  varia;  é por  isso 
que  os  seus  assumptos  são  por  via  de  regra  grandiosos,  e 
tanto  amava  as  allegorias,  e é ainda  por  isso  que  a critica 
se  vê  embaraçada  quando  analysa  e compara  as  obras  d’este 
genio  da  pintura. 

O conde  de  Uaczynski,  diz  de  Sequeira  o seguinte  : — 
«Às  producções  d’este  artista  apresentam  caracteres  tão  di- 
versos, que  diíTicultosamente  se  atlribuiriam  a um  só  au- 
«thor.»  O erudito  critico  não  alcançou  a causa  d’essa  au- 
sência de  unidade,  que  nota  nas  obras  de  Sequeira,  e a prova 
nol-a  dá,  quando  escreve  estas  palavras:  — «Os  portugue- 
«zes  poderão  assim  possuir  (allude  á compra  que  o primeiro 
«duque  de  Palmei  la  fez  dos  quatro  grandes  quadros  que 
«possue)  incontroversos  documentos  com  que  provem  que 
«Sequeira  era  um  artista  de  grande  mérito,  que  o seu  ta- 
«lento  fòra  muito  superior,  e que,  se  desde  o principio  da 
«sua  carreira  arlistiea  o não  tivessem  desencaminhado  com 
«elogios  inconsiderados,  se  não  tivesse  presumido  tanto  de 
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«si,  e tão  intempeslivamente,  fazendo  uma  idèa  exagerada 
«do  seu  proprio  mérito,  se  muito  especialmente  não  tivesse 
« passado  uma  grande  parle  da  vida  a mudar  de  rumos  ar~ 
« lislicos , seguindo  alguns  inteiramente  oppostos , e pouco 
«homogêneos  com  as  suas  disposições  naturaes,  a sua  vida 
«teria  sido  muito  mais  fecunda  em  grandes  resultados,  e a 
«gloria  que  soube  adquirir  não  seria  em  parte  ofíuscada  por 
«obras  tão  medíocres... » 

O conde  Raczvnski  não  apreciou  o talento  de  Sequeira, 
como  critico  profundo  e exacto.  O insigne  pintor,  apenas 
acabou  os  seus  estudos  em  Roma,  recebeu  logo  demonstra- 
ções de  estima  e de  respeito,  como  poucos  artistas.  N’essa 
então  capital  das  artes,  foram-lhe  prodigalisadas  as  maio- 
res honras,  como  nenhum  artista  as  havia  recebido.  Foi 
desde  logo  embalado  pela  gloria,  e,  quando  mais  tarde, 
appareceu  na  exposição  de  Paris,  no  anno  de  1 824,  entre 
tantos  artistas  illustres,  soube  tornar-se  notável  e merecer 
os  encarecidos  louvores  dos  mestres. 

Não  foram  os  elogios  immoderadose  extemporâneos,  não 
foi  a presumpção  de  si  o que  influiu  em  Sequeira  para  pro- 
duzir obras  medíocres.  Qual  é o artista  que  as  não  produ- 
ziu? Se  Sequeira  variou  de  rumos  artísticos,  estava  isso  no 
seu  caracter  artístico,  na  naturesa  do  seu  taiento.  Cremos 
que  por  este  motivo  Sequeira  não  poderia  ser  chefe  de  es- 
cola, porque  o seu  talento  era  livre,  caprichoso  e indepen- 
dente; mas  também,  por  este  motivo,  tem  uma  individuali- 
dade artística,  que,  com  o decorrer  do  tempo,  será  cada  vez 
mais  apreciada  e admirada. 

Alargamo-nos  em  ligeiras  considerações  que  naturalmente 
nos  occorreram,  e porventura  servirão  ellas  de  thema  a 
quem  tenha  conhecimentos  artísticos  e lilterarios  sufflcien- 
tes,  para  apreciar  o nosso  insigne  pintor  com  mais  justiça  e 
alcance,  do  que  o teem  feito  até  hoje  os  críticos  e os  bio- 
graphos,  pretenção  que  não  podemos  ter,  porque  para  isso 
nos  faltam  solidos  elementos. 

Resta-nos  ainda  dizer,  que  no  painel  de  que  temos  trata- 
do, e pertence  ao  sr.  marquez  de  Sousa,  se  notam  as  belle- 
sas  próprias  de  Sequeira. 

A figura  do  genio  está  bem  lançada,  especialmente  o meio 
corpo,  superior  ás  nuvens;  a sua  expressão  é energica  e 
sentida  : os  anjos  teem  infinita  graça  e muito  mimo,  e apre- 
sentam  aquclle  maravilhoso  effeito  de  luz  que  distingue  to- 
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•das  as  composições  do  mestre ; o claro  escuro  é de  grande 
eJTeito.  É singular  que  o ramo  de  saudades,  que  o genio 
tem  na  mão  direita,  eslá  locado  com  certo  amor  e esmero, 
e,  logo  que  se  olha  para  a tela,  dá  na  vista.  O que  é allusivo 
á França  éslá  menos  pronunciado,  e o que  pôde  referir-se 
a Portugal,  como  o ramo  de  saudades,  a luz  vermelha  no 
horisonte,  a trislesa  do  genio,  a facha  hranca  que  era  a côr 
nacional,  são  as  cousas  que  mais  destacam  no  quadro. 

Depois  de  publicado  o artigo  precedente,  obtivemos  no- 
vaí>  informações  acerca  do  que  ahi  se  trata,  e reduzindo-as 
á fôrma  epistolar,  as  publicámos  como  complemento,  pa- 
recendo ser  pessoa  estranha  que  nol-as  communicava,  quando 
as  informações  foram  por  nós  alcançadas,  e por  nós  escripta 
a carta,  que  segue : 

«Sr.  redactor.—  Publicou  v.  nos  seus  n.os  3:927  e 3:929 
uma  relação  circumstanciada  da  perseguição  feita  ao  nosso 
celebre  pintor  Domingos  Antonio  de  Sequeira,  nos  annos  de 
1808  a 1809,  por  causa  de  uma  allegoria  que  elle  pintara, 
por  ordem  do  general  Junot,  e n'essa  ocçasião  referiu  v. 
os  nomes  de  ires  artistas  que  foram  testemunhas  contra  Se- 
queira, no  juízo  da  inconfidência,  imputando-lhe  o crime  de 
offensas  ao  soberano  e de  deslealdade  á patria. 

«Ha  n‘este  processo  um  episodio  curioso,  o que  vou  re- 
ferir a v. 

«Uma  das  testemunhas  contra  Sequeira  foi  Manuel  da 
Costa,  pintor  e machinisla,  e o mais  notável  é,  que  este  Ma- 
nuel da  Costa  também  foi  encarregado  por  Junot  de  diffe- 
rèntes  pinturas  nos  tectos  dos  paços  de  Belem  e de  Queluz, 
todas  allegoricas  ao  imperador  Napoleão  e á nação  franeeza. 

«Manuel  da  Costa  começou  os  seus  trabalhos  no  paço  de 
Belem,  e,  antes  de  os  concluir,  passou  para  o paç)  de  Que- 
luz, onde  pintou  vários  tectos,  com  allegorias,  que  elle  de- 
pois interpretou  a seu  modo. 

«Este  Manuel  da  Costa,  segundo  se  lê  nas  Memórias  de 
Cyriílo  Wolkmar  Machado,  acabou  os  seus  estudos  em  1776 
ou  1777,  tendo  sido  discípulo  de  Simão  Caetano  Nunes, 
quando  este  regia  as  pinturas  do  lheatro  da  Graça,  e ahi  Costa 
aprendeu  os  mechanismos  das  tramoias,  como  então  se  di- 
zia, das  peças  espectaculosas.  Depois  foi  empregado  em  pin- 
turas das  carruagens  da  casa  real.  Em  1783,  por  morte  do 
seu  mestre,  tomou  a direcção  das  pinturas  do  theatro  do 
tomo  rr  8 


Salitre.  Em  1787  foi  empregado  no  theatro  da  rua  dos  Con- 
des com  Domingos  de  Almeida,  e,  aparlando-se  depois  da 
empresa,  ficou  como  pintor  do  theatro.  Pintou  tectos  nos 
paços  da  Ajuda  e de  Queluz,  e em  1811,  retirou-se  para  o 
Rio  de  Janeiro,  e cremos  que  por  lá  morreu. 

«Como  disse,  Manuel  da  Costa,  por  ordem  dp  Junot,  pin- 
tou os  tectos  do  paço  de  Queluz,  e,  talvez  por  se  lhe  fazer 
d’isso  um  crime,  publicou,  ainda  em  1808,  uma  descripção 
das  allegorias  que  pintara,  na  qual  intentou  mostrar  que  as 
ditas  allegorias  nada  continham  deshonroso  para  a nação, 
e que  deslustrasse  os  seus  patrióticos  sentimentos.  Elle  in- 
terpretou as  allegorias  a seu  modo,  e como  eram  muito  con- 
fusas e disparatadas,  podiam  significar  tudo  quanto  quizesse. 

Em  uma  advertência , que  precede  a descripção,  diz  Ma- 
nuel da  Costa,  que  foi  com  grande  repugnância  que  se  en- 
carregou do  trabalho,  que  lhe  ordenara  Junot,  e accrescenta: 
— «Lembrava-me,  porém,  que  o escusar-me,  ou  ainda  eva- 
«dir-me  era  egualmente  impossível , que  eu  ia  buscar  a mi • 
« n/ia  sustentação , que  já  me  começava  a faltar , mas  tam- 
«berq,  a de  muitos  miseráveis  pintores,  e de  vários  outros 
«indivíduos  de  diversas  occupações,  quantos  foram  os  que 
«ali  trabalharam,  e que  reduzidos  já  á penúria,  á indigen- 
«cia  e á fome,  com  aquelles  jornaes  se  mantiveram...» 

Allega  Costa  que  o seu  pensamento  fôra  por  tal  fórma 
dispor  as  allegorias,  que  estas  se  convertessem  em  confusão 
e vergonha  dos  pérfidos  inimigos  da  sua  patria.  Era  com- 
tudo  diílicil  illudir  os  taes  inimigos,  para  não  perceberem 
a malícia  do  pintor  ; mas  elle  sempre  esperto,  explica  en- 
genhosamente como  Junot  e os  demais  indivíduos  do  go- 
verno intruso  se  deixaram  enganar.  Leiam:  — «Em  Queluz, 
«por  ultimo,  dei  fim  e corri  a ultima  mão  aos  emblemas 
«que  tinha  projectado,  e consegui  felizmente  que  os  olhos 
«do  inimigo , fascinados  unicamente  do  colorido  e elegancia 
« das  imagens , nunca , nem  sequer  rastreassem  a alma  e o 
« espirito  dos  debuxos , sendo  uns  indifferentes,  outros  ma- 
«ni  festamente  destruidores  do  systema  pérfido  e ambicioso 
«de  Na po leão ...» 

Era  modesto  este  homem  ; elle  mesmo  gaba  o colorido 
e a elegancia  das  figuras  que  pintara!  É de  crer  que  Junot 
lhe  pedisse  algumas  explicações  ácerca  das  allegorias ; e de 
certo  lh’as  não  deu,  como  se  leem  na  descripção  que  pu- 
blicou. Mui  grande  devia  ser  a fascinação , para  que  não 
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suspeitassem  de  emblemas,  que  eram  destruidores  da  per- 
fídia do  seu  governo. 

Aqui  está,  pois,  como  este  homem,  que  incorrera  no  mes- 
mo crime  (se  havia  crime),  foi  testemunha  contra  Sequeira. 
Esta  circumstancia  corrobora  ainda  mais  a allegação  do  advo- 
gado de  Sequeira,  quando  diz  que  a inveja  levara  os  tres 
artistas  a deporem  contra  o seu  illustre  cliente. 

«Parece-me  que  v.  apreciará  estes  promenores  como 
complemento  do  seu  artigo.—  R.  G . 


ANTES  E DEPOIS  DA  BATALHA 
(ALCACER-KIBIR) 


I 

Empresa  louvável  é commemorar  os  feitos  gloriosos  dos 
passados,  para  que  os  presentes  por  ahi  recebam  estímulos, 
afim  de  os  imitarem:  parece-nos,  porém,  que  não  é menos 
meritória  a obra  de  recordar  os  feitos  lastimosos  dos  que 
foram,  para  que  os  homens  de  boje  possam  evitar  os  peri- 
gos e males,  que  de  taes  feitos  resultaram. 

Completam-se  hoje  291  annos,  que  um  rei  imprudente, 
teimoso  e fanatico  pereceu  nas  planicies  d'Africa  com  a flor 
da  nobresa  de  Portugal,  com  um  exercito  poderoso,  com- 
promettendo  a sorte  da  patria,  e depois  .de  ter  assolado  o 
reino  com  infinitas  extorsões,  para  realisar  o seu  intento. 

D’aquelle  grande  poder  do  tempo  d’el-rei  D.  Manuel,  já 
pouco  restava  no  reinado  do  seu  bisneto,  desbaratára-o  el- 
rei  D.  João  III,  o Piedoso , como  lhe  chama  a chronica  mo- 
nástica, e nós  appellidaremos  o Infausto ; corrompera-o  a 
cubica  em  que  viera  a degenerar  a altivez  e a fidalguia  por- 
tugueza,  dissipara-o  o fanatismo  em  dadivas  á religião.  Para 
se  organisar  uma  expedição  de  18:000  homens,  fòra  neces- 
sário despejar  todos  os  cofres,  impôr  e exigir  violentafiiente 
tributos,  violar  as  immunidades  ecclesiasticas,  e atè  deitar 
mão  dos  dinheiros  dos  orphãos  e dos  captivos.  Um  reino, 
cujos  domínios  eram  tão  dilatados,  que  possuia  as  mais  ri- 
cas colonias,  e que,  ainda  hoje,  se  nos  affigura  que  era  tão 
poderoso,  carece  o seu  rei  de  recorrer  a meios  tão  violen- 
tos, para  pôr  no  mar  uma  tão  pequena  expedição.  Se  acaso 
o poder  de  Portugal,  no  principio  da  segunda  metade  do 
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século  xvi,  era  qual  nos  querem  dizer  os  louvadores  do  pas- 
sado, como  é qne  não  tinha  meios  para  a jornada  d’Africa, 
senão  exhaurindo  os  recursos  do  paiz  ? Como  é que  a perda 
do  exercito,  a morte  do  rei,  vieram  a ser  nma  calamidade, 
que  abateu  todas  as  forças  da  nação,  que  prostrou  o povo, 
a ponto  de  se  deixar  subjugar  pelo  estrangeiro,  quasi  sem 
resistência? 

Não  ba  duvida,  que  o desastre  de  Alcacer-Kibir  deixou  o 
reino  por  tal  modo  sem  energia,  sem  brios,  que  o povo  se 
achava  no  estado  do  homem  que  não  tem  animo  para  sup- 
porlar  os  contrastes  da  sorte,  e curva  a cabeça  ao  destino, 
que  o precipitou  do  maior  auge  da  fortuna. 

Debalde  se  pretenderá  exaltar  a prosperidade,  o bom  go- 
verno de  Portugal  n’aquella  época,  o fatal  desenlace  de  Al- 
cácer Kibir,  as  antecedencias  e as  consequências  d esse  suc- 
cesso  demonstrarão,  sem  nenhuma  hesitação,  que  este  reino 
estava  mal  governado  e pobre.  Em  quanto  os  paizes  do  norte 
ardiam  em  guerras  religiosas,  e em  outras  guerras  filhas  de 
caprichos  monarchicos,  Portugal,  á sombra  da  inquisição, 
disfructava  profunda  paz,  senhor  de  óptimas  colonias,  com 
o seu  commercio  livre,  e,  sem  embargo,  decaía  a olhos  vis- 
tos; e tanto  decaiu  que  não  poude  supportar  os  resultados 
da  catastrophe  de  4 d'agosto  de  1578.  Esse  facto  é eloquen- 
tíssimo, e,  no  nosso  conceito,  irrefragavel  para  demonstrar  os 
funestissimos  effeitos  do  fanatismo  e da  superstição,  que  ori- 
ginaram a decadência  de  Portugal,  e que  ainda  hoje  este 
paiz  está  sentindo.  E se  D.  Manuel,  por  ambição,  consentiu, 
para  casar  com  a filha  de  Fernando  e Isabel  de  Castella  e 
Aragão,  na  expulsão  dos  judeus,  prestava  também  homena- 
gem a esse  deplorável  espirito  de  intolerância,  que  flagellou 
Portugal,  especialmente  até  ao  reinado  de  D.  José  I,  e ainda 
até  1834. 

Estas  reflexões  e outras  com  que  vamos  continuar,  des- 
tinamol-as  a preceder  a publicação  de  uma  narrativa  con- 
temporânea, inédita,  da  batalha  de  Alcacer-Kibir,  e das  cir- 
cumstancias  que  a precederam  e seguiram.  Essa  narrativa, 
posto  que,  na  maior  parte,  refira  os  factos,  pelo  modo  sa- 
bido, contém  pormenores  curiosos,  em  quanto  á batalha,  e 
aos  effeitos  do  desastre  na  população  de  Lisboa,  e por  isso 
nos  resolvemos  a publical-a. 

O cardeal-rei,  querendo  dar  satisfação  á moralidade  pu- 
blica, e porventura  instigado  pelos  conselheiros  já  vendidos 
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a Castella,  intentou  um  simulacro  de  processo  contra  o se- 
cretario e o vedor  da  fazenda  d’el-rei  D.  Sebastião,  Pero  de 
Alcaçova  Carneiro,  e Luiz  da  Silva,  do  seu  conselho,  e que 
fôra  embaixador  em  Madrid.  Foram  ambos  presos,  e o car- 
deal-rei mandou  ao  corregedor  Ruy  de  Mattos  uns  capítulos 
de  accusação,  sobre  os  quaes  foram  intimados  Pero  cTAlca- 
çova  e Luiz  da  Silva  para  responderem 

N’esses  capítulos  d’accusação  está  descripto  officialmente 
o estado  do  reino,  e se  referem,  em  resumo,  os  meios  vio- 
lentos que  el-rei  D.  Sebastião  empregou,  afim  de  obter  re- 
cursos para  realisar  a sua  tresloucada  expedição.  O teste- 
munho d’esse  libello,  formulado  por  ordem  do  proprio  mo* 
narcha,  é incontestável. 

O libello  era  infame,  porque  deitava  toda  a culpa  da  re- 
solução do  rei  aos  dois  conselheiros,  quando  era  notorio 
que  D.  Sebastião  ouvira  os  prelados,  os  grandes,  a cidade 
de  Lisboa,  antes  de  se  resolver.  A isto  responderam  trium- 
phantemente  os  accusados.  Mas  no  libello  liam-se  estes  ar- 
tigos : 

«Estando  a renda  e fazenda  da  coroa  d’este  reino  tão  gas- 
«tada,  empenhada,  e individada,  e a mais  dos  homens  do 
«reino,  como  se  podia  aconselhar  que  se  fizesse  tamanha 
«despeza,  aventurando-se  o que  é perdido  com  tanto  damno 
«do  rei,  do  reino,  e das  mais  pessoas  d’elle? 

«Aconselharam  muitas  coisas  que  se  fizessem,  para  haver 
«dinheiro,  contra  o serviço  de  Deus  e contra  a consciência 
«do  dito  senhor;  como  o dinheiro  dos  christãos-novos  por- 
«que  lhe  tirou  as  confiscações  por  dez  annos;  tomar-se  o 
«dinheiro  dos  orphãos,  mandando  trazer  lodo  o do  reino  a 
«esta  cidade,  e o dinheiro  dos  defuntos  e captivos;  tomar-se 
«o  sal;  lançarem-se  tantas  peitas;  pedirem  se  tantos  empres- 
« timos  a pessoas  particulares,  e tomados  por  força;  impe- 
«trar  de  sua  santidade  para  coisa  assim  voluntária  as  terças 
«das  egrejas,  emphiteusis,  e a cruzada,  e outras  muitas  coi- 
«sas,  que  se  fizeram  contra  a consciência,  e para  effeito  da 
«jornada,  sem  os  quaes  meios  se  não  pudera  fazer;  e por 
«esta  rasão,  ainda  que  não  houvera  outra,  se  houvera  de 
«dissuadir  e não  buscar-lhe  modos,  e fazer  muita  diligen- 
«cia  para  se  effectuar.» 

No  libello  contra  Luiz  da  Silva,  repetiam-se  eguaes  argui- 
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guições  ás  que  se  faziam  a Pero  cVAlcaçova,  e mais  se 
dizia: 

«Como  approvastes  que  se  fizesse  tão  grande  despeza  na 
«dita  guerra  e jornada,  estando  a fazenda  do  reino  tão  gas- 
«tada,  e sendo  tão  necessário  acudir-se  ao  Estado  da  Índia, 
«aos  corsários  lutheranos,  que  roubavam  este  reino?» 

Para  nue  os  leitores  melhor  possam  entender  os  capítu- 
los da  aceusação  mencionada,  exporemos  em  resumo  os  re- 
cursos extraordinários  que  extorquiu  o rei  D.  Sebastião. 

Começaram  por  lhe  aconselhar,  que  monopolisasse  todo  o 
trigo  e toda  a farinha  estrangeira  que  vinha  ao  reino,  para 
a vender  por  sua  conta ; feiizmente  D.  Sebastião  cedeu  aos 
conselhos  que  se  oppunham  a este  alvitre,  e não  se  tornou 
monopolista  da  farinha.  Sendo  para  notar,  que  o reino  não 
produzia  pão  sufficiente  para  o mantimento  da  sua  gente,  e 
por  isso  vinha  muito  trigo  e muita  farinha  do  estrangeiro. 

Tratou  com  os  christãos-novos  darem-lhe  elles  duzentos 
-e  cincoenta  mil  cruzados,  e ficarem  livres  pelo  espaço  de 
dez  annos  das  confiscações.  Muitos  levaram  a mal  este  ne- 
gocio, e até  Filippe  II  e o inquisidor  geral  de  Castella  o 
mandaram  censurar;  mas  D.  Sebastião  queria  dinheiro,  e 
apesar  de  tão  bom  catholico,  recebeu  o dinheiro  dos  chris- 
tãos-novos.  Isto  quer  dizer  que  vendeu  a justiça.  Honrado 
meio,  e foi  com  approvação  do  papa  Gregorio  XIII ! 

Impetrou  do  mesmo  papa  a Bulia  da  Cruzada,  que  lh’a 
concedeu,  e pela  qual  levantava  um  tributo  sobre  os  pró- 
prios ecclesiasticos. 

Além  d isto  impetrou  mais  um  subsidio  pago  pelos  eccle- 
siasticos, de  que  foi  collector  um  filho  illegitimo  do  arce- 
bispo de  Lisboa,  D.  Fernando  de  Vasconcellos.  Os  eccle- 
siasticos recusaram  de  o pagar,  allegando  que  se  tratava  de 
uma  guerra  voluntária,  e não  defensiva;  mas,  emfim,  o rei  e 
o clero  lá  se  concertaram,  e o rei  recebeu  150  mil  cruza - 
fios,  que  o clero  distribuiu  por  si  conforme  as  rendas  dos 
benefícios. 

Impoz  um  por  cento  sobre  todas  as  propriedades,  para 
o que  as  mandou  relacionar  e avaliar  em  todo  o reino. 

Pediu  aos  primeiros  titulares  ecclesiasticos  e seculares  di- 
nheiros emprestados,  e uns  por  vontade,  e outros  sem  ella, 
lhe  deram  o que  elle  quiz. 
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Comprou  quanto  sat  poude,  por  preço  baixo,  para  o ven- 
der por  maior  preço,  por  sua  conta.  Fez-se  monopolista  do  saL 

Vendeu  muitos  capbaes  a juros,  e segurou  outros  mal 
parados,  pondo*os  na  alfandega  de  Lisboa  e outros  almo- 
sarifados  mais  certos,  recebendo  certa  quantia  que  eWe  es- 
tipulava. 

Aos  contratadores  das  rendas  publicas  fizeram  se  gran- 
des abatimentos,  para  que  elles  pagassem  adiantados  os  ren- 
dimentos de  alguns  annos. 

Vendeu  muitos  empregos. 

Estabeleceu,  emíim,  vários  impostos,  que  os  povos,  semi 
vontade,  pagaram. 

Onde  estavam  as  cortes  ? Onde  estavam  os  bons  e leaes 
portuguezes,  que  assim  se  deixavam  expoliar  por  um  rei 
valoroso,  mas  fanatico  e imbecil  ? Arrastava-se  o reino  com, 
impostos,  e o que  era  feito  d’esse  direito  do  povo  votar -o 
que  queria  pagar  para  o serviço  do  reino,  e para  satisfazer 
os  caprichos  dos  monarchas?  Eram  necessários  esses  meioS' 
extraordinários,  porque  a fazenda  publica  estava  gastada  e- 
endividada,  quer  dizer,  havia  grande  déficit  n > orçamento 
do  Estado,  por  onde  se  vê  que  o déficit  não  é invenção* 
moderna.  Uma  tyrannia  estúpida  vexava  o reino  para  satis- 
fazer o fanatismo  do  rei. 

E como  se  ajuntou  a gente  para  a expedição?  Vae  di- 
zei-o uma  memória  contemporânea,  citada  pelo  chronista  fr. 
Manuel  dos  Santos,  cistereiense,  auctor  da  Historia  Scbas - 
tica. 

«Mandou  também  el-rei  seus  coronéis  e capitães  a fazer 
«gente  e tomal-a  por  força,  quer  casados,  quer  solteiros;  o 
«mandou  que  cada  domingo  e dia  santo  se  fossem  exerci- 
«tar.  No  tomar  e fazer  da  gente,  não  houve  quem  não  pro- 
«gnosticasse  logo  o que  podia  ser  de  lai  jornada,  pois  era 
«feita  a gente  da  maneira,  que  ouvireis,  visto  pelos  meus 
«olhos  e de  todos,  que  foi  assim  por  todo  o reino,  em  es- 
«pecial  n'esta  cidade,  tomando  os  pobretes  casados  com 
«mulher  e filhos,  levando-os  forçadamente  á guerra:  dei- 
«xando  os  solteiros  e os  creados  de  qualquer,  que  tinha 
«adherencias,  ou  que  peitar;  chegando  a tanto  que  vinte, 
«dez,  cinco  cruzados  escusavam  a cada  pessoa;  chegando  a 
«escusal-os  a dois  cruzados,  enchendo-se  capitães  e officiaes. 
«de  dinheiro.» 


«E  os  pobretes  que  não  tinham,  iam  como  cordeiros,  le- 
«vando  os  a sacrificar,  deixando  a terra  cheia  de  vadios. 
«Foi  isto  tão  dissolutamente  feito,  que  não  houve  ninguém 
«que  não  advinhasse  d\inles  o castigo  que  em  tal  jornada 
«Deus  havia  de  dar  pelos  clamores  de  tantos  pobretes  e 
«pobretas,  que  ficavam  sem  marido,  e sem  quem  lhes  re- 
« mediasse  o comer  para  seus  íilhinhos,  e havia  cerca  d’isto 
«cousas,  que  contal-as  é espanto.  Eu  vi  posto  da  embarca- 
«ção  escusarem  alguns  a dois  cruzados,  e as  coitadas  das 
«mulheres,  pelos  não  terem,  irem  vender  os  mantos  e as 
«saias  e ficarem-se  nuas;  e outras  coisas  que  não  conto,  de 
«que  poderá  dar  largas  provas... 

«Mandou  mais  el-rei  deitar  pregão,  e pregar  provisões 
«que  todo  o homem  homisiado  que  quizesse  ir  nesta  jor- 
«nada,  quer  com  parte,  quer  sem  ella,  se  viesse  assentar, 
«e  o seguravam;  acudiram  tantos  que,  se  algum  terço  po- 
« dia  levar  de  confiança  para  alguma  coisa,  era  o d’estes 
«homens,  mas  como  tudo  andava  cego,  e não  havia  senão 
«errar,  não  faltou  quem  aconselhasse  el-rei,  que  não  levas- 
«se  os  laes  homisiados,  porque  lhe  não  fazia  Deus  mercê 
«pelo  muito  que  clamavam  as  partes  dos  homisiados  (seus 
«accusadores) ; caiu  isto  tanto  a el-rei  bem,  que  mandou 
«que  não  fossem ; mas  não  houve  quem  lhe  dissesse  que 
«não  levasse  senão  pobretes,  que  se  não  poderam  resgatar 
«pelos  preços  acima  ditos.» 

Ahi  teem  os  leitores  como  se  arranjou  dinheiro  e gente 
para  esta  famosa  expedição.  O reino  estava  pobríssimo ; a 
índia  carecia  de  soccorru,  como  se  dizia  no  proprio  libello, 
já  citado,  contra  Luiz  da  Silva ; os  officiaes  d’el-rei  eram 
uns  refinados  ladrões,  pela  corrupção  que  usaram  no  re- 
crutamento, pela  falta  e mau  amanho  de  tudo  o que  era 
necessário  para  o abastecimento  da  armada  e do  exercito. 
Como  é que  em  cincoenta  annos  se  tinha  perdido  tudo 
n’este  paiz— dinheiro  e honra? — E em  quanto  tudo  isto  se 
fazia,  representava-se  uma  comedia  que  vinha  a ser  um 
verdadeiro  crime  de  lesa-magestade.  Filippe  II  aconselhava 
ao  sobrinho,  rei  de  Portugal,  que  desistisse  da  empreza, 
mas  offerecia-lhe  cinco  galés:  os  conselheiros,  uns  procura- 
vam demovel-o  do  seu  intento,  e estes  caiam  em  desgraça; 
outros,  do  clero  especialmente,  exaltavam-lhe  os  brios.  Para 
que  se  aprecie  o estado  de  degeneração  moral  a que  tudo 
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chegara,  e como  o mais  abjecto  servilismo  maculava  o ca- 
racter cTeste  povo,  um  século  antes  tão  brioso  e ainda  tão 
cioso  dos  seus  direitos  e da  sua  soberania,  leia-se  o que 
diz  o franciscano  fr.  Bernardo  da  Cruz,  na  sua  Chronica , 
d1  el-rei  D.  Sebastião. 

«Tanto  pode  a vontade  d’um  rei,  diz  fr.  Bernardo  da 
«Cruz,  que  abala  uma  republica,  approvando  os  homens 
«muitas  vezes  com  palavras,  e outras  com  obras,  coisas 
«que  o entendimento  condemna,  e gastando  com  liberali- 
«dade  a fazenda  que  com  assaz  trabalho  e industria  gran- 
«gearam.  Digo  isto,  porque  lodo  o homem  portuguez  re- 
* «provava  o intento  d’el  rei,  e prophetisavam  todos  os  dam- 
«nos,  que  se  seguiriam  â republica,  e publicamenle  diziam 
«que  os  levava  a entregar  aos  mouros,  e com  tudo  isto 
«andavam  em  competências  quem  mais  gente  e cavallos  ha- 
«via  de  levar,  e agradar  com  seus  gastos  e vontade  de  o 
«servir.» 

Vêde  que  homens  esses ! Conheciam  os  perigos  da  em- 
presa, condemnavam-na,  e para  agradar  ao  rei,  compro- 
mettiam  as  suas  fazendas  e a patria ! Que  patriotismo  este  I 
Mas  era  tudo  com  a mira  nas  mercês  que  esperavam. 

Foi  por  este  motivo  que  se  formou  o terço  dos  aventu- 
reiros. de  que  era  capitão  Christovão  de  Tavora.  mui  va- 
lido d’el-rei.  Fste  terço  formou-se  de  fidalgos  pobres,  que 
não  podiam  ir  á sua  custa.  Aos  fidalgos  ricos  impozera 
D.  Sebastião  a obrigação  de  o acompanharem  á própria  custa 
d'elles;  aos  pobres  deu-lhes  por  capitão  o seu  valido,  para 
que  eiies,  na  esperança  de  obterem  o favor  do  mesmo  va- 
lido, se  viessem  todos  alistar,  com  intento  de  alcançarem 
pingues  mercês. 

Digam  lodos  se,  nos  tempos  que  vão  correndo  se  chega- 
ria a tamanha  desmoralisação.  Não,  por  certo.  Verdade  é 
que  no  principio  deste  século  se  presenceou  um  espectá- 
culo, senão  idêntico,  pelos  menos  parecido,  em  algumas 
eircumslancias,  com  a infausta  época  de  Í580.  Pois  não  vi- 
mos nós,  em  1807,  um  rei  fugir  do  seu  reino  para  as  co- 
lônias, sabendo  que  um  exercito  invasor  entrava  no  reino, 
e,  ao  mesmo  tempo  que  fugia,  dizer  aos  seus  vassallos  que 
recebessem  os  invasores,  como  amigos?  K o rei  e a corte 
fugiram,  e o povo  absorto  e abatido  viu-se  escravisado  por 
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aquelles  mesmos,  de  quem  o rei  lhe  dizia  que  eram  ami- 
gos ! 

Tanto  em  1378  e 1380,  como  em  1807  o povo  não  ti- 
nha voz,  nem  acção:  só  a teve  para  dar  a vida  pela  patria; 
e não  puniu  os  traidores,  e outra  vez  recebeu  em  1821  o 
rei,  que  entregara  o reino  ao  estrangeiro. 

Venturas  da  monarchia:  felicidades  dos  governos  monar- 
chico  aristocráticos  f 

El-rei  D.  Sebastião  fôra  educado  pelos  jesuítas  para  a 
perdição  do  reino;  crearam  um  rapaz  façanhudo  e fanatico; 
e ensinaram-lhe  a ser  cruel,  atrevido  e supersticioso.  Mui 
claramente  o aflirma  fr.  Bernardo  da  Cruz,  na  sua  já  citada 
chronica  (cap.  3.°).  Os  jesuítas  Àrnador  Rebello  e Gaspar 
Maurício,  que  eram  como  ajudantes  do  outro  jesuíta  Luiz 
Gonçalves  da  Gamara,  na  creação  do  real  menino,  desde 
logo  lhe  incutiram  idéas  guerreiras,  e lhe  apontaram  para 
a África,  como  campo  onde  podia  colher  muitos  loiros  na 
terra,  e muitos  prêmios  no  ceu.  D.  João  111  largara  os  lo- 
gares  d’Africa,  Saíim,  Alcacer-Ceguer  e Arzilla,  e perdera 
o cabo  Gué;  havia  quem  estranhasse  isto,  e os  jesuítas  des- 
tinavam o seu  discípulo  para  ser  o vingador  da  religião  ca- 
tholica  e o reparador  d aquelle  erro  do  seu  avô. 

Crearam  assim  o rei,  e ao  mesmo  tempo  educaram  o 
povo  na  mais  vil  obediência,  em  quanto  a maior  parte  dos 
fidalgos,  o que  queriam,  eram  mercês,  eram  accrescenta- 
mentos.  Com  taes  elementos  se  preparou  a tremenda  ca- 
tastrophe  de  4 d’agosto  de  1378,  e com  taes  elementos 
manietaram  este  povo  aos  pés  de  Filippe  11. 

E notem  os  leitores  que,  em  1640,  se  pozeram  os  fidalgos 
á frente  do  movimento  do  1.°  de  dezembro.  Os  tumultos 
de  Evora,  as  inquietações  populares  não  poderam  ir  por 
diante.  Foi  necessário  que  a nobresa  interviesse  e iniciasse 
a restauração.  O povo,  depois,  com  a sua  fazenda,  com  o 
seu  sangue,  sustentou  a guerra  da  restauração;  mas  veiu 
depois. 

Tristes  lembranças  do  passado  f Cruel  historia  da  imbe- 
cil monarchia,  que  succedeu  a heroica  progenie  do  rei  ca- 
valleiro,  do  bastardo  de  D.  Pedro,  o Cru,  e que  tão  alto 
levantou  a gloria  de  Portugal! 

Na  narrativa  que  segue  a estas  considerações,  observem 
os  leitores  como  o fanatismo  e a superstição  especularam 
com  as  incertesas  sobre  a sorte  dos  infelizes,  que  perece- 
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ram  ou  ficaram  captivos  em  Alcacer-Kibir;  e advirtam  mais 
nas  palavras  severas,  que  ali  se  leem,  quando  se  refere  á 
louquice  de  muitas  donas  illustres,  que  se  fizeram  tão  an- 
dejas  por  modo  de  galanteria,  que  duvidava  que  os  maridos, 
se  o souberam , quizessem  voicer  d' África. 

Este  será  o remale  destas  considerações,  que  em  resu- 
mo provam,  em  face  da  historia,  qual  era  a depravação  mo- 
ral cfeste  nosso  Portugal,  no  anno  de  1578.  Seremos  hoje 
peiores?  Esta  geração,  tão  calumniada,  porventura  desceria 
tão  baixo  nos  sentimentos  moraes,  nos  brios  patrióticos, 
como  a de  1578?  Não  o acreditámos.  O elemento  popular 
readquiriu  parte  do  seu  vigor,  e não  temos  receio  de  que 
os  fidalgos  d 'esta  época,  os  ambiciosos  d’este  tempo,  os  ma- 
gnatas que  ainda  teem  influencia,  possam  fazer  do  povo  co- 
mo um  brinco  em  mãos  de  crianças. 

Mas  é preciso  que  o povo  cuide  de  si,  e olhe  bem  pelos 
seus  interesses,  aliás,  recorde  se  de  1578  e de  1807,  e veja 
como  seus  paes  tanto  soffreram,  porque  jaziam  no  mais  es- 
túpido abatimento,  entregue  o reino  a ambiciosos  insignifi- 
cantes, a monarchas  fanaticos  ou  imbecis. 

No  passado  está  a lição  do  presente,  e se  este  nada  apren- 
de, o futuro  será  bem  desgraçado. 

É bom  que  o povo  saiba  a historia  limpa  de  phantamas- 
gorias  — - mais  ou  menos  patrióticas  — a historia  como  ella 
é,  porque  esta  não  Uva  ensinam. 


II 

Carta  a um  abbade,  que  da  Beira  mandou  pedir  novas  a 
um  seu  amigo,  no  tempo  das  alterações  d’este  reino, 
anno  de  1579 

Como  quem  não  diz  nada,  me  pedis  novas  da  embarca- 
ção e desbarato  d’el-rei  D.  Sebastião.  Bem  parece  que  na 
Beira  jazeis,  entregue  ao  descuido  do  que  pôde  acontecer 
a quem  n'esta  terra  falia  verdade,  quanto  mais  que  na  con- 
fusão das  coisas  que  correram  de  cem  dias  a esta  parte, 
não  ha  poder  homem  accommodar-se;  e por  mais  crystalino 
que  seja  o entendimento,  sempre  aqui  embaça.  Por  onde, 
nem  vós  alinaes  muito  em  me  mandar  vos  escreva,  nem  eu 
deixo  de  ser  atrevido  em  ousar  dizer  o que  por  aqui  dizem; 
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mas  como  dadivas  quebrantam  penhas,  obrigado  das  vossas 
marras  e panno  de  linho,  trabalhei  por  haver  á mão  estes 
itens,  que  dizem  fez  um  mestre  d’esta  cidade  para  lembran- 
ças do  tempo.  E por  fugir  de  simdhantes  erros,  quando 
em  conclave  fôr  necessário,  ou  elle  os  fizesse  ou  não,  com 
tudo  foram  achados  na  mão  de  um  cego,  pedindo  esmola  á 
porta  da  Ponte  dWIcantara. 

Bemaventurados  os  passados  pelo  que  viram,  que  ainda 
que  furam  coisas  grandes,  cabia  e tinha  logar  no  entendi- 
mento humano  o poderem  acontecer. 

Desventurada  edade  nossa,  que  viu  o que,  depois  do  mun- 
do formado,  se  não  viu,  leu,  nem  ouviu. 

A 2!  de  junho  de  1578  (era  tão  mal  afortunada  e de  tão 
longe  temida)  partiu  el-rei  D.  Sebastião  para  África,  por 
mar,  com  oitocentas  quarenta  e seis  velas  de  toda  a sorte, 
acompanhado  de  vinte  e quatro  mil  homens  de  peleja,  perto 
de  tres  mil  de  cavallo,  os  mais  de  infanteria,  são  e podre, 
que  se  não  sirandou. 

D.  iMiguel  de  Noronha,  Vasco  da  Silveira,  Diogo  Lopes 
de  Sequeira,  Francisco  deTavora,  exalçados  em  coronéis  de 
tres  mil  homens,  cada  um,  que  a boa  conta  haviam  de  ser 
doze  mil,  e assim  o cuidava  el-rei,  mas,  ao  pôr  dos  oculos, 
faltaram  tres  mil.  Não  vos  espante  isto;  cairam  por  entre  os 
dedos,  tanto  monta! 

A vaidade  e gentilidade  de  que  usaram  ao  fazer  d’esta 
gente,  e os  excessos  nunca  vistos  dos  seus  ofíiciaes  na  es- 
colha dos  triste  innocentes  pelas  comarcas,  moderando  suas 
sentenças  a mil  e quinhentos,  e a dois  mil,  quando  mais 
não  poderá m ! 

Não  foi  pequena  conta  ainda  para  o grande  successo, 
dois  mil  aventureiros,  em  que  entraram  alguns  fidalgos, 
gente  de  confiança,  levados  do  interesse,  adoravam  Christo- 
vão  de  Tavora,  capitão,  que  em  todo  aquelle  jogo  foi  ma- 
nilha, o qual  tratou,  por  permissão  divina,  cada  um  como 
merecia. 

Novecentos  soldados  romanos,  os  quaes  para  enfeitar  a 
supplica  da  cruzada  e as  terças  da  Egreja  e os  louvores  da 
jornada,  foi  inutilidade  pedil-os. 

Tres  mil  tudescos,  afóra  suas  matronas,  coisa  de  tanto 
conto  e tão  escusada  n’este  reino,  para  similhante  eíleito. 
Mas  para  que  soubessem  os  gatos  quando  era  dia  de  entru- 
do, e não  ficasse  província  que  esta  ida  não  aturasse,  foram 
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muito  necessários  para  mais  apercebimento  do  inimigo,  o 
para  começarem  a fugir  primeiro,  como  fugiram. 

Tres  mil  homens,  fidalgos  dos  mais  illustres,  com  seus 
criados,  e cavalleiros  de  Tanger  e de  Arzila  e do  Xarife,  se 
fez  somma  de  vinte  e quatro  mil  hom  ms,  inda  que  d’estes 
não  foram  ao  campo  mais  de  dezoito  mil. 

Ver  d’esta  gente  a pompa,  a estranhesa,  a matalotageift 
tão  improprio  tudo  do  a que  iam,  que  mais  pareciam  con- 
vidados a desposorios,  que  ministros  da  milícia. 

O peior  é que  o grosso  cabedal  que  isto  custou  foi  ne- 
gociado com  gravíssimo  escandalo  de  ecclesiastico  e des- 
usado esfolar : que  sendo  gente  mais  amiga  do  seu  rei  e da 
seu  serviço,  que  de  sua  própria  vida,  mais  se  moviam  a pe- 
dir justiça,  que  victoria. 

Sendo  assim  que,  para  portuguezes  nunca  foi  necessário 
mais  que  o favor  do  príncipe,  para  emprehenderem  as  coi- 
sas, por  arduas  e difíicultosas  que  fossem.  D’estes  vinte  e 
quatro  mil,  ainda  que  dezesete  eram  portuguezes,  eram  po- 
rém desfavorecidos  e maltratados  do  rei,  e chamados  de 
muitos  ruins  nomes. 

Aos  vinte  e cinco  do  dito  mez,  deram  á vela,  sem  exa- 
me de  consciência  e sem  reconciliações  de  odios,  que  cuido 
eram  mais  que  os  casos  de  restituição.  O que,  no  aperto 
de  tantos  males,  e em  taes  agonias  do  corpo,  causariam  ou- 
tras na  alma  não  mui  saborosas.  E com  isto,  quasi  adivi- 
nhando seus  males,  não  acabavam  de  se  embarcar,  porque 
oito  dias  contínuos  durou  o cabo  d'isto,  sem  se  esfolar. 

D’este  caminho  se  embarcon  ao  Algarve,  e em  Cadiz  viu 
toiros  bem  escusados,  mas  muito  mais  o foram  os  seis  dias 
que  ali  gastou,  porqne  escusava  a armada  de  prover  de 
nada  mais  e de  brincos  castelhanos,  pois  parece  ser  illusão 
do  diabo  chegar  este  reino  a se  affeiçoar  a leviandades  de 
estrangeiros,  pelo  que  a experiencia  nos  mostra  grande  me- 
noscabo do  nome  portuguez. 

Aportou  em  Arzila  a oito  de  julho  com  mil  e quinze  ve- 
las; agasalhou-se  na  villa  alguns  dias;  mandou  armar  as  ten- 
das pelo  desastrado  campo;  começaram  os  banquetes,  zom- 
baias,  pontos  de  honra  e remoques,  mercadoria  tão  desa- 
vinda, e que  tanto  mal  tem  feito  a portuguezes. 

Foi  eleito  mestre  de  campo  D.  Duarte  de  Menezes,  com 
tal  barbilho  (empecilho,  estorvo)  que  em  nada  se  determi- 
nasse nem  resolvesse,  sem  dar  conta  a S.  A.,  supremo  em 
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todos  os  cargos,  com  addição  de  toda  a perdição.  Não  sendo 
tanta  a confiança,  ainda  que  os  fragmentos  digam,  que  de 
desconfiado  tomava  para  si  tanta  parte. 

Já  aqui  sabia  o Maluco  quanto  era  o poder  da  nossa  gen- 
te e a quantidade  d'ella,  mas  como  sabio  capitão,  não  que- 
rendo mostrar  soberba,  vencendo-se  de  sua  sagacidade  e 
prudência,  quiz  (como  antes  d 'es  ta  chegada  tinha  feito)  com- 
metter  pazes,  justificando-se  com  todos  os  partidos  honro- 
sos para  a nossa  gente,  dizendo  que  a differença  que  tinha 
com  o xarife  se  determinasse  e julgasse  na  mesa  da  con- 
sciência christã;  e quando  não,  lhe  daria  (por  comprazer  a 
S.  A.)  estado  e terras,  em  que  vivesse  muito  prospero.  E 
que,  se  S.  A.  queria  fortalezas  ao  longo  do  mar,  lh  as  da- 
ria e faria  á sua  custa.  E assim,  o rei  mouro  se  justificou 
como  christão,  e o rei  christão  lhe  respondeu  como  cruel 
mouro.  E como  Deus,  em  todo  o estado  de  gente,  estranha 
muito  a soberba,  não  seria  esta  pequena  parte  para  tama- 
nha desventura. 

Culpa  grande  se  dá  aos  acceitos  de  S.  A.;  deixaram-n’o 
resolver,  sem  primeiro  chamar  aos  velhos,  e aos  que  tinham 
experiencia  em  coisas  de  tanto  peso;  não  lhes  valeria  mais 
serem  moços  a quem  o favor  do  príncipe  faz  desatinar! 

Os  dias  que  estiveram  em  Arzila  foram  vinte,  e mais  dos 
que  deviam  ser.  N’elles  lhes  vieram  muitos  avisos  do  grande 
poder  do  inimigo,  não  tratando  de  Larache,  que  houvera 
de  ser  o seu  forte,  nem  querendo  que  n’isto  lhe  désse  al- 
guém conselho,  attribuindo  a prudência  dos  que  lh’o  davam 
a baixa  fraquesa  d’animo.  Fez  algumas  corridas  por  sua  pes- 
soa a moirinhos,  que  me  corro  de  contar.  E porque,  em  si- 
milhantes  assaltos,  não  havia  muito  por  que  o podessemos 
louvar,  algumas  horas  se  mostrava  pensativo  e cuidadoso, 
por  não  entender  que  como  moço  variava,  mas  a la  fin  bem 
pouco  monta  em  quem  muito  presume  e pouco  sabe. 

Não  faltaram,  antes  de  começar  a tão  cega  viagem,  grandes 
avisos  de  Castella,  e rasões  prudentíssimas ; e continuavam 
muito  por  extremo,  com  todas  as  que  se  cá  tiveram,  sobre 
ella,  as  quaes  a todos  pareceram  bem,  só  não  aos  da  con- 
juração : isso  bastou^ 

Ó falsas  taboas  de  vivo  interesse  geradas  e pintadas  de 
fóra  com  debuxos  de  fidalguia ! Ó silvado  bravo,  que  te  po- 
zeram  o fogo  de  perpetua  infamia,  pois  bastou  metteres  dentro 
de  ti  o mal  escançado  rei,  para  o entregares  a bestas  feras! 
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Nas  embaixadas  que  fez  o duque  de  Medina  ajuntou  gran- 
des apontamentos  que  fez  o duque  d’ Alba,  tão  gabado  de 
S.  A.,  que  diziam  com  raro  engenho  d elle,  e longa  expe- 
riencia  da  milícia  da  vida,  se  via  bem  claro  o desaventu- 
rado  de  tal  acontecimento,  fazendo-se  por  teima  indiscreta. 
E determinou  fazer  sacrifício  de  tudo,  antes  que  obedecer 
a rasões  alheias,  e assentou  de  ir  ávante. 

Mandou  a armada  a Laraehe,  e que  ali  esperasse  seu  re- 
cado. Assim  o fizeram,  e nunca  mais  se  viram!  Coisa  é ma- 
ravilhosa, que  os  que  eram  mandados  ir  por  mar,  busca- 
vam adherencias  e rasões  para  irem  por  terra,  havendo  que 
menos  perigos  corriam  na  companhia  do  rei,  que  na  arma- 
da, por  onde  muitas  vezes  no  mar  perigoso  temos  a salva- 
ção, com  tudo  alguns  querendo  fugir  á grande  desordem  que 
ia  na  terra  e fazendo  as  contas  mais  pelo  meudo,  ou  de  des- 
favorecidos, escusavam  tentar  o caminho,  e para  isso  fingi- 
ram doenças  em  Arzila.  E o raposo  do  Dingo  Lopes  de  Se- 
queira, no  mar,  lançou  mão  do  cargo  que  n’elle  tinha,  e 
deixou  o de  coronel  na  terra. 

Abalado  o poder  pela  terra  dentro,  a 29  de  julho,  poz  o 
rosto  em  Alcacere,  e assignados  cinco  dias,  para  estes  man- 
dou que  dessem  mantimentos  aos  soldados  (pesae  bem  a 
carga  de  cada  qual  d’estes):  nove  arraieis  de  biscoito,  arra- 
tel  e meio  para  cada  dia,  tres  quartilhos  d’agua,  que  ficava 
sendo  meio  almude,  e seu  conducto,  camisas  e arcabuz  ou 
pique,  e seu  morrião ; eram  quarenta  arrateis  de  peso, 
quando  menos,  e que  tal  podia  chegar  este  marlyr  para  pe- 
lejar? Aos  quatro  dias  logo,  como  as  calmas  eram  demora- 
das, foi  a fome  e a sede  tão  geral,  que  já  se  não  viam  ban- 
quetes, ouviam-se  só  pragas. 

Chegaram  a um  rio,  sete  léguas  d’ Arzila,  e duas  d’Alca- 
cere,  em  que  beberam  e se  proveram  d'agua.  Aqui  o geral 
dos  romanos,  vendo  a passagem  desembaraçada,  disse  muito 
alto  a el-rei,  que  lhe  doía  o cabello  de  vêr  tanta  facilidade 
por  terra  de  inimigos,  que  receiava  que  ficassem  como  em 
rede  (cercados).  Riu-se  el-rei,  dizendo  que  aquillo  era  ler 
medo  a moiros,  e que  os  moiros  não  appareciam  com  medo. 

Nunca  a este  mancebo  poude  caber  no  entendimento,  que 
os  moiros  eram  muitos,  e mui  versados  na  lança,  e em  ex- 
tremo ardilosos,  e que  pelejavam  por  sua  própria  patría, 
filhos  e lares,  dentro  de  seus  limites,  senão  que  tudo  lhe 
despejavam,  e não  haveria  pararem  no  campo  por  nenhum 


modo.  Cuidou  passeiar  a África  com  a facilidade,  com  que 
monteava  em  Panças  e Almeirim, 

E é islo  tanto  assim,  que  levava  coroa  de  ouro  cerrada 
para  o dia  que  entrasse  em  Marrocos  se  coroar  imperador 
de  Marrocos,  e vestidos  e alabardas  para  os  seus  da  guarda 
sairem  o mesmo  dia,  pintadas  as  armas  reaes,  e a corôa 
cerrada  por  timbre;  e o padre  Fernão  da  Silva  estudada  a 
prégação  da  victoria.  Bem  se  podia  aqui  dizer  que  faziam  a 
conta  sem  a hospeda.  E para  que  Deus  estivesse  da  sua 
parle,  e a esperança  certa  da  victoria,  n’aquelles  cinco  dias 
de  caminho  se  não  disse  missa  no  arrayal,  nem  houve  ora- 
ção geral  que  se  costuma;  só  houve  dados,  ganha-perde, 
pontos  de  honra,  juramentos,  deshoneslidades,  desfavores 
do  rei,  que  quebram,  em  geral,  o animo  de  todos. 

Tão  cego  andava  o rei  de  muitos  dias,  que  o derradeiro 
auctor  do  castigo,  vindo-lhe  tres  avisos  do  campo  do  ini- 
migo, das  multidões  d’elle  e dos  ardis  que  tinham  fulmina- 
dos, foram  tão  mal  recebidos,  que  João  de  Castilho  e Diogo 
de  Palma,  seu  parente,  foram  maltratados,  querendo  pe- 
gar-se  aos  avisos,  e lembrar  o que  importava,  ouviram  no- 
mes e linguagem,  que  se  nunca  viu  em  boca  de  príncipe, 
por  mal  creado  que  fosse. 

N*este  mesmo  dia,  portuguezes  de  nome  e sangue,  o du- 
que d’Aveiro,  o conde  de  Vimioso,  o bispo  de  Coimbra, 
D.  Fernando  de  Mascarenhas,  de  Santarém,  e oulros,  a quem 
a edade  e experiencia  davam  licença  para  adivinhar,  movi- 
dos do  zelo  de  Portugal  o velho,  sabendo  dos  avisos,  lan- 
çando fóra  o temor  do  que  tão  mal  usava  de  tão  bons  con- 
selhos, disseram  a el-rei,  com  animo  verdadeiramente  leal  e 
amor  inteiro,  que  se  devia  recolher  e fazer  forte,  e não  es- 
perar, em  campo  tão  largo,  o primeiro  impelo  dos  inimigos, 
a quem  sabidamente  não  podiam  resistir,  e que  seria  pru- 
dente deixal-os  espalhar,  e que  espalhados,  e com  falta  de 
mantimentos,  que  ali  não  podiam  deixar  de  ter,  S.  A.  have- 
ria victoria  com  honra  e sizo ; el-rei  chamou-lhes  a todos 
uns  grandes  judeus,  e deu-lhes  de  mão. 

O mesmo  xarife,  a quem  elle  sem  nenhuma  rasão,  nem 
porquê,  ia  favorecer,  meltendo  seu  ifesle  (egualando  o pro- 
ceder dos  fidalgos)  se  lançou  a seus  pés  pedindo-lhe  o mes- 
mo; e pois  que  lhe  ia  fazer  mercê,  que  o não  destruísse  a 
elle  e a todos  os  seus,  porque  sabia  bem  a terra  e a con- 
dição dos  mouros ; e que  sua  perdição  estava  certa  pele- 
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jando  n’aquelle  dia  e logar,  vista  a sobeja  vantagem  que  ti- 
nham. Foi  tudo  em  vão.  Pediu-lhe  que,  pois  queria  pelejar 
r/aquelle  dia,  não  fosse  senão  a tarde,  porque  os  mouros 
áquellas  horas  o tomavam  por  agouro  e com  pouco  aperto 
fugiriam.  S.  A.  zombou  d'elle  e de  suas  rasões. 

Todavia  abalado  el-rei  de  tantos  estímulos,  movido  dal- 
guma inspiração  divina,  determinou  mudar  de  conselho,  em 
se  retirar  e não  pelejar  aquelle  dia ; e dando  conta  ás  letras 
vogaes  d’aquelle  A.  B.  C.,  fizeram-lhe  carranca,  estranhan- 
do-lhe  muito  tal  conselho,  e disseram-lhe:  — «Ávanle,  se- 
nhor, tal  via»— fazendo-lhe  tudo  muito  facil.  E o padre  Fer- 
não  da  Silva,  pela  muita  experiencia  que  tinha  nas  coisas  de 
Sevilha,  fez  isto  de  melhor  maneira,  ajudando-?e  da  velhice 
e oração  de  Jorge  da  Silva,  que  pediu  a el-rei,  n’aquelle 
momento,  que  lhe  fizesse  mercê  das  orelhas  do  Maluco  para 
as  comer  com  azeite  e vinagre.  Vede  quanto  póde  a adula- 
ção ! Porque  esta  acabou  de  tornar  S.  A.  aos  primeiros  ins- 
tinctos,  e assim  se  determinou  a querer  pelejar. 

Esta  se  póde  dizer  a mais  grave  obediência  de  vassallos, 
que  no  mundo  houve  até  aqui.  N’esta  se  affiram  os  quilates 
da  lealdade  portugueza.  Este  foi  o mais  alto  soffrimento  de 
homens  que  se  póde  imaginar,  por  que,  indo  como  forçados 
e muito  descontentes  de  si,  e desfavorecidos  do  seu  rei, 
vendo  com  os  olhos  a mesma  morte  que  os  esperava,  em 
logar  de  se  salvarem  fazendo  motins,  sacrificavam  as  vonta- 
des, as  vidas,  a honra  e o entendimento. 

A quatro  cTagosto,  meia  legua  além  do  rio,  campo  gran- 
de, ao  amanhecer,  tocam  á 1’arma.  El-rei  mais  empenhado 
no  seu  proposito,  que  judeu  encarcerado,  todos  os  mais 
desapercebidos  e desconfiados,  sem  ordem  de  peleja ; a in- 
fanteria  em  esquadrões,  os  de  cavallo  e terço,  de  tres  cada 
um  ; castelhanos,  tudescos,  romanos  e aventureiros  na  dian- 
teira; el-rei  sem  logar  certo,  ora  aqui,  ora  ali,  sem  fazer 
nada,  se  entregaram  nas  mãos  de  seus  inimigos. 

Se  não  fôra  aquelle  tão  grande  erro,  como  houve,  em  não 
escolher  el-rei  para  sua  guarda  n’aquelle  dia  toda  a fidal- 
guia, acertára  em  sua  salvação,  e na  de  muitos,  porque  to- 
dos elles  houveram  de  morrer  com  seu  rei.  E póde  muito 
bem  ser,  que  succedera  de  outro  modo;  mas  ainda  no 
derradeiro  caso  da  vida  o quizeram  apartar  dos  homens. 

Dos  mouros  se  affirma  que  passavam  de  cento  e vinte 
mil  de  cavallo,  entre  os  quaes  vinham  dez  mil  escopeteiros 
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com  oitenta  mil  íle  pé  Armaram  seu  campo  a modo  de  lua, 
bem  ao  longe,  e muito  largo,  e a artilheria  muito  diante  e 
coberta  de  terra  e rama,  diante  da  qual  deitaram  quatro  mil 
lanças,  e alguns  escopeteiros  e pediam  escaramuça,  fazendo 
muita  algazarra.  E chegando  aos  nossos  esquadrões  com 
suas  remelteduras  (investidas)  pegaram  os  nossos  com  elles, 
mas  havendo  vista  dos  mais,  ás  nove  do  dia,  começaram  a 
fazer  seu  ofíicio  nada  bisonhos. 

Durou  isto  pouco,  porque  as  quatro  mil  lanças  se  foram 
consumindo  em  breve,  dando  logar  e rua  para  a sua  arti- 
lheria jogar  contra  os  nossos,  a qual  como  vinha  enfilada, 
em  disparando,  só  com  o estrondo  bravo  que  fazia,  metteu 
em  apertos  o animo  de  muitos  meio  caidos.  Quanto  mais 
que  nos  esquadrões  dianteiros  foi  não  pouco  o damno,  a 
tempo  que  o peso  grande  dos  mouros  correu,  não  desfa- 
zendo a lua,  em  tão  estranha  grita,  que  parecia  abalar  o 
mundo  para  outro  sitio  á força  de  vozes. 

E assim,  com  tal  ligeiresa  fizeram  o que  traziam  por  de- 
senho, que,  n’um  instante,  nosso  exercito  foi  cerrado  com 
tanto  aperto,  que  escassamente  havia  logar  de  darem  ao 
braço,  os  que  sempre  de  animo  e esforço  se  valeram. 

Era  nVsta  desventura  tanta  a calma,  o pó,  a grita,  o fumo, 
a confusão  e pouca  defensa,  que  até  o vento  em  dar-se-nos 
foi  contrario.  Em  breves  tres  horas  de  espaço,  todos  os  nos- 
sos foram  cruzados,  perdidos,  manietados,  o rei  morto  com 
muitos  outros.  E os  mouros,  senhores  do  campo,  todos  ri- 
cos dos  nossos  despojos,  soberbos  com  tal  victoria,  não  se 
satisfaziam  de  inventar  modos  de  tyrannias  nos  excessos  que 
faziam,  nas  affmntns  de  pessoas  de  qualidade,  que  contal-as 
seria  cousa  mui  larga ; basta  que  para  atarem  príncipes  fal- 
taram cordas  e usaram  de  peias  de  cavallo. 

Se  houver  pessoa  alguma  que  doeste  conflicto  ouse  que- 
rer contar  o que  viu.  ou  quizer  referir  historias  de  pessoas 
particulares,  ou  dar  relações  d’ellas  ou  de  si  mesmo,  não 
se  lhe  dá  credito  algum;  e deve  ser  levado  a S.  Lazaro, 
fóra  da  communicação  de  gente,  porque  esta  é a verdade, 
qne  o nosso  campo  não  teve  com  que  resistir  ao  raio  do 
fogo  que  por  castigo  de  taes  culpas  como  lá  iam,  Deus  quiz 
dar,  cegando  a todos,  e levantando  d^elles  sua  Divina  Mão 
com  que  sempre  os  ajudou. 

Os  mortos  não  é bom  que  se  nomeiem,  por  não  tirar  ás 
tristes  matronas  o ultimo  remedio  da  esperança  que  as  sus- 
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tem,  no  meio  de  tantas  desconsolações,  e que  tanto  chegam 
ao  vivo. 

Dos  vivos  a maior  parte  d’elles  são  captivos,  segundo 
cada  dia  vão  saindo  á luz.  Não  sei  se  nas  nações  estranhas 
os  desculpará  irem  feridos,  sendo  muitos  delles  esforçados, 
e que  n’outras  occasiões  de  muita  importância  fizeram  faça- 
nhas ; mas  os  que  d’este  fogo  sairam  sem  macula,  ou  o ceu 
os  deve  logo  receber  por  santos,  como  os  moços  da  forna- 
lha de  Babylonia  de  quem  conta  a Escriptura,  ou  a terra 
lhes  deve  negar  seus  fructos,  e como  indignos  de  beberem 
este  ar  puro,  com  toda  a força  os  lancem  no  mar  perpetuo 
do  esquecimento. 

Ainda  que  se  colheu  a morte  do  Maluco  e do  Xarife  e de 
outros  muitos  alcaides,  e quasi  toda  a gente  principal  dos 
mouros,  é muito  triste  consolação  esta  em  tanta  miséria,  e 
tão  fraca  reparação  da  morte  de  um  rei,  que  tão  temido  foi 
no  mundo,  e onde  nossas  esperanças  todas  estavam. 

O duque  de  Barcellos  captivo,  o de  Redondo,  e o da  Vi- 
digueira,  o bispo  de  Coimbra,  o do  Porto,  e duzentos  e 
dezesete  fidalgos,  de  que  até  agora  se  não  sabe  parle  nem  nova 
certa,  que  os  mais  padeceram  martyrio,  afóra  o duque  de 
Aveiro,  cujo  esforço  foi  ali  nunca  visto,  estará  na  gloria  sem 
passar  pelo  purgatório,  assim  pelos  seus  maravilhosos  fei- 
tos, como  pela  estranha  lealdade  com  que  se  sacrificou  por 
não  desamparar  o seu  rei. 

Claramente  fiz  este  juizo  de  Deus,  porque  a fidalguia  que 
n’este  reino  andava  tão  alheia  de  si,  tão  mettidos  em  tratos 
illicitos,  tão  fóra  de  querer  christandade,  que  zombavam  já 
na  egreja  de  algumas  ceremonias  d'ella,  sofírendo  mal  missa 
comprida,  e se  Deus  não  acudira  a isso  com  tal  açoite,  pouco 
differença  nos  fazia  a Rochella.  E temo  que  se  este  castigo 
não  acabar  comnosco,  tomarmos  grande  emenda,  vejamos 
maiores  castigos,  e elles  que  já  nos  ameaçam  de  longe! 

O vos  omnes  qui  tramitis , e assim  passaes  sem  fazer  dis- 
curso? Porque,  se  é verdade,  como  das  historias  se  sabe, 
que  esta  nação  nossa  conseguiu  as  victorias  e triumphos, 
com  estranho  valor,  e nunca  vista  bravosidade,  não  só- 
mente dos  mouros,  hespanhoes,  arabios,  persas,  américos, 
mas  também  dos  soberbos  e valorosos  turcos,  sempre  e em 
toda  a parte  vencedores  e nunca  vencidos,  por  onde  os 
mesmos  turcos  confessam  que  qualquer  outra  gente  nada 
monta  diante  d’elles,  e que  só  dos  portuguezes  nunca  po- 
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deram  levar  victoria,  e sempre  com  elles  a perdem ; que 
abatimento,  e que  nodoa  em  tão  singular  fama,  ficando  o 
rei  e os  homens  principaes  d’este  reino  em  poder  de  mou- 
rinhos,  que,  por  muitos  que  fossem,  sempre  nos  temeram 
desde  o tempo  d’el-rei  D.  Affonso  Henriques. 


Deixemos  África,  tâo  rica  de  tão  ricos  e nobres  despo- 
jos, que  os  captivos,  segundo  se  affirma,  são  quatorze  mil 
homens.  Para  maior  deshonra,  com  seus  resgates  acabará  o 
reino  de  ficar  sem  pelle.  Alguns  por  se  não  fazerem  tanto 
mal,  encobrem  a valia  de  suas  pessoas,  outros  foram  tão 
christalinos  e néscios,  que  no  primeiro  degrau  dos  traba- 
lhos disseram  mais  do  que  lhes  perguntaram:  ficam  duques 
no  que  por  elles  pedem;  e em  estado  parece  justo  não  se 
fallar  nos  taes. 

Tornando  ao  reino.  O cardeal  infante  encommendára  a 
-Deus  tantas  necessidades,  mettido  na  sua  Alcobaça,  quando 
a trese  d’agoslo  lhe  deram  as  primeiras  cartas  do  desbara- 
te, pouco  claras.  Com  a pressa  possível,  deu  comsigo  n’esta 
cidade,  que  estava  feita  uma  Troia  ardendo  em  vivas  cham- 
mas  de  clamores  e gritos,  que  mais  se  accendiam  com  as 
lagrimas  que  pelas  ruas  derramavam,  até  homens  de  siso, 
o que  também  mais  inílammou  a chusma  não  pouco  sentida 
do  seu  bem  commum ; e em  quanto  os  grandes  apertavam 
com  elle  (o  cardeal  infante)  que  tomasse  o governo  do  rei- 
no, chegaram  novas  mais  certas  da  morte  d’el-rei. 

Aos  vinte  e oito  d’agosto  os  cidadãos  da  camara  fizeram 
os  costumados  prantos,  ainda  que  algum  tanto  enxutos,  e 
no  dia  seguinte  levantaram  rei  ao  cardeal,  para  que  o Bra- 
gança linha  acudido,  e assim  o acompanhou  com  o esto- 
que, com  toda  a humildade  possivel. 

Não  faltaram  ao  lado  seu  par  de  mirandas  (?),  que  mais 
risonhos  se  mostravam  do  que  permiltiam  as  lagrimas  de 
aquelles  que,  em  ausência  de  um  rei  tão  mancebo,  viam  le- 
vantar outro  tão  velho  e gastado.  Mas  eu  lhes  dou  de  con- 
selho, que  se  aproveitem  do  monel  (?),  e façam  por  fazer  al- 
guma raiz,  em  quanto  o rei  lhes  dura,  por  que  o tempo  e 
as  injurias  sempre  os  sábios  os  receiam.  Que  se  assim  o 
fizeram  Francisco  Foreiro  e Manuel  de  Quadros,  não  se  lhes 
mandara  semear  as  casas  de  sal,  pelo  ardil  que  d’elle  deram 
ao  rei  passado. 

Logo  el-rei  D.  Henrique,  zelosissimo  de  todo  o bem,  tra- 
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tou  de  tirar  os  captivos,  e para  isso  mandou  D.  Rodrigo  de 
Menezes  com  quatro  padres  da  Trindade  para  o ajudarem  a 
intender  no  resgate  geral,  com  dinheiro,  credito  e merca- 
dorias. E ainda  que  para  isso  se  queria  outro  varão  mais 
esperto  e sabio,  temos  que  supprirá  Deus  n’este  caso,  pois 
a obra  é tão  meritória. 

Francisco  de  Sá  de  Menezes,  como  velho  portuguez  a 
quem  o tempo  tem  mostrado  grandes  segredos,  que  ajudam 
seu  engenho,  encaixou-se  em  camareiro-mór.  E ainda  que  a 
prelenção  seja  tão  antiga,  como  os  desejos,  julgam  que  lhe 
não  está  mal,  por  quanto  lhe  sentem  bom  zelo  e é amigo 
de  novidades,  e eu  o approvo,  e mais  se  íizer  tornar  Por- 
tugal ao  antigo. 

O povo  parece  ir-se  quietando  com  este  rei  desfazer  o 
trato  do  sal  e dos  orphãos,  e no  sentimento  que  mostra  aos 
que  aconselharam  el-rei  seu  sobrinho;  se  os  poderá  colher 
á mão!  Queira  Deus  o novo  estado  tirar-lhe  a velha  condi- 
ção e teima,  por  que  nos  novos  cargos  que  der  aecerte  nas 
eleições.  E do  padre  D.  Leão  se  crê  que  não  consentirá  em 
um  peccado  venial,  só  a elle  compete  fazel-o  sair  de  miu- 
dezas, e ensinal-o  a nadar  no  mar  largo,  pois  é tempo. 

Ora,  todavia,  é dôr  não  pequena  para  quem  tiver  pes- 
canço  (agudeza)  ver  el-rei  de  Portugal  cercado  de  cabos, 
meninos  e velhos,  sem  nenhum  meio,  que  são  os  homens, 
os  quaes  estão  servindo  os  homens,  pelo  que  Deus  sabe. 
Tão  orphão  de  fidalguia  se  vê  o paço,  que  mordomos  e es- 
cudeiros chegam  a fazer  percoleta  (?) 

Não  pensam  em  esquecimento  alguns  zelosos  da  patria, 
e a camara  da  cidade  lembrarem  a S.  A.  que  convinha  fa- 
zer cortes  com  brevidade  e jurar  príncipe,  e porque  estas 
duas  coisas  parecem  maduras  para  tempo  tão  confuso,  ou- 
saram entre  ellas  metter-lhe  uma  verde  com  grande  instan- 
cia, havendo  que  se  fosse  agra  para  a condição  de  S.  A., 
era  rasão  que  anus  morielur  pro  populo,  el  non  tola  gens 
periat  (que  um  se  sacrificasse  pelo  povo,  e não  perecesse 
todo  o povo).  Por  quanto  póde  acontecer  que  n’esta  pre- 
lenção,  em  que  tantos  entram,  se  cumpra  o Evangelho, 
ornnis  regnum  in  se  ipsum  diviso  desolabilar  (todo  o reino 
dividido  viverá  na  desolação).  O que  Deus,  por  quem  é,  não 
permitia.  Todavia,  como  isto  é fóra  da  condição  de  S.  A., 
tem  convocado  cortes  para  março;  e promettido  de  cumprir 
o que  rf ellas  se  assentar;  e oxalá  se  assente  que  case.  Em 
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Castella  não  faltam  cócegas  no  negocio  de  jurar  principe,  e 
ainda  que  o noivo  não  é casadouro,  todavia  faça-se  força  á 
mór  cautella.  O Grato  e Bragança  (D.  Àntonio  e o duque 
de  Bragança)  lancem  sortes;  escolha  Deus  o melhor,  e haja 
principe. 

O Filippe  (Fillipe  II),  como  soube  a desventura,  mandou 
cá  Christovão  de  Moura  por  embaixador,  e anda  aqui  com 
as  orelhas  baixas,  recolhendo  tudo  o que  ouve,  para  dar 
que  ruminar  en  la  côrte.  Este  porlnguez  é,  mas  casado  em 
Castella,  e já  sabeis  que  dizem  acerca  d’este  que  donde  es 
a rnitger,  es  la  sabei.  Em  retorno,  foi  lá  o commendador- 
mór;  dizem  que  não  foi  bem  recebido;  espera-se  cada  dia 
por  elle.  O que  for  soará.  Por  Santiago,  que  ainda  ha  da 
semente  d’aquella  forneira  dWIjubarrota. 

A (firmam  muitos  que  el-rei  L).  Sebastião  ainda  ò vivo,  ti- 
raram devassa  dos  que  o diziam,  achou-se  que  parentes  e 
feituras  dos  conjurados  usaram  d’este  remedio  para  que 
lhes  fiquem  as  casas  em  pé,  e pensam  viver  com  o temor 
d’essa  esperança.  E não  tem  ndslo  pouco  conselho,  porque, 
segundo  o povo  está  com  elles,  não  será  muito  fazer  algum 
desatino.  E como  esta  nova  d el-rei  vivo  se  imprimiu  mais 
nos  que  tem  em  África  os  pensamentos,  parece  ir-se  quin- 
tando  tudo. 

É para  chorar  e acabar  de  pasmar  da  louquice  d’esta 
terra.  Haver  nella  donas  illustres  e de  qualidade  com  tão 
larga  licença  como  tomaram,  na  desolação,  de  andar  no  mo- 
do das  romarias,  e na  invenção  com  que  pedem  a Deus  vi- 
da e liberdade  dos  maridos  e filhos  captivos,  porque  não 
ha  devoção  defeza,  que  não  façam,  nem  feiticeria  que  não 
busquem,  para  lhes  dizer  o que  vae  em  África.  Não  ha 
beata  que  com  suas  superstições  as  não  roube  de  quanto 
teern.  Tão  andejas  se  fizeram  por  modo  de  galanteria,  que 
duvido  que  os  maridos  se  o souberem,  queiram  de  lá  sair, 
pelas  não  verem.  Outras  se  ajuntam  nas  egrejas,  e já  se 
conhecem  todas.  É o juizo  tanto  sobre  as  novas  que  cada 
dia  crescem,  e o parlaloi  io  tão  sobejo,  quanto  é a mingoa 
que  ellas  fazem  em  casa,  porque  tudo  se  perde  á mingoa. 

Em  cada  rua  as  achareis  com  certo  numero  de  mulheres 
após  si,  que  buscam  para  cumprir  a negra  devoção,  ou  su- 
perstição, descalças,  embiocadas,  parecem  medos.  Não  sei 
aonde  se  acha  tanta  sarja;  e para  encherem  a copia  da  de- 
voção beguina,  não  fica  em  casa  negra,  nem  rapariga,  que 
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não  vá  no  canto  acompanhar-se  sempre  de  um  velho  parvo, 
e de  um  rapaz  travesso:  é tragédia  ver  isto  cada  hora. 

Bemaventurados,  em  parte,  vos  podemos  chamar,  que 
estaes  de  lá  ouvindo  todas  estas  coisas,  e não  quem  é cons- 
trangido a vel-as.  Não  sei  se  me  alonguei  mais  do  que  de- 
via, mas,  quem  escreve  novas,  licença  tem  para  tudo. 

Servidor  de  v.  m. 

Concordio  Dias. 

É eloquente  esta  narrativa  do  desastre  de  Alcáeer-Kibir, 
e das  circiimstancias  que  o precederam  e seguiram.  Está 
ahi  tragado  ao  vivo  o lastimoso  estado  do  reino  e a profun- 
díssima corrupção  que  lavrava  n’elle. 

Não  foi  o desastre  d 'África  que  perdeu  Portugal;  este 
paiz  caminhava  a passos  largos  para  a sua  perdição.  O de- 
sastre só  contribuiu  para  a precipitar.  Muitos  creem  que 
d’ahi  exclusivamente  proveiu  a ruina  da  patria ; não  é as- 
sim. Estava  preparada  e havia  de  consumar  se,  desde  que 
o caracter  nacional  cahia  na  maior  abjecção.  Era  questão 
de  tempo. 

A narrativa  precedente  descreve  bem  o estado  de  espíri- 
tos no  tempo  em  que  se  recebeu  a nova  da  catastrophe,  e 
na  verdade  não  é em  cousa  alguma  favoravel  á moralidade 
da  época. 


oQo 


NOTICIA  HISTÓRICA  DA  EGREJA  DE  S.  DOMINGOS 


(PAROCHIAL  DE  SANTA  JUSTA) 


I 

O vasto  templo  do'  extincto  convento  de  S.  Domingos  é 
um  dos  mais  notáveis,  que  hoje  existem  na  cidade  de  Lisboa. 
Destinado  ultimamente  para  as  solemnidades  dos  casamen- 
tos e baptisados  reaes,  e para  d’elle  sair  a procissão  do  corpo 
de  Deus  (era  em  1863),  n’oulro  tempo  era  como  um  cen- 
tro onde  ia  a maior  parte  das  procissões  que  se  faziam  na 
cidade,  e ahi  também  se  celebravam  os  autos  da  fé,  quando 
não  eram  no  Rocio,  na  Ribeira  ou  no  Terreiro  do  Paço,  e 
nas  reuniões  de  cortes,  o braço  ecclesiaslico  em  S.  Domin- 
gos celebrava  as  suas  sessões. 

Na  egreja  do  convento  de  S.  Domingos  se  originou  o san- 
guinolento tumulto  contra  os  judeus  e christãos-novos,  em 
1506,  de  que  fallaremos  depois.  E a grande  preponderân- 
cia dos  dominicanos  fez  sempre  com  que  a sua  egreja  fosse 
uma  das  mais  celebradas  de  Lisboa. 

Pobre  nasceu  a egreja  e o convento,  como  era  costume. 
Os  religiosos,  a principio,  ostentaram  a mais  perfeita  humil- 
dade, não  queriam  palacios  para  as  suas  vivendas,  mas  ape- 
nas albergues  onde  se  recolhessem,  pois  que  empenhados 
no  serviço  de  Deus,  despresavam  os  commodos  e confortos 
da  vida,  para  auctorisarem  com  o exemplo  a palavra. 

Assim  é que  a ordem  de  S.  Domingos,  introduzida  em 
Portugal,  ainda  em  vida- do  Santo  (1218),  teve  a sua  pri- 
meira casa  no  Monte  Junto,  perto  de  Alemquer,  em  humilde 
cenobio.  Depois  entenderam  os  frades,  que  o bem  das  almas 
exigia  que  a sua  habitação  fosse  no  povoado,  para  que  a sua 
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palavra  fosse  mais  profícua,  onde  havia  mais  gente,  e para 
que  podessem  com  a mais  promplidão  e em  maior  escala 
administrar  os  sacramentos.  Assim  é,  que  foram  fundar  a 
casa  de  San  1 arem. 

Foi  em  í 240  que  el-rei  D.  Sandio  lí  deu  licença  para  se 
fundar  o convento  de  Lisboa,  e,  em  1242,  se  lançou  a pri- 
meira pedra  de  um  pequeno  cenobio,  no  mesmo  sitio  onde 
hoje  está  a egreja,  sendo  provincial  o famoso  e milagreiro 
S.  fr.  Gil,  a quem  o visconde  dWlmeida  Garrett  chama  o 
Fausto  Portuguez . 

Domingos  de  Gusmão  começou  a fazer-se  celebre  na  fa- 
mosa cruzada  contra  os  albigenses,  hereiieos  do  século  xui, 
que  foram  exterminados  a ferro  e fogo. 

S.  Domingos  acompanhava  o exercito  de  Simão  de  Mont- 
fort,  na  primeira  fileira  do  esquadrão,  feito  alferes  de  um 
devoto  crucifixo,  que  levava  arvorado  em  uma  haste,  como* 
diz  fr.  Luiz  de  Sousa.  O futuro  santo  prégava  aos  herejes 
e animava  os  fieis;  mas  vendo  a grande  carnificina  que  os 
soldados  de  Simão  de  Monfort  faziam  nos  algibenses,  pois- 
que  só  em  Béziers  foram  7:000  passados  á espada,  come- 
çou a considerar  qoe  o fim  das  armas  catholicas  não  devia 
ser  só  destruir,  mas  que  era  necessário  limpar  a terra  da 
contagião  heretica,  e ao  mesmo  lempo  semear  a palavra 
santa. 

Domingos  de  Gusmão,  conego  da  Sé  de  Osma,  na  Hes- 
panha,  d’onde  era  natural,  deu  conta  do  seu  pensamento  aa 
legado  do  papa,  o qual  o auctorisou  para  empregar  os  meios 
conducentes  á realisação  dos  seus  intentos.  Assim  crêem 
muitos  que  começou  o santo  tribunal  da  inquisição  contra 
a heretica  pravidade.  Não  foi  instituído  verdadeiramenle  o 
tribunal,  mas  estabelecidos  os  inquisidores  geras,  cuja  mis- 
são era  descobrir  os  hereges,  tratar  de  os  converter,  ou  de 
os  punir,  em  caso  de  pertinácia.  0 tribunal  só  em  1229  é 
que  foi  estabelecido  regularmente.  Os  inquisidores  foram  os 
frades  dominicanos,  isso  é certo. 

Domingos  de  Gusmão,  ao  lado  da  espada  de  Monfort 
accendeu  a fogueira  inquisi torial . Os  que  escapavam  da 
espada,  iam  irremediavelmente  á fogueira.  Milhares  de  he- 
rejes foram  votados  ás  chammas  pelo  bom  Domingos  de 
Gusmão,  futuro  S.  Domingos.  L não  era  só  o fogo  que  ia 
exterminando  a contagião,  outros  supplicios  se  applicavam 
egualmente  eíílcazes,  e que  caraclerisam  a barbaridade  da 
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época,  e o deplorável  desvario  do  zelo  religioso.  Em  Var, 
cidade  forte  do  condado  de  Tolosa,  foram  queimados  mui- 
tos herejes,  e Giralda,  senhora  d’esse  logar,  como  pertinaz 
e impenitente,  fui  empoçada.  Era  vulgar  meUerem  os  here- 
jes em  poços,  c deixal-os  ahi  ou  morrerem  afogados,  ou  ex- 
pirarem á fome. 

Em  1216,  fundou  Domingos  de  Gusmão  a sua  ordem  dos 
frades  prégadores,  a qual  depressa  se  ramificou  por  toda  a 
parte,  e já  em  1218,  como  dissemos,  fr.  Sueiro  Gomes, 
que  se  diz  ter  sido  um  dos  primeiros  companheiros  do  fun- 
dador, instituir  a o primeiro  convento  em  Portugal. 

Com  esses  merecimentos,  e com  os  que  póde  produzir  o 
mais  exaltado  fanatismo,  veiu  Domingos  de  Gusmão  a ser 
canonisado  poucos  annos  depois  da  sua  morte,  acontecida 
em  1221. 

Lançou-se  a primeira  pedra  do  convento  de  S.  Domingos 
de  Lisboa,  no  anno  da  1242,  no  sitio  da  Corredoura,  fóra 
dos  muros,  com  algum  auxilio  d^el-rei  D.  Sancho  II.  Era 
fabrica  humilde,  toda  em  pavimento  terreo.  Não  se  eleva- 
va, nem  subia,  como  era  mister  para  as  apparencias  de  sin- 
geleza de  costumes  e desprendimento  de  mundanidades. 

Pouco  depois  (em  1249)  D.  Affonso  III  restaurou  e ac- 
crescentou  o ediíicio  do  pobre  cenobio,  levantando  um  ma- 
gestoso  templo.  Ao  convento  doou  as  terras  baldias  que  o 
circumdavain  até  ao  campo  de  SanPAnna,  por  um  lado,  e 
e por  outro  os  terrenos  onde  existiu  o hospital  de  Todos 
os  Santos,  e hoje  praça  da  Figueira  e mais  terras  contíguas. 

Assim  foi  crescendo  a casa  dominicana.  A egreja  mandada 
construir  por  el-rei  D.  Affonso  III  era  a que  subsistia  ainda 
no  tempo,  em  que  escreveu  fr.  Luiz  de  Sousa  (1623). 

Refere  o elegante  e nimiamente  piedoso  chronista  da  or- 
dem, qne  o convento  sofirêra  muito,  em  differentes  épocas, 
com  as  inundações  das  aguas  que  vinham  do  campo  de 
SanPAnna  e do  grande  valle  da  Mouraria,  principalmente 
quando  as  grandes  chuvas  coincidiam  com  as  marés  vivas, 
porque  as  aguas  do  mar  tolhiam  a vasante  ás  das  chuvas, 
e aquellas  saiam  da  madre,  alagando  a terra. 

Em  4 de  janeiro  de  1343  houve  uma  grande  cheia,  que 
causou  consideráveis  estragos  na  cidade.  Em  24  de  outubro 
de  1384  houve  outra  cheia,  com  aguas  tão  crescidas  e ar- 
rebatadas, que  na  cerca  subiram  até  á altura  de  quatro  eo- 
vados,  e nas  ofíicinas  do  convento  a inundação  produziu 
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muita  ruina,  estragando  também  uma  grande  parte  dos  or- 
namentos da  egreja,  livraria  e dormitorios.  Km  16  de  se- 
tembro de  1488  foi  grande  a inundação,  e não  bastou  um 
espaçoso  cano  que  os  frades  tinham  mandado  fazer,  e cor- 
ria por  detraz  do  convento,  para  dar  saida  ás  aguas.  Em 
1618,  em  tempo  de  fr.  Luiz  de  Sousa,  chegaram  as  aguas 
até  á altura  de  dez  palmos. 

El-  rei  D.  Manuel,  para  obviar  a estes  incommodos  dos 
frades,  mandou  levantar  o dormitorio,  que  era  ainda  o an- 
tigo e terreo,  e ficou  olhando  para  o Rocio. 

O tremor  de  terra  de  26  de  janeiro  de  1531,  que  tantos 
estragos  causou  na  cidade,  arruinou  muito  o edifício  do  con- 
vento, e especialmente  a egreja,  de  maneira  que,  tentando 
fortalecel-a,  não  foi  possível,  e em  1566  se  tornou  neces- 
sário desfazer  uma  grande  parte  d’ella,  e reedifical-a,  para 
o que  concorreu  com  avultada  somma  o povo  de  Lisboa. 

À egreja  era  de  tres  naves,  e tinha  seis  capellas  de  cada 
lado  no  corpo  delia.  Já  se  vê  que  era  um  templo  espaçoso. 
As  capellas  eram  riquíssimas,  decoradas  com  magnificência, 
e possuíam  preciosas  alfaias  e paramentos. 

A mais  notável  das  capellas  era  a da  confraria  denomi- 
nada de  Jesus.  A imagem  era  um  grande  crucifixo  com  a 
figura  de  Chrislo,  quasi  de  tamanho  natural. 

Era  a confraria  mui  lustrosa,  porque  se  compunha  das 
pessoas  de  mais  consideração  da  côrte  e da  cidade,  e por 
isso  não  admira  que  possuísse  tantas  alfaias.  Entre  outras 
tinha  duas  custodias,  uma  de  prata  lavrada  com  finas  pe- 
drarias, e outra  de  oiro  mocisso,  com  mais  de  um  palmo 
de  diameiro,  que  fôra  dadiva  do  infante  D.  Luiz,  filho  de 
el-rei  D.  Manuel.  Estavam  sempre  accesas  sete  alampadas 
de  prata. 

Foi  n’esla  capella  que  se  operou  o famoso  milagre  que, 
em  tempo  d’el-rei  D.  Manuel,  causou  tamanha  mortandade, 
parecendo  o preludio  da  matança  dos  protestantes  em  Fran- 
ça, no  dia  2i  d’agosto  de  1572. 

A pello  vem  uma  resumida  noticia  d’esse  episodio  fúne- 
bre do  fanatismo  dos  nossos  paes. 

É sabida  a historia  da  horrível  carnificina  dos  judeus  e 
christãos  novos,  no  annodel506,  n’esta  cidade  de  Lisboa. 
Achavam-se  os  fieis  no  templo  de  S.  Domingos,  em  preces,  no 
dia  15  d’abril  d’aquelle  anno,  por  causa  da  peste  que  assolava 
cruelmeme  esta  cidade.  Houve  então  quem  visse  na  imagem 
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de  Christo,  na  capella  de  Jesus,  uma  claridade  sobrenatu- 
ral. À figura  tinha  urn  relicário,  no  qual  estava  permanen- 
temente uma  hóstia  consagrada,  c ahi  foi  que  appareceu  a 
milagrosa  luz.  Como  é de  suppor,  espalhada  a noticia  do 
milagre,  acudiu  toda  a cidade  a vel-o.  No  domingo  seguinte 
eslava  a egreja  cheia  de  povo,  mas  já  então  havia  alguns 
incrédulos  da  veracidade  do  milagre,  e entre  estes,  era  um 
christão-novo,  o qual  soltou,  na  própria  egreja,  algumas  pa- 
lavras de  imprudente  duvida  ácerca  da  maravilha. 

Alguém  ouviu  as  indiscretas  phrases  do  christão-novo,  e 
tanto  bastou,  para  que  divulgando-se  o impio  arrojo,  reben- 
tasse a geral  indignação  contra  o infeliz,  que  sendo  logo 
agarrado,  foi  arrastado  para  o adro  e ahi  assassinado,  e o 
seu  cadaver  logo  queimado. 

Um  frade  veiu  ao  centro  da  populaça  desenfreada  ani- 
mal-a na  atroz  vingança,  e depois  outros  dois  frades  saí- 
ram do  convento,  trazendo  um  d’elles  uma  cruz,  e outro 
um  crucifixo,  bradando  heresia ! Um  destes  frades  chama- 
va-se fr.  João  Mocho.  O nome  diz  com  o feito. 

O sr.  A.  Herculano  na  descripção  d’esta  matança,  diz  o 
seguinte : 

«Aqui  e acolá  viam-se,  nas  ruas  alagadas  de  sangue,  pi- 
dhas  de  quarenta  cadaveres,  que  esperavam  a sua  vez  nas 
«fogueiras.  Donzellas  e mulheres  casadas  expedidas  do  san- 
«tuario  eram  prostituídas,  e depois  atiradas  ás  chammas.» 

E no  meio  do  furor  dos  canibaes  os  proprios  christãos 
novos  eram  ameaçados,  e viam-se  obrigados  a mostrarem 
publicamente  que  não  eram  circumdados ! 

Quadro  pavoroso,  e fatalíssima  aberração  a que  o fana- 
tismo leva  o homem!  E quem  incutia,  e incute  ainda  hoje 
nos  ânimos  populares,  esse  delirio  religioso  senão  o clero?! 

Na  citada  obra  do  sr.  A.  Herculano  sobre  a Origem  e es- 
tabelecimento da  Inquisição  em  Portugal  se  póde  ler  a elo- 
quente descripção  do  horrendo  drama,  representado  em  Lis- 
boa n’esses  dias,  e que  custou  a vida  a mais  de  2:000  pes- 
soas, alcunhadas,  ou  effectivamente  da  raça  judaica.  O emi- 
nente escriptor  conclue  a narrativa  de  tamanhas  atrocidades, 
com  estas  palavras : 

«Á  medida  que  faltavam  alfaias  que  roubar,  mulheres  que 


«prostituir,  sangue  que  verter,  a multidão  serenava  e os 
«filhos  de  S.  Domingos , recolhondo-se  no  seu  antro,  iam 
«repousar  das  fadigas  d'aquelle  dia.» 

N’estas  breves  palavras  apreciará  odeitor  até  onde  che- 
garam os  excessos  da  populaça  excitada  pelos  frades  domi- 
nicanos. Inspirava-os  o mesmo  espirito  que  levara  o funda- 
dor do  seu  instituto  a empunhar  a Cruz,  como  sanguino- 
lento estandarte  de  catholicos  contra  hereges. 

A justiça  interveio,  para  desaggravar  a honra  publica 
atrozmente  manchada  pelos  energúmenos  milagreiros.  A 
côrte  estava  em  Setúbal ; e el-rei  L).  Manuel  usou  do  maior 
rigor  contra  os  criminosos.  A cidade  de  Lisboa  soíTreu  a 
pena  da  sua  cobardia,  tendo  assistido  impassível  aos  atten- 
tados  da  plebe.  Uma  carta  de  lei,  expedida  a 22  de  maio, 
privou  a capital  de  grande  parte  dos  seus  privilégios.  Á casa 
dos  vinte  e quatro  annullada  a prerogativa  de  intervir 
nas  deliberações  mumcipaes.  O fr.  João  Mocho  e o seu  com- 
panheiro foram  levados  a Setúbal  e d'ahi  a Evora.  onde 
morreram  no  patíbulo  a garrote.  Os  frades  dominicanos  fo- 
ram expulsos  do  seu  convento,  entregando-se  a administra- 
ção d’elle  a clérigos  seculares,  sendo-lhes  prohibido  volta- 
rem á capital. 

Mas  passados  cinco  mezes  a austeridade  e o rigor  do  mo- 
narcha  serenaram,  e o convento  de  S.  Domingos  fui  resti- 
tuído aos  frades,  com  a clausula  de  não  voltarem  a elle  os 
religiosos  que  ahi  residiam  ao  tempo  do  motim.  Natural- 
mente  í)  rigor  acabou  de  todo,  e os  frades  excluídos  volta- 
ram para  Lisboa  e para  o seu  convento. 

É este  um  dos  factos  memoráveis  da  historia  de  Lisboa. 
O povo  dominado  pelo  clero,  abalançava  se  ás  maiores  atro- 
cidades, julgando  ser  instrumento  das  vinganças  divinas. 
Assim  lh’o  faziam  acreditar,  porque  era  mister  que  o poder 
theoeralico  assentasse  no  fanatismo,  o,  o terror  fosse  a sua 
pedra  angular.  O sangue  derramado  cimentava  os  alicerces 
d’esse  poder,  e a perseguição  alimentava  a fé  nos  tíbios,  e 
aterrava  os  incrédulos.  A fogueira  illuminava  triste  e cruel- 
mente a crença  de  nossos  paes.  E se  pela  fé  obraram  tantas 
acções  heroicas,  pela  fé  egualmente  praticaram  as  maiores 
atrocidades,  que  hoje  são  o espanto  das  gentes. 

Em  1508  era  a populaça  a martyrisar  os  judeus  e os  he- 
reges, trinta  annos  depois,  em  1536,  começam  os  poderes 
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públicos  a perseguição.  Em  1306,  é a plebe  quem  ac- 
cende  as  fogueiras,  em  1536  o clero  reserva  para  si  esse 
direito.  A inquisição  carecia  de  um  prologo  e o pro- 
logo  foi  o martyrio  lento  e tenaz  a que  os  judeus  e chris- 
tãos-novos  estiveram  sujeitos,  antes  do  estabelecimento  de- 
finitivo do  santo  tribunal.  O bom  fr.  Luiz  de  Sousa,  homem 
tão  piedoso,  de  pensar  tão  evangélico,  de  costumes  tão  sua- 
ves, não  poude  resistir  ao  nefasto  influxo  do  fanatismo  da 
época.  É singular  vel-o  pedir  com  caridade  a dois  frades 
bernardos  hespanhoes,  que  não  roubem  á religião  de  S.  Do- 
mingos a gloria  de  rfiella  ler  o seu  principio  o tribunal  da 
inquisição.  Os  cistercienses  castelhanos  haviam  pretendido 
demonstrar,  que  á sua  ordem  coubera  a prerogativa  da  in- 
venção da  inquisição,  e o mavioso  escriptor  implorava  o 
sentimento  da  caridade,  para  que  os  filhos  de  S.  Domingos 
não  fossem  esbulhados  de  tão  acrisolada  honra  e de  tão  in- 
signe privilegio.  Por  aqui  se  vê  como  os  erros  e as  abusões 
da  época  podem  desvairar  os  espíritos  mais  esclarecidos.  O 
homem  mais  perspicaz,  o espirito  mais  claro  difficilmente 
alcança  além  do  seu  tempo.  Parece  que  a rasão  humana  tão 
limitada  pelos  horisontes  que  tem  diante  de  si,  não  pôde 
transpor  o espaço  em  que  habita,  ver  o futuro,  e illuminar 
os  seus  contemporâneos,  rasgando  o denso  veu  que  lhes 
obscurece  os  olhos  da  alma. 

Fr.  Luiz  de  Sousa,  o honrado  Manuel  de  Sousa  Couti- 
nho,  o chronista,  o cavalleiro  poeta,  como  diz  o sr.  A.  Her- 
culano,  do  venerável  arcebispo  de  Braga,  enlevado  nas  glorias 
do  habito  que  vestira,  largando  o mundo,  exaltava  a inqui- 
sição á vista  das  fogueiras,  ao  cheiro  da  carne  humana  quei- 
mada em  holocausto  a um  Deus  de  paz  e de  amor,  corno 
se  fora  o terrível  Teutates,  ou  o Brama  sanguinário.  Pode 
haver  maior  desvario  n’um  espirito  sublimado? 

Traça  divina,  inventada  por  S.  Domingos,  chama  fr.  Luiz 
de  Sousa  ao  sanguinário  tribunal.  Horrível  inversão  de  idéas. 
Certo  é que  os  homens  mais  eminentes  são  filhos  do  seu 
tempo. 

Vamos  proseguir  na  descripção  do  antigo  templo  de  S. 
Domingos,  de  que  nos  aífastamos,  posto  que,  não  para  as- 
sumpto estranho  ao  proprio  convento. 
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Antes  de  prnseguirmos  na  descripção  do  antigo  convento 
de  S.  Domingos,  vamos  dar  noiicia  da  ermida  da  Senhora 
da  Purificação  ou  da  Escada,  que  ficava  contígua  ao  conven- 
to, como  ainda  se  via  em  1834,  e era  no  sitio  onde  está 
agora  uma  confeitaria.  À ermida  era  dc  fundação  muito  an- 
tiga, querendo  alguns  que  fosse  do  tempo  da  tomada  de 
Lisboa  por  D.  ÀíToriso  Henriques. 

Dava-se-lhe  o titulo  da  Escada  á imagem  «por  ser  a casa 
«de  sobrado,  como  diz  fr.  Luiz  de  Sousa,  e se  subir  a ella 
«por  muitos  degraus  de  uma  escada  de  pedra,  que  cae  no 
«adro  e circuito  que  antigamente  tomava  a alpendorada,  que 
«ficava  diante  delia  e da  porta  principal  da  egreja.»  A er- 
mida estava  sobre  tres  ou  quatro  capellas  do  templo  de 
S.  Domingos,  do  lado  do  Evangelho,  pelo  que  era  defeituosa  a 
egreja,  sendo  as  capellas  mais  baixas  d'esse  lado,  o que  se 
remedeiou  no  século  xvr,  ern  tempo  d'el-rei  D.  João  III. 

Era  a imagem  da  Senhora  da  Purificação  de  muita  devo- 
ção para  os  soberanos  e para  o povo.  Entre  os  votos  que  a 
gente  de  Lisboa  fez,  por  occasião  da  guerra  contra  Castella 
para  a defensa  do  reino,  em  tempo  d’el  rei  D.  João  I, 
houve  o de  uma  procissão  a esta  ermida,  além  de  outros 
em  que  se  prometteram  reformas  de  costumes.  Então  se 
acabaram  ou  foram  prohibidas  varias  praticas  supersticio- 
sas, como  feitiços,  sortes,  sonhos  e adivinhações.  E foram 
egualmente  prohibidas  as  janeiras  e as  maias,  usanças  po- 
pulares, que  eram  verdadeiras  abusões.  Também  se  não 
consentiram  mais  as  carpideiras,  ordenando  se  que  «homem 
«nem  mulher  não  se  carpisse,  nem  depenasse,  nem  bradasse 
«sobre  algum  finado,  posto  que  fosse  padre  ou  madre  (pae 
«ou  mãe),  nem  filho,  nem  irmão,  ou  marido  ou  mulher.... 
«mas  trouxesse  seu  dó  e chorasse  honesíamente,  e quem  o 
«contrario  fizesse  pagasse  certa  pena  de  dinheiro  e tivesse 
«o  finado  oito  dias  em  casa.»  Singular  disposição,  por  que 
o defuncto  corrompia-se,  e a pena  tocava  não  só  ao  que  se 
depenava  e carpia,  mas  aos  visinhos,  com  a proximidade  de 
um  cadaver  em  putrefacção. 

A procissão  do  voto  fázia-se  no  dia  de  S.  Jorge,  e da 
egreja  d’esta  invocação  saia  para  a ermida  da  Escada.  De- 
pois se  instituiu  outra  procissão,  no  dia  14  de  agosto,  em 
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acção  de  graças  pela  famosa  victoria  de  Aljubarrota.  Ambas 
acabaram  no  tempo  da  invasão  e usurpação  castelhana. 

Antes  de  sair  para  a malograda  empresa  de  Tanger,  o 
infante  D.  Fernando,  á ermida  da  Escada  foi  faz-T  as  suas 
devoções.  El-rei  D.  Affonso  V também,  antes  de  se  embar- 
car para  a expedição  de  Arzila,  ali  foi  ouvir  missa. 

Jorge  Cardoso  diz  que  a ermida  da  Escada,  serviu  de 
capella  real,  quando  os  reis  residiam  no  paço  dos  Estáos, 
do  Rocio. 

Com  o terramoto  de  1755,  a ermida  soffreu  grande  des- 
troço, e o incêndio  subsequente  a arruinou  de  todo. 

Em  1834,  ou  pouco  depois,  a ermida,  que  já  não  linha  a 
grandesa  antiga,  foi  arrasada,  e no  seu  logar  se  levantou  o 
prédio,  que  hoje  se  vê  contíguo  á egreja  de  Santa  Justa. 

Examinemos  agora  se  por  ventura  existiu  o esteiro  do 
Tejo,  que  segundo  os  melhores  auctores,  chegava  até  á Mou- 
raria. 

Ao  obséquio  do  erudito  conservador  dos  manuscriptos  e 
medalhas  da  bibliotheca  nacional  de  Lisboa,  o sr.  Francisco 
Martins  d’Andrade,  devemos  uma  nota  feita  pelo  sr.  José 
Valentim  (hoje  fnlíecido),  habillissimo  desenhador  das  obras 
publicas,  e muito  conhecedor  das  antiguidades  de  Lisboa, 
sobre  a existência  do  referido  esteiro. 

O sr.  José  Valentim  é de  opinião,  em  vista  dos  testemu- 
nhos de  diversos  escriptores,  que  um  braço  do  mar  entrava 
pela  terra  até  ao  Rocio,  coisa  facil  de  acreditar,  observan- 
do-se a altura  a que  ainda  hoje  chegam  as  aguas  do  Tejo, 
as  quaes,  livres  da  barreira  que  lhes  oppõe  a muralha  do 
caes,  no  Terreiro  do  Paço,  invadiriam  a terra  nas  marés 
grandes. 

Vamos  exlraclar  a nota  redigida  pelo  sr.  José  Valentim, 
o qual  colligiu  tudo  quanto  se  encontra  nos  auctores  a este 
respeito,  e ao  mesmo  tempo  archivou  as  suas  próprias  in 
ves  ligações. 

O escriptor,  que  mais  se  oppõe  á existência  do  esteiro,  é 
fr.  Antonio  Brandão,  na  sua  Monarchia  Luzilana , dizendo 
que  do  relatorio  da  tomada  de  Lisboa,  por  D.  Affonso  Hen- 
riques, consta  que,  no  vale  entre  o monte  do  Castello,  e a 
egreja  dos  Martyres,  e onde  se  levantou  a egreja  de  Santa 
Justa,  houve  escaramuças  entre  os  sitiantes  e os  sitiados, 
deduzindo  d’aqui  que  era  impossível  chegar  o mar  até  á 
Mouraria. 
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Mas,  accrescenta  Brandão,  não  se  pôde  duvidar  que,  em 
tempos  antigos,  houvera  differenças  e variedades  no  sitio  e 
disposição  das  terras,  dando  assim  a entender  que  não  se- 
ria impossível  que  as  aguas  do  Tejo,  em  tempos  mais  remo- 
tos, invadissem  a terra  para  além  d’onde  chegavam,  quando 
escrevia. 

Cumpre  porém  notar  que  ninguém  afíirmou,  que  o Tejo 
alagasse  toda  a terra  até  á Mouraria,  trata-se  apenas  de  um 
braço  ou  esteiro,  como  dizem  os  auctores  que  d’isto  faliam. 
Assim  Marinho  dWzevedo  lhe  chama  braço  do  Tejo,  e D.  Ro- 
drigo da  Cunha,  esteiro  que  chegava  á ermida  da  Corre- 
doura,  que  era,  como  dito  está,  a de  Nossa  Senhora  da  Es- 
cada, contígua  ao  convento  de  S.  Domingos. 

Fr.  Luiz  de  Sousa  diz  o seguinte:  «Achamos  por  memó- 
rias antigas  que  entrava  por  este  sitio  (o  do  convento  de 
«S.  Domingos)  um  grande  esteiro  de  mar  que  devia  ter 
«fundo  para  agazalhar  navios,  do  que  vimos  por  nossos 
«olhos  certeza,  não  só  conjecturas,  no  anno  de  1571,  quan- 
«do  se  abriram  os  alicerces  para  o dormitorio  que  agora 
«serve.  Porque  se  descobriram  sühares  de  pedraria  bem  la- 
«vrada,  e a partes  grossas  argolas  de  bronse  travadas,  e 
«pendentes  d’ella,  como  em  caes.» 

Ora  Duarte  Nunes  de  Leão.  na  sua  Descripção  de  Portu- 
gal, tratando  da  trasladação  do  corpo  de  S.  Vicente,  e sua 
chegada  a Lisboa,  escreve  o seguinte  : — «....e  chegando  a 
«Lisboa  aos  25  de  setembro  d’aquelle  anno  de  1176,  foram 
«aportar  ao  logar  em  que  agora  está  a porta  de  S.  Vicente 
«da  Mouraria,  onde  antigamente  batia  o mar,  que  foi  por 
«tempo  afastando-se  da  terra.» 

Esta  porta  era  onde  agora  se  chama  o arco  do  Marquez 
de  Alegrete. 

Andre  de  Resende,  na  sua  epistola  a Cabedo,  também 
diz  que  — «o  corpo  de  S.  Vicente,  chegando  a Lisboa,  foi 
«tirado  para  terra  proximo  da  egreja  de  Santa  Justa  e Santa 
«Rufina,  onde  está  a porta  da  cidade  chamada  ainda  agora 
«de  S.  Vicente.  Então  o mar  chegava  ahi,  e depois,  pouco 
«a  pouco  se  foram  retirando  as  aguas,  com  o augmento  da 
«cidade.» 

D.  Rodrigo  da  Cunha,  na  sua  Historia  Eclesiástica  de 
Lisboa,  tratando  da  ermida  da  Corredoura  diz: — «Pelo  me- 
«nos  não  se  pode  negar  haver  por  aquelle  sitio  uma  ermi- 
«da,  a que  chamavam  Nossa  Senhora  da  Corredoura,  e a 
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«que  a gente  do  mar  e navios  que  ancoravam  no  estreito 
«(esteiro)  que  até  alli  chegava,  e de  que  não  ha  muitos  an- 
«nos  (escreveu  em  IGiO,  pouco  mais  ou  menos)  se  acha- 
«ram  grandes  vestígios,  faziam,  um  dia  depois  das  kalea- 
«das  de  fevereiro,  festa  particular.» 

Hoje  mesmo  vemos  o mar  ir  fugindo  das  praias  do  nor- 
te, e irem-se  aproveitando  os  terrenos  que  ficam  a desco- 
berto. A corrente  do  rio  impeile  as  areias  para  o norte,  e 
as  aguas  crescem  pela  terra  do  lado  do  sul. 

Damião  do  Goes  refere  na  chronica  d’eí-rei  D.  Manuel, 
que  este  monarcha  mandara  fazer  «o  terreiro  que  está  diante 
«dos  paços  da  Ribeira  de  Lisboa,  que  era  todo  praia,  e que 
«se  fez  com  grande  trabalho  e despeza  até  se  ganhar  ao 
«mar.* 

Para  diante  veremos  quanto  terreno  se  foi  conquistando 
sobre  o rio.  Mas  a aílirmaliva  de  Damião  de  Goes  já  deixa 
perceber  que  as  aguas  chegavam,  em  tempo  d’el-rei  D.  Ma- 
nuel, a alagar  o Terreiro  do  Paço,  onde  ficavam  os  paços 
da  Ribeira,  que  é o mesmo  local  de  hoje. 

É natural  que  o esteiro  se  fosse  entulhando,  com  o tem- 
po, para  facilitar  as  communicáções  de  um  para  outro  lado 
da  cidade,  e as  próprias  aguas  se  fossem  retirando  em  vir- 
tude da  acção  das  correntes. 

Frei  Luiz  de  Sousa  falia  de  outro  esteiro  que  chegava  até 
ao  mos'eiro  de  Chellas,  e onde  agora  ha  apenas  uma  re- 
gueira para  as  aguas  que  vem  da  terra. 

Assim  vão  as  aguas  ora  perdendo,  ora  conquistando  ter- 
ra. Nas  praias  ao  longo  da  cidade  vae  esta  alteando,  e m 
Junqueira  vae  baixando,  com  a entrada  das  aguas.  Aílirma 
o sr.  José  Valentim,  que  já  ha  annos  vira  a descoberto  o 
engradamento  sobre  que  assenta  o edifício  do  Porto  Franco, 
no  cunhal  do  lado  do  nascente.  É visível  a conquista  das 
•aguas  ifaquelle  sitio,  e se  lhe  não  acudirem,  em  breve,  nas 
grandes  marés,  alagarão  a estrada. 

Das  antigas  conquistas  feitas  sobre  o rio,  dá  um  exem- 
plo o sr.  José  Valentim,  dizendo  o seguinte: — «O  muro  da 
cidade  antiga  que  ficava  sobre  a praia,  descendo  da  porta 
de  Ferro,  fica  ao  presente  na  rua  dos  Confeiteiros,  entre 
as  lojas  dos  prédios  da  parte  do  norte,  em  tão  grande  dis- 
tancia do  rio,  que  accommoda  o terreno,  a rua,  os  prédios 
fronteiros,  os  que  tem  frente  para  a rua  Nova  4a  Alfânde- 
ga, e o caes.» 
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A porta  de  Ferro  era  em  frente  da  Sé,  d onde  descia  a 
muro  á rua  das  Canastras,  e ahi  ficava  a porta  do  Mar,  a 
que  chamavam  postigo  da  rua  das  Canastras;  depois  havia 
a porta  do  Mar  a S.  João,  fronteira  ao  caes  de  Santarém, 
e ahi  era  o logar  das  execuções  dos  réos  condemnados  a 
pena  ultima.  E foi  a este  logar  que,  segundo  a lenda,  veio. 
Santo  Antonio  salvar  o pae  da  forca. 

Mas  qual  era  o terreno  occupado  pelo  esteiro? 

As  ruinas  dos  banhos  romanos,  descobertas  e estudadas 
ha  pouco  tempo,  atravessam  a rua  da  Prata,  portanto  o es- 
teiro já  n’aquelle  tempo  não  entrava  por  esse  sitio. 

Em  tempos  mais  modernos,  também  não  passaria  por  all 
perto,  porque  no  sitio  onde  está  a ermida  de  Nossa  Senho- 
ra da  Oliveira,  segundo  consta  de  um  documento  citado  por 
fr.  Agostinho  de  Santa  Maria,  já,  em  1299,  existia  o hos- 
pital de  Santa  Maria  de  Roca  Amador.  Este  hospital  era 
de  uns  frades,  que  se  introduziram  em  Portugal,  pelos  an- 
nos  de  1190,  vindos  n’uma  armada  ingleza,  em  tempo  doi- 
rei D.  Sandio  1. 

Havia  depois  a porta  da  Oura,  no  muro  da  cidade,  man- 
dada fazer  por  el-rei  D.  Diniz,  e ficava  esta  porta,  pouca 
mais  ou  menos,  na  baixa  do  monte  onde  esteve  o convento 
de  S.  Francisco.  Fernão  Lopes,  failando  da  armada  que  el- 
rei  D.  João  I mandou  apparelhar,  c foi  para  o Porto,  conta 
que— «o  Mestre  veiu  á sé  acompanhado  de  todos  os  da  ci- 
«dade,  ordens  e cleresia,  e d alli  sahiram  todos  em  grande 
«e  solemne  procissão....  e assim  por  meio  da  cidade  leva- 
«ram  o estandarte  das  armas  ditas  de  Portugal,  e chegaram 
«com  elle  até  á porta  Douro,  que  é junto  á ribeira  dCaguay 
«e  foi  alli  entregue  a Gonçalo  Rodrigues,  e posto  na  maior 
«galé  de  todas,  que  chamavam  a Real.» 

Fr.  Manuel  da  Esperança,  na  sua  chronica  franciscana, 
diz  que,  no  anno  de  1318,  quinze  tanoeiros  se  quizeram  ar- 
ruar com  as  suas  tendas  e casas,  e o syndico  do  conventa 
de  S.  Francisco  lhes  trespassou  um  campo,  que  fôra  dado 
aos  frades  para  continuarem  as  obras  da  sua  casa,  na  ribei- 
ra do  Tejo , ao  pé  da  barroca , além  da  porta  da  Oura.  E 
depois  accrescenta,  que  no  archivo  da  camara  verificara,  que 
no  logar,  onde  estava  a porta  da  Oura,  no  muro  velho  doi- 
rei D.  Diniz,  se  abrira  outra  nova,  chamada  arco  da  Oura. 

Fernão  Lopes  accrescenta,  referindo  a peleja  naval  que 
houve  entre  as  galés  de  Castella  e as  portuguezas,  mesmo 
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em  frente  da  cidade,  que  — «a  galé  de  Gastella — jazia  em 
«direito  da  porta  do  Açougue,  e tinha  um  proez  por  uma 
«larga  agulha  dentro  dos  muros  da  cidade.»  Tão  junto  do 
mar  estava  o muro  por  este  lado ! Ora,  este  mesmo  chro- 
nista  diz,  que  a tal  galé  castelhana  foi  pelo  artificio  de  um 
homem,  bem  afferrada  com  uma  ancora  na  outra;  depois 
como  os  castelhanos  tentassem  desafferrar  a galé:— «Então 
«começaram  os  portuguezes  de  bradar  aos  do  muro  que  li- 
brassem pelo  proez  da  sua  galé;  e começando  de  tirar  eram 
«os  homens  e as  mulheres  tantos  úquelle  trabalho,  que  não 
«achavam  onde  pôr  as  mãos,  e tiraram  ambas  as  galés  para 
«terra.» 

Em  vista,  pois,  do  que  dito  fica,  deve  crer-se  que  o es- 
teiro leria  a sua  foz  na  raiz  do  monte  onde  estava  e está  a 
egreja  de  Nossa  Senhora  dos  Martyres,  ficando  a porta  da 
Oura,  ao  nascente;  e que  Fernão  Lopes  fallando  da  ribeira 
de  agua , onde  estava  surta  a armada  do  Mestre  d’Aviz, 
queria  expressar  o esteiro  ou  braço  do  Tejo,  para  differen- 
ça  do  sitio — «de  onde  o mar  «espraiava  até  junto  da  cida- 
«de»  a que  chamavam  simplesmente  ribeira , como  se  vê 
«iTestas  palavras : «Na  ribeira  havia  feitas  duas  grandes  e 
«fortes  estacadas  de  degraus  e valentes  paus,  que  o Mestre 
«mandara  fazer,  antes  que  el-rei  de  Gastella  viesse  por  de- 
«fender  o combate  da  ribeira , era  de  onde  o mar  mais  lon- 
«ge  espraiava  até  junto  da  cidade....»  É,  pois,  evidente  que 
a ribeira  era  a praia,  e a ribeira  de  agua , o esteiro  que  en- 
trava pela  terra. 

Para  confirmação  de  que  a foz  do  esteiro  era  na  raiz  do 
monte  dos  Martyres,  seguindo  depois,  inclinando-se  na  di- 
recção do  Rocio,  para  defronte  da  egreja  de  Santa  Justa,  é 
certo  que  passava  pela  baixa  da  eminencia,  em  que  existiu 
a casa  de  S.  Filippe  Nery,  chamada  do  Espirito  Santo.  O 
padre  Antonio  Carvalho  da  Gosta,  na  sua  Chorographia,  diz 
que  a casa  do  Espirito  Santo  era  antiquíssima,  e se  chama- 
va da  Pedreira,  «por  lhe  servir  de  alicerces  uma  grande 
«pedreira,  que  antigamente  cahia  sobre  o rio  Tejo.»  E ac- 
crescenta  que,  em  1279,  já  existia  segundo  se  verificou  n uma 
escriptura  latina,  que  estava  no  cartorio  d aquella  casa.  Ora 
ficando  a pedreira  já  tanto  pela  terra  dentro,  é claro,  que 
deitava  para  o braço  do  Tejo,  de  que  tratamos. 

O sr.  José  Valentim,  na  sua  nota,  diz  o seguinte:— «Pela 
minha  parte  posso  acrescentar  que,  fazendo-se  os  dois  pre- 
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âtos,  qnc  ficam  na  travessa  de  S.  Nicoláo,  ao  norte,  entre 
a rua  Nova  do  Almada  e a rua  do  Crucifixo,  vi  abrir  quasi 
de  todo  os  caboucos  de  ambos,  sendo  preciso  no  que  está 
junto  â rua  Nova  do  Almada,  profundar  mais  de  20  palmos 
de  entulho  para  a frente  da  travessa,  primeiro  que  se  lhe 
achasse  solo  firme,  e ahi  se  achou  um  poço  e uma  pia  a 
qual  se  abriu  em  pedaços,  querendo-a  tirar.  E no  prédio 
que  faz  esquina  para  a rua  do  Crucifixo,  tendo-se  profun- 
dado uns  24  palmos,  também  de  entulho,  e achando-se-lhe 
em  parte  um  pedaço  de  parede,  o mestre  da  obra  lhe  man- 
dou metter  umas  estacas  por  não  profundar  mais,  e fez 
encher  o alicerce,  o qual  apesar  de  tão  dispendioso  não  fi- 
cou com  firmesa  bastante,  pois  que  o prédio,  tendo  só  o 
primeiro  andar,  assentou,  arrebentando  a verga  da  segunda 
porta.  O que  mostra  que,  n'esle  sitio,  logo  que  a pedreira  o 
permittiu,  havia  ao  pé  (Telia  uma  grande  descida  para  o 
esteiro  e que  lhe  ficava  uma  grande  encosta  á parte  do 
norte,  por  causa  da  mesma  pedreira,  o que  também  aconte- 
cia em  parte  da  rua  do  Crucifixo,  porque  a parede  da  frente 
das  cocheiras  dos  Omnibus,  que  se  segue  tá  propriedade  da 
esquina,  ainda  que  tem  parte  do  cabouco  aberta  na  conti- 
nuação do  entulho,  mais  para  diante  já  foi  aberto  em  ro- 
cha. indicio  do  grande  declive  que  aqui  houve.» 

Póde  objectar-se  a toda  esta  argumentação,  que  onde  se 
assignal  a a foz  do  esteiro,  havia  duas  portas  chamadas  Pos- 
tigo  do  Carvão  e Porta  dos  Cortes  Keaes.  O postigo  foi 
aberto  depois  de  formado  o muro,  como  diz  fr.  Apollinario 
da  Conceição,  e no  mappa  de  Lisboa  de  Jorge  Braun  não 
apparece  mencionada,  pondo  a dos  Cortes  Reaes,  o que  es- 
tranha fr.  Apollinario,  pois  dizendo  que  o postigo  de  Car- 
vão foi  aberto  depois  de  feito  o muro,  da  dos  Cortes  Reaes 
affirma  «que  nunca  fui  das  do  muro  da  cidade.»  E João 
Baptista  de  Castro  lambem  a não  menciona. 

Ora  é possível,  que,  no  sitio  marcado  como  foz  do  estei- 
ro, o muro  fosse  aberto  para  dar  passagem  ás  embarca- 
ções, que  ainda  então  encontravam  sufficiente  altura  de 
agua.  El-rei  D.  Fernando  abriu  grande  numero  de  portas 
no  muro,  e a praia  defendia-se  com  estacadas,  como  já  re- 
ferimos que  fizera  o mestre  de  Aviz,  no  ataque  das  galés 
castelhanas  á cidade. 

Accumuladas  todas  estas  provas  com  o que  ainda  hoje 
observamos,  não  póde  haver  duvida  de  que  o Tejo  mettia 
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um  braço  pela  cidade,  passando  na  baixa  da  collina  onde 
esteve  a casa  de  S.  Filippe  Nery,  denominada  Espirito  San- 
to, e encaminhando-se  até  ao  Rocio. 


III 

Iremos  agora  proseguindo  na  descripção  da  egreja  de  S. 
Domingos. 

Depois  da  capella  de  Jesus,  a mais  importante  era  a da 
Senhora  do  Rosário,  que  tinha  a sua  confraria  mui  luzida. 
Em  1490,  o governo  da  cidade,  os  nobres  e o povo  acudi- 
ram á intercessão  da  Virgem,  por  occasião  da  peste,  que 
n’esse  anno  assolou  Lisboa,  e logo  então  resolveram  levan- 
tar, como  levantaram,  a capella  com  grande  apparalo.  Era 
riquíssima  de  prata  e de  muitas  alfaias.  Possuía  uma  ima- 
gem da  Virgem,  de  prata;  do  mesmo  metal  era  o andor  em 
que  saía  nas  procissões,  assim  como  as  varas  do  pallio,  e 
diante  do  altar  ardiam  conslantemente  cinco  alampadas  tam- 
bém de  prata.  Na  capella  do  Rosário,  era  costume,  no  mez 
de  maio,  benzer  rosas  em  honra  da  Virgem,  e as  rosas  ben- 
tas eram  distribuídas  ao  povo. 

Na  capella  dos  Reis  Magos  havia  um  retábulo,  que  a tra- 
dição dizia  ler  sido  pintado  por  ordem  d’el  rei  D.  Diniz, 
em  occasião  de  mandar  restaurar  algumas  officinas  do  con- 
vento. Dizia-se,  que  a imagem  da  Senhora  era  o retrato  da 
rainha  Santa  Isabel,  o menino  o retrato  do  priricipe  D.  Af- 
fonso,  que  veiu  a ser  el-rei  D.  Affonso  IV.  Nesta  capella 
celebrava  el-rei  D.  Diniz  a festa  de  S.  Dionizío , antes  de 
fundar  o convento  de  Odivellas,  e por  isso,  por  muitos  an- 
nos  se  chamou  capella  de  S.  Diniz.  El-rei  deu  então  ao  con- 
vento dez  libras  «para  adubar  o;seu  real  mosteiro  de  S.  Do- 
«mingos  da  villa  de  Lisboa.»  Valeriam  as  dez  libras  ho- 
je, talvez,  I$600  réis. 

Na  capella  de  S.  Jorge  tinham  os  inglezes  residentes  em 
Lisboa  a sua  capella.  Foi  instituída  pelos  monarchas  ingle- 
zes, e ha  quem  pretenda,  que  a confraria  fosse  estabelecida 
logo  depois  da  tomada  de  Lisboa  aos  mouros,  na  ermida 
dos  Mnrtyres,  depois  parochial  da  mesma  invocação,  por- 
que n’essa  occasião  ficaram  em  Lisboa  muitos  inglezes  no- 
bres e plebeus.  Para  costeio  da  capella,  os  inglezes  impo- 
zeram-se  o direito  de  10  réis  em  cada  peça  de  panno,  des- 


pachada  na  alfandega,  e os  mordomos  da  confraria,  com  as- 
sistência do  seu  cônsul,  cobravam  aquelle  imposto.  Depois, 
quando  sobreveio  o seis  ma  na  Inglaterra,  esmoreceu  a pie- 
dade dos  inglezes,  mas  no  tempo  de  fr.  Luiz  de  Sousa  ain- 
da existia  a confraria,  e tratava-se  de  restaurar  a capella. 
El-rei  D.  Duarte,  filho  d el-rei  D.  João  I e da  rainha  D.  Fi- 
lippa,  ingleza,  da  casa  de  Lancaster,  protegeu  muito  a con- 
fraria. O imposto,  mais  tarde,  veiu  a ser  de  um  cruzado 
por  cada  navio  que  entrava  no  Tejo. 

O trato  com  a Inglaterra  era  grande,  e a confraria  tinha 
bons  rendimentos. 

Em  1414  foi  instituída,  na  egreja  de  S.  Domingos,  a ir- 
mandade da  gente  flamenga,  chamada  então,  irmandade  dos 
borguinhões,  com  invocação  de  Santa  Cruz  e Santo  André, 
antigo  padroeiro  da  casa  de  Borgonha  e da  ordem  do  tosão 
de  oiro,  fundada  n aquella  casa  soberana.  Para  proverem  ao 
culto,  contribuiram  com  um  imposto  de  um  por  milhar  do 
que  valia  a fjzenda,  que  recebiam,  e os  navios  pagavam  20 
réis  por  tonelada,  chegando  o rendimento  d’estes  impostos 
a 2:500  cruzados  por  anno.  A irmandade  acudia  aos  seus 
naturaes  com  soccorros  na  pobresa  e na  enfermidade,  dava 
dotes  a donzellas,  e praticava  outras  obras  caridosas.  A ca- 
pella era  rica  de  alfayas  e paramentos,  e particularmente 
de  preciosas  sedas  lavradas.  Usava  de  cera  verde. 

A casa  da  supplicação  tinha  também  a sua  confraria,  mas 
sem  altar  determinado,  e todos  os  annos  fazia  a sua  festa 
na  primeira  oitava  da  paschoa  do  Espirito  Santo.  A arma- 
ção da  egreja  corria  sempre  por  conta  de  dois  ou  Ires  ad- 
vogados da  casa. 

A guarda  tudesca  (dos  archeiros)  tinha  uma  confraria  de 
que  era  padroeiro  S.  Jacintho.  A guarda  depois  passou  para 
outra  egreja,  e hoje  está  na  parochial  da  Senhora  dos  Mar- 
tyres. 

A inquisição  também  na  egreja  de  S.  Domingos  tinha  con- 
fraria, de  que  era  orago  S.  Pedro  Martyr,  mas  não  linha  ca- 
pella especial. 

A imagem  da  capella  da  Senhora  das  Virtudes  foi  feita 
em  Flandres,  por  ordem  d’el-rei  D.  Manuel,  que  a des- 
tinava para  o convento  do  Espinheiro,  da  ordem  de  S.  Je- 
ronymo,  mas  lá  houve  dominicano  tão  esperto,  que  a al- 
cançou para  o convento  de  Lisboa.  Dizem  que  era  imagem 
muito  perfeita.  Tinha  sete  palmos  de  altura.  Por  muito  tem- 
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po  esteve  no  altar-mór,  e depois  a passaram  para  a capella 
de  S.  Jacintho,  que  era  no  topo  do  cruzeiro,  á parte  do  Evan- 
gelho. 

O templo  de  S.  Domingos,  como  quasi  todos  os  antigos, 
passou  por  muitas  transformações,  de  maneira  que  poucas 
foram  as  que  respeitaram  a fabrica  da  fundação.  As  re- 
conslrucções  foram-lhe  alterando  as  primitivas  feições,  com 
remendos  á moda  do  tempo,  e raros  são  os  edifícios  anti- 
gos, que  caracterisem  as  épocas  em  que  foram  fundados. 
Em  Lisboa,  o terramoto  de  1755  acabou  com  quasi  todos, 
6 o cataclismo  artístico  de  1834  poz  remate  â destruição 
do  terramoto. 

Pouco  antes  do  terramoto  se  intentou  a restauração  do 
templo  de  S.  Domingos,  e em  1724  foi  restaurado  o corpo 
da  egreja,  á moderna.  Era  desegual,  porque  as  capellas.da 
nave  do  Evangelho,  eram  fundas  e escuras,  e as  da  Epistola 
a face  da  parede,  porém  mais  altas  do  que  as  outras,  por- 
que sobre  estas  ficava  a ermida  da  Escada.  Em  1748  se 
fabricou  de  novo  a capella-mór  pelos  desenhos  de  João  Fre- 
derico Ludovici,  sendo  a escuíptura  de  João  Antonio  de  Pa- 
dua.  Custou  esta  obra  cem  mil  cruzados,  tendo  dado  el-rei 
D.  João  V 22:000,  além  de  outros  auxílios  da  fazenda  pu- 
blica. Não  abona  o talento  do  esculptor  a obra.  E de  grande 
incorrecção  como  se  póde  vêr,  porque  a capella-mór  exis- 
tente, é a anterior  ao  terramoto.  A porta  da  egreja  com  a 
sua  tribuna  e columnas,  são  também  risco  de  Ludovici,  que 
as  fez  para  a capella  real,  e vieram  a ser  empregadas  na 
egreja  de  S.  Domingos. 

O terramoto  de  1755  causou  muitas  ruinas  no  edifício, 
e o incêndio  subsequente  deixou-o  quasi  iodo  devastado. 
Houve  aqui  uma  perda  considerável.  Perderam-se  algumas 
imagens  de  grande  valor  artístico,  como  um  Christo  de  ta- 
manho natural,  do  altar  de  Jesus;  a preciosa  imagem  da  Se- 
nhora das  Virtudes.  Foram  queimados-  uns  excedentes  qua- 
dros que  ornavam  o côro  junto  á capella-mór,  os  quaes 
eram  de  Bento  Coelho ; — todos  os  livros  que  serviam  n’a- 
quelle  dia  no  côro,  que  eram  de  estampa  em  pergaminho, 
com  uma  estante  de  óptima  talha  de  pau  santo,  que  perten- 
cera á Sé.  Também  se  queimaram  muitas  pinturas  de  gran- 
des auctores  — os  riquíssimos  paramentos  de  veludo  bor- 
dado de  oiro  alto,  que  eram  da  inquisição  e serviam  na  festa 
de  S.  Pedro  Marlyr  — uma  estante  grande  de  côro;  de  pra- 


ta,  que  servia  nas  festas  mais  solemnes,  e custara  10  mil 
cruzados  — um  ttirono  de  prata,  que  pesava  4:000  marcos, 
e assente  em  charão,  para  nelle  se  expôr,  em  Quinta-Feira 
Maior,  o Sacramento,  em  um  grande  cofre  de  prata,  dadiva, 
do  cardeal  da  Cunha  — todas  as  alampadas  de  prata  da 
egreja,  que  não  eram  menos  de  vinte,  incluindo  duas  da 
capella  do  Senhor  dos  Passos,  tendo  estas  duas  custada 
perto  de  10:000  cruzados. 

Havia  no  convento  duas  bibliothecas,  no  pavimento  su- 
perior. Ambas  foram  devoradas  pelas  chammas.  Em  uma 
estavam  9:788  volumes,  todos  encadernados  em  pasta  dou- 
rada. Esta  livraria,  rica  de  obras  em  todos  os  ramos  do  sa- 
ber humano,  era  publica;  os  livros  facultavam-se  a todas  as 
pessoas  que  se  apresentavam  a querer  consultal-os. 

A outra  üvraria,  chamada  pequena,  continha  os  livros 
mais  raros  e preciosos  c os  manuscriptos.  Entre  estes  avul- 
tavam os  Coinmentarios  sobre  a Eseriptura,  de  fr.  Francisca 
Foreiro,  frade  dominico  que  foi  ao  concilio  de  Trento;  o ori- 
ginal da  chronica  da  ordem,  de  fr.  Luiz  Cacegas;  o original 
do  Tratado  do  Purgatória , de  fr.  Manuel  Homem;  as  Apos- 
tillas  do  doutor  infeliz  Antonio  Homem  (que  morreu  pela 
inquisição,  do  que  já  demos  noticia)  ; um  livro  de  sermões, 
original  de  fr.  João  de  Vasconcellos;  muitos  manuscriptos 
do  beneficiado  Francisco  Leitão  Ferreira,  que  os  deixára  ao 
convento  dominicano;  eram  104  volumes  cheios  de  copio- 
sissimas  noticias.  Tinha  esta  livraria  5:000  volumes.  Pos- 
suíam pois  as  duas  livrarias  15:188  volumes.  Tudo  se 
perdeu ! 

Tinha  o convento  uma  excellente  botica,  a qual  também 
foi  queimada. 

A sachristia  escapou  do  desastre.  A historia  menciona  o 
nome  do  leigo  frei  Diogo  do  Rosário,  então  ainda  secular, 
e que  servia  na  sachristia,  o qual  com  pasmosa  intrepidez 
a defendeu  das  chammas,  que  já  tinham  atacado  a porta. 
Aqueile  homem  conseguiu  salvar  a prata  e ornamentos  ri- 
cos guardados  na  sachristia,  e atreveu-se  a ir  á capella- 
mór  salvar  o frontal  rico  bordado  a ouro,  que  estava  na 
altar,  e bem  assim  a banqueta  de  prata. 

Morreram  na  catastrophe  tres  frades,  entrando  n’este  nu- 
mero o pregador  que  devia  subir  ao  púlpito  n’aquelle  mes- 
mo dia,  e mais  tres  empregados  do  convento ; e Ficaram 
maltratados  um  grande  numero  de  religiosos. 


Depois  do  desastre,  os  frades  fugiram  para  os  conventos 
de  Santarém.  Poucos  se  recolheram  á arruinada  casa  de  Lis- 
boa ; estes  ahi  arranjaram  accommad ações  no  dormitorio, 
que  olhava  para  o Itocio,  e em  diversas  casas  que  escapa- 
ram, e.  antes  da  restauração  do  convento,  já  tinham  accom- 
modações  para  90  religiosos. 

De  todo  esse  edifício  só  hoje  permanece  o templo,  que  em: 
1834  isolaram  do  resto,  e este  venderam-no,  ou  vendeu-o 
o estado  por  dez  réis  de  mel  coado,  e ahi  se  construiram 
as  exceilenles  propriedades,  que  lá  se  vêem. 

Vamos  agora  dar  noticia  do  estado  actual  do  templo,  e 
cremos  que  nenhuma  outra  corre  impressa  acerca  d’esta 
importante  fabrica. 

Do  terramoto  só  escaparam  a capella-mór  e a sachristia 
hoje  existentes.  Foi  confiado  o risco  para  a restauração  da 
egreja  ao  architecto,  Carlos  Mardel.  Este  artista  era  húngaro 
e veiu  para  Portugal  no  anno  de  1733,  com  a patente  de 
capitão  engenheiro,  sendo  depois  elevado  ao  posto  de  co- 
ronel, que  tinha  quando  morreu,  em  I7G3,  vencendo  sem- 
pre soldo  dobrado,  além  das  avultadas  gratificações  que  re- 
cebia como  architecto  de  differentes  obras,  especialmente  a 
das  aguas  livres,  e da  casa  das  obras,  instituída  por  el-rei 
D.  José,  logo  depois  do  terramoto,  para  a reedificação  da 
cidade.  Carlos  Mardel  fez  o risco  do  palacio  de  Sal  va  terra, 
boje  em  ruirias,  e annunciado  para  se  vender  em  hasta  pu- 
blica. Ahi  residiu  muitos  rnezes  a familia  real,  e se  fizeram 
grandiosas  caçadas,  e também  houve  íheatro  de  opera  ita- 
liana, com  optimos  artistas  e pomposos  seenarios.  Mardel 
lambem  fez  o palacio  do  marquez  de  Pombal,  em  Oeiras,  o 
convento  de  S.  João  Nepomuceno,  fundado  no  anno  de 
1737,  pela  senhora  rainha  D.  Marianna  d’Àustria,  mulher 
cFel-rei  D.  João  V,  para  carmelitas  descalços  allemães,  Car- 
los Mardel  deu  mais  o risco  para  os  chafarizes  da  rua  For- 
mosa e do  largo  da  Esperança,  e para  o palacio  que  el-rei 
D.  José  quiz  construir  no  Campo  d’Ourique,  e também  fez 
a sua  própria  casa,  no  districto  da  freguezia  de  Santa  Isa- 
bel, que  é a que  fica  próxima  da  egreja,  e pertence  hoje 
ao  sr.  Vianna  Junior. 

Foi  pois  Carlos  Mardel  quem  delineou  o risco  do  novo 
templo,  hoje  existente,  de  S.  Domingos.  0 plano  é mages- 
toso,  mas  a obra  ficou  incompleta,  isto  é,  remendado  de 
madeira  e estuque  o que  devera  ser  de  excellente  pedra  e 
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mármore.  O architecto  conservou  na  reconslrucção,  o es- 
tylo  da  tribuna  da  capella-mór,  que  subsistia.  Todos  os  al- 
tares tem  magnificas  coiumnas  compósitas  de  mármore,  de- 
vendo ser  os  retábulos  também  de  mármore,  mas  ficaram 
de  madeira,  assim  como  são  de  madeira  os  capiteis  das  co- 
lumnas,  e de  estuque  o entablamento,  e o tecto  de  madei- 
ra. O tecto  devia  ser  também  de  mármore  ou  de  estuque, 
pois  que  na  época  da  restauração  já  se  não  usavam  os  te- 
ctos  de  madeira. 

Por  ficar  a obra  incompleta,  houve  um  frade  maganão 
<jue  um  dia  pregou  na  porta  da  cella  do  provincial,  que  con- 
cluira a obra  com  tanta  mesquinhez,  este  epigramma : 

Egreja  enterrada  em  Iodo, 

Com  coiumnas  de  mármore, 

Capiteis  de  pau, 

E cimalha  de  gesso 


Terminava  o epigramma  com  chiste,  mas  por  um  modo 
um  pouco  grosseiro  para  se  escrever. 

A egreja  está  arrevesada,  isto  é,  tirada  uma  linha  do  cen- 
tro do  côro  ou  da  tribuna  da  capella-mór,  apresenta  um 
desvio  considerável,  de  modo  que  do  centro  do  côro  vem 
corresponder  á figura  de  S.  Domingos,  que  está  do  lado  da 
epistola  do  altar-mór. 

Tem  este  vasto  templo  cinco  capellas  de  cada  lado,  sendo 
uma  no  cruzeiro,  e a sua  medição  é a seguinte : 

Capella-mór — Comprimento,  19m, 55.— Largura,  12m,65. 

Cruzeiro  — Comprimento,  10m,G5. — Largura,  30ra,75. 

Corpo  da  egreja  — Comprimento,  43m. — Largura,  19rn,2. 

Comprimento  de  toda  a egreja,  73m,30. 

Passando  a descrever  a egreja,  começaremos  pela  capella- 
mór. 

A tribuna  é de  excedente  mármore  preto  com  veios.  O 
desenho,  no  estylo  da  época  em  que  foi  feita,  é apparatoso 
c elegante.  Todos  os  ornatos  são  de  óptima  esculptura,  e 
de  um  delicado  cinzel,  não  acontece  o mesmo  ás  figuras, 
dos  anjos  que  parecem  sustentar  o sacrario,  que  são  de  ta- 
manho natural  e de  péssimo  desenho,  e bem  assim  os  se- 
raphins  que  se  vêem  no  arco  da  tribuna.  Em  nichos  estão 
ao  lado  do  altar-mór,  as  estatuas  collossaes,  de  S.  Francis- 
co, do  lado  do  Evangelho,  e S.  Domingos,  da  Epistola.  A 
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urna  e a banqueta  do  allar-mór,  são  de  magnifico  mármore 
preto. 

Como  dissemos,  toda  a ornamentação  é admiravel.  Nas 
bases  das  columnas  se  vêem  uns  medalhões  de  primoroso 
cinzel,  e outrosmedalhões  sobre  os  nichos  laleraes,  egualmen- 
te  admiráveis.  Na  porta  do  sacrario,  que  é também  de  már- 
more, formando  um  todo  compacto  com  a tribuna,  está  a 
figura  do  Salvador  com  o cordeiro  ás  costas.  A porta  do 
sacrario  é de  metal,  e ornada  com  pedras,  que  deviam  ser 
preciosas,  mas  são  falsas. 

O camarim,  onde  se  arma  o throno  para  a exposição  do 
Santíssimo  Sacramento,  é uma  obra  de  muito  mérito,  e que 
é pouco  conhecida.  O camarim  liga-se  com  a tribuna  do  al- 
tar-mór,  é todo  de  mármore,  de  fôrma,  se  bem  nos  lem- 
bra, hexagona,  com  quatro  magnificas  columnas  compósi- 
tas, como  todas  as  da  egreja,  nos  ângulos  do  hexágono,  e 
d’ellas  saem  uns  arcos  estriados,  de  mármore  vermelho.  O 
pavimento  do  camarim  é de  mosaico,  e para  elle  se  sobe 
por  uma  escada  de  pedra. 

É evidente  que  Ludovici  fazendo  o risco  do  allar-mór, 
completou-o  logo  com  o do  camarim,  que  não  era  por  cer- 
to, para  n’elle*  se  collocar  um  throno  de  madeira  a!i  fixo, 
como  hoje  se  vê,  mas  portátil,  porque  de  outro  modo  não 
se  teria  feito  obra  tão  perfeita  e magnificente,  e que,  não 
nos  consta,  tenha  egual  em  algum  templo  de  Lisboa. 

Por  detraz  do  altar-mór  e por  baixo  do  camarim  está  a 
casa  forte  abobadada,  onde  se  guarda  a prata  do  serviço  de 
egreja.  Acham-se  ahi  uma  cruz,  alguns  cereaes  e lanternas 
de  prata,  que  pertenceram  á antiga  irmandade  do  Senhor 
dos  Passos,  hoje  reunida  á do  Santíssimo  da  parochia. 

N’esla  casa  forte  está  o tumulo  do  infante  D.  Affonso,  fi- 
lho d'el-rei  D.  Affonso  III  e de  sua  mulher  a rainha  D.  Bri- 
tes. Conforme  diz  fr.  Luiz  de  Sousa,  o infante  tinha  um 
tumulo  grande  de  mármore  branco,  com  ricos  lavores,  e 
estava  ao  pé  do.côro,  mas  os  frades  desfizeram  o tumulo  e 
o corpo,  e encerraram  este  em  outro  tumulo  mais  pequeno, 
porque  o primeiro  lhes  tomava  muito  espaço  na  egreja. 

Hoje  o tumulo  do  infante  esta  na  sobredita  casa  forte, 
encostado  á parede  do  fundo.  É de  cantaria,  não  tem  lavo- 
res. e de  pequenas  proporções. 

O infante  D.  Affonso' nasceu  a 8 de  fevereiro  de  1301,  e 
morreu  a 2 de  novembro  de  1350. 
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João  Frederico  Ludovici  era  allemão,  posto  que  de  fa- 
milia  de  origem  italiana.  Yeiu  para  Portugal,  em  1707,  e 
foi  empregado  como  architecto,  sendo-lhe  confiada  a cons- 
trucção  do  monumental  edilicio  de  Mafra,  cuja  primeira  pe- 
dra foi  collocada  em  novembro  de  1717.  O primeiro  orde- 
nado de  Ludovici  foi  de  um  conto  de  réis,  e teve  o habito 
de  Christo.  Tanto  o ordenado  como  o habito  eram  coi- 
sas de  subido  valor  n’aquella  época.  Ludovici  fez  muitas 
obras,  deixou  riscos  para  outras  que  não  se  realisaram.  A 
capella-mór  da  Sé  de  Evora  é obra  grandiosa,  e que  at- 
testa  o vasto  engenho  d’este  architecto.  que  a fez  em  1721. 
Ludovici  morreu  em  1752,  com  mais  de  80  arinos  de 
edade. 

El-rei  D.  José,  por  um  decreto  muito  honroso  para  Lu- 
dovici, e expedido  no  mesmo  anno  em  que  falfcceu  o sr. 
D.  João  V,  o nomeou  architecto-mór  do  reino,  com  patente 
e soldo  de  brigadeiro  de  infanteria,  em  consideração  dos 
muitos  e bons  serviços,  que  prestara  durante  quarenta  e 
tres  annos,  contribuindo  com  o seu  exemplo  e com  as  suas 
lições  para  o grande  adiantamento,  em  que  então  se  acha- 
vam as  artes  no  reino. 

Na  capella-mór  está  o orgão,  e ahi  tinham  os  frades  o 
coro,  cujas  cadeiras  eram  de  excedente  pau  santo,  e foram 
para  a Sé,  depois  da  extincção  do  convento,  e cremos  que 
para  lá  estão  mettidas  em  algum  canto,  se  ainda  existem.  O 
orgão  é de  boa  fabrica  e tem  vozes  harmoniosas.  Dos  dois 
que  se  veem  na  capella-mór,  só  um  é verdadeiro,  o outro  é 
fingido,  e é o que  está  do  lado  do  Evangelho.  Na  capella-mór 
nada  mais  ha  que  mereça  menção. 


IV 

A primeira  capella  do  cruzeiro  é a da  Senhora  das  Vir- 
tudes, e n’el!a  está  também  a imagem  da  Senhora  da  Puri- 
ficação ou  da  Escada,  da  antiga  ermida  d’esta  invocação. 
N’esta  capella  se  armou  um  camarim,  onde  collocaram  a 
imagem  do  Senhor  dos  Passos.  A capella  é funda ; o altar 
e seu  retábulo  são  de  cantaria  e mármore,  no  eslylo  do  al- 
ta r-mór.  Não  está  concluída,  porque  os  serafins,  que  se  veem 
no  remate  da  tribuna,  são  de  madeira. 

Ha  no  cruzeiro,  do  mesmo  lado,  uma  porta,  que  commu- 


159 


nica  para  a sachristia  atravez  de  uma  das  antigas  capellas  da 
egreja,  anterior  ao  terramoto  de  1755.  Teve  esta  capella  a 
invocação  de  S.  João  Baptista,  e dava  serventia  para  a sa- 
christia, e por  el!a  saíam  os  padres  que  vinham  dizer  missa, 
nos  altares  do  templo.  N’elle  se  vê  ainda  o altar  desnudo, 
e encontram-se  dois  tumulos  antigos  e mui  toscos,  no  chão, 
á maneira  de  duas  arcas  de  pedra:  ambos  tem  as  suas  ins- 
cripções,  declarando  as  pessoas,  cujos  restos  mortaes  aii 
estão. 

Os  epitaphios  são  em  lettra  allemã  maiuscula.  No  tumulo 
do  lado  do  Evangelho,  diz  o epitaphio  : 

1. a  linha:—  «E:  M:  CCC:  XVII:  XVIII:  dias:  andados: 
d:  Oytubro  : morreu:  Moê:  Roiz:  Panhavãa.» 

2. a  linha:  — «E  : M : CCC  : XX  e III : VI : dias  : andados: 
d:  Mrço:  morreu:  Maria  Moniz : filha:  d:  Mae:  Roiz : Pa- 
lha vã  : molher  : d : ? ? ?a 

3. a  linha : — « E : M : CCC : XXX  : IIII : IX : dias  : anda- 
dos : d:  Setbro  : morreu:  Don.a:  M.a : Soariz:  molher  de 
Mae : Roiz  : 

Estas  linhas  são  ao  correr  da  tampa  do  tumulo,  e que- 
rem dizer : 

1. a  linha:  — «Era  1317  (anno  de  Christo,  1279),  18  de 
outubro  morreu  Manuel  Rodriguez  Palhavan.» 

2. a  linha:  — «Era  1323  (À.  C.  1285)  0 março  morreu 

Maria  Moniz,  filha  de  Manuel  Rodrigues  Palhavan,  molher 
de 

4 

3.  a linha  : — «Era  1334  (A.  C.  1296)  9 de  setembro, 
morreu  D.  Maria  Soares,  molher  de  Manuel  Rodrigues  e.... 
(inintelligivel.) 

Sobre  o tumulo  do  lado  da  Epistola  ha  uma  íigura  de  mu- 
lher, de  medonha  esculptnra ; estava  de  mãos  postas,  mas 
quebraram-llfas,  assim  como  o nariz : tem  o seguinte  epi- 
taphio, mais  legivel : 
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«Aquii:  jas : Dona:  Sandia:  mulher  que  foi:  cie:  Don  r 
Joanne  : Annes:  Palhavan  : que:  Deos  : perdoe:  he  : pas- 
sou : aos : XI : dias : de  Novembro : da  Era : de  Mil : CCG: 
LXXX : I:  anos:  IV  N:®  (A.  G.  1343) 

Ácerca  (Vesta  família  temos  os  seguintes  esclarecimentos: 

A pag.  783,  do  tomo  II  da  Historia  genealógica,  fallan- 
do-se  de  Lopo  Aífonso  das  Regras,  lê-se : 

«Foi  casado  com  Sandia  Pires  Palhavan,  filha  de  Pedro 
Annes  Palhavan,  e neta  de  João  Annes  Palhavan,  cidadão 
honrado  de  Lisboa,  e de  Sandia  Pires,  sua  mulher,  insti- 
tuidores do  morgado  e da  capella,  que  fizeram  na  egreja  de 
S.  Domingos,  da  dita  cidade  (Lisboa),  e a instituição  está  no 
cartorio  do  dito  mosteiro,  de  que  temos  cópia  nos  extractos, 
já  muitas  vezes  allegados,  do  licenciado  Gaspar  Alvares  Ma- 
chado de  Lousada,  onde  no  tomo  2.°,  pag.  48G,  refere  que, 
Joanne  Annes  com  sua  mulher  instituiram  a dita  capella,  e 
accrescenta  : 

«Que  considerando  o muito  bem  e prol  que  receberam 
de  D.  Martin  Pires  Palhavan  e de  D.  Maria  Soares  sua  mu- 
lher, e de  D.  Theresa,  sua  filha,  já  morta,  os  quaes  fizeram 
uma  sepultura  para  si,  e para  seus  descendentes,  na  capella 
que  a dita  D.  Maria  Soares  mandou  fazer  no  mesmo  mos- 
teiro, para  o que  houveram  licença  do  prior  d elle,  fr.  Fer- 
nando de  Castro,  e lhe  annexaram  os  bens  de  Setúbal,  Pal- 
mella,  Azambuja,  e as  casas  de  Setúbal,  que  foram  de 
D.  Soeiro,  e deixaram  a administração  a seu  filho  maior,  etc. 

«Foi  feita  esta  escriptura  em  Lisboa  a 24  de  agosto  da 
era  de  1344,  que  é anno  130G,  de  Christo,  por  Vicente  An- 
nes, tabellião.» 

V 

Passemos  agora  ás  capellas  do  corpo  da  egreja,  do  mes- 
mo lado  da  Epistola. 

l.a  Senhor  Jesus  e Santíssimo  Sacramento:  os  irmãos 
usam  capas  encarnadas,  á maneira  dos  da  irmandade  do 
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Santíssimo.  Pertence  esta  capella  á corporação  dos  mer- 
ceeiros. Em  certas  festas  expõem  o Santíssimo  no  lado  da 
imagem  do  Crucifixo,  como  era  costume;  o que  occasionou 
a famosa  recatança  dos  judeus,  como  referimos.  O retábulo 
é de  pedra;  tem  uma  pequena  tribuna. 

2. a  Senhora  da  Conceição ; tem  a sua  imagem  ; mas  o 
quadro  representa  S.  Pedro  Martyr. 

3. a  Santo  Antonio ; tem  quadro  que  representa  S.  Gon- 
çalo  d’Amarante. 

4. a  S.  Vicente  Ferrer,  que  é representado  no  quadro. 

Do  lado  do  Evangelho. 

No  cruzeiro,  está  o altar  do  Santíssimo;  é funda  a ca- 
pella. 

1. a  Nossa  Senhora  do  Rosário;  é egual  á fronteira  do 
lado  da  Epistola;  tem  confraria. 

2. a  S.  Sebastião;  o quadro  é de  S.  Thomaz  d’Aquino. 

3. a  Senhora  da  Nazarelh ; o quadro  representa  a resur- 
reição  de  Lazaro. 

4. a  Santa  Catharina,  representada  no  quadro. 

Todas  as  pinturas  são  de  Pedro  Alexandrino  de  Carva- 
lho, excepto  a da  capei la-mór. 

Possue  a egreja  boas  arrecadações  para  serviço  da  irman- 
dade. Hoje  tem  ilíuminação  a gaz,  excepto  nos  altares,  como 
é uso. 

Ha  tradição  de  que  n’este  templo  se  guardava  uma  es- 
tola,  que  fôra  de  S.  Domingos,  no  tempo  em  que  pregava 
e perseguia  os  albigenses. 


VI 

Na  entrada  para  a sachristia,  do  lado  da  rua  Nova  da 
Palma,  está  o tumulo  do  celebre  dominicano,  fr.  Luiz  de 
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Granada,  com  um  epitaphio  em  latim,  que  traduzido  é as- 
sim: 

«0  padre  fr.  Luiz  de  Granada,  da  ordem  dos  Prégadores, 
cuja  doutrina  foi  tal.  que  por  dito  do  papa  Gregorio  XIII, 
maiores  milagres  obrou  que,  se  de  Deus  alcançara  vista 
para  cegos,  e vida  para  mortos.  Mas  muito  famoso,  por- 
que sendo  buscado  muitas  vezes  para  bispo,  sempre  regei- 
tou  a honra  insigne,  pela  devoção  e amor  de  Deus,  e por 
caridade  com  os  pobres ; e tendo  allumiado  toda  a redon- 
deza da  terra  com  diversidade  de  excedentes  livros  e ser- 
mões, falleceu  em  Lisboa,  com  84  annos  de  sua  idade,  com 
grande  saudade  de  toda  a republica  christã,  no  ultimo  de 
dezembro  de  1588.» 

0 outro  tumulo  fronteiro  é do  padre  fr.  João  de  Vascon- 
cellos,  muito  considerado  na  ordem.  0 epitaphio,  que  no  tu- 
mulo se  lê,  diz  que  foi  grande  theologo,  e que  recusou  a mi- 
tra: falleceu  no  anno  de  1652,  com  62  annos  de  edade. 

Ao  lado  direito  do  tumulo  de  fr.  Luiz  de  Granada,  ha  um 
nicho  mellido  na  parede,  que  vem  acabar  no  chão,  e n’elle 
ha  tres  pedras  mais  abaixo  das  outras,  com  suas  inscri- 
pções,  sem  indicarem  pessoas,  que  mereçam  especial  men- 
ção. 

Na  ante-sachristia  ha  também  umas  lapides  sepulchraes 
com  suas  inscripções. 

Na  sachristia,  está  uma  lapide  indicando  que  pertenceu  á 
mesma  sachristia  a Luiz  de  Barbuda  de  Mello,  que  a se- 
gurou e comprou  para  seu  jazigo,  e de  sua  mulher,  her- 
deiros e parentes  em  1664,  e a dotou  em  50$000  réis  de 
juro,  para  missa  quotidiana. 

Na  terra  sobre  que  se  eleva  a egreja  de  S.  Domingos,  e 
os  ediíicios  que  se  construiram,  onde  eram  as  vastas  offici- 
nas  do  convento,  jazem  os  ossos  de  alguns  homens  singu- 
lares. Na  capella  de  S.  Jacintho  eslava  sepultado  D.  Álvaro 
Pires  de  Castro,  primeiro  condestavel  d’esle  reino,  e sua 
mulher,  filho  e neto. 

Na  capella  da  Senhora  da  Humildade  jazia  o dr.  Fran- 
cisco Yalasco  de  Gouveia,  muito  conhecido  pelos  seus  es- 
criptos  em  defeza  da  justa  acclamação  de  D João  IV.  Os 
ossos  deste  celebre  jurisconsulto  estão  hoje  em  poder  de 
um  advogado  d’esta  cidade,  o dr.  Freitas,  que  os  conserva. 
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tendo-os  salvado  de  serem  removidos  para  a valia  do  cem> 
terio  publico.  Na  capella  de  S.  Thomaz  estavam  os  restes 
mortaes  do  famoso  inquisidor-mór  D.  Pedro  de  Castilho, 
bispo  de  Leiria,  e duas  vezes  regente  do  reino,  durante  a 
usurpação.  Na  casa  do  capitulo  estava  o cardeal  Nuno  da 
Cunha  de  Athaide,  do  titulo  de  Santo  Anastacio,  que  mor- 
reu em  1750,  aos  86  annos. 

Na  mesma  casa  do  capitulo  havia  uma  lapide  na  parede 
com  esta  inseri pção: 

Aqui  jas  Pero  Grou,  Que  como  os  outros  acabou. 

Ainda  por  algumas  lojas  se  encontram  vestígios  de  que 
ali  existiram  officinas  e dependencias  do  convento. 


VII 

Cumpre  agora  dar  noticia  especial  da  parochia  de  Santa 
Jusja  e seu  antigo  templo. 

É antiquíssima  a parochial  egreja  de  Santa  Justa.  A sua 
fundação  remonta  ao  tempo  da  conquista  de  Lisboa  aos 
mussulmanos,  por  el  rei  D.  Affonso  Henriques. 

Fundaram-se  então,  na  commum  opinião  de  todos  os  es- 
criptores,  tres  egrejas  parochiaes,  a saber:  a de  Nossa  Se- 
nhora dos  Martyres,  a de  S.  Vicente  de  Fóra,  juntamente 
mosteiro  de  conegos  regrantes  de  Santo  Agostinho,  e a de 
Santa  Justa,  sendo  o primeiro  bispo  D.  Gilberto. 

Teve  esta  egreja  a honra,  segundo  dizem,  de  ser  a pri- 
meira que  recebeu  o corpo  de  S.  Vicente,  quando  foi  tras- 
ladado do  promontorio  que  ainda  conserva  o nome  do  San- 
to, e a que  chamavam  promontorio  Sacro,  no  Algarve. 

A proposiio  da  trasladação  do  Santo,  se  suscita  a ques- 
tão se  o rio,  n’aquella  época,  entrava  pela  terra  dentro  até 
ao  Rocio.  Disto  nos  occupamos  acima. 

O caso  é que,  por  causa  do  corpo  do  santo,  que  fizeram 
padroeiro  de  Lisboa,  esteve  para  haver  motim,  porque  uns 
queriam  que  fosse  para  S.  Vicente,  e outros  para  a Sé.  Um 
official  do  exercito  aquietou  o povo,  e o deão  da  Sé  orde- 
nou uma  procissão  magestosa,  e levou  o corpo  do  santa 
para  a Sé. 

Fr.  Apollinario  da  Conceição,  referindo-se  ao  que  conta 
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Antonio  Coelho  Gasco,  á^erca  da  trasladação  de  S.  Vicente: 
accrescenta  que  succedera  um  caso  muito  grave.  O deão  e- 
conegos  da  Sé  haviam  desannexado  de  si  uma  conesia,  para 
andar  sempre  no  priorado  de  Santa  Justa,  em  memória  do 
prior,  que  era  ao  tempo  da  trasladação,  não  lhe  pôr  emba- 
raços; mas  aconteceu  que,  nos  cem  annos  anteriores  á época 
em  que  escrevia  o alludido  Coelho  Gasco,  cinco  conegos 
haviam  morrido  subitamente,  ou  de  mortes  desastrosas,  e 
por  tradição  se  sabia,  que  mais  tres  conegos  tinham  mor- 
rido da  mesma  fôrma. 

E tudo  isto  succedeu,  adverte  o piedoso  auctor,  porquo 
os  conegos  tiraram  a conesia  ao  priorado  de  Santa  Justa,, 
creando-a  na  Sé  com  a denominação  de  conesia  de  S.  Vi- 
cente. 

Hisiorias  da  carochinha  d’aquelles  bemaventurados  tem- 
pos. 

O antigo  templo  de  Santa  Justa  era,  segundo  dizem,  de 
magcstosa  fabrica. 

O assento  da  parochia  era,  pouco  mais  ou  menos,  o mes- 
mo onde  estava  em  1834. 

N’uma  carta  de  Lisboa  antiga,  que  coordenou  o sr.  José 
Valentim,  habilíssimo  desenhador  das  obras  publicas,  & 
muito  versado  em  antiguidades,  vemos  que  a egreja  de  Santa 
Justa  ficava  próxima  das  escadinhas  de  S.  Christovão,  então 
calçadinha  do  mesmo  nome,  como  se  achava  em  1834. 

A egreja  nada  soffreu  com  o terramoto  de  1 de  novem- 
bro de  1755,  mas  no  dia  seguinte  o incêndio  devorou-a. 

Estabeleceu-se  então  numa  barraca  no  Rocio,  depois  pas- 
sou para  a ermida  de  S.  Camillo,  no  palacio  dos  marquezes 
de  Cascaes,  ao  Borratem,  e d’aqui,  em  2 de  abril  de  1757, 
voltou  para  a antiga  egreja,  n’uma  accomodação  que  n’ella 
se  fez,  e custou  5:000  cruzados. 

João  Baptista  de  Castro  diz,  que  a referida  accommoda- 
ção  foi  demolida,  por  causa  do  novo  plano  da  cidade,  e se 
fez  nova  aceommodação  em  novo  local. 

Mas  ésse  local  de  certo  ficava  mui  proximo  do  antigo,  à 
vista  do  que  dissemos  em  relação  á carta  do  sr.  José  Va- 
lentim, que  tudo  escrupulosamente  investigou,  para  que  o 
seu  trabalho  fosse  o mais  exacto  que  podesse  ser. 

Em  1835  apenas  existia  a capella-mór,  e incompleta;  o 
resto  do  templo  era  uma  ruina. 

Em  30  de  novembro  de  1834  foi  transferida  a parochia 
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para  o magestoso  templo  de  S.  Domingos,  com  grande  pompa, 
assistindo  a senhora  rainha  D.  Maria  II. 

Havia  outr’ora  n’esta  freguezia  algumas  confrarias  notá- 
veis. A chamada  dos  Clérigos  Ricos,  com  a invocação  de 
Santíssima  Trindade,  era  muito  rica,  e fôra  primitivamente 
fundada  na  Sé,  em  1247,  pelo  padre  Pedro  Domingues. 

A irmandade  do  Santíssimo  possuia  avultados  rendimen- 
tos, e era  seu  juiz  perpetuo  o duque  de  Cadaval.  O seu  ren- 
dimento hoje  é de  1:886$721  réis,  termo  medio,  e o seu 
capital  em  prédios,  inscripções,  fóros,  etc.,  está  avaliado  em 
sete  contos  de  réis. 

Havia  a irmandade  de  Santa  Justa,  que  era  dos  Oleiros, 
e a de  S.  Marçal,  dos  pasteleiros. 

Os  músicos  tinham  a sua  irmandade  de  Santa  Cecilia, 
m’esta  parochia.  João  Baptista  de  Castro  menciona-a  como 
existente  em  Santa  Justa  em  1763. 

A população  da  parochia  tem  variado  muito. 

Segundo  Christovão  Rodrigues  de  Oliveira,  no  seu  Sum- 
mario , a população  da  parochia  de  Santa  Justa  era  em  1551 
de  16:557  almas. 

Nesse  anno  as  freguezias  de  S.  Julião,  Santa  Justa,  Mar- 
tyres,  S.  Nicolau  e Magdalena,  aborviam  a maior  parte  da 
população  de  Lis(3oa. 

A cidade  estava  concentrada  na  baixa,  até  ao  bairro  Alto, 
'então  muito  despovoado.  As  freguezias  eram  24. 

Oliveira,  nas  Grandezas  de  Lisboa,  dá  a Santa  Justa  a po- 
pulação de  7:000  almas. 

João  Raptista  de  Castro  marca-lhe,  em  1755,  8:000  al- 
mas. 

Na  circumscripção  feita  em  1780,  apparece  com  3:460 
almas,  em  resultado  do  terramoto  e das  desannexações,  que 
houve  para  outras  parochias. 

Em  1841,  segundo  um  mappa  do  sr.  Franzini,  tinha  a 
parochia  de  Santa  Justa  5:850  almas. 

Em  1850,  conforme  o relatorio  do  sr.  governador  civil 
Moraes  Carvalho,  contava  a parochia  5:785  almas. 

Conforme  o Censo , relativo  ao  l.°  de  janeiro  de  1864, 
linha  a parochia  5:613  almas. 

No  antigo  local  da  parochia  construiu-se  (1849)  um  ridí- 
culo theatro  com  o nome  de  D.  Fernando,  onde  nem  uma 
só  empresa  prosperou.  O theatro  foi  substituído  por  um 
bom  prédio,  que  oxalá  tenha  mais  fortuna  que  o thealrOo 


CAMPOS  DE  MANOBRAS 


I 


Vem  a proposito,  tratando-se  do  campo  de  Tancos,  dar- 
mos  noticia  dos  diílerentes  campos  de  manobras , de  que 
ha  lembrança,  desde  o anno  de  1736  até  ao  de  1864.  Para* 
isso  nos  aproveitamos  de  um  excedente  artigo  sobre  o as- 
sumpto, pubticado  pelo  sr.  barão  de  Wiederhold  na  Revista 
Militar , e de  outros  subsídios  que  procurámos.  O sr.  barão 
investigou  o que  havia  a esse  respeito  no  A i chi  vo  Militar, 
e nós  vimos  alguns  manuscriptos,  é assim  ampliámos  as  no- 
ticias por  elle  dadas. 

Eis  aqui  a relação  chronologica  de  todos  os  Campos  de 
Manobras , de  que  temos  noticia : 

Manobras  executadas  no  Terreiro  do  Paço,  pelo  regimento 
de  cavallaria  de  D.  Francisco  Xavier  Mascarenhas,  no  anno 
de  1736. 

Manobras  militares , executadas  na  cidade  do  Porto,  nos 
dias  5 e 6 de  junho  de  1757,  para  solemnisaros  annos  d'el— 
rei  D.  José. 

No  mesmo  anno  de  1757  achamos  noticia,  que  no  dia  19 
de  julho,  no  sitio  de  Pedrouços,  os  dois  regimentos  de  ca- 
vallaria da  Côrte,  ás  ordens  do  marquez  de  Tavora,  director 
general  da  cavallaria  do  reino,  executaram  todas  as  mano- 
bras de  campanha.  Assistiram  ao  acto  o rei  e a família  real* 
os  embaixadores  e toda  a côrte,  e grande  multidão  de  povo. 

Campo  da  Ajuda , em  1763,  dirigido  pelo  conde  de  Lippe* 
Este  foi  verdadeiramente  campo  de  manobras  e ahi  estive- 
ram os  regimentos  de  Lavradio,  Mesquitella,  Preston  e Aveiro* 
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que  tinham  os  seus  quartéis  em  Cascaes,  Beiem,  Campo  de 
Ourique  e Valle  de  Pereiro;  e esteve  lambem  um  parque  de 
8 peças  de  artilheria.  El-rei  D.  José  assistiu  ás  manobras 
nos  dias  3,  4,  5 e 6 de  junho. 

Campo  de  Monto  Branco,  proximo  de  Estremoz,  em  1763, 
dirigido  pelo  conde  de  Lippe.  O acampamento  durou  de  22 
de  novembro  a 5 de  dezembro,  e compunha-se  de  9 regi- 
mentos de  infanteria,  formando  tres  brigadas,  e 3 regimen- 
tos de  cavallaria  e I parque  de  artilheria  de  16  peças. 

Campo  dos  Olhos  d' Agua,  entre  a Moita  e Palmella,  em 
1767,  dirigido  lambem  pelo  conde  de  Lippe.  Entraram  n’este 
acampamento  20  corpos  de  todas  as  armas:  1 regimento  de 
artilheria,  6 de  cavallaria,  13  de  infanteria  e 20  peças  de 
artilheria,  e constava  a força  aproximadamente  de  10:800 
praças  e 1:500  cavallos. 

Durou  este  acampamento  desde  17  de  novembro  até  ao 
dia  13  de  dezembro. 

Campo  da  Porcalhola , em  1790.  O acampamento  foi  com- 
mandado  pelo  marechal  conde  de  Oeynhausen.  Durou  o 
campo  desde  22  de  setembro  até  22  de  outubro.  Compoz-se 
o acampamento  de  2 regimentos  de  cavallaria,  4 regimentos 
de  infanteria,  e 2 batalhões  de  granadeiros,  tirados  dos  re- 
feridos regimentos  ; I corpo  de  tres  companhias  de  artilhei- 
ros, com  um  parque  de  uma  peça  de  12,  6 de  6,  e 12  de 
campanha  de  3,  2 obuzes  e 1 morteiro;  o total  da  força  era 
de  4:214  praças. 

Campo  na  Charneca  de  Cintra , em  julho  de  1793. 
Reuniram-se  ali  6 regimentos  de  infanteria  e 2 de  cavalla- 
ria. Commandava  o campo,  o general  marquez  das  Minas; 
general  da  infanteria,  o marechal  de  campo  D.  Francisco 
Xavier  de  Noronha,  e da  cavallaria  João  Forbes  Skelater. 

Pouco  tempo  depois  das  manobras  executadas  na  char- 
neca de  Cintra,  partiu  a divisão  auxiliar  para  o Roussillon, 
composta  de  seis  regimentos  de  infanteria  e de  um  de  arti- 
lheria, sob  o commando  do  general  Forbes. 

A este  acampamento  seguiu-se  uma  campanha  bem  dura, 
em  que  as  tropas  porluguezas  se  houveram  com  tanto  valor 
e notável  disciplina. 

Campo  na  Gandra  de  Gilmonde,  em  1798.  Esle  acampa- 
mento devia  constar  de  8:000  homens,  com  12  peças,  e a 
tropa  era  dos  regimentos  aquartelados  nas  províncias  do 
norte.  Não  chegou  todavia  a verificar-se  o acampamento. 
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porque  o principe  do  Waldeck,  que  o devia  commandar, 
adoeceu  e pouco  depois  morreu. 

Campo  do  Quadro,  proximo  da  Azambuja,  em  1798. 
Durou  desde  17  de  outubro  até  dias  depois  de  1 de  de- 
zembro. Compunha-se  de  um  corpo  de  artilheria,  um  de 
caçadores,  tres  regimentos  de  cavallaria  e dez  de  infanteria. 
Parece  que  se  não  sabe  qual  foi  o general  que  commandou 
o acampamento.  Era  então  marechal  general,  o duque  de 
Lafões. 

Manobra  executada,  entre  Villa  Viçosa  e Eivas,  em  1806, 
no  dia  19  de  fevereiro  por  seis  regimentos  de  infanteria, 
seis  esquadrões  de  cavallaria,  e uma  bateria  de  artilheria. 
Esta  forca  era  da  guarnição  da  província  do  Alemtejo. 

O principe  regente  assistiu  á manobra  que  representou  o 
simulacro  da  batalha  d'Auslrelitz. 

Manobra  na  real  tapada  de  Mafra,  em  1807,  executada 
sob  o cominando  do  general  Gomes  Freire  de  Andrade, 
pelas  forças  acantonadas  nas  immediações  de  Mafra,  com  o 
íim  de  proteger  a capital.  Ignoram-se  os  promcnores  des- 
tas manobras. 

Brinco  militar  em  1809,  executado  nos  suburdios  de  Lis- 
boa por  uma  força  de  1056  homens,  simulando  o alaque 
de  um  reduclo  com  duas  peças  e de  uma  fortaleza  com  15. 

Manobras  executadas,  na  varzea  dos  Salgados,  junto  a 
Bemfiea  em  1818,  pelas  tropas  estacionadas  em  Lisboa,  ás 
ordens  do  general  visconde  de  Fonte  Nova.  A rainha,  a fa- 
mília real  e um  grande  concurso  de  povo  assistiram  a estas 
manobras. 

Campo  de  inslrucção  e manobra  (projectado)  nas  Vendas 
Novas,  em  1861.  Este  campo  não  chegou  a verificar-se.  De- 
via commandal-o  o general  visconde  da  Luz,  e compor  se 
de  3:420  praças,  630  cavallos  e 128  muares. 

Manobra  executada,  na  praça  de  S.  Julião  da  Barra,  em 
3 de  dezembro  de  1«63,  sob  o commando  do  general  Car- 
los Maria  de  Caula. 

Conclue-se  pois  que  desde  1763  apenas  houve  o acam- 
pamento da  Ajuda,  em  1763;  o de  Monte  Branco,  em  1763; 
o dos  Olhos  d’Agua,  em  1767:  o da  Porcalhota,  em  1790; 
o da  charneca  cie  Cintra  em  1793:  e o do  Campo  do  Qua- 
dro, em  1798;  tudo  mais  foram  exercícios  e manobras  de 
campanha,  mas  sem  acampamentos. 

No  século  passado  era  costume,  por  occasião  das  festas 


publicas,  haver  exercidos  militares,  simulando  ataques  de 
praças,  etc. 

O nosso  exercito  desde  1GH)  para  cá,  sempre  andou  mal 
organisado.  Quando  o paiz  se  achou  em  crise  teve  de  re- 
correr a generaes  estrangeiros  que  lh’o  viessem  organi- 

sar. 

Com  referencia  ao  reinado  de  D.  Joào  V,  no  anno  de  1735, 
achamos  noticia  de  uns  grandes  apercebimentos  guerreiros, 
que  então  se  fizeram. 

Esteve  a ponto  de  romper  a guerra  entre  Portugal  e a 
Hespanha  rfaquelle  anno,  porque  acontecendo,  no  dia  22 
de  fevereiro  do  referido  anno,  passar  um  criminoso  preso, 
por  defronte  do  palacio  do  embaixador  portuguez,  em  Ma- 
drid, Pedro  Alvares  Cabral,  dois  ou  tres  criados  do  embai- 
xador sairam  em  defesa  do  preso,  do  que  resultou  este  es- 
capar-se  para  o palacio;  mas  Pedro  Alvares  Cabral  logo  o 
fez  sair,  e despediu  os  criados.  Deu  conta  do  successo  ao 
governador  de  Madrid,  e pensou  que  tudo  estava  acabado. 
Mas  na  manbã  seguinte  o embaixador  vê  o seu  palacio  in- 
vadido por  soldados,  os  quaes  levam  presos  17  criados  de 
libré.  Reclamou  o embaixador  e não  obteve  satisfação. 

O governo  de  Portugal  não  recebendo  desaggravo  de  ta- 
manha offensa,  mandou  em  represálias  prender  outros  tan- 
tos criados  do  marquez  de  Capecelatro,  embaixador  de  Hes- 
panha, n’esta  côrte,  e ambos  os  embaixadores  se  retiraram, 
ficando  a guerra  imminente. 

Portugal  pediu  a intervenção  de  Inglaterra,  e esta  enviou 
ao  Tejo  uma  armada  de  25  naus,  de  que  era  almirante  João 
Norris,  e o governo  tratou  logo  de  organisar  o exercito. 
Afinal,  a mediação  de  Inglaterra,  França  e Holíanda  evitou 
a guerra  que  estava  prestes  a começar. 

Em  menos  de  tres  mezes  o governo  organisou  um  exer- 
cito de  trinta  mil  homens  de  infanteria,  e seis  mil  cavallos, 
o com  as  guarnições  das  fortalezas  era  o total  do  exercito 
de  quarenta  mil  homens  pagos  e outros  tantos  auxiliares, 
os  quaes  também  foram  pagos  para  guarnecer  as  praças  das 
províncias.  Compraram-se  armas  fóra  do  reino,  e outros 
artigos  do  municiamento. 

Foi  nomeado  general  do  exercito  D.  João  Manuel  de  No- 
ronha, conde  da  Atalaya,  o qual  fez  exercitar  as  tropas  em 
continuados  exercícios  e manobras,  e para  isso  estabeleceu 
um  acantonamento  no  Alemtejo  e outro  no  Ribatejo.  Cre- 
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mos  que  eram  verdadeiramente  campos  de  manobras,  esse& 
acantonamentos. 

Esta  aclividade  foi  maravilhosa,  e mui  além  do  que  sfr 
usava. 


II 

Procurámos  saber  quaes  foram  os  regimentos  que  estive- 
ram no  acampamento  da  charneca  de  Cintra,  mas  não  pode- 
mos encontrar  relação  alguma  a esse  respeito : só  no  archi- 
vo  militar  se  poderá  isso  saber,  ou  por  ventura  em  alguma 
publicação  de  que  não  temos  conhecimento. 

Não  eram  como  o campo  de  manobras  de  Tancos,  os  an- 
tigos acampamentos ; aquelle  deve  ser  permanente,  e para 
isso  se  prepara ; estes  eram  de  occasião.  As  tropas  mar- 
chavam para  o campo  e estacionavam  ahi,  exactamente 
como  se  fora  em  marcha,  ao  encontro  do  inimigo ; os  sol- 
dados armavam  as  barracas,  e as  desarmavam;  e desfeito  o 
campo  tudo  se  retirava.  Por  isso  a Gazela  d’aquelle  anno 
de  1793  dando  conta  do  levantamento  do  campo  da  Char- 
neca de  Cintra,  diz: 

«S.  A.  (o  príncipe  regente)  quiz  assistir  até  o levantar  do 
«campo;  e n’essa  occasião  deu  toda  a tropa  a ultima  prova 
«do  muito  que  se  tinha  adestrado  com  aquelles  exercícios, 
«pois  dando-se  a ordem  de  levantar  o campo  ás  oito  horas 
«da  manhã,  todo  o corpo  se  achava  em  marcha  com  as  suas 
«bagagens  antes  das  nove,  ficando  todo  o terreno  desemba- 
«raçado,  e sem  divisar-se  n’e^le  vestígio  de  haver  ali  exis- 
«tido  um  acampamento.» 

Já  se  vê  que  não  podia  ser  um  acampamento  como  o de 
Tancos,  mas  era,  como  dissemos,  um  acampamento  em 
marcha. 

Em  quanto  as  tropas  estavam  na  charneca  de  Cintra,  ne- 
gociava-se a convenção  entre  Portugal  e a Hespanha,  para 
por  Portugal  enviar-se  á Catalunha  uma  divisão  auxiliar;  e 
pouco  depois,  aos  lo  de  julho,  era  assignada  a dita  con- 
venção. 

Em  3 de  julho  levantava-se  o acampamento  da  charneca 
de  Cintra,  e aos  28  de  setembro  saía  a barra  do  Tejo  a es- 
quadra que  conduzia  á Catalunha  a divisão  auxiliar  portu- 
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gueza.  Constava  a esquadra  de  tres  naus,  a Medusa , Bom 
Successo  e S.  Sebastião , da  fragata  Femfs,  e de  quatorze 
transportes,  em  cujo  numero  entrava  a nau  de  guerra  S.  José 
e Mercês. 

Constava  a divisão  de  seis  regimentos  de  infanteria,  e um 
corpo  de  artilheria.  Os  regimentos  eram  o l.°  e 2.°  do  Porto; 
de  Peniche,  de  Oli vença  ou  Mestral,  Freire  d’Andrade,  e 
Cascaes ; a artilheria  compunha-se  de  uma  brigada  de  oito 
companhias,  em  força  de  416  praças  com  22  bocas  de  fogo. 
A força  de  infanteria  era  de  4:900  homens. 

Commandava  a divisão  o general  João  Forbes  Skelater, 
por  estar  impedido  o marquez  das  Minas;  era  ajudante  ge- 
neral o conde  de  Àssumar;  commandavam  as  brigadas  os 
marechaes  de  campo  D.  Antonio  de  Noronha  e D.  Francisco 
Xavier  de  Noronha,  e quartel-mestre-general  era  o coronel 
de  engenheiros  José  de  Moraes  Antas  Machado. 

Este  pessoal  era  quasi  o mesmo  que  estivera  no  es- 
tado-maior-general  do  acampamento  da  Charneca  de  Cintra. 
O general  Forbes  fôra  o general  da  cavallaria,  o general 
D.  F rancisco  Xavier  de  Noronha  da  infanteria,  o conde  de 
Assumar  ajudante-general,  e o coronel  Antas  Machado  quar- 
tel-mestre-general. 

Sentimos  bastante  não  poder  verificar  se  os  seis  regimen- 
tos da  divisão  auxiliar  foram  os  mesmos  que  estiveram  no 
acampamento.  Alguém  o verificará  no  archivo  militar.  0 sr. 
barão  de  Wiederhold,  naturalmente  não  deixará  de  infor- 
mar-se  a este  respeito,  porque  o acampamento  de  1793 
tem  uma  certa  importância  por  preceder  a partida  da  divi- 
são auxiliar,  e n’elle  terem  figurado  os  generaes  e de  certo 
officiaes,  que  foram  na  mesma  divisão. 

Dois  annos  estiveram  ausentes  da  patria,  e em  ásperos  e 
pesados  trabalhos,  os  bravos  militares  que  foram  ao  Rous- 
silhão.  Sô  em  11  de  dezembro  de  1795  regressou  a Portu- 
gal a divisão  bastante  dizimada. 

A Gazeta  de  15  de  dezembro  refere  n’estes  termos  a che- 
gada da  divisão: 

«A  10  e 11  do  corrente  chegaram  a este  porto  as  embar- 
cações hespanholas,  que  conduziram  as  tropas  portuguezas, 
que  tinham  servido  como  auxiliares  á corôa  de  Itespanha. 
O principe  Nosso  Senhor,  que  vinha  de  Queluz  para  o pa- 
lacio  das  Necessidades,  afim  de  dar  ali  audiência,  logo  que 
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soube  que  alguma  das  ditas  embarcações  se  achavam  sur- 
tas no  porto,  foi  embarcar-se  no  caes  de  Belem  para  visi- 
tal-as : mandando  ao  mesmo  tempo  avisar  as  pessoas  que 
•estavam  para  fallar-lhe,  e que  se  recebessem  os  requeri- 
mentos, e despedissem. 

«No  dia  seguinte  vieram  o príncipe  e a princeza  Nossos 
Senhores  ver  da  varanda  do  jardim  de  Belem  desembarcar 
as  tropas  no  dito  caes.  as  quaes  á medida  que  saíam  em 
terra  se  formavam  n^aquelle  largo,  e tendo  S.  A.  descido  da 
varanda  ao  tempo  que  desfilavam,  todos  os  officiaes  suc- 
cessivamente  tiveram  a honra  de  lhe  beijar  a mão,  rece- 
bendo um  benigno  acolhimento. 

«Offerecia  uma  bem  terna  scena  a grande  multidão  de 
gente  que  se  achava  no  logar  do  desembarque,  e em  todas 
as  ruas  por  onde  as  tropas  deviam  passar,  para  mostrar  a 
sua  consolação  em  ver  restituídos  á patria  os  seus  parentes 
e amigos,  a quem  a sorte  da  guerra  fora  favoravel,  e que 
n’ella  tinham  feito  tanta  honra  ao  nome  portuguez.» 

N esta  divisão  foram  officiaes  bem  destemidos,  como  An- 
tonio  Teixeira  Rebello,  então  sargento  mór  (major)  da  arti- 
iheria,  e depois  marechal  de  campo ; Gomes  Freire  de  An- 
drade, que  foi  vilmente  suppliciado,  ali  na  torre  de  S.  Julião, 
por  um  governo  inquisitorial  e dominado  por  um  estran- 
geiro, ao  jugo  do  qual  o benemerilo  general  queria  pôr 
termo;  e muitos  outros  officiaes,  que  depois  na  guerra  da 
independencia  se  mostraram  tão  benemeritos. 

Muitas  foram  as  graças,  mercês  e prémios  que  o governo 
•concedeu  aos  officiaes  e soldados  d’esta  divisão.  O general 
Forbes  em  remuneração  dos  talentos,  honra  e fidelidade 
com  que  desempenhou  a importante  commissão  que  lhe  foi 
confiada,  teve  a commenda  de  S.  Julião  de  Punhete,  da  or- 
dem de  Christo,  em  sua  vida,  com  sobrevivência  para  sua 
mulher,  e muitos  officiaes  foram  promovidos. 

Os  corpos  que  foram  na  divisão,  tiveram  depois  os  se- 
guintes numeros,  com  que  se  tornaram  bem  conhecidos, 
sustentando  a honra  quê  primeiro  adquiriram  no  Roussi- 
Ihão. 

l.°  de  Olivença— n.°  3. 

Freire  de  Andrade— n.°  4. 

l.°  do  Porto— n.°  6. 

Peniche — n.°  13. 
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2.°  do  Porto— n.°  18. 

Cascaes — n.°  19. 

Trabalhosa  foi  a vida  da  divisão  auxiliar.  Logo  na  viagem 
encontrou  temporaes,  teve  de  arribar,  e gastou  mais  de  me?, 
e meio  (de  20  de  setembro  a 9 de  novembro)  do  porto  de 
Lisboa  ao  de  Rosas.  Depois  de  desembarcados  os  nossos 
soldados,  foi  bem  ardua  a sua  posição. 

Temos  á vista  um  Diário  (manuscripto)  dos  successos 
da  guerra  do  Roussilhão  desde  19  de  novembro  de  179R 
até  21  de  dezembro  do  mesmo  anno.  Vamos  extractar 
esse  Diário , que  é inédito  e contém  alguns  pormeno- 
res curiosos,  e pelo  qual  se  vê  o que  padeceram  os  nossos 
soldados,  apenas  se  reuniram  ao  exercito  hespanhol,  por 
causa  dos  pesadíssimos  temporaes. 


III 


Como  promettemos,  vamos  dar  uma  idéa  do  que  soffreu 
a divisão  auxiliar  que  foi  ao  Roussilhão. 

Alludimos  a um  Diário  (manuscripto)  feito  por  um  ma- 
jor do  regimento  de  Cascaes ; e d'elle  extrahiremos  o que 
nos  parecer  opportuno. 

A divisão  desembarcou  em  Rosas  a 9 de  novembro,  e 
acampou  junto  á praça;  mas  era  tanta  a chuva,  que  as  bar- 
racas estavam  completamente  inundadas.  Depois  de  uma 
viagem  excessivamente  trabalhosa,  os  commodos  que  encon- 
trou a divisão  foram  esses. 

0 official  de  artilheria  da  mesma  divisão.  F.  D.  F.  L.  V.» 
que  escreveu  uma  memória  sobre  a guerra  do  Roussilhão, 
exprime-se  nos  seguintes  termos: 

— « ali  (acampamento  de  Rosas)  esteve  (o  exercito) 

«acampado,  por  espaço  de  oito  dias  em  sitio  pantanoso,  sof- 
«frendo  cruéis  tempestades,  andando  a nado  nas  barra- 
«cas....» 

No  dia  19  levantaram  do  campo  os  regimentos  de  Oli- 
vença  ou  Mestral  (nome  do  seu  commandante  João  Jacob 
Mestral)  e o 2.°  do  Porto,  ás  ordens  do  marechal  de  campo 
D.  João  Correia  de  Sá,  e no  dia  20  seguiram  os  regimentos 
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de  Cascaes,  Freire  rFAndrade,  e Peniche,  ás  ordens  de  Go- 
mes Freire  d’Andrade.  Diz  assim  o Diário : 

«Fomos  dormir  esta  noute  d’ali  tres  léguas,  em  uma  po- 
voação a peior  que  vi  no  mundo,  chamada  Ribos.  Tivemos 
«todos  ordem  para  deixarmos  as  nossas  bagagens,  e mar- 
«charmos  escuseiramente,  dizendo-se-nos  que  d’ali  a tres 
«dias  as  encontraríamos,  em  consequência  marchámos  com 
«o  que  trazíamos  no  corpo.» 

Ao  meio  dia  de  21  sairam  de  Ribos  os  dois  regimentos 
de  Freire  e Cascaes,  debaixo  de  chuva,  e foram  direitos  ao 
logar  de  Espola,  onde  passaram  ao  sol  posto,  e seguiram 
para  Jnnqueros. 

— «N’esta  marcha,  por  um  descampado,  diz  o Dia  rio  9 
por  estradas  inundadas  de  agua  e lama,  que  dava  pelo 
joelho,  nos  anouteceu,  e então  começou  a crescer  a chu- 
va, e sobreveiu  uma  horrorosa  trovoada;  marchámos  atravez 
de  ribanceiras  e precipícios,  e por  desfiladeiros,  que  ape- 
nas davam  passagem  a um  homem,  e isto  á luz  dos  relâm- 
pagos, unica  claridade  que  nos  deixava  ver  de  espaço  a es- 
paço, o caminho.  Até  o guia  que  conduzia  a columna  se 
perdeu,  e eu,  que  fazia  a retaguarda,  me  achei  só  com  a 
companhia  de  granadeiros:  entrei  para  uma  vinha,  tive  de 
atravessar  um  ribeiro,  depois  galgar  um  muro,  e então  me 
achei  em  uma  estrada  larga,  mas  toda  inundada.  Segui  a 
estrada,  na  direcção  de  uma  fogueira  que  divisei  ao  longe, 
e d’ahi  a muito  tempo  é que  cheguei  a Junqueros,  onde 
nos  reunimos  com  o resto  da  columna.  Ahi  dormimos,  e ao 
lume  enchugámos  o fato,  e até  as  próprias  camizas. 

«Pelas  11  horas  do  dia  2:2,  os  mesmos  regimentos  de 
Freire  e Cascaes,  saimos  de  Junqueros  por  caminhos  que 
eram  verdadeiros  atoleiros,  com  agua  e lama  até  ao  joelho, 
e debaixo  da  maior  chuva,  e chegámos  á vista  de  Movelas, 
já  no  território  francez;  e debaixo  de  toda  esta  chuva  esti- 
vemos a pé  firme  por  tempo  de  uma  hora  antes  de  nos 
aquartelarem;  tornámos  a enchugar  ao  lume  as  próprias  ca- 
mizas. Ahi  achámos  pão  a 320  réis,  e carne  a 240  réis. 

«No  dia  23  saimos  de  Movellas,  e sempre  a chover,  para 
uma  terra  chamada  Ceret,  que  d’ali  dista  legua  e meia; 
n’esta  marcha  passámos  tres  ribeiros  com  agua  por  cima 


do  joelho.  Os  officiaes,  que  vinham  a cavallo,  mesmo  os 
chefes,  se  pozeram  a pé.  e assim  passaram  as  ribeiras,  para 
animar  a tropa.  No  estado  que  se  póde  suppôr,  checámos  á 
dita  villa  de  Ceret,  onde  estivemos  também  quasi  uma  hora 
a pé  firme  antes  que  nos  aquartelassem.  Outra  vez  enchu- 
gámos  o fato  e as  camizas  ao  lume.  Nada  sabíamos  das  nos- 
sas bagagens,  e não  trazíamos  senão  o que  tínhamos  no 
corpo. 

«No  dia  24  nos  conservámos  em  Ceret  enchugando-nos, 
6 por  consequência  embrulhados  em  mantas,  e sem  termos 
que  vestir.  N’esla  noute  chegaram  a esta  villa  os  regimen- 
tos de  Mestral  e 2.°  do  Porto,  que  para  se  aquartelarem 
passaram  eguaes  trabalhos.» 

Assim  foi  que  a divisão  auxiliar  portugueza  chegou  ao 
campo  de  batalha,  e oito  dias  depois  de  partir  do  acampa- 
mento de  Rosas,  e de  uma  marcha  violentíssima  atravez  de 
tantas  fadigas,  os  soldados  portuguezes  foram  logo  para  o 
combale.  No  dia  26  de  novembro  entraram  em  fogo,  e já 
no  dia  25  tinham  ido  destacamentos  para  os  postos  avança- 
dos. 

O campo  de  Ceret  protegia  o principal  do  exercito  hes- 
panhol  situado  no  Roló:  os  francezes  dominavam  a estrada 
que  communicava  de  Ceret  para  o Boló,  e quasi  que  impe- 
diam a communicação  com  as  suas  baterias  bem  situadas. 

Era  mister  que  os  hespanhoes  se  assenhoreassem  d’estas 
baterias,  porque  o campo  de  Bolo  estava  em  apuros,  faltando 
já  comestíveis  para  os  cavallos,  alguns  dos  quaes  tinham 
morrido  de  fome,  e para  a gente  também  escasseavam  os 
mantimentos,  pois  só  os  havia  para  48  horas. 

Pelas  tres  horas  da  madrugada  de  26  formou  a tropa 
portugueza  debaixo  de  uma  chuva  torrencial,  e esteve  a pé 
firme  até  ás  6 horas  da  manhã,  em  que  recolheu  a quar- 
téis. Devia  então  dar-se -o  ataque;  mas  as  cheias  haviam  le- 
vado uma  ponte,  e foi  necessário  demoral-o.  Comludo,  os 
francezes,  prevenidos  de  que  seriam  atacados,  quizeram  an- 
tecipar-se, e vieram  elles  atacar  Ceret.  Tomaram  parte  n’esta 
acção  os  regimentos  de  Cascaes,  Freire,  Olivença,  e i.°  do 
Porto.  O primeiro  ponto  atacado  foi  uma  bateria  servida 
pelos  nossos  artilheiros,  postada  em  uma  eminencia.  Os  re- 
gimentos portuguezes  estavam  diminutos,  como  é de  sup- 
pôr depois  de  tão  penosas  marchas,  só  o regimento  de 
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Freire  tinha  274  doentes,  além  d’isso  a nossa  tropa  tinha 
as  espingardas  quasi  impossibilitadas,  por  causa  da  copiosa 
chuva  que  tinha  apanhado. 

O auctor  do  Diário  diz  que  a nossa  gente  chegou  a des- 
animar e recuou,  e isto  confirma  o official  auctor  da  me 
moria  citada,  referindo  que  cedendo  ao  numero  e ao  mau 
serviço  das  espingardas,  os  soldados  portuguezes  largaram 
o reducto. 

Mas  sobreveiu  Gomes  Freire  d’Andrade  com  gente  hes- 
panhola  e portugueza,  e a bateria  foi  retomada,  voltando  ao 
ataque  briosamente  os  que  antes  haviam  retirado.  Escreve 
o auctor  do  Diário . 

«Os  francezes  combatiam  espalhados  e sem  ordem,  e até 
gritando  Liberté , e os  nossos  tomaram-lhe  o exemplo,  por- 
que também  se  espalharam,  e não  houve  forças  de  officiaes 
que  os  fizessem  unir.  Esta  desunião  e um  olival  que  havia 
fizeram  com  que  o fogo  fosse  menos  mortifero.  Porém,  de- 
pois de  muito  fogo  de  parte  a parte,  os  inimigos  começa- 
ram a retirar,  e os  nossos  a ganhar,  não  digo  mais  animo» 
porém  mais  sangue  frio  e costume  ao  que  não  tinham  vis- 
to. Reunimo-nos,  e as  companhias  de  granadeiros  os  ataca- 
ram á bayoneta  por  uma  encosta  acima,  e lhes  ganhámos  a 
primeira  das  suas  baterias.» 

Não  é agora  nosso  intento  escrever  os  successos  da  guerra 
do  Roussilhão:  pretendemos  apenas  mostrar  como  aquella 
divisão  auxiliar  passou  por  ásperos  trabalhos,  e logo  apo /* 
elles,  entrou  em  campanha,  e com  muita  honra,  sendo  aliás 
gente  que  nunca  pelejara. 

E é singular  que,  n’esta  acção  de  Geret,  dada  nos  Pyre- 
neus,  os  soldados  portuguezes,  ainda  bisonhos,  levaram 
diante  de  si  os  francezes  á bayoneta  calada,  como  os  re- 
crutas do  8.°  dhnfanteria,  na  batalha  do  Russaco,  dezesete 
annos  depois,  também  á bayoneta,  arrojaram  diante  de  si 
os  disciplinados  e aguerridos  soldados  de  Massena.  Famosa 
feito  militar,  que  tanto  distinguiu  a tropa  portugueza,  e foi 
a admiração  dos  inglezes,  e do  proprio  Wellington. 

Em  toda  a campanha  dos  Pyreneus,  a divisão  portugueza 
se  portou  com  o maior  valor  e por  differentes  vezes  deu 
valentíssimas  cargas  de  bayoneta. 

Antes  de  1793  houve  a guerra  de  1762  com  a Hespanha» 


úe  maneira  que  bem  se  póde  dizer  que  os  soldados  portu- 
guezes da  divisão  auxiliar  eram  todos  bisonhos,  porque  a 
guerra  de  17G2  pouco  durou,  e já  eram  decorridos  30  an- 
nos.  Com  tudo  apenas  entraram  em  campanha,  logo  mos- 
traram o maior  valor  e firmesa. 

Concluiremos  por  boje  com  algumas  palavras  extrahidas 
da  Memória  de  F.  D.  F.  L.  V.,  que  nos  parece  virem  a 
proposito  n’esta  conjunctura.  Diz  assim  o referido  ofíkial: 

«Os  portuguezes  deixaram  n’estepaiz  immortalisado  o seu 
valor  e aclividade,  e o seu  nome.  já  pela  disciplina,  já  pela 
honra.  Os  mesmos  hespanhoes  não  deixaram  de  fazer-lhes 
os  mais  fortes  elogios.  O dos  catalães  é indizível ; e supe- 
rior em  tudo  é o dos  mesmos  inimigos,  ímmensos  oíFiciaes 
hespanhoes,  suissos  e hibernes  lhes  chamavam  prussianos 
do  meio  dia. 

«Á  sua  multidão  (dos  francezes)  convinha  muito  o com- 
bate de  arma  branca,  por  mais  decisivo,  e por  se  lhes  não 
dar  de  perder  gente;  comtudo,  quando  este  combate  suc- 
«cedia  entre  portuguezes  e francezes,  estes  sempre  se  reti- 
raram por  não  poderem  tolerar  o furor  d’aque!les,  que,  com 
bayonelas  e armas  mais  vantajosas,  os  accommetiiam  até  se- 
rem cruéis. 

«Os  portuguezes,  sem  serem  dominados  do  furor  pátrio- 
tico,  como  os  francezes,  são  muito  fortes  com  a bayoneta 
calada. 


«Os  portuguezes,  depois  dos  primeiros  tres  ou  quatro 
dias,  se  costumaram  ao  fogo  também  de  tal  fôrma,  que  na- 
da os  fazia  retroceder.  Primeiramente  Olivença  e 2.*  do 
Porto  tinham  sua  vantagem,  mas  depois  não  me  atrevo  3 
decidir  particularmente  por  nenhum.» 

A respeito  da  artilheria  portugueza,  comparada  com  a 
hespanhola,  diz  0 mesmo  escriptor: 

«0  corpo  de  artilheria  hespanhola  é muito  brilhante... 
mas  os  artilheiros  portuguezes  são  mais  vivos  e desemba- 
raçados, assim  no  carregar,  como  no  apontar  e dar  fogo. 

«Às  nossas  bombas  são  muito  mais  bem  calculadas  e as 
suas  espoletas,  do  que  as  dos  hespanhoes,  que  eu  vi  mui- 
tas vezes  rebentarem  no  ver  ice  da  curva.  Nós,  os  porlu- 
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guezes,  apontamos  depois  da  peça  ou  obuz  estar  em  bate- 
ria e já  carregadas;  os  hespanhoes  carregam  depois  de  apon- 
tada, o que  faz  differença.» 

São  isto  louvores  era  bocca  própria,  bem  o sabemos,  mas 
consideramol-os  como  a expressão  de  um  facto  verdadei- 
ro, qual  seria  a opinião  que  dos  nossos  soldados  se  for- 
mava. 

N’aquella  época  ainda  os  soldados  prussianos  gosavam 
d’aquella  fama  que  tinham  adquirido  no  reinado  do  grande 
Frederico,  e que  agora  acabam  de  justificar  mais  uma  vez, 
e comparando  os  soldados  portuguezes  com  os  prussianos, 
decerto  nos  exaltavam.  Na  aclualidade  esta  reminiscência  da 
guerra  do  Itoussilhão,  deve  ser  um  pouco  orgulhosa  para  o 
exercito  portuguez. 

Parece-nos  que  o auctor  da  Memória , que  lemos  citado, 
foi  o oííicial  do  regimento  de  artilheria  do  Alemtejo,  Fran- 
cisco Duarte  da  Fonseca  Lobo,  que  no  Roussilhão  fez  bons 
serviços,  porque  esse  nome  corresponde  ás  iniciaes  F.  D. 
F.  L.  V.,  faltando  apenas  a indicação  do  appellido  que  deve 
referir-se  ao  V. 

Gomes  Freire  de  Andrade,  então  coronel,  quando  partiu 
a expedição,  chegára  havia  pouco  do  estrangeiro,  onde  se 
distinguira  no  serviço  da  Rússia  e da  Prússia. 

Este  distincto  general  levou  com  honra  uma  grande  parte 
da  sua  vida  nos  campos  da  batalha,  e veiu  a morrer  ás 
mãos  dos  tyrannos  da  sua  patria,  como  um  infame  saltea- 
dor, assassinado  por  um  governo  estúpido  e brutal,  e con- 
demnado  por  uns  desembargadores  sanguinários. 


•oQc 


A SAIA  DE  MARIA  FERNANDES 


Um  escriptor  portuguez,  discorrendo  acerca  dos  tributos 
injustamente  postos  ao  povo,  diz  que  raras  vezes  deixou 
Deus,  de,  providencialmente,  mostrar,  que  lhe  desagrada  a ve- 
xação do  povo.  E para  abonar  a sua  preposição  cita  vários 
factos,  e entre  outros  o seguinte: 

El-rei  D.  João  Iíl  lançou  um  tributo  ao  povo  para  as  fes- 
tas do  casamento  do  príncipe  D.  João,  seu  filho. 

Havia  então  em  Moniemór-o-Novo  uma  mulher  muito  po- 
bre dos  bens  da  terra,  mas  muito  rica  dos  do  céo;  sua  vida 
era  ouvir  uma  missa  pela  manhã,  resar  o seu  rosário  e vir 
para  casa  e fiar  linho,  com  o que  se  sustentava.  Eis  que 
um  dia  chegam  os  ministros  da  justiça,  e lhe  pediram  um 
tostão,  que  na  finta  lhe  fôra  lançado;  disse  a mulher  que 
maquella  casa  o não  havia,  e que  isto  sentia  ella  muito,  por- 
que desejava  servir  o seu  rei. 

Entraram  os  ministros,  e tomaram-lhe  uma  saia  com  que 
ia  á missa.  Que  faria  esta  pobre  mulher?  Eram  as  lagrimas 
tantas,  que  parece  subiam  aos  céos  os  suspiros  e as  ancias. 
E foi  tanto  o excesso  da  mulher,  que  chegou  aos  ouvidos 
d’el-rei9  o qual  disse  que  sua  tenção  não  era  vexar  aos 
pobres. 

Comtudo  o príncipe  morreu  em  tempo  de  nove  mezes. 
Logo  a rainha  D.  Catharina  começou  a dar  taes  demonstra- 
ções de  tristesa,  que  chegou  a se  pôr  ás  contas  com  Deus. 

— E bem,  senhor,  oito  filhos  me  levastes,  agora  este 
que  era  o lume  dos  meus  olhos,  me  arrebataes?  Que  é is- 
to? Que  peccados  tenho  commettido  contra  vossa  divina  ma- 
gestade  ? 

Ouvindo  o rei  isto,  lhe  disse : 
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— Senhora,  não  vos  queixeis  de  Deus,  não  vos  matou 
elle  vosso  filho.  Sabeis  quem  o matou?  A saia  de  Maria 
Fernandes  de  Montemór-o-Novo. 

Observaremos  que  o escriptor  era  ecclesiastico,  e que 
não  tanto  vociferava  contra  o vexame  de  injustos  impostos, 
como  contra  os  que  se  exigiam  aos  ecclesiasticos  e ás  pes- 
soas que  serviam  a Deus. 

A saia  de  Maria  Fernandes,  que  o fisco  tomara,  era  aquellla 
com  que  ia  á missa,  e por  isso  o alludido  escriptor  insiste 

no  caso. 

Mas,  comtudo,  outros  exemplos  apresenta,  que  são  me- 
ras coincidências  casuaes. 

Todavia,  sempre  os  portuguezes  reagiram  contra  os  tri- 
butos vexatórios,  e de  que  não  havia  immediata  necessidade. 


ESTADO  D’EL-REI  D JOÃO  V 


No  reinado  d’el-rei  D.  João  V tudo  era  faustoso  e magni- 
ficente.  Quiz  esse  monarcha  competir  com  Luiz  XIV,  e em 
muitas  coisas  a côrte  de  Portugal  se  avantajou  á de  Paris. 

O estado  com  que  el-rei  D.  João  V se  apresentou  na  en- 
trevista do  Caia,  para  a troca  das  infantas  de  Portugal  e de 
Hespanha,  foi  lusidissimo. 

Não  ha  memória  de  coisa  tão.  maravilhosa,  peio  numero 
das  pessoas  da  comitiva,  riquesa  dos-  trajes,  magnificência 
dos  coches,  e de  todo  o trem  correspondente. 

Nas  Vendas  Novas  mandou  ei  rei,  por  essa  occasião,  le- 
vantar o palacio  que  lá  está,  adornando-o  de  muitas  pintu- 
ras, ricas  tapeçarias  e custosas  armações. 

O patriarcha,  12  conegos  e mais  ecclesiasticos  necessá- 
rios para  o culto,  acompanharam  el-rei,  além  de  numero- 
síssima comitiva  composta  de  todos  os  fidalgos  que  tinham 
cargos  no  paço  e de  muitos  outros  que  foram  para  tornar 
mais  luzida  a funcção. 

O estado  da  casa  real,  n’essa  occasião,  constou  de  10  co- 
ches, 8 berlindas,  29  estufas,  2 caleças,  141  seges.  As  ca- 
valgaduras para  o serviço  d’esses  vehiculos  foram  353  ur- 
cos  ou  frisões,  como  lhe  chamavam,  para  os  coches;  468 
cavallos  e mulas  das  seges  e dos  criados  de  cavallariça;  673 
cavallos  de  sella,  e 316  muares  das  galeras,  carros  de  ma- 
to, liteiras  e outros  transportes. 

Os  criados  passavam  de  900,  só  para  o serviço  dos  co- 
ches e cavalgaduras. 

E além  d’este  estado,  havia  os  coches  e as  suas  respecti- 
vas cavalgaduras  e cavallos  de  sella  e criadagem  dos  fidal- 
gos que  iam  na  comitiva. 
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Os  infantes  iam  cada  um  em  seu  coche;  a rainha  tinha  o 
seu  coche  aiém  do  de  estado,  bem  como  o rei.  Assim  se 
tornava  mais  ap  para  toso  o préstito. 

Será  difficil  enconirar  festa  mais  pomposa. 

Na  vinda  para  Lisboa,  das  reaes  pessoas  e sua  comitiva, 
se  empregaram  além  do  bergantim  real  e outras  embarca- 
ções, perto  de  trezentos  barcos,  que  de  Àldeia-Gallega  se- 
guiram até  Belem,  onde  se  fez  o desembarque  n’uma  vis- 
tosa ponte  que  ali  se  armou,  e d’ahi  vindo  em  direitura  á 
Esperança,  o préstito  subiu  calçada  do  Combro,  rua  do 
Chiado,  assim  se  chamava  então,  rua  Nova  do  Almada,  rua 
do  Ferro,  Pelourinho,  até  ao  Terreiro  do  Paço,  onde  era  o 
paço  e a capei  la  real. 

Houve  vistosas  festas  em  Lisboa,  tudo  em  harmonia  com 
todas  as  pompas  e magnificências  das  que  as  precederam. 

A princesa  hespanhola  que  desposou  então  el-rei  D.  José, 
a sr.a  D.  Marianna  Victoria,  era  uma  grande  caçadora.  Ca- 
çava a cavallo  os  veados,  e era  óptima  atiradora. 

Das  suas  façanhas  na  caça  ha  dois  folhetos  muito  curio- 
sos, cujo  titulo  é Diana  nós  Bosques , por  Bento  Antonio  de 
Menezes,  nos  quaes  se  descrevem  as  grandes  caçadas,  nas 
villas  de  Palma  e Salvaterra,  nos  annos  de  1754  e 1755,  e 
das  festas  reaes,  que  por  essa  occasião  também  houve  em 
Salvaterra. 

São  muito  raros  estes  folhetos. 


EPISODIO  DA  GUERRA  DO  ROUSSILHÃO 


Não  são  muito  notorias  as  desintelligencias  que  houve 
entre  o general  Gomes  Freire  de  Andrade  (então  coronel) 
e alguns  oíFiciaes,  no  exercito  portuguez,  que  foi  á guerra 
denominada  do  Roussilhão,  em  1793. 

Não  é nosso  intento  referir  mendamente  os  promenores 
d'aquellas  desintelligencias,  para  o que  nos  faltam  os  subsí- 
dios necessários,  mas  alludir  a um  episodio  que  originou  o 
documento,  que  vamos  apresentar  aos  leitores,  precedendo-o 
de  algumas  reflexões,  para  a sua  melhor  intelligencia. 

O sr.  Simão  José  da  LuzSoriano,  na  sua  Historia  da  guer- 
ra civil  do  estabelecimento  do  governo  parlamentar  em  Por - 
tugal , falia  d*estas  occorrencias,  e promelte  publicar  no  vo- 
lume  destinado  aos  documentos,  este  que  nós  agora  apre- 
sentamos, e que  encontrámos  rfuma  Miscellanea  manuscri- 
pta  da  bibliotheta  nacional.  Parece-nos  que  este  documento 
não  anda  impresso;  é curioso,  porque  respeita  a actos  im- 
portantes da  vida  de  um  dos  homens  mais  notáveis,  entre 
nós,  do  fim  do  século  passado  e primeiros  annos  do  actual* 
não  só  pela  sua  gloriosa  carreira  militar,  senão  também  pelo 
desastroso  fim  que  teve,  e que  foi  uma  nodoa  indelevel  para 
esse  miserável  governo,  que  durante  a ausência  da  côrte, 
dominou  n’este  paiz,  e o levou  ao  ultimo  estado  de  degra- 
dação, cujos  resultados  ainda  elle  está  sentindo. 

Imputam  a Gomes  Freire  ter  sido  insubordinado  na  cam- 
panha do  Roussilhão:  não  confirmaremos  como  nosso  voto 
essa  opinião;  é certo,  todavia,  que  andou  envolvido  em  des- 
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intettigencias,  que  poderão  auctorisar  as  imputações  que  se* 
lhe  fazem. 

É indubitável  que  Gomes  Freire  era  ofíicial  valente  e ins- 
truído. do  que  déra  as  mais  claras  provas  na  campanha  da 
Rússia  contra  a Turquia.  As  distincções  ou  prêmios  que  lhe 
conferiu  a imperatriz  Catharina  ]I,  foram  os  eloquentíssimos 
testemunhos  do  seu  acrisolado  valor. 

Regressando  Gomes  Freire  á patria,  naturalmente  não^ 
encontrava  officiacs  tão  experimentados  corno  elle,  nem  tão* 
instruídos;  é possível  que  d'aqui  proviessem  rivalidades  r 
Gomes  Freire,  julgando-se  superior  aos  seus  camaradas, 
poderia  obedecer  de  má  vontade,  e mesmo  murmurar  das» 
acções  dos  que  julgava  inferiores  a si,  e estes,  despeitados 
da  superioridade  do  seu  camarada,  poderiam  também  dar 
togar  a resenlimentos  da  parte  d’elle. 

Fosse  como  fosse.  Freire  teve  uma  séria  pendeneia  com 
o coronel  do  l.°  regimento  deOlivença,  João  Jacob  deMes- 
trai,  e desafiou-o.  O duello  não  foi  por  diante,  porque  o 
general  em  chefe  interveiu,  e mandou  prender  Gomes  Freir 
re  no  castello  de  Figueras,  tendo  antes  assignado  ambos  un& 
termo  de  bem  viver.  Na  sua  prisão,  Gomes  Freiie  desenhou 
na  parede  o retraio  do  coronel  Mestral,  com  os  seus  farda- 
mentos, mas  em  vez  de  espada,  tinha  uma  roca  á cinta.  A 
final  foi  Gomes  Freire  solto;  parece,  porém,  que  não  desis- 
tiu de  mostrar  o seu  rancor  a Mestral,  por  muitos  e diver- 
sos modos. 

Aconteceu  que  o tenente-coronel  Luiz  Carlos  Clavière. 
ajudante  dfôrdens  do  general  Forbes,  servindo  de  ajudante 
general,  foi  por  ordem  do  mesmo  general  admoestar  Go- 
mes Freire,  por  elle  de  noite  sair  do  seu  posto  em  frente 
da  viila  de  Oret,  para  vir  dormir  na  mesma  villa,  no  quar- 
tel do  conde  de  Assumar,  por  vociferar  contra  os  hespa- 
nhoes,  e por  outros  actos  irregulares;  Gomes  Freire  desa- 
fiou Clavière  e o general  em  chefe  o fez  recolher  preso  á 
sua  barraca. 

Veiu  a desastrosa  retirada  do  dia  20  de  novembro  de* 
1794,  depois  da  morte  do  general  em  chefe  hespanhol,  con- 
de da  União;  a morte  d’esle  general  por  tal  fôrma  deixou 
desanimado  o exercito,  que  os  francezes  avançaram  quasr 
sem  resistência  alguma,  em  face  d um  exercito  desmoralisa- 
do,  e da  cobardia  do  general  Torres,  hespanhol,  que  en- 
tregou a praça  de  Figueras. 
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0 general  Forbes  deu  conla  d*esle  successo  ao  governo 
portuguez,  e Gomes  Freire,  resentido  dos  termos,  pouco  li- 
songeiros  para  o valor  das  forças  do  seu  commando,  em 
que  o general  dava  parte  d’aque!le  desastroso  acontecimen- 
to, escreveu-lhe  uma  carta  em  francez,  cuja  traducção  pu- 
blicamos, e é o documento  a qucalludimos  no  principio,  e, 
além  d’isso,  como  clle  proprio  diz,  escreveu  ao  ministro 
Luiz  Pinto  de  Sousa,  e requereu  conselho  de  guerra. 

Por  esta  carta  se  vê  qual  era  o rancor  que  animava  Go- 
mes Freire  contra  o Clavière,  do  qual  chega  a dizer  que 
desmaiava  á vista  de  uma  espada  nua , eaccusa-o  de  intri- 
gante, e de  abusar  da  boa  fé  do  general. 

Se  as  coisas  se  passaram  como  as  refere  Gomes  Freire, 
rasão  tem  elle  para  protestar  contra  o offjcio  do  general 
Forbes,  do  qual  diz  que  não  eslava  presente,  na  occasião  em 
que  o proprio  general  affirma  achar-se  com  as  forças  por- 
tuguezas.  Isto  é grave;  um  desmentido  tão  formal  não  ou- 
saria Gomes  Freire  dal-o,  senão  estivera  bem  seguro  de  que 
dizia  a verdade. 

O general  Forbes  deu  uma  conla  circumstanciada  ao  mi- 
nistro Luiz  Pinto  de  Sousa, ^de  todos  os  aggravos  que  tinha 
de  Gomes  Freire,  e esse  oíílcio  está  na  colieeção  dos  docu- 
mentos ofíiciaes  relativos  á guerra  do  Koussilhão,  e promet- 
teu  o sr.  Soriano  publical-o. 

Que  o general  Forbes  era  frouxo  e incapaz  para  o alto 
cargo  que  exercia,  prova-o  o facto  de  ter  mandado  abrir 
uma  devassa  acerca  do  seu  procedimento,  sendo  devassan- 
tes  o intendente  geral  da  policia  da  divisão,  e o auditor  d‘el- 
la,  devendo  esta  alçada  tomar  conhecimento  dos  factos  allega- 
dos  por  Gomes  Freire  e por  Manuel  Ignacio  Martins  Pamplo- 
na,  tenente  coronel  de  cavallaria,  que  também  se  queixava 
de  injustiças  contra  elle  praticadas:  e por  sua  parle,  Forbes 
apresentou  á alçada  a contestação  ás  alíegações  d'aquel!es 
dois  ofíiciaes. 

O governo,  tendo  conhecimento  da  frouxidão  e fraquesa 
do  procedimento  do  general  Forbes,  por  uma  portaria  lh  o 
estranhou,  dizendo-lhe  que  a devassa  era  incompatível  com 
a preeminencia  do  sen  posto , e ao  mesmo  tampo  ordenava 
que  suspendesse  a referida  devassa  remettendo  todo  o pro- 
cesso á secretaria  d’estado.  O governo,  querendo  dar  satis- 
fação ao  general  em  chefe,  ordenou,  pela  mesma  portaria, 
que  o coronel  Gomes  Freire  de  Andrade,  apenas  recebesse 
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a intimação,  logo  se  retirasse  para  o reino,  e que  o tenente 
coronel  Pamplona  fosse  dispensado  das  funcções  que  lhe  ha- 
viam sido  commeltidas. 

Cumpre  advertir  que  o ajudante  general,  conde  d'Assu- 
mar,  lambem  tivera  desintelligencias  com  o general  Forbes, 
^ por  isso  se  retirara  para  Lisboa  com  licença. 

Havia,  pois,  pouca  disciplina  na  divisão,  o que  talvez 
fosse  devido  á incapacidade  do  general  em  chefe  para  exer- 
cer tão  alto  cargo.  Todavia  não  deixou  o exercito  de  os- 
tentar o seu  valor,  e a sua  disciplina  em  combate,  sempre 
que  para  isso  teve  occasião. 

Estes  factos  respeitam  mais,  para  assim  dizer,  á vida  in- 
tima da  divisão,  porque  nas  conjuncturas  arriscadas,  nas 
occasiôes  de  perigo,  jamais  deixou  de  mostrar  que  se  com- 
punha de  briosos  soldados  portuguezes. 

Agora  apresentaremos  aos  leitores  a carta  de  Gomes 
Freire,  ao  general  Forbes,  a que  alludimos  no  principio,  e 
tal  e qual  a encontramos  na  já  mencionada  Miscellanea  Ma - 
nus  cripta;  é esta  : 

«III.mo  e ex.m0  sr. — A honra,  que  todos  os  militares  de- 
vem considerar  como  uma  coisa  sagrada,  me  obriga  a im- 
plorar a justiça  de  v.  ex.a  contra  a calumnia  com  que  o vil 
e intrigante  Clavier,  abusando  da  confiança  de  v.  ex.a,  na 
relação  da  retirada  de  20  de  novembro,  remettida  á corte 
debaixo  do  nome  de  v.  ex.a  e inserta  no  supplemento  da 
Gazeta  de  Lisboa , n.°  51,  alterou  a verdade  accusando  a 
tropa  de  fraqueza,  tanto  os  offlciaes,  como  todos  os  solda- 
dos do  exercito;  —fazendo  o devido  apreço  das  virtudes  do 
seu  general,  convencidos  inteiramente  que  a malignidade  de 
Clavier  foi  quem  converteu  as  rectas  intenções  de  v.  ex.a, 
aproveitando-se  maliciosamente  da  falta  do  conhecimento 
perfeito  que  v.  ex.a  tem  da  lingua  portugueza,  e obrigan- 
do-o por  isso  a assignar  a relação  dos  successos  d’aquelle 
dia  totalmente  oppostos  á verdade  dos  factos  e á conducta 
das  tropas;— portanto  permilta-me  v.  ex.a  que  exponha  na 
sua  presença  as  minhas  justificadas  queixas  a este  respeito, 
mostrando  ao  mesmo  tempo  quanto  deve  sentir  um  oíficial 
donrado  ver-se  calumniado  por  um  indivíduo  tão  despresi- 
vel  como  Clavier,  que  desmaia  ü vista  de  uma  espada  nua. 

«E  com  effeito  eu  seria  bem  digno  do  despreso,  com  que 
ell e pretende  desacreditar  o nosso  exercito,  se  não  confun- 
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disse  a mentira  disfarçada  com  as  exterioridades  da  ver- 
dade. 

«N*essa  relação  que,  pelas  razões  que  vou  cxpôr,  se  deve 
considerar  como  apócrifa,  se  assevera,  que  no  dia  20  de 
novembro  v.  ex.a,  ao  romper  do  dia,  se  postara  na  frente 
do  exercito.  Tanto  elle  como  v.ex.a  não  ignoram  que  das  8 
para  as  9 horas  da  manhã  é que  v.  ex.a  appareceu  n’aquelle 
Jogar.  Na  mesma  rel  ação  o insolente  calumniador  foi  dizer 
a v.  ex.a  o seguinte:  — «Que  depois  do  conselho  de  guerra, 
«v.  ex.a  m andara  para  a serra  Massano— que  a proximida- 
«de  do  inimigo,  que  se  achava  senhor  da  bateria  da  Can- 
teira, d’onde  atirava  sobre  as  nossas  tropas,  obrigara 
«v.  ex.a  a tomar  caminho  diílerente  para  se  unir  a ellas, 
«pelo  receio  que  tinha  de  ser  feito  prisioneiro,  se  preten- 
desse passar  pela  estrada  de  Lières, — que  chegando  ao 
«logar  onde  estava  a tropa,  e achando-a  muito  desanimada 
«por  causa  do  fogo  do  inimigo  que  suíTria,  v.  ex.a  a for- 
«mara  sobre  a montanha  de  Abinhoneta.» 

«Todo  o exercito  conhece  quanto  v.  ex.a  é dotado  de  va- 
lor, e,  apesar  d’isto  affirma  o aleivoso  Clavier  (jue  o fogo 
do  inimigo  obrigava  v.  ex.a  a desviar-se  da  estrada,  ifaquelle 
mesmo  tempo,  em  que  o tenente  coronel  Pamplona  passou 
por  ella,  para  se  unir  á tropa  para  onde  v.  ex.a  marchava. 
D’aqui  se  vê  que  tanto  a honra  de  v.  ex.a,  como  a de  todo 
o exercito,  é ultrajada  por  este  insolente. 

«Eu  invoco  a ingenuidade  e a franqueza  de  v.  ex.a,  para 
me  oppôr  a tão  atroz  mentira,  na  certeza  de  que  v.  ex.a 
será  o primeiro  a confessar  que  apenas  50  francezes  tinham 
entrado  na  bateria,  alguns  dos  quaes  faziam  fogo  de  mos- 
quete sobre  a estrada  de  Lières;  que  os  hespanhoes  aban- 
donaram a bateria,  tendo  feito  urna  pequena  resistência ; 
que  o inimigo  abandonou  esta  bateria  immediatamente,  que 
pegou  o fogo  no  reposto  da  polvora;— que  a montanha  de 
Abinhoneta  ficou  fóra  do  alcance  não  só  dos  tiros  de  mos- 
quete dirigidos  da  Canteira,  mas  ainda  do  das  peças  de 
artilheria; — que  a tropa  portugueza  marchava  da  serra 
Branca  para  Abinhoneta  pelos  barrancos  intermediários, 
que  não  só  estava  livre  d’aquelle  pretendido  fogo  pela  gran- 
de distancia  em  que  se  achava  do  inimigo,  mas  até  este 
mesmo  não  chegou  a vel-a,  porque  o embaraçavam  as  mon- 
tanhas, que  decorrem  da  Canteira  até  Abinhoneta;— que  em 
todo  o decurso  d’esta  marcha,  nunca  as  tropas  portuguezas 
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mostraram  confusão  ou  sobresalto,  nem  jamais  se  desorde- 
naram, antes  pelo  contrario  marcharam  com  muita  intrepi- 
dez, e á medida  que  saiam  dos  barrancos  e que  tinham  se- 
parado as  mais  escarpadas  montanhas,  se  formaram  logo  e 
continuaram  a sua  marcha,  conservando  a melhor  ordem. 

«Para  comprovar  estes  factos  todos,  que  todos  confun- 
dem o vil  calumniador,  de  que  testemunho  menos  suspei- 
toso poderia  eu  agora  servir-me,  com  preferencia  ao  do* 
meu  general,  que  daquelíe  de  um  official  de  honra,  que  ha 
trinta  annos  serve  n’esta  mesma  tropa,  á qual  um  vii  e in- 
trigante, abusando  da  confiança  e do  nome  de  v.  ex.a,  quer 
roubar  hoje  a estimação  de  todos  os  meus  nacionaes,  e a 
honra  que  tive  de  commandar,  maquelle  desgraçado  dia,, 
uma  brigada  composta  de  tres  regimentos, — é um  testemu- 
nho muito  poderoso  sobre  uma  alma  bem  nascida,  para  que 
eu  deixe  de  abraçar  com  valor  a defesa  dos  officiaes  e sol- 
dados que  comigo  soffreram  os  perigos  e trabalhos  d’aquelle 
dia.  Todos  elles  são  indignamenle  ultrajados,  e por  isso 
não  posso  passar  em  silencio  uma  accusação  que  tanto  os 
infama,  e deixar  de  justiíical-os,  fazendo  conhecer  a v.  ex.a 
qual  foi  a conducla  d’esta  tropa,  e da  qual  v.  ex.a  se  quiz 
separar  no  instante  mais  critico,  que  foi  no  tempo  do  ata- 
que da  bateria  da  serra  Massano,  onde  o nosso  exercito 
apoiava  a sua  direita. 

«V.  ex.a,  que  n’esse  mesmo  tempo  era  chamado  para  o 
conselho  de  guerra,  e antes  d’elle  tinha  andado  sempre 
atraz  dos  gencraes  hespanhoes,  que  então  estavam  em  Lie- 
res,  não  tornou  a encontrar-se  com  o nosso  exercito  senão 
quando  desceu  das  montanhas  em  direitura  ao  logar  de 
Abinhoneta,  onde  se  achava  já  fóra  de  todo  o perigo,  e por 
isso  nunca  v.  ex.a  teve  occasião  de  ver  qual  foi  a sua  con- 
dueta,  ou  a dos  ofliciaes,  que  tiveram  a honra  de  o com- 
mandar. 

«Permilta-me  v.  ex.a  que  eu  lhe  faça  conhecer  como  esta 
tropa  se  conduziu,  e a qual  falsamente  accusam  de  se  ter 
assustado  e desordenado. 

«Às  cinco  horas  da  manhã,  o inimigo  atacou  as  baterias 
collocadas  perlo  da  ermida  de  Nossa  Senhora  do  Carmo, 
cujo  posto  ganhou  em  pouco  tempo,  depois  da  morte  do 
conde  de  União,  e o ataque  íoi  geral  em  todos  os  postos, 
e o nosso  centro  foi  forçado. 

«Às  baterias  da  direita  se  sustiveram,  e continuaram  o 
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sen  fogo,  que  não  interromperam,  senão  muito  depois  do 
meio  dia,  e não,  como  diz  Clavier,  no  principio  do  ataque. 
Porém,  esta  equivocação  do  sobredito  é digna  de  desculpa, 
porque  todo  o exercito  sabe  que  logo  pela  manhã,  melten- 
do-se  em  um  dos  carros  de  campo  de  v.  ex.*,  marchara  di- 
reito a Gerona,  e por  isso  devia  ignorar  o que  se  passava 
na  distancia  de  tres  ou  quatro  léguas  d’elle. 

«Logo  que  o ataque  principiou,  eu  íiz  pegar  em  armas 
ás  tropas  do  meu  commando,  e occupar  a bateria  construí- 
da na  frente  do  campo.  D’ahi  enviava  patrulhas  para  o bar- 
ranco, que  ficava  á minha  direita,  as  quaes  íiz  sustentar 
por  uma  companhia  de  granadeiros.  No  flanco  da  bateria 
postei  o regimento  de  Cascaes,  que  mandava  patrulhas  para 
a frente,  e para  a nossa  esquerda.  Tal  era  a disposição  da 
nossa  tropa,  qnando  o marechal  de  campo.  D.  Francisco 
de  Noronha,  que  se  achava  aquartelado  em  Liéres,  veiu  ter 
-comigo,  e approvou  as  minhas  disposições. 

«Pouco  tempo  depois,  chegando  v.  ex.a  e não  mudando 
coisa  alguma  do  que  eu  tinha  feito,  passou  a Liéres  pelas 
1 1 horas  do  dia.  Todos  os  muros  do  centro  foram  levados. 
O general  Curten  abandonou  então  Liéres,  depois  de  ter 
mandado  lançar  fogo  ao  reposto  da  polvora,  e veiu  com  as 
guardas  vallonas  postar-se  no  sitio  da  coníluencia  dos  ca- 
minhos, por  onde  v.  ex.a  o acompanhou ; mas  depois  dei- 
xou as  nossas  tropas  para  assistir  ao  conselho  de  guerra* 
dando-me  ordem,  em  consequência  das  representações  que 
lhe  fiz  a respeito  da  retirada  do  destacamento  de  artilheria, 
que  se  achava  no  castello  de  S.  Fernando,  que  o major 
Rosa  o fizesse  encorporar  á brigada,  deixando  no  caslello  o 
numero  de  soldados  necessários  para  guardarem  o parque 
portuguez,  pois  que  eu  fazia  obsemr  a v.  ex.a  que  este 
destacamento  tinha  por  quartéis  sómente  aquella  fortalesa* 
e por  nenhum  principio  fazia  parte  da  sua  guarnição,  como 
v.  ex.a  suppunha. 

«Era  quasi  uma  hora  da  tarde,  quando  o general  Curtea 
assentou  que  a tropa,  que  occupava  a bateria,  devia  deixar 
este  ponto,  para  passar  ao  da  confluência.  Os  caminhos  por 
que  eu  tinha  feito  observar  seria  mais  util  unir  a tropa  por- 
tugueza,  afim  de  cobrir  a retirada,  no  caso  em  que  o ini- 
migo nos  obrigasse  a fazel-a,  e dando-me  o fogo  d este  a co- 
nhecer que  a bateria  da  Canteira  era  atacada  (porque  os  pos- 
tos avançados  da  serra  Missana  já  o tinham  sido  havia  mais 
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de  meia  hora),  não  pude  duvidar  de  que  os  francezes,  apo- 
derados da  bateria,  intentariam  oppor-se  á nossa  retirada. 

«Isto  me  moveu  a dar  parte  ao  sr.  D.  Francisco  de  No- 
ronha, julgando  que  era  tempo  de  retirar  o nosso  exercito, 
porque  já  tínhamos  o inimigo  pelo  flanco  e rectaguarda. 
Respondeu-me  este  que  eu  devia  representar  o meu  intento 
ao  general  Curtcn,  e mandou  ao  major  D.  José  Carcome, 
que,  aproximando-se  á bateria  da  Canteira,  observasse  o 
movimento  do  inimigo.  Este  official  trouxe  em  resposta  que 
a bateria  se  achava  a ponto  de  ser  tomada,  do  que  dando 
parte  ao  general  Curten,  este  me  propoz  que  tomasse  um 
regimento  de  cavailaria  que  elle  linha  comsigo  (o  qual  con- 
sistia em  4 dragões,  que  estavam  de  ordenanças)  para  fazer 
com  esta  tropa  o corpo  da  vanguarda.  Respondi-lhe  que  es- 
tava prompto  a executar  o que  elle  me  ordenava ; porém, 
que  me  parecia  mais  vantajoso  o dirigir  a marcha  pela  serra 
Branca,  para  ali  reunirmos  as  tropas,  que  n’ella  se  acha- 
vam, antes  do  que  maicharmos  pelo  caminho  baixo  da  es- 
trada de  Lières ; c approvando  elle  este  arbítrio,  e comrnu- 
nicando  eu  esta  ordem  ao  sr.  D.  Francisco  de  Noronha,  a 
tropa  se  poz  immediatamente  em  marcha.  0 regimento  de 
Peniche  desde  o dia  18  se  achava  postado  na  serra  Missana, 
direclamente  às  ordens  do  general  Vasco,  e por  isso  não  fa- 
zia parte  alguma  da  brigada  portugueza ; tinha  tido  ordem 
de  sair  da  bateria  d’este  posto  para  ir  occupar  outro,  algum 
tanto  avançado  sobre  a frente  da  sua  esquerda ; e passando 
eu  casualmente  por  este  logar,  observei  que  um  corpo  de 
Somatens  estava  formado  na  rectaguarda  d’este  regimento, 
sobre  o qual  aquelle  corpo  dirigia  os  seus  tiros.  Para  evi- 
tar a desordem  que  necessariamente  devia  resultar  de  simi- 
lhante  posição,  mandei  ao  commandante  do  regimento  de 
Peniche  que  avançasse  pouco  sobre  a sua  direita,  e ao  de 
Somatens  que  fizesse  o mesmo  para  a esquerda  para  des- 
mascarar o fogo. 

«Este  mesmo  regimento,  desde  pela  manhã,  não  tinha  re- 
cebido ordem  alguma,  nem  resposta  ás  partes  que  tinha 
dado.  A bateria  estava  a ponto  de  ser  tomada,  e o regi- 
mento infalli velmente  cortado.  Então  julguei  dever  tomar 
sobre  mim  a responsabilidade  de  o mandar  unir  á minha 
brigada,  uma  vez  que  o general  Curten  tinha  mandado  que 
nos  retirássemos,  por  ver  que  elle  seria  feito  prisioneiro  na 
posição  em  que  se  achava. 
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a Lista  ordem  o salvou  da  desgraça  que  experimenta  rara- 
as  guardas  vallonas,  que  cobriram  pouco  depois  a sua  re- 
ctaguarda,  uma  parte  das  quaes  foi  despedaçada  pelo  fogo 
que  os  hespanhoes  pozeram  ao  reposto  da  polvora,  ao  tempa 
da  sua  retirada. 

«Chegando  a tropa  ao  alto  da  Serra  Branca,  teve  ordena 
de  tornar  a occupar  a posição  d’onde  saíra;  mas  a explosão 
súbita  do  reposto  da  polvora  obrigou  o general  Curten  a 
mudar  de  parecer,  e por  isso  continuou  a sua  marcha  para 
Abinhoneta  com  a melhor  serenidade  e a melhor  ordena 
possível. 

«Eis  aqui,  ex.mo  senhor,  qual  foi  a conducta  do  exercito 
portuguez  no  dia  20  de  novembro,  que  é bem  differente 
d’aquella  que  a Gazeta  annuncia. 

«Egualmente,  meu  general,  eu  reclamo  pela  honra  que 
se  quer  tirar  á tropa  que  se  achava  debaixo  das  minhas  or- 
dens; e protesto  contra  aquella  que  um  aleivoso  maligno,  e- 
ao  mesmo  tempo  ignorante,  lhe  quer  dar,  quando  diz  que 
v.  ex.a  com  ella  cobrira  a retirada.  Valha-me  ainda  este  tes- 
temunho de  v.  ex.a  e de  todo  o exercito  para  me  oppor  a 
uma  egual  mentira,  porque  todos  sabem  que  os  carabinei- 
ros reaes,  as  guardas  vallonas  e o batalhão  de  Vai  d’Espire 
foram  os  que  cobriram  a rectaguarda.  Nem  me  pode  vir  á 
memória  em  que  logar  o sr.  Clavier  poude  ver  povos  fugi- 
tivos que  estavam  em  grandes  perigos,  pois  que  v.  ex.a 
sabe  tão  bem  como  eu,  que  aldeias  foram  abandonadas  n’esle 
dia  logo  de  manhã,  e que  passando  o togar  de  Abinhoneta, 
os  perigos  eram  de  tão  pouca  consideração,  que  v.  ex.a  não 
duvidou  deixar  o exercito  na  marcha,  para  entrar  em  Bar- 
cosa,  onde  v.  ex.a,  chegando  muito  tarde,  teve  todo  o tem- 
po necessário  para  mandar  uma  ordem  ao  sr.  D.  Francisco 
de  Noronha,  que  lhe  foi  entregue  na  distancia  de  um  bom 
quarto  de  légua  da  villa,  e na  qual  lhe  dizia,  que,  no  caso 
que  os  soldados  viessem  muito  cançados,  mandasse  fazer 
alto  «á  tropa  junto  da  margem  oriental  do  rio.  Este  general 
não  julgou  conveniente  observar  esta  ordem  â risca,  porque 
eu  lhe  fiz  notar  que  era  melhor  entrar  ainda  n\aquella  noite 
em  Barcosa,  por  que  os  soldados  não  fossem  empregados 
no  dia  seguinte  nos  postos  avançados. 

«Pelos  factos  que  eu  lhe  cito,  e que  v.  ex.a  e lodo  o 
exercito  tem  visto,  se  conhece  com  evidencia  que  até  os  úl- 
timos soldados  devem  justamente  ressentir  se  por  se  verem 


accusados  de  fraquesa,  quando  o seu  valor  merece  elogio. 
O conhecimento  perfeito  que  eu  lenho  da  rectidão  do  cara- 
cter de  v.  ex.a,  me  obriga  a certificai-o  do  sentimento  que 
experimentei  quando  li  esse  conteúdo  de  mentiras  e de  ea- 
lumnias,  e a dar-lhe  parte  de  tudo  quanto  intento  fazer 
para  me  lavar  doopprobrio  com  que  me  vejo  injuriado,  jun- 
tamente com  as  tropas  que  se  achavam  ás  minhas  ordens. 
Pedi  um  conselho  de  guerra  a S.  M.,  diante  do  qual  eu 
possa  provar  que  nem  eu,  nem  as  tropas  mostrámos  fra- 
queza no  dia  20  de  novembro,  e que  a boa  ordem  foi  obser- 
vada durante  toda  a marcha. 

«Imagine  v.  ex.a  quanto  será  sensível  para  mim,  quando 
depois  de  oito  campanhas,  durante  as  quaes  me  tenho  achado 
em  mais  de  30  combates,  me  vejo  reduzido  a justificar  que 
eu  não  sou  medroso,  e que  sei  conservar  a boa  ordem  dos 
soldados;  mas  o desprezível  Clavicr  se  serviu  do  nome  de 
v.  ex.a  para  denegrir  a minha  reputação. 

«Todo  o porluguez  leu  a chamada  relação  de  v.  ex.% 
remetlida  á corte,  e eu  devo  tirar  a minha  patria  do 
engano  em  que  caiu,  á vista  de  um  nome  de  tanto  res- 
peito. 

«Estes  são,  ex.mo  sr.,  os  motivos  que  me  movem  a em- 
prehender  esta  acção ; e por  nenhum  principio  a intriga, 
como  talvez  quererão  persuadir  a v.  ex.*,  me  move  a apon- 
tar as  mentiras,  de  que  está  cheia  a relação  enviada  por 
v.  ex.a  á côríe. 

«Finalmente,  uma  vez  por  todas,  torno  a repetir  que  todo 
o exercito  faz  justiça  ao  valor  e á rectidão  do  modo  de  pen- 
sar de  v.  ex.a  O mesmo  exercito  inteiro  tem  dado  as  mais 
evidentes  provas  da  sua  indignação  (piando  leu  as  expres- 
sões indecorosas  que  o vil  e lisongeiro  Gla vier  põe  na  bocca 
de  v.  ex.a  para  fazer  conhecer  a S.  A.  U.  o príncipe  do  Bra- 
sil, o zelo  que  v.  ex.a  mostrou  no  dia  da  retirada,  em  sa- 
tisfazer as  funcções  do  seu  posto,  e assenta  que  v.  ex.a  é 
gravemente  offendido  por  elle,  quando  se  vale,  para  com- 
provar os  seus  serviços,  do  testemunho  dos  oííici  ies  gene- 
raes  hespanhoes,  cuja  conducta  no  dia  20  de  novembro, 
ainda  mal,  tanto  conhecemos. 

«Emflm,  meu  general,  v.  ex.a  conseguiria  até  adorações 
<ie  toda  a tropa,  se  Clavier,  ao  lado  do  qual  todo  o homem 
de  honra  se  envergonha  de  apparecer,  não  se  intremelesse 
entre  v.  ex.a  e elle Taes  são  a respeito  de  v.  ex.* 
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os  sentimentos  de  todo  o exercito,  e particularmente  os  meus, 
que  tenho  de  me  nomear,  com  o maior  respeito 


«P.  S.  Tenho  a honra  de  enviar  a v.  ex.a  inclusas  as 
cópias  do  meu  requerimento  e da  carta  que  escrevo  sobre  este 
assumpto  ao  sr.  Luiz  Pinto;  n’ellas  verá  v.  ex.%  meu  ge- 
neral, a rectidão  das  minhas  intenções,  e da  mesma  sorte 
aquelle  ministro  achará  na  que  remetto  a v.  ex.a  e de  que 
mandei  cópia,  a verdade  dos  meus  sentimentos  a respeito 
de  v.  ex.a» 


«De  v.  ex.a 

«0  mais  humilde  e menor  criado 


«Salto,  13  de  janeiro 
de  1795. 


€ Gomes  Freire  de  Andrade .» 
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0 ANTIGO  PATRIARCHA  DE  LISBOA 


, É bem  sabido,  que  el-rei  D.  João  V pretendeu  rivalisar„ 
na  magnificência  do  culto,  com  a corte  de  Roma.  A creação 
da  patriarchal  teve  por  fim  ostentar  as  maiores  pompas  re- 
ligiosas. E com  effeito,  o monarcha,  que  em  tudo  foi  osten- 
toso, conseguiu  que  a egreja  metropolitana  de  Lisboa  fosse 
a mais  apparatosa  de  toda  a christandade.  Muito  mais  de 
400  contos  custava  esta  fabrica  religiosa. 

Aquella  época,  que  apparentava  de  profundamente  reli- 
giosa, era  ao  mesmo  tempo  profundamente  devassa.  Os  actos. 
religiosos  assim  pomposos,  eram  mais  um  divertimento  de 
que  a manifestação  da  piedade  sincera.  Época  de  colloquios 
freiraticos,  de  aventuras  galantes,  ao  par  de  muita  beatice. 
São  coisas  que  facilmente  se  combinam,  do  que  se  teem 
visto,  e vêem  a cada  passo,  numerosos  exemplos. 

Não  queremos  agora  dar  uma  noticia  circumstanciada  da 
antiga  patriarchal,  mas  sómente  memorar,  para  a maior 
parte  dos  leitores,  que  o não  sabem,  qual  era  a grandesa 
do  tratamento  do  primeiro  patriarcha  de  Lisboa,  e o luxo, 
e a magnificência  com  que  se  apresentava  em  publico. 

Pela  bulia,  chamada  aurea , de  7 de  novembro  de  1716, 
authorisou  o papa  Clemente  Xí,  a divisão  do  arcebispado 
de  Lisboa,  em  duas  dioceses,  uma  oriental  e outra  Occiden- 
tal, e pelo  alvará  de  15  de  janeiro  de  1717  se  determina- 
ram os  termos  em  que  devia  verificar-se  a divisão,  sendo 
a divisão  Occidental  regulada  no  espiritual  pelo  patriarcha, 
e a oriental  pelo  prelado  da  sé  antiga. 

Logo  el-rei  D.  João  V nomeou  para  primeiro  patriarcha 
a D.  Thomaz  d’Almeida,  então  bispo  do  Porto,  que  era  ao 
mesmo  tempo  governador  da  relação  e das  armas  daquella 
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ciciado.  Parece  que  havia  falia  de  gente  para  os  cargos 
iPaquella  época ! 

0 patriarcha,  com  quanto,  logo  nos  primeiros  annos,  não 
fosse  de  direito  cardeal,  gosava  das  honras  e preeminencias 
d’essa  jerarchia  ecclesiastica,  que  el-rei  D.  João  V,  desde  o 
principio  lhe  conferiu. 

A entrada  publica  do  patriarcha  na  sua  diocese  se  fez 
assim  : 

Da  quinta  do  duque  de  Aveiro,  nas  proximidades  da  egreja 
de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  saiu  o prelado  para  a mesma 
egreja,  onde  o esperava,  montada  a cavallo,  toda  a norbesa, 
a qual  o acompanhou  até  á egreja  de  Santa  Marina,  onde  se 
apeou  do  coche,  e tomando  a capa  consistorial,  e pondo-se 
a cavallo,  vein  até  ás  portas  de  Santo  Antão.  Ahi  estava  le- 
vantado um  altar  bem  adornado.  0 patriarcha  deixou  então 
a capa  consistorial,  e revestiu  se  de  pontifical,  com  capa  e 
mitra  de  tela  branca,  e montando  em  uma  mula  também 
branca,  a levou  de  rédea  o irmão  do  prelado,  o conde  de 
A vintes,  o receberam  debaixo  do  pallio  os  vereadores  dos 
senados  das  duas  cidades  de  Lisboa,  e assim  veiu  cami- 
nhando, estando  as  ruas  armadas  e cobertas  de  areia,  e es- 
padanas, entre  duas  alas  formadas  pelo  clero,  communida- 
des  religiosas,  confrarias  e irmandades  de  Lisboa  Occiden- 
tal, até  á egreja  patriarchal,  que  era  então  na  capella  do  paço 
da  Ribeira. 

0 rei  doou  ao  patriarcha.  além  das  rendas  ecclesiasticas, 
outras  muitas  para  a mantença  de  sen  estado  com  lustre  e 
grandesa.  Quando  ainda  o patriarcha  era  bispo  do  Porto, 
deu-lhe  D.  João  V,  24  criados  de  sala,  que  se  appellidavam 
da  sua  guarda,  vestidos  de  panno  roxo,  guarnecidos  pelas 
costuras,  e agaloados  de  ricos  passamanes  de  veludo  lavra- 
do carmesi,  os  quaes,  quando  o patriarcha  saía  de  estad©, 
levavam  umas  capas  compridas  do  mesmo  panno,  abanda- 
das  e agaloadas  de  veludo  carmesi,  cabelleíras  grandes,  e 
voltas;  tinha  mais  24  criados  das  cavai lariças,  que  também 
acompanhavam  o estado,  mas  sem  capas,  vestidos  do  mes- 
mo panno  roxo,  guarnecido  e agaloado,  e todos  com  meias 
encarnadas ; e mais  dois  criados  chamados  da  Cruz,  que 
acompanhavam  o cruciferario,  um  a cada  estribo  da  mula 
branca,  e um  eslribeiro  e um  viador. 

Tinha  mais  no  seu  serviço  12  clérigos,  que  se  appellida- 
vam capellães,  e 12  gentis-homens  seculares,  os  quaes  en- 


travam  de  serviço  ás  semanas,  e vestiam  de  seda  roxa,  loba 
e sotaina  de  mangas  caidas,  e ainda  havia  mais  24  de  am- 
bas estas  classes  supranumerários,  os  quaes  só  tinham  obri- 
gação de  esperarem  o patriarcha,  ou  na  patriarchal,  ou  em 
qualquer  outra  parte,  onde  ia  celebrar,  ou  assistir  ás  func- 
ções  pairiarchaes.  E além  d'este  pessoal,  ainda  tinha  um  se- 
cretario do  expediente,  um  esmoler,  e muitas  mais  pessoas 
do  seu  serviço. 

Com  estes  familiares  numerosos,  saia  de  estado  no  seu 
coche  riquissimo  de  veludo  carmesi,  agaloado  de  oiro  por 
dentro,  e tendo  no  tejadilho  na  parle  interna,  o Espirita 
Santo,  fabricado  de  oiro,  á imitação  do  que  usa  o papa.  Era 
na  verdade,  demasiado  orgulho;  mal  se  disfarçava  o desejo 
de  compelir  com  as  pompas  romanas  1 

Os  cocheiros,  eram,  também  como  os  do  papa,  vestidos 
com  calções  largos  cobertos  de  oiro,  vestias  encarnadas  to- 
das tecidas  de  oiro,  e por  cima  doestas  outras  de  mangas 
perdidas  com  vários  cachos  de  oiro  pelos  hombros,  volta 
bordada,  cabelleiras  grandes,  botas  encarnadas,  e as  joelhei- 
ras  caidas  com  umas  rendas  íinissimas ; montados  em  set- 
las  encarnadas  e os  arreios  da  mesma  côr  e tecidos  de  oiro. 

Seguia -se  a liteira  de  estado,  lambem  muito  rica,  e de- 
pois quatro  coches,  conduzindo  os  seus  familiares,  pucha- 
dos  cada  um  delles  por  seis  cavallos  russos  e bem  ajaesa- 
dos,  levados  pela  redea  por  outros  tantos  criados. 

E n’um  coche  iam  sempre  n’estas  occasiões  quatro  des- 
embargadores da  relação  patriarchal. 

Toda  esta  deslumbrante  pompa,  custava  muito  dinheiro 
ao  paiz,  e era  como  um  epigramma  á própria  religião,  toda 
de  humildade. 

O préstito,  que  usava  nas  funcções  magnas  da  patriar- 
chal, era  muito  apparatoso. 

Á casa  onde  se  paramentava  vinham  buscal-o  os  princi- 
paes  e monsenhores,  que  eram  ao  todo  96  pessoas,  24  prin- 
cipaes  e 72  monsenhores,  e o préstito  encaminhava-se  á 
egreja,  na  forma  seguinte: 

Iam  na  frente  dois  meirinhos  de  capa  e volta  com  as  suas 
varas  brancas,  um  do  padroado  real,  e outro  do  patriar- 
chado;  seguia-se  o escrivão  de  semana,  de  capa  e volta; 
depois  vinha  a família  do  prelado,  composta  de  24  gentis 
homens,  com  seus  manteletes  encarnados ; a estes  seguiam- 
se  os  capellães  do  numero  e supranumerários,  com  mante- 
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letes  encarnados,  e capellos  forrados  de  arminho  branco. 
Apoz  vinham  os  monsenhores  nas  suas  gerarchias,  com  os 
seus  hábitos  prelaticios ; seguiam-se  logo  as  mitras  levadas 
por  dois  capeilães,  e depois  um  monsenhor  sub-diacono  com 
a cruz,  e dois  cuslodios  com  as  suas  insígnias,  as  varas  ver- 
melhas alçadas. 

Vinham  então  os  24  principaes  com  habito  coral,  de  ca- 
pas magnas,  e cada  um  levava  um  caudalario,  levantando  a 
cauda  da  capa,  e vestido  de  roxo  com  capuz,  e também 
cada  um  principal,  levava  adiante  de  si  o seu  cortejo  ou  es- 
tado de  corte,  que  era  composto  de  tres  gentis-homens, 
vestidos  de  preto,  á ecclesiastica,  e um  escudeiro  de  capa 
e volta. 

Seguiam-se  os  parentes  do  prelado,  e um  monsenhor  as- 
sistente com  o báculo. 

Cm  alas  se  viam  então  os  masseiros  do  patriarcha,  com 
vestes  roxas,  agaloadas  de  veliudo  da  mesma  côr,  com  seus 
peitoraes  de  malha,  tendo  nas  massas  o brazão  do  prelado. 

Então  vinha  o patriarcha  de  pluvial  caudato,  com  manto 
real,  e dos  lados  os  flabellos  (os  leques,  como  vão  nas  pro- 
cissões da  Sé,  junto  do  pallio),  pegava  na  cauda  o parente 
mais  proximo  do  prelado,  vestido  de  capa  e volta.  O pa- 
triarcha levava  no  peito  unia  joia  preciosíssima,  correspon- 
dente á solemnidade  do  dia,  e tinha  tantas  d’estas  joias 
quantas  eram  as  solemnidades  a que  costumava  assistir, 
e próprias  de  cada  uma,  além  das  que  ornavam  as  suas 
vestes. 

Acompanhavam  o prelado  dois  principaes  diáconos,  como 
assistentes,  e mais  dois  monsenhores  protonotarios  pegan- 
do-lhe nas  fímbrias  ou  orlas  da  capa. 

Os  ministros  da  relação  patriarcha!  também  iam  n’este 
préstito,  o qual  fechavam  os  monsenhores  mitrados  e proto- 
notarios. 

Á porta  da  egreja  era  o patriarcha  recebido  pelos  cone- 
gos,  beneficiados  e capeilães  cantores,  de  cruz  alçada;  e o 
numero  d’estes  era  de  140,  além  de  20  sachristas. 

Logo  que  o patriarcha  entrava  na  egreja,  tocavam  os  tim- 
bales  e outros  instrumentos,  chamados  menestrins,  diz  a re- 
lação d’onde  extrahimos  esta  noticia  que  eram  mui  antigos, 
e a que  o vulgo  chamava  vaccas.  Os  menestrins  eram  as 
charamellas. 

Ora,  reuna-se  a toda  esta  pompa  a riquesa  e magnificen- 
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cia  de  lodos  os  paramentos  e alfaias ; a excellencia  do  côro. 
composto  dos  melhores  cantores  italianos  e portuguezes;  a 
opulência  da  côrte,  que  assistia  a eslas  ceremunias,  e ver- 
se-ha  que  em  nenhuma  outra  cidade  se  poderia  juntar  tanto 
apparato  e tamanho  esplendor  no  culto. 

Tudo  isto  custava  rios  de  dinheiro,  que  saíam  para  Roma 
ou  eram  absorvidos  por  um  pessoal  enormíssimo,  e por 
todo  o luxo  que  se  osteniava. 

E para  tudo  chegava  o dinheiro  então,  mas  como  o des- 
perdiçaram. por  isso  veiu  a faltar  depois,  e faltava  já  nessa 
época  para  outras  coisas,  porque  se  não  cuidava  de  todos 
os  ramos  da  governação  publica  com  tanto  disvello  e afan, 
como  do  culto. 


FR.  BALTHASAR  DA  ENCARNAÇÃO 


Fr.  Balthasar  da  Encarnação , foi  o fundador  dos  monges 
descalços  de  S.  Paulo,  não  consta  oannoemque  nasceu,  mas 
sabe-se  que  foi  baptisado  a 29  de  agosto  de  1683,  na  villa 
de  Serpa,  onde  residiam  seus  paes;  morreu  a 25  de  setem- 
bro de  1760. 

A vida  d’este  religioso  é um  composto  de  vícios  e disso- 
luções, e de  singulares  virtudes.  Fr.  Balthasar  foi  o ultimo 
asceta  em  Portugal. 

Foi  filho  de  Pedro  Alvares  e de  Brites  Correia,  e se  cha- 
mou Balthasar  Casqueiro.  Morreram  seus  paes,  sendo  elle 
ainda  menino,  e ficou  entregue  aos  disvelos  de  uma  lia  cha- 
mada Maria  Correia,  a qual  lhe  mandou  ensinar  o officio  de 
sapateiro,  mas  dotado  do  genio  buliçoso  e turbulento,  ad- 
quiriu presumpções  de  valente,  e andava  sempre  armado, 
em  constantes  rixas. 

Em  1703  passou  á cidade  de  Evora  a trabalhar  no  seu 
officio,  em  casa  de  F rancisco  Dias,  na  rua  da  Sabaria.  Porém, 
n’esse  mesmo  anno  veio  para  Lisboa,  e entrou  como  offi- 
ciai  na  loja  de  mais  fama  no  seu  officio.  Em  Lisboa  conti- 
nuou nas  suas  empresas  desordeiras.  Apenas  largava  a lo- 
ja, ao  anoitecer,  percorria  as  ruas,  armado,  e provocava 
continuadas  bulhas  e contendas,  e aos  domingos,  mçsmo 
de  dia,  andava  procurando  os  mais  valentões  para  com  el- 
les  brigar,  e afugentando  os  officiaes  de  justiça  que  pre- 
tendiam prendel-o. 

D’este  modo  adquiriu  na  cidade  fama  de  valente,  e todos 
se  temiam  d’elle.  Muitas  vezes  saiu  mal  ferido  das  pendên- 
cias que  provocava,  mas  não  lhe  aproveitavam  esses  precal- 
ços  da  vida  airada,  que  ia  segiVmáo,  Balthasar  Casqueiro  era 
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conhecido  em  Lisboa  como  um  homem  destemido,  Inilhen- 
lo  e indomável. 

Em  1705  Balthasar  assentou  praça  de  soldado  em  um 
dos  regimentos,  que  a rainha  Anna,  de  Inglaterra,  subsidiava 
em  Portugal,  para  a guerra  da  successão  de  Hespanha,  em 
que  o nosso  paiz  se  achava  empenhado.  Passou  com  o exer- 
cito á província  do  Aiémtejo,  e andou  na  campanha  até 
que,  regressando  a Lisboa,  começou  a mudar  de  vida. 

Não  se  sabe  ao  certo  em  que  anno  foi,  mas  é facto  ave- 
riguado que  Balthasar  Casqueiro  se  converteu,  deixando  a 
vida  mais  ou  menos  dissoluta  em  que  vivêra,  e que  em 
-1713  era  seu  director  espiritual  o padre  oratoriano,  Anto- 
lho da  Cruz,  o qual  morreu  n’esse  anno. 

Balthasar,  assim  como  fôra  exagerado  na  libertinagem,  do 
mesmo  modo  levou  ao  excesso  o seu  arrependimento.  Cum- 
pre, porém,  observar  aqui  o que  refere  fr.  Cláudio  da  Con- 
ceição. Conta  este  historiador,  que  tendo  noticia  Balthasar 
Casqueiro,  do  que  escrevera  a seu  respeito  o abbade  Bar- 
bosa, na  sua  Bibliotheca  Lusitana , dizendo  que  se  precipi- 
tara em  todo  o genero  de  vicios,  que  serviam  de  universal 
eseandalo,  o sapateiro  já  convertido,  respondera  que  fôra 
na  verdade  grande  peccador,  mas  que  nunca  fora  guloso, 
cbrio,  jogador,  nem  mentiroso  e prejuro,  nem  ladrão,  as- 
sassino ou  salteador.  Se  isto  é verdade.  Balthazar  na  sua 
mocidade  não  foi  tão  vicioso  e dissoluto  como  se  diz.  Uni- 
camente se  póde  crêr  que  era  turbulento  e brigão. 

Seja  como  for,  nos  fins  de  1713,  Balthazar  estava  de  to- 
do mudado,  e já  lhe  parecia  qve  se  devia  dedicar  ao  ser- 
viço de  Deus,  despresando  completamente  todas  as  mun- 
danidades,  e retirando-se  a sitio  ermo  para  fazer  rigorosa 
penitencia.  Foi  assim  que,  no  mesmo  anno  de  1713,  con- 
tando já  *30  armos  de  edade,  se  foi  para  as  Covas  de  Mon- 
furao  ou  Monte-Furado,  ou  Covas  Infernaes,  por  ser  sitia 
muito  solitário  e áspero,  no  meio  de  uma  serra,  no  distri- 
cto  de  Evora. 

Em  1710  se  retirára  para  aquelle  ermo  um  caldeireiro 
de  Lisboa,  a fazer  penitencia,  levando  comsigo  uma  imagem 
da  Virgem,  a que  deu  a invocação  de  Senhora  do  Castello. 
Ao  caldeireiro  se  juntaram  outros  convertidos  ao  mais  ri- 
goroso ascetismo,  e a estes  se  reuniu  Balthasar  Casqueiro* 
e em  1717  ali  estavam  vinte  e cinco  ascelas.  Fabricaram 
ihesse  deserto  umas  pobres  casinhas  para  sua  habitação,  e 
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a capella  era  inima  lapa  aberta  na  concavidade  de  um  ro- 
chedo. Viviam  de  esmolas  e do  trabalho  de  suas  mãos,  ves- 
tiam um  despresivel  burel,  e entregavam-se  ás  mais  cruéis 
penitencias  e mortificações. 

Ali,  rfaquella  nova  lhebaida,  Ballhasar  Casqueiro  retempe- 
rava a alma  para  servir  a Deus  e au  proximo,  com  singu- 
lar coragem.  Elle,  que  fora  destemido  e impávido  no  mun- 
do, n’aqu<dle  ermo  patenteava  eguaes  dotes,  porque  ó 
mister  grande  valor,  e uma  resolução  bem  varonil,  para  que 
um  homem  se  desapegue  do  mundo,  e troque  os  seus  pra- 
zeres pelas  mortificações,  e se  disponha  a uma  vida  de  ab- 
negação e desprendimento. 

Ballhasar  formou  uma  congregação  de  solitários,  e to- 
mou para  seu  patrono  S.  Paulo,  I.°  eremita. 

Em  1722,  o geral  da  congregação  de  S.  Paulo,  cuja  ca- 
beça era  o convento  da  Serra  d’0ssa,  os  auctorisou  a usar 
do  escapulário  preto,  e lhes  deu  carta  de  confralernídade. 
Em  1725  se  benzeu  a nova  egreja  d’aquelle  ccnobio.  Che- 
gando a Lisboa  a noticia  dos  novos  eremitas,  logose  paten- 
teou por  elles  a mais  viva  solicitude,  e o infante  D.  Anto- 
nio,  irmão  d’el-rei  D.  João  V,  tomou  os  solitários  debaixo 
da  sua  protecção. 

Em  1723,  já  com  40  annos  de  edade,  começou  Ballhasar 
a aprender  a ler  e escrever,  porque  não  possuia  os  mais 
simples  rudimentos  da  instrucção  primaria.  Passou  depois 
a estudar  a grammatica  latina,  preparando-se  para  se  orde- 
nar de  sacerdote,  o que  realisou  em  1732.  Foi  o infante 
D.  Antonio  quem  lhe  deu  o patrimônio,  no  valor  de  t res 
mil  cruzados,  com  os  quaes  comprou  uma  terra. 

Já  sacerdote,  Balthasar  foi  nomeado  director  da  congre- 
gação dos  eremitas  de  Monfurado,  e formulou  os  novos  es- 
tatutos, cujas  principaes  disposições  eram  as  seguintes: 
«Cinco  horas  de  oração  mental  em  cada  dia,  duas  de  lição 
espiritual,  duas  de  disciplina,  tres  jejuns  de  pão  e agua  ca- 
da semana,  celicio  e outras  mortificações  aspérrimas.»  Pa- 
receram estas  prescripções  em  demasia  rigorosas,  e o in- 
fante D.  Antonio  interveiu  para  as  modificar,  como  aconte- 
ceu, sendo  substituídas  por  outras  mais  brandas. 

Balthazar  alcançara  amplo  conhecimento  das  sciencias 
theologicas,  e obtivera  licença  para  prégar,  e pouco  depois 
foi  a Roma,  d’onde  veiu  com  licença  e nomeação  de  missio- 
nário apostolico.  Começou  logo  a percorrer  o reino,  e di- 
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zem,  que  em  quatro  annos  prégara  mais  de  oitocentos  ser- 
mões. 

Solicitou  esmolas  para  a fabrica  do  cenobio  das  Covas 
de  Monfurado,  e para  isto  foram  dois  monges  ao  Brasil, 
donde  as  trouxeram  avultadas. 

Em  1728,  um  ofificial  de  canteiro,  chamado  Ahtouio  dos 
Santos  Prazeres,  collocou  no  sitio  de  Buenos  Ayres,  em  Lis- 
boa, uma  cruz.  Ao  sitio  chamavam-lhe  então  o sitio  da  Me- 
sura, ou  a Encruzilhada  da  Espera , por  ser  logar  afastado  da 
cidade,  solitário,  e onde  se  commettiam  muitos  roubos  e ho- 
micídios. Levantado  o crucifixo,  Antonio  dos  Santos  lhe  deu 
a invocação  de  Senhor  Jesus  da  Roa  Morte,  e este  nome 
ainda  hoje  se  conserva,  posto  que  nem  do  crucifixo  nem  do 
convento  que  depois  teve  a mesma  invocação,  exista  já  o 
menor  vestígio. 

Pouco  depois  de  collocado  o crucifixo  que  era  de  ma- 
deira, se  lhe  poz  uma  cupula,  e começou  a attrair  a atten- 
ção  publica,  e a grangear  esmolas  dos  fieis,  até  que  em 
1729,  Antonio  dos  Santos  se  resolveu,  com  os  seus  aprendi- 
zes, a levantar  no  mesmo  local  uma  ermida,  o que  realisou. 

A este  tempo  Balthasar  da  Encarnação,  que  já  então  tro- 
cára  o seu  appellido,  quando  se  ordenára,  achava-se  em  Lis- 
boa, com  alguns  monges  do  cenobio  de  Monfurado,  para  es- 
tabelecer a confraria  da  Caridade , instituição  piedosa,  cujo 
fim  era  soccorrer  os  presos  e acudir  aos  necessitados,  com 
a solicitação  publica  de  esmolas.  E proximo  da  Sé  fundou 
uma  ermida  com  a invocação  da  Caridade , para  os  confra- 
des assistirem  aos  oííicios  divinos.  Esta  ermida  ainda  hoje 
subsiste  no  mesmo  local. 

Antonio  dos  Santos,  movido  pela  fama  das  virtudes  e zelo 
religioso  de  Balthasar  da  Encarnação,  oíTereceu-lhe  o sitio 
do  cruzeiro  e ermida  para  ahi  findar  um  convento.  Já  o pie- 
doso canteiro,  n’esse  mesmo  local,  havia  feito  construir  uns 
cubículos,  onde  elle  e mais  quatro  companheiros  habitavam» 

Acceitou  Balthasar  a offerta,  e tratou  de  ampliar  as  pe- 
quenas cellas,  construindo-se  outras  para  os  monges  que 
ali  iam  habitar. 

Em  1737  se  trasladou  para  a egreia  nova  a imagem  do 
Senhor  Jesus  da  Boa  Morte,  e em  1738  se  collocou  outra 
no  cruzeiro,  que  subsistiu  alé  1834 1 . 

1 Em  1834  foi  demolido,  e vendido  depois,  o convento  da  BoaMorte,  e no 
togar  d’cste  edificou  o cidadão  Bernardino  da  Costa  Martins,  já  fallecido. 
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Antonio  dos  Santos  tomou  o habito  no  novo  cenobio,  que 
foi  approvado  por  decreto  real,  passado  no  anuo  de  1740. 
Este  mesmo  homem,,  em  1744,  fez  o padrão  do  Senhor  Hou- 
foado,  em  Odivellas,  no  proprio  sitio  onde  fôra  encontrada 
a pvxide  e outros  objectos  do  culto,  em  4071,  depois  do 
desacato  praticado  na  egreja  do  mesmo  sitio  de  Odivellas. 

Estabelec  do  o novo  convento,  que  ficou  com  a invoca- 
ção do  Senhor  Jesus  da  Boa  Morte,  de  monges  descalços 
de  S.  Paulo,  l.°  eremita,  posto  que  com  estatutos  dilTeren- 
tes  dos  do  convento  das  Covas  de  Monfurado,  fr.  Balthasar 
voltou  a Boma,  em  1742;  depois,  regressou  ao  reino,  onde 
proseguiu  na  sua  vida  toda  ascética  e dedicada  ao  serviço 
do  proximo. 

Os  monges  do  convento  da  Boa  Morte  tinham  por  obri- 
gação principal — l.°  ter  confessionário  publico  com  porta 
para  a rua,  e n’elle  um  monge,  de  dia  e de  noite,  para  ou- 
vir os  penitentes  que  não  quizessem  ser  conhecidos  — 2.® 
missionar,  dar  exercícios  espirituaes,  e ajudar  a bem  mor- 
rer a quem  o pedisse— 3.°  pedir  esmola  em  communidade, 
cantando  pelas  ruas,  a favor  dos  presos  e necessitados-— 
4.°  dar  sustento  por  cinco  dias  a quem  o implorasse. 

Fr.  Balthasar  da  Encarnação  morreu  com  setenta  e sete 
annos  de  edade.  Admira  que  este  homem  tendo  tido  uma 
mocidade  tão  tempestuosa,  e depois  havendo-se  entregado 
a tão  cruéis  mortificações  e a uma  vida  trabalhosa,  lograsse 
tão  longa  existência.  Innumeravel  povo  concorreu  ao  con- 
vento da  Boa  Hora,  logo  que  constou  a morte  do  venerável 
monge,  e muitos  choraram  com  lagrimas  sinceras  a perda 
d’este  apostolico  varão,  que  depois  da  sua  conversão,  só 
viveu  para  fazer  o bem. 

Nós  admiramos  estes  homens,  filhos  do  seu  tempo,  que 

tio  prédio  que  lá  existe.  0 proprietário  recolheu  no  oratorio,  que  fabricou 
era  sua  casa,  o crucifixo  que  U-ve  e tem  a invocacão  da  Boa  Morte,  a lapi- 
de que  estava  no  cruseiro,  e outra  posta  sobre  a porta  da  egreja. 

A lapide  qu ; existio  no  cruzeiro  tem  esta  iuscripção: 

«Em  8 de  julho  de  1728,  se  collocou  n’este  logar,  pelo  devoto  irmão.  An- 
íonio  dos  Santos,  a milagrosa  imagem  do  Sr.  da  Boamorte,  e tresladando- 
se  para  a egreja  em  31  de  dezembro  de  1736,  se  poz  esta  memória  no  mes- 
mo lugar,  em  24  de  abril  de  1738. 

«P.  N.  Ave  M.  pelas  almas.» 

No  oratorio  da  mencionada  casa,  collocou  o proprietário  uma  lapide,  di- 
zendo que  em  17  de  maio  del84?  foi  ali  posta  a imagem  do  Senhor  daBoa 
Morte,  que  estava  na  portaria  da  egreja,  e a lapide  que  serve  de  base  á 
imagem,  e estava  no  cruzeiro. 


hoje  não  inspiram  veneração,  e não  nos  envergonhamos  de 
os  admirar,  porque  os  avaliamos  segundo  as  ideas  e o es- 
pirito do  século,  em  que  viveram,  e não  á luz  das  idéas  e 
do  espirito  do  século  actual. 

Fr.  Balthasar  deixou  impressas  varias  obras  e alguns  ser- 
mões. todas  ascéticas  e místicas.  É para  pasmar  que  este 
homem,  que  tão  fóra  de  tempo  começou  a aprender  a ler  e 
se  instruiu  nas  sciencias  theologicas,  podesse  adquirir  tão 
vasto  cabedal  de  erudição.  Elle  nos  seus  escrlptos  mostra 
que  lhe  eram  familiares  as  obras  dos  santos  padres,  e dou- 
tores da  egreja,  e mesmo  os  auclores  clássicos  profanos,  e 
que  adquirira  um  estylo  muitas  vezes  incisivo,  e de  grande 
effeito  no  púlpito. 

Este  homem  singular  dedicou  a sua  vida  ao  serviço  do 
proximo,  e serviu-o,  conforme  as  idéas  do  seu  tempo.  Não 
foi  um  frade  ocioso  e inútil,  nem  fez  da  religião  pedestal 
para  o seu  engrandecimento.  Humilde  sempre,  embora  fa- 
vorito dos  grandes,  jamais  largou  o áspero  burel,  nem  em- 
mudeceu  offuscado  pelos  próprios  triumphos,  para  não  le- 
vantar a voz  a bem  da  salvação  das  almas,  como  o enten- 
dia, ou  em  beneficio  dos  pobres. 

No  prologo  do  sermão  do  Juízo , impresso  em  1734,  diz: 
elle,  pedindo  perdão  aos  leitores  do  arrojo  de  imprimir  o 
sermão; — «porque  tendo-me  por  uma  parte,  preso  a cadeia 
«do  amor  do  proximo,  por  outro  lambem  me  prende  a 
«grande  obrigação,  em  que  estou  á devoção  de  quem  me 
«manda,  ainda  que  reconheço  a minha  ignorância,  e estan - 
«do  me  melhor  na  mão  a sovella , que  a pertna , com  justa 
«rasão  incorro  na  censura  de  temerário.» 

Allude  fr.  Balthasar  ao  seu  primitivo  officio  de  sapa- 
teiro, quando  diz  que  a sovella  lhe  esLá  melhor  nas  mãos 
que  a penna.  Se  as  ordens  religiosas  tivessem  todas  um  fim 
util  e humanitário,  se  os  religiosos  todos  fossem  sinceros 
apostolos  d essa  idea,  dedicados  e fervorosos  servidores  do 
proximo,  não  houveram  caido  sob  o peso  das  maldições 
do  povo.  Haviam  de  acabar  porque  essa  instituição  tinha 
concluído  o seu  tempo,  ou  talvez  se  reformassem  conforme 
as  idéas  do  progresso  e da  civilisação. 

Fr.  Balthasar  é o typo  do  monge  devotado  ao  serviço  de 
uma  idea.  Os  confortos  da  vida,  desprcsa-os;  a gloria,  não 
a vê;  o oiro  calca-o  aos  pés;  as  grandesas  não  o deslum- 
bram; só  aspira  a ser  util  aos  seus  irmãos,  movido  pelas 
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promessas  divinas  de  que  a gloria  celeste  está  reservada  ao 
que  fizer  o bem  na  terra,  ao  humilde,  no  pequenino. 

Se  este  século  respeita  aquelles  que  dedicam  a sua  intel- 
ligencia  e o seu  coração  ou  a sua  bolsa  a obras  de  carida- 
de, não  deverá  venerar  a memória  dos  que,  filhos  da  sua 
época,  passaram  a vida  como  servos  dos  seus  irmãos,  ac- 
cudindo  aos  enfermos,  aos  velhos,  ás  creanças,  aos  po- 
bres ? 

É facil  exercer  a virtude  da  caridade,  ao  som  dos  np- 
plausos  do  mundo,  no  goso  de  todos  os  confortos,  mas 
pratical-a  com  abnegação  de  si  proprio,  fazer  do  exercício 
d’essa  sublime  virtude  todo  o emprego  da  vida  ó o maior 
oxcesso  a que  chega  a virtude  christã. 

Para  que  se  aprecie  o eslylo  d’este  cscriplor,  vamos 
apresentar  um  excerpto  do  seu  Despertador  Espiritual , 
obra  dedicada  a combater  os  sele  vicios  capitaes.  Fr.  Baltha- 
sar  vocifera  contra  a Lascívia,  e diz  assim: 

«De  tudo  o que  temos  dito  se  pôde  agora  concluir  com 
claresa,  e temer  como  advertência,  se  é para  se  amar  este 
monstro,  que  é veneno  e p irece  triaga;  é fel,  e parece  né- 
ctar; é inferno,  e parece  gloria,  pois  com  semblante  de  um 
anjo  converte  uma  alma  em  tíemonio,  escondendo  entre  af- 
fagos  a peçonha  do  seu  veneno,  e abrasando  em  incêndios 
os  corações  lascivos,  os  precipita  em  desgraças;  porque  em 
quanto  se  deseja,  atormenta ; quando  se  alcança,  envergo- 
nha; e nunca  mais  nocivo,  que  quando  deleita ; promette 
delicias,  e paga  com  amarguras ; assegura  ditas  e pára  em 
tragédias;  ostenta  flores,  e dá  espinhos ; promette  doçuras 
e regalos,  e dá  mil  occasiões  de  enfados,  emfim  tudo  são 
desastres  e despenhos,  e para  ultima  conclusão  désses  ma- 
les, precipita  na  maior  desgraça  aos  Davides,  aliena  o juizo 
aos  Salomões,  faz  adorar  deuses  falsos;  destroe  a valentia 
dos  Sansões,  enlouquecendo  aos  mais  sábios,  derrubando 
aos  mais  fortes,  escarnecendo  dos  mais  prudentes,  humi- 
lhando ao  poder  mais  activo,  ultrajando  a magestade,  fa- 
zendo vacillar  (se  assim  se  póde  dizer)  até  as  mais  firmes 
colomnas  da  santidade  mais  qualificada,  de  que  é boa  tes- 
temunha o apostolo  S.  Thiago.  Solicita  traições  entre  os 
maiores  amigos;  dá  occasiões  a roubos;  elle  tem  feito  das 
galas,  prisões,  dos  thronos,  cadafalsos,  das  corôas,  argolas, 
dos  louros,  cyprestes,  e das  victorias,;infortunios ; derribou 
os  tropheus  da  constância,  erigiu  altares  á malícia,  e incen- 
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sou  com  adorações  a insolência.  Este  maldito  vicio  desco- 
bre o mais  occulto,  e revela  o mais  secreto;  publica  o mais 
affrontoso,  e faz  que  se  veja  a toda  a luz  com  o semblante' 
mais  horroroso  o que  promette  cubrir  com  a sombra  mais 
escura;  elle  armou  de  veneno  as  mulheres,  de  punhaes  aos 
homens,  e de  tyrannia  aos  poderosos,  enchendo  de  escân- 
dalo aos  povos,  e as  campanhas  de  mortandade.  Nem  ha 
lei  que  guarde,  nem  honra  que  respeite,  nem  pundonor 
que  prese,  nem  venera  obrigações  que  bebeu  com  o leite. 

«Sabem  quem  é este  tão  insolente,  como  ingrato?  É o 
amor  lascivo.  Este  é o que  o mundo  adora;  este  é o mons- 
tro horrendo;  esta  é a peste  que  infeccionou  o genero  hu- 
mano; esta  é a vibora,  que  se  cobre  com  telas,  e se  abriga 
ás  purpuras,  e se  adorna  com  diamantes,  e se  enfeita  com 
pérolas,  e se  reclina  em  hollandas,  e tanto  habita  em  caba- 
nas, como  em  palacios,  porque  em  toda  a parte  tem  entra- 
da, e de  lodos  é atlendida  esta  fera  infernal.» 

N’outra  parte  exprime-se  n'esles  lermos: 

«Sabida  é de  todos  aquella  fabula  do  leão,  que  enamo- 
rado da  pastora  se  queria  casar  com  ella,  e obrigado  do 
amor  se  deixou  prender,  arrastar  e castigar  da  pastora, 
com  injurioso  soffrimento  até  perder  a vida.  E quantos  ver- 
dadeiramente leões,  que  foram  o terror  do  universo,  se 
deixaram  prender  de  um  cabello,  captivar  de  uns  olhos, 
ultrajar  de  um  pé  gracioso,  affrontar  de  uma  mão  fraca,  e 
arrastar  indecorosamente  de  uma  vã  formosura?  Quantos, 
cujo  nome  e festivos  eccos  de  triurnpho  celebraram  as  cam- 
panhas, e lamentaram  depois  captivos  ? Quantos,  cujo  valor 
nobre  lhes  deu  espíritos  para  entrar  intrépidos  contra  os 
raios  de  mil  espadas  e lanças,  e temeram  urn  pé  lascivo? 
Os  loiros  gloriosos,  que  á custa  de  tantos  perigos  estavam 
florescendo  em  suas  cabeças  e haviam  de  eternisar  os  seus 
nomes  nas  estrellas,  seccaram  com  a vista  da  formosura  que 
lhes  rendeu  os  corações  e os  entendimentos.  Se  não,  diga- 
se  que  outra  coisa  é ver  um  leão  preso  a urna  cinta  e açoi- 
tado de  uma  pastorinha  ? Se  não  ver  a um  Hercules  toman- 
do lições  de  Omphale  para  reger  um  fuso  com  aquellas 
mãos,  que  empunhando  uma  clava,  faziam  tremer  as  hydras 
e os  leões?  Quem  vê  um  Achilles,  que  em  togar  de  um  peito 
espaldar,  veste  umas  saias  ? Quem  um  Sardanapalo  trocan- 
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do  entre  as  suas  concubinas  o sceptro  em  roca,  a cor  ôa  im- 
perial em  toucado? » 

Este  estylo  é vicioso,  mas  o defeito  é mais  da  época  que 
do  escriptor.  Comtudo,  ha  ahi  eloquência,  e revela-se  um 
escriptor  imaginoso,  e que  sabe  com  toques  de  mestre  des- 
crever todos  os  perigos  do  vicio  que  condemna. 

Além  do  Despertador  Espiritual  e da  Cidade  da  Con- 
sciência, fr.  Bailhasar  deixou  impressos  dois  sermões,  o do 
Juízo  e o da  Paixão.  Mas  o sr.  Innocencio  Francisco  da 
Silva,  diz  na  sua  Bibliographia , que  possue  um  volume  ma- 
nuscripto  com  27  sermões  d'este  monge. 

Na  bibliotheca,  além  dos  seus  retratos,  existe  um  quadro 
representando  o eremiterio  das  Covas  de  Monfurado.  Ahi  se 
vêem  os  cubículos  ou  covas  onde  moravam  os  monges,  e 
uns  subindo  de  joelhos  fragosas  encostas,  outros  com  cru- 
zes aos  hombros,  estes  amanhando  o chão,  aquelles  abrin- 
do as  sepulturas;  acolá  dando  de  beber  a peregrinos,  além 
em  oração  perante  uma  cruz,  mais  longe  prostrados  com  o 
rosto  na  terra;  em  summa,  vê-se  uma  representação  do 
que  era  esse  ermo,  onde  uns  poucos  de  homens  foram, 
para  assim  dizer,  enlerrar-se  em  vida,  mortos  para  o 
mundo. 

Esse  aclo  de  desprendimento,  que  no  século  passado  era 
por  todos  admirado,  hoje  provoca  porventura  o despreso. 
Mas,  se  se  considerar  que  quando  um  homem  se  retira  para 
o ermo,  a viver  só  comsigo  e com  Deus,  não  pedindo  coisa 
alguma  á sociedade,  mantendo-se  do  que  a naturesa  lhe  of- 
ferece,  pode  ser  um  ente  inútil,  mas  que  não  é pesado  aos 
seus  irmãos,  quem  póde  contestar-lhe  o direito  de  fugir  de 
todo  o commercio  humano?  Se  a fé  a isso  o obriga;  se  o 
infortúnio,  se  o desgosto  do  mundo  lhe  inspiram  o amor  á 
solidão;  se  quer  afastar-se  da  sociedade  não  lhe  exigindo 
coisa  alguma,  não  lhe  impondo  nenhum  onus ; se  renuncia 
a todos  os  direitos  e vantagens  da  sociabilidade,  procede 
segundo  o seu  alvedrio,  e ninguém  póde  impedir-lhe  que 
viva  a seu  modo,  uma  vez  que  não  prejudica  os  outros. 

O sincero  fanatismo  de  fr.  Balthasar  da  Encarnação  tra- 
duziu-se em  factos  uteis  á sociedade,  porque  eram  a reali» 
sação  do  preceito  da  caridade. 

Este  monge,  dotado  de  uma  organisação  energica  e im- 
periosa, devia  merecer  o respeito  dos  seus  contemporâneos. 
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que  o viram  sempre  com  o habito  de  grosseiro  burel,  oc- 
cupando  se  em  obras  de  misericórdia. 

O século  passado  ainda  admirou  estas  dedicações,  ainda 
venerou  esses  homens,  que  antepunham  aos  applausos  e 
gosos  mundanos  a gloria  de  bem  fazer. 


c><#§i$Oo 


MILAGRES  DE  OUTRO  TEMPO 


Pelos  annos  de  1795,  vivia  em  Evora  uma  rapariga  for- 
mosa, chamada  Arma  de  Jesus  Maria,  e era  confessada  de 
fr.  João  de  Santa  Eufrasia,  carmelita  descalço  do  convento 
dos  Remedios  da  mesma  cidade,  e que  tinha  fama  de  santo. 
Por  morte  d'este,  passou  a rapariga  a ser  filha  espiritual  de  fr. 
Felix  de  Jesus  Maria,  e saindo  este  a uso  de  banhos  do  mar, 
tomou  a direcção  espiritual  da  rapariga  outro  frade  da  mes- 
ma ordem.  Este  era  chapado  tolo  ou  refinado  velhaco,  e 
começou  a propalar  por  toda  a parte  as  virtudes  da  sua  con- 
fessada, e não  duvidou  aflirmar,  de  accòrdo  com  a rapari- 
ga, que  Deus  revelara  a esta  o dia  e a hora  precisa  da  sua 
morte,  a qual  havia  de  realisar  se  a 29  de  setembro,  dia  de 
S.  Miguel,  pelas  nove  horas  e meia  da  noite. 

A prophecia  correu  por  toda  a cidade  e chegou  ao  co- 
nhecimento do  arcebispo,  o qual,  tomando  o caso  a serio, 
mandou  sair  da  casa  da  beata  o confessor  e o prior  do  con- 
vento, que  sempre  o acompanhava,  e ordenou  a quatro  clé- 
rigos da  Sé,  que  alternadamente  assistissem  dois  á beata, 
de  dia  e de  noite,  até  que  chegasse  a hora  prophetisada, 
para  observarem  a sua  ditosa  morte.  Os  clérigos  cumpri- 
ram as  determinações  do  prelado ; mas  como  era  passado 
o praso  da  prophecia,  sem  que  esta  se  realisasse,  e a san- 
tinha estava  de  perfeita  saude,  foram  se  par.  suas  casas. 

Pouco  tardou  atraz  dTdles  o pae  da  rapariga,  annun- 
ciando-lhes  que  ella  dera  a alma  a Deus.  Voltaram  os  cléri- 
gos, e ficaram  attonitos  vendo  a rapariga  já  amortalhada  no 
habito  de  Santa  Theresa,  e com  as  chagas  do  Senhor  nas 
mãos  e nos  pés.  Convencidos  sinceramente  do  que  viam, 
sairam  a communicar  ao  arcebispo  o estranho  caso.  Appa- 
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receu  logo  o confessor,  e declarou  que  á santinha  fora  im- 
posto o preceito  de  não  morrer  na  presença  dos  clérigos,  e 
só  depois  que  elles  se  ausentassem. 

Acudiu  a communidade  dos  carmelitas  descalços  a tomar 
conta  do  corpo  da  santinha,  e veiu  também  o parocho  da 
freguezia  de  Santo  Àntão.  A communidade  e o parocho  dis- 
putaram a posse  do  bento  corpo.  O povo  amotina-se  e corre 
á casa  da  beata,  e o padre  confessor  começa  a prégar-lhe, 
dizendo,  que  ali  estava  a maior  santa  que  Portugal  tinha 
produzido,  que  Deus  estava  dentro  d'ella,  e a adorassem,  e 
foi  por  diante  referindo  a milagrosa  vida  da  santinha,  e para 
mais  convencer  o auditorio,  voltou-se  para  o corpo,  e diz- 
lhe: 

— «Anna,  cruza  os  braços!»  e a defunta  cruza  os  bra- 
ços.— «Anna,  abençoa  os  que  aqui  estamos»  e a Anna  fez 
a acção  de  abençoar.  Ordenou-lhe  que  declarasse  onde  es- 
tava, respondeu  que  : — «já  tinha  ido  ao  ceu,  e ahi  vira  fr. 
«João  de  Santa  Eufrasia  a dizer  missa,  e elle  lhe  dera  a be- 
«ber  metade  da  agua  e vinho,  que  estavam  no  cálix.»  Final- 
mente, a defuncta  santinha  obedecia  cegamentc  ao  (rade. 

0 povo  consternou- se  com  tantos  prodigios,  e correu  a 
beijar  os  pés  da  santa,  e a tocar  lenços,  cintos,  e verônicas 
nas  chagas  que  tinha  nas  mãos  e nos  pés. 

Os  sinos  da  cidade  começaram  a repicar.  Vieram  coxos* 
paralyticos  e cegos  supplicar  á santinha  o remedio  dos  seus 
males,  mas  iam  saindo  como  entravam. 

Já  era  tanta  a gente  que  vinha  ver  a afortunada  defunta* 
que  foi  necessário  mandar  tropa  para  conter  a ordem  e fa- 
zer despejar  a casa.  Ficaram  a sós  com  a defunta  o pae  e a 
mãe  d’ella. 

0 official  da  guarda  retirou-se  para  baixo,  mas  voltando 
casualmente  á escada,  ouviu  fallar  alto  no  quarto  onde  jazia 
o corpp  amortalhado  e com  tochas  em  redor;  empurra  a 
porta  de  repente,  e vê  a defunta  sentada  no  esquife  conver- 
sando com  o pae  e a mãe.  Ella  apenas  dá  com  os  olhos  no 
official,  estende-se  novamente,  e deixa-se  morrer  outra  vez. 
Os  paes,  querendo  sustentar  a impostura,  disseram  que  a 
filha  lhes  estava  declarando  o logar  em  que  desejava  ser 
enterrada  no  convento  dós  Remedios. 

0 official,  desconfiado  do  que  pfesenceára,  deu  parte  do 
caso  ao  arcebispo.  Então  se' ordenou  que  fosse  observado  e 
examinado  o corpo,  e ò medico  José  Henriques  e todos  os 
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mais  da  cidade,  que  fizeram  o exame,  declararam  que  a de- 
funta eslava  viva. 

Divulgada  a impostura,  o povo  amotinou-se,  e tanto  maior 
foi  a sua  exaltação,  quanto  fora  exagerada  a sua  credulida- 
de, quiz  matar  a santinha,  o pae  e a mãe  d’ella,  e umas 
beatas  chamadas  as  Latinas,  que  muito  contribuiram  para  a 
farça.  Finalmente  foram  todos  presos,  pelas  1 1 horas  da 
noite  do  dia  30  de  setembro,  e a beata  foi  mandada  para 
o recolhimento  de  Santa  Martha,  O frade  confessor  fugiu,  e 
os  mais  que  figuraram  na  impostura  foram  suspensos  das 
ordens,  e degredados  para  o Algarve. 

Passados  tempos,  soltaram  a beata,  que  veiu  a casar  com 
um  soldado,  e os  frades  voitaram  para  o seu  convento. 

Se  os  frades  levam  a farça  ao  fim,  tinham  achado  uma 
mina  de  milagres,  e uma  boa  receita  para  o convento. 

À farça  era  boçal  de  mais,  mas  podia  produzir  os  dese- 
jados effeitos. 

Este  acontecimento  fez  bulha,  e o famoso  Bocage  lhe  de- 
dicou o soneto,  que  principia : 

«Não  te  crimino  a ti,  plebe  insensata 
A van  superstição  não  te  crimino, 

Foi  natural,  que  o frade  era  ladino, 

E esperta  em  macaquices  a beata. 

Crimino  esse  hcroe  de  bola  chata 
Que  na  escola  de  Marte  ainda  é menino  1 
E ao  falso  pastor,  pastor  sem  tino, 

Que  tão  mal  das  ovelhas  cura  e trata  2 

Item  crimino  o respeitável  Cunha  3 
Que  a frias  petas  credito  não  dera, 

A ser  philosopho,  como  se  suppunha. 


1 D.  João  da  Costa,  marechal,  governador  ddívora,  que  por  morte  de 
seu  irmão  veiu  a ser  6.°  conde  de  Soure,  foi  o primeiro  que,  com  sua  filha 
bastarda  D.  Maria  José  da  Costa,  que  depois  casou  com  o tenente-general 
D.  Alexandre  Mac  Donnell  de  Lockgary,  tiveram  a honra  e a dita  de  serem 
abençoados  pela  santa,  e de  se  prostrarem  a seus  pés,  e lh  os  beijarem,  to- 
cando lenços  nas  suas  chagas,  prodigiosamente  feitas  com  o nitrato  dc 
prata. 

* D.  Joaquim  Xavier  Botelho  de  Lima,  arcebispo  d’Evora,  da  casa  dos 
condes  de  S.  Miguel,  que  fez  o palacio  para  seu  sobrinho  o conde  de  Pe- 
niche. 

3 Antonio  da  Cunha  Souto  Maior,  então  sargenfo-mór  do  regimento  de 
cavallaria  d’Evora,  é o seguudo  que  teve  a ventura  de  beijar  chorando  o 

pé  da  santa. 
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Coitado  1 Protestou  com  voz  severa 
Fazer  geral  contricta  caramunha, 

Porém  ílcou  peior  que  d’antes  era. 

Miguel  Tiberio  Pedegache  Brandão  Ivo  também  dedicou 
dois  sonetos  a este  caso. 
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RECORDAÇÕES  DA  MARQUEZA  D’ALORNA 


I 

Na  Noticia  biographica , que  precede  as  obras  da  illustre 
poetisa  D.  Leonor  d’Almeida,  marqueza  d’Alorna,  se  men- 
ciona o facto  de  haver  ella  sido  encarregada  pelo  governo 
do  plano  das  pinturas  para  o palacio  da  Ajuda. 

Vem  o facto  assim  referido:  A marqueza  cultivava  a pin- 
tura, e alguns  quadros  pintou,  especialmente,  no  genero 
chamado  pastel , como  foi  o da  Soledade , que  mandou  a seu 
pae,  e o do  Amor  conjugal,  offerecido  á princesa  D.  Maria 
Benedicta,  e que  se  queimou  no  incêndio  do  palacio  da 
Ajuda,  e outros,  cujo  destino  se  ignora.  Frequentava  a casa 
da  marqueza  o pintor  italiano  Foschini,  artista  aliás  medío- 
cre, e ella  comprazia-se  de  lhe  dar  assumptos,  que  Foschini 
desenhava;  e entre  outros,  deu-lhe  o sonho  d’el-rei  D.  Ma- 
nuel, no  4.°  canto  dos  Lusíadas , e a apotheose  de  Camões. 
Houve  quem  isto  communicasse  ao  príncipe  regente,  e até 
lhe  mostrou  os  desenhos ; e o príncipe,  que  imaginara  fa- 
zer do  palacio  da  Ajuda  um  como  pdacio  das  bellas-artes* 
um  verdadeiro  monumento,  tendo-lhe  agradado  sobremodo* 
os  pensamentos  dos  desenhos  que  vira,  encarregou  a mar- 
queza de  formular  o plano  para  as  pinturas,  que  deviam  de- 
corar aquelle  sumptuoso  paço. 

Em  uma  Miscellanea  manmcripta  encontramos  o offieio, 
pelo  qual  o ministro  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  encar- 
regou a marqueza  d’aquella  honrosissima  commissão,  e cujo 
theor  é este : 
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«111. ma  e ex.ma  sr.a-~Tenho  a honra  de  coramunicar  a 
v.  ex.\  que  o nosso  augusto  soberano,  reconhecendo  as 
grandes  luzes  e conhecimentos  de  que  v.  ex.a  se  orna  na 
historia  portugueza,  assim  como  a sua  vasta  erudição  e 
amor  a tudo  que  pôde  interessar  ao  esplendor  do  throno  e 
da  nação,  deseja  que  v.  ex.a  queira  communicar-lhe,  por 
esta  secretaria  d'estado,  algum  plano  sobre  as  qualidades 
das  pinturas  com  que  se  poderá  adornar  o novo  palacio 
real,  as  quaes  deverão  exprimir  as  acções  gloriosas  dos 
nossos  augustos  soberanos  e dos  porluguezes  memoráveis 
em  todas  as  edades.  Espera,  pois,  o mesmo  senhor,  que 
um  digno  producto  do  gosto  e saber  de  v.  ex.a  haja  de 
contribuir  em  grande  parte  para  embellezar  aquelle  magni- 
fico e soberbo  editieio,  que  a sua  real  magnificência  tem 
mandado  levantar. 

«Com  esta  occasião  tenho  a honra  de  protestar  a v.  ex.a 
a alta  consideração  e estima  com  que  respeitosamente  me 
confesso  de  v.  ex.a  o mais  respeitoso  e obediente  servi- 
dor. 

«Z>.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho .» 

Segundo  se  lê  na  mencionada  Noticia  biographica,  a mar- 
queza  acceitou  a commissão,  para  eila  tão  honrosa ; parece, 
porém,  que  se  chegou  effectivamente  a apresentar  o seu 
plano,  não  foi  seguido,  como  era  natural,  pois  que  os  pin- 
tores difficilmente  se  sujeitavam  a adoptar  pensamentos 
alheios  para  as  suas  composições,  de  sorte  que  com  fun- 
damento se  suppõe,  que  n’aquelle  palacio  não  ha  pintura 
alguma,  cujo  pensamento  possa  attribuir-se  á marqueza. 

Era  singular  que  o governo  confiasse  a uma  senhora  coisa 
de  tanta  importância,  como  o plano  para  a decoração  pi- 
ctórica de  um  tão  soberbo  palacio;  sabendo-se  porém  que 
essa  senhora  era  a marqueza  d’Alorna,  engenho  tão  gentil, 
espirito  tão  elevado  e tão  culto,  cessa  a estranhesa. 

Esta  senhora,  perseguida  na  sua  patria,  primeiro  pela  ty- 
rannia,  e depois  pela  ignorância,  recebeu  nos  paizes  estra- 
nhos ainda  mais  testemunhos  de  apreço  do  que  na  sua  pró- 
pria patria.  Se  tamanha  consideração  houve  com  o seu  alto 
engenho,  na  commissão  que  se  lhe  confiou,  como  se  diz 
acima,  por  outro  lado,  como  presa  d’estado,  jazeu  os  pri- 
meiros annos  da  sua  vida  em  uma  clausura,  e depois  a 
obrigaram  a expatriar-se. 


215 


Quizemos  publicar  o officio  de  D.  Rodrigo  de  Sousa  Cou- 
tinho  á marqueza,  porque  é uui  documento  valioso  para  a 
vida  da  illuslre  poetisa,  honra  das  letras  patrias. 

II 

Recebemos  a carta  que  abaixo  segue,  e que  de  bom  gra- 
do publicamos,  porque  nos  dá  noticia  de  factos  que  honram 
a memória  da  illustre  D.  Leonor  d?Almeida,  marqueza 
d’Alorna. 

Parece  que  essas  pinturas,  a que  allude  o nosso  corres- 
pondente, se  perderam,  porque  na  Noticia  biographica  que 
precede  as  obras  da  celebre  poetisa,  alludindo-se  aos  seus 
trabalhos  pictóricos,  nenhum  se  menciona  como  existente. 
Todavia,  talvez  alguns  dos  seus  parentes  os  conserve  e 
guarde  como  memória  de  uma  senhora,  que  il lustrou  a sua 
casa  e o paiz. 

Estimamos  que  a nossa  noticia  occasionasse  a publicação 
(Testa  carta,  e ao  sr.  Carvalho  agradecemos  a revelação  que 
faz,  honrosa  para  o seu  caracter,  como  testemunho  de  gra- 
tidão a quem  já  não  póde  retribuil-o,  e como  mais  um  do- 
cumento para  a historia  da  vida  da  celebre  poetisa. 

Eis-aqui  a carta  que  recebemos. 

«Sr.  rcdactor.— No  Jornal  do  Commercio  n.°  4415,  sob 
a epigraphe— A marqueza  d' Alorna— acabo  de  ler  algumas 
considerações  sobre  o mérito  artístico  d’aquella  celebre  se- 
nhora, na  ordem  de  desenho  e pintura  — mérito  apreciado 
pela  selecção  que  d'ella  fizera  o príncipe  regente,  commet- 
tendo-lhe  o encargo,  aliás  honroso,  de  formular  o plano 
para  as  pinluras  que  deviam  decorar  o palacio  da  Ajuda. 

«Ha,  porém,  um  facto  que,  em  meu  humilde  entender, 
deva  a regiões  mais  subidas  a memória  da  grande  sabia,  e 
que  vou  dar  á publicidade ; quebrando  d^sfarle  o sigilio 
que  me  foi  recommendado  pela  própria  marqueza. 

«Achava-me  homisiado  em  sua  casa  no  ultimo  periodo 
do  reinado  do  sr.  D.  Miguel  de  Bragança,  quando  a minha 
nobre  protectora  me  mandou  chamar  para  lhe  escrever  uma 
carta,  que  ella  dictou,  em  resposta  a outra  que  lhe  ende- 
reçára  o intendente  geral  de  policia,  Belfort,  prevenindo-a 
de  que  era  obrigado  a mandar  proceder  a uma  busca  em  o 
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seu  palacio,  no  intuito  do  ser  capturado  um  indivíduo  (que- 
#ra  eu)  alti  occulto,  contra  quem  havia  ordem  de  prisão. 

«A  este  tempo  fez-se  annunciar  o encarregado  do  consu- 
lado de  França,  que  ia  com  a missão  unica  de  depositar 
nas  mãos  da  grande  sábia  o prêmio,  que  lhe  fòra  conferido 
pela  academia  real  das  sciencias  de  Paris,  de  que  era  socia, 
sobre  assumptos  de  mathematica,  em  que  tinham  sido  ou- 
vidos os  demais  socios  I Este  prêmio  era  uma  preciosa  gra- 
vura feita  ad  hoc,  que  delineava  a apotheose  da  grande  he- 
roina ! 

«Retirando-se  o apresentante,  que,  se  a memória  me  não 
falha,  era  mr.  Durieu,  pediu-me  a minha  protectora  que  lhe 
désse  um  sacco  de  seda  vermelha,  onde  costumava  guardar 
alguns  papeis  muito  particulares,  e encerrando  alli  o valioso 
documento,  recommendou-me  silencio,  e com  aquelle  sor- 
riso eloquente  que  lhe  era  peculiar,  murmurou: — «Um  ca- 
daver  galvanisado  não  pôde  com  tanta  gala....  Estes  france- 
zes....» — 

«De  seu  mérito  artístico  só  posso  dizer  que,  nas  duas  ou 
tres  lições  de  desenho,  que  tive  a honra  de  receber  da  mi- 
nha nobre  protectora,  (que  foram  interrompidas  por  ter  de 
passar  a viver  num  pequeno  esconderijo  do  seu  palacio), 
tive  occasiáo  de  ver  desenhos,  que  á minha  ignorância  pa- 
receram de  rara  correcção;  e uma  das  paredes  da  sala  era; 
ornada  por  um  grande  quadro  a oleo  com  o retraio  do  sr. 
conde  d'Oeynhausen,  de  tamanho  natural,  vestido  de  gene- 
ral, dando  as  mãos  a seus  dois  filhos  infantes.  Tanto  este 
magnifico  quadro,  como  os  desenhos  a que  me  reporto, 
eram  producção  (faquella  senhora,  que  idealmenle  retratara 
o general,  seu  marido,  depois  de  elle  ter  faltécido  I 

«Desculpe-me  o nobre  marquez  de  Fronteira  esta  reve- 
lação, que  mana  da  profunda  gratidão  que  consagro  á me- 
mória d’aquella  a quem  devo,  além  de  muitos  benefícios,  Q 
não  ter  sido  enforcado,  talvez. 

«Setúbal,  22  de  julho  de  1868. 

« Cândido  José  de  Carvalho .» 
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IMAVIOS  COURAÇADOS 


Lémos  na  Correspondência  de  Espana , que  em  uma  das 
ultimas  sessões  do  Instituto  Archeologico  de  Londres,  o ca- 
pitão Windres,  da  marinha  real,  leu  uma  memória  sobre  a 
notável  caravella,  ou  galera  de  guerra,  tripulada  pelos  cavai- 
leiros  da  ordem  de  S.  João  de  Jerusalem,  ou  de  Malta,  e 
descripta  por  Bosio,  historiador  da  ordem,  couraçada  de 
chumbo,  para  que  as  bailas  lhe  não  causassem  avaria. 

Este  navio,  continua  o jornal  citado,  foi  construído  em 
Nizza  em  1530,  e entrou  na  expedição,  que  Carlos  V levou 
a Tunes,  para  proteger  Muley-Hassan  contra  Barbaroxa,  que 
o desthronára.  Assim  é que  ha  300  annos  já  houve  um  na- 
vio couraçado. 

Não  tendo  nós  mais  conhecimento  da  memória  do  capi- 
tão Windres,  procurámos  na  obra  de  Bosio  a descripção  da 
celebre  galera  da  ordem  de  Malta,  e pelo  que  lémos,  pare- 
ce-nos que  não  se  póde  dizer  que  fosse  um  navio  couraça- 
do, como  os  modernos. 

Em  resumo,  diz  Bosio,  que  o galeão  SanCAnna  (assim 
se  chamava  o famoso  navio  da  ordem  de  Malta)  era  uma 
grandíssima  nau,  e um  soberbissimo  navio  de  guerra,  pois 
que  além  da  grandesa  de  todo  o seu  apparelho,  levava* 
mantimentos  para  quatro  a seis  mezes.  As  mais  alterosas 
galeras  pareciam  uns  barcos  ao  pé  da  SanCAnna . 

Tinha  seis  revestimentos,  ficando  quatro  fóra  d’agua.  e 
dois  debaixo  d’agua;  estes  dois  eram,  além  d’isso,  forra- 
dos de  chumbo,  com  as  cavilhas  de  bronze,  as  quaes,  diz 
Bosio,  não  gastam  o chumbo,  como  faz  o ferro,  e de  tat 
maneira  dispostos  os  revestimentos,  que  era  impossivei 
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mettel-o  a pique,  ainda  que  toda  a artilheria  de  qualquer 
armada  fosse  contra  elie  disparada. 

O mastro  real  era  táo  grosso,  que  seis  homens  não  o 
abraçavam.  Tinha  tres  cestos  de  gavia,  uns  sobre  outros,  e 
joanete  sobre  joanete,  commodos  não  só  para  o movimento 
das  vellas,  senão  também  para  a melhor  manobra  de  algu- 
mas peças  pequenas  de  artilheria,  que  levava  nos  cestos  da 
gavia. 

Tão  forte  e espessa  era  a madeira,  que  havendo  entrado 
em  muitos  combates,  nunca  tivera  avaria  abaixo  das  obras 
mortas. 

E como  maravilha  da  sua  grande  fabrica,  contavam  os 
velhos  do  tempo  do  historiador,  que,  quando  o Sant'Anna 
se  estava  construindo  em  Nizza,  reinou  ahi  uma  peste  muito 
mortifera,  e succedeu  que,  da  gente  empregada  no  fabrico 
do  grande  galeão,  não  houve  um  só  homem  atacado,  por 
causa  dos  immensos  fogos  que  se  faziam  na  praia  para  to- 
dos os  serviços  da  fabrica  do  navio. 

Tinha  uma  espaçosa  capella,  dedicada  a SanfÀnna— um 
arsenal  provido  de  todas  as  sortes  de  armas  offensivas  e 
defensivas  para  quinhentos  homens— uma  sala,  e camaras 
para  o grão-mestre  e senhores  do  seu  conselho— um  refei- 
tório onde  comiam  os  cavalleiros  com  todos  os  seus  ofli- 
ciaes,  e provido  de  tudo  indispensável — todos  os  officiaes, 
q.ue  eram  o dobro  dos  cavalleiros,  tinham  as  suas  accom- 
modações  apropriadas  — tinha  galerias  em  redor  da  pôpa, 
ornadas  de  caixas  cheias  de  terra,  com  cyprestes  e laran- 
geiras,  e outras  arvores  e flores. 

A bordo  do  SanCAnna  não  se  comia  bolacha,  mas  sem- 
pre pão  fresco,  havendo  a bordo  moinhos  de  páo,  para 
moer  o trigo,  e fornos  com  capacidade  para  grandes  forna- 
das. Levava  sempre  sufficiente  agua  doce  para  o provimen- 
to de  toda  a guarnição.  Tinha  uma  serrelharia  e uma  for- 
ja, onde  trabalhavam  tres  mestres  ferreiros,  de  dia  e de 
noite,  como  se  fôra  em  terra. 

Era  armada  de  50  peças,  columbrinas  e canhões  reforça- 
dos, além  de  muitas  outras  de  todas  as  especies,  de  meno- 
res calibres. 

E,  sobre  tudo  isto,  era  velocíssima.  Havia  a bordo  300 
pessoas  para  a manobra.  Levava  dois  grandes  escaleres  de 
quinze  bancos  cada  um ; e um  d’estes  escaleres  havia  ca- 
pturado varias  galeotas  turcas. 
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É esta  a descripção  qne  Bosio  faz  do  celebre  galeão 
SanVAnna,  da  ordem  de  Malta. 

Parece  que,  com  eífeito,  na  construcção  do  galeão  se  teve 
em  vista  pôl-o  á prova  de  bomba.  Os  revestimentos  de 
grossa  madeira,  o forro  de  chumbo,  eram  como  uma  cou- 
raça para  a sua  defensa  contra  a artilheria. 

O galeão  Sant' Anna  foi  uma  das  quatro  galeras  com  que 
a ordem  de  Malta  concorreu  para  a grande  expedição  de 
Carlos  V,  contra  o corsário  Barbaroxa,  que  havia  desthro- 
nado  o rei  de  Times,  Muley-Hassan. 

Triste  foi  o fim  do  celebre  galeão.  O grão  mestre  Omé- 
des  mandou  desarmar  e desfazer  este  seu  grande  vassallo, 
como  diz  Bosio,  e,  accrescenla  o historiador,  que  o proce- 
dimento do  grão-mestre  deu  causa  a graves  murmurios, 
porque  os  maledicentes  assoalhavam  que  o grão-mestre 
mandára  desfazer  o galeão,  despeitado  por  não  o haverem 
mandado  a Hespanhã  para  o conduzir  a Malta,  como  se  fi- 
zera a seus  antecessores. 

N’esta  famosa  expedição  de  Carlos  V contra  Barbaroxa 
figuraram  navios  e tropas  de  todos  os  Estados  da  christan- 
dade,  excepto  de  Yenesa,  que  estava  em  paz  com  o grão- 
turco. 

Portugal  também  ahi  figurou  com  honra.  El-rei  D.  Ma- 
nuel mandou  a seu  genro,  o imperador  Carlos  V,  3 gran- 
des naus,  20  caravellas,  e 7 navios  redondos,  com  2:400 
homens  pagos,  além  dos  voluntários.  Entre  as  naus  ia  o fa- 
moso galeão  S.  João  Baptista , o qual  montava  360  peças, 
e levava  a seu  bordo  600  mosqueteiros,  400  soldados  de 
espada  e rodela,  e 300  artilheiros.  O galeão  levava  na  prôa 
um  talhamar  de  aço  fino  para  cortar  a cadeia  que  Barbaro- 
xa pozera  desde  o forte  da  Goleta  até  ao  cabo  opposto,  para 
defender  a entrada  da  enseada  de  Times. 

No  dia  ! de  abril  de  1334  sahiii  a armada  do  Tejo. 

O infante  D.  Luiz,  fiiho  d’el-rei  D.  Manuel,  e,  portanto, 
cunhado  do  imperador,  foi  o chefe  da  divisão  portugueza, 
e acompanhou  sempre  o imperador.  O infante  era  o grão- 
prior  da  ordem  de  Malta,  em  Portugal. 

Os  portuguezes  obraram  prodígios  de  valor  n’esta  cam- 
panha, que  foi  renhida. 
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AS  BARBAS  DE  D.  JOÃO  DE  CASTRO 


Restaura-se  a egreja  de  S.  Caetano,  que  foi  dos  clérigos 
regulares  da  Divina  Providencia. 

A egreja  foi  dada  á irmandade  do  Senhor  dos  Passos* 
ahi  estabelecida,  e é a irmandade,  que  anda  com  a restau- 
ração, auxiliada  pelo  governo. 

Levanlando-se  o sobrado  do  cruzeiro,  achou-se  uma  la- 
pide muito  bem  conservada  com  alguns  lavores  e uma  ins- 
cripção,  mostrando  que,  desde  que  ali  foi  posta,  esteve  co- 
berta com  o sobrado,  porque  não  eslá  gasta. 

A inscripção  é em  latim,  e vertida  diz  assim: — «A  Deus 
optimo,  máximo,  senhor  dos  vivos  e dos  mortos.  Debaixo 
d’este  mármore  descançam  em  o cemiterio,  esperando  a 
ultima  resurreição  as  illustrissimas  cinzas  da  mui  preclara 
senhora  D.  Marianna  de  Noronha  e Castro,  esposa  que  foi 
de  D.  Álvaro  de  Portugal,  a qual  depois  da  morte  dos  fi- 
lhos, que  muito  amava,  adoptou  por  filhos  aos  clérigos  re- 
gulares. que  teve  por  paes  espirituaes.  Para  elles  edificou 
mosteiro,  no  qual  fabricou  este  templo  para  o Deus  sempre 
vivo,  e para  si  depois  de  morta.  Mandando  em  seu  testa- 
mento fosse  sepultada  no  mesmo  logar  em  que  os  clérigos 
regulares  tem  a sua  sepultura,  tomando  por  elevado  mau- 
soléu o que  a humildade  recommenda.  Finalmente  depois 
de  67  annos  vividos  com  o maior  louvor,  deixando  de  si 
grande  saudade,  fortificada  com  os  Santos  Sacramentos,  pas- 
sou a melhor  vida,  no  dia  de  Pentecostes,  em  25  de  maio 
do  anno  do  Senhor  de  1681.  A esta  sua  boa  mãe,  munifi- 
centíssima fundadora  d’este  convento,  os  clérigos  regulares* 
em  perenne  testemunho  da  sua  gratidão,  lhe  dedicaram  este 
monumento.» 
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No  extremo  da  lapide  está  esculpido  o brasão  dos  Cas- 
tros, seis  arruelas,  e sobreposta  a coroa  de  marquez. 

No  rneio  do  corpo  da  egreja,  levantando-se  duas  taboas, 
achou-se  uma  escadaria,  em  perfeito  estado  de  conservação, 
que  dá  entrada  para  um  carneiro,  que  chega  até  á capella- 
mór.  Ahi,  justamente  debaixo  da  lapide,  está  um  tumulo 
de  mármore  com  alguns  emblemas  fúnebres  esculpidos, 
onde  repousam  os  restos  mortaes  da  bemfeitora  dos  thea- 
tinos,  D.  Marianna  de  Noronha  e Castro.  * 

Já  houve  quem  quebrasse  a campa,  naturalmente  para 
ver  o que  estava  dentro  do  tumulo;  pelo  buraco  aberto  em 
um  dos  cantos  se  vê  o caixão  com  pregaria  amarella,  e ob- 
servam-se os  vestígios  de  cal. 

Junto  das  paredes  do  carneiro  estão  bastantes  ossos,  e 
sobre  o tumulo  um  caixão  quasi  a desfazer-se.  Parece  que 
n’este  caixão  estão  os  restos  mortaes  de  uma  pessoa  da  fa- 
mília Xavier  Corrêa  (que  tem  o seu  palacio  fronteiro  á egre- 
ja),  e que  morreu  em  1830,  tendo  sido  depositados  n’aqucl!e 
carneiro,  para  talvez  depois  serem  trasladados  para  o seu 
jazigo. 

A irmandade  tenciona  mandar  juntar  os  ossos  ali  exis- 
tentes, para  os  pôr  em  outro  sitio  dentro  do  edifício  sagra- 
do, limpando  o carneiro.  Em  quanto  ao  caixão,  escreverá 
ao  representante  da  familia  Xavier  Corrêa,  para  saber  se 
quer  trasladar  para  outro  jazigo  os  ossos  d’aquella  pessoa 
da  sua  familia. 

Não  foi  descoberta  o achado  da  lapide,  porque  d’ella  dá 
noticia  D.  Thomaz  Caetano  de  Bem,  nas  suas  Memórias  his- 
tóricas dos  theatinos.  Já  houve  quem  dissesse  haver  desco- 
berto a sepultura  do  famoso  Pedro  Alvares  Cabral,  o des- 
cobridor do  Brasil,  na  egreja  da  Graça  de  Santarém,  quan- 
do lá  está  a lapide  que  o declara,  ainda  tão  bem  conserva- 
da, e quando  em  mais  de  um  livro  anda  a noticia  exactissi- 
ma  e completa  da  sepultura  d aquelle  insigne  portuguez. 

D.  Marianna  de  Noronha  e Castro  descendia  em  linha  re- 
cta de  D.  João  de  Castro,  o preclaro  vice-rei  da  índia ; era 
tetraneta  d’aquelle  heroe.  Foi  casada  com  I).  Álvaro  de 
Portugal,  seu  primo  co-irmão.  D.  Álvaro  morreu  afogado, 
em  Santarém,  querendo  salvar  seu  irmão  D.  Jorge,  que, 
para  se  recrear,  fòra  nadar  no  Tejo,  e que  lambem  ahi  pe- 
receu n’essa  occasiâo. 

Em  verdes  annos,  pois  contava  apenas  25,  ficou  viuva 
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D.  Marianna.  de  Noronha  e Castro,  e com  dois  filhos,  os 
quaes  morreram  ambos  de  menor  edade. 

Vindo  a Lisboa  os  padres  theatinos,  D.  Marianna  tomou 
para  seu  director  espiritual  o padre  D.  Alberto  Maria  Am- 
biver.i,  que  em  Lisboa  teve  a reputação  de  exemplaríssimo 
ecclesiastico. 

Sem  querermos  agora  referir  a historia  da  fundação  da 
casa  de  S.  Caetano,  diremos  apenas  que  tratando  os  padres 
de  fundar  casa  n’esta  cidade,  D.  Marianna  lhes  deu  25:000 
cruzados,  e com  este  dinheiro  compraram  elles  os  terrenos, 
onde  a levantaram,  no  mesmo  sitio  onde  ainda  agora  per- 
manece. 

Depois,  até  á sua  morte,  D.  Marianna  deu  aos  padres 
mais  15:000  cruzados,  e por  seu  testamento  lhes  deixou 
outros  40:000  cruzados;  mas  estes  foram  reclamados  pelos 
herdeiros  da  casa,  como  pertencentes  ao  morgado,  e os  pa- 
dres não  os  houveram. 

D.  Marianna,  entre  outras  coisas  que  deixou  aos  theati- 
nos, legou-lhes  as  barbas  de  seu  terceiro  avô  D.  João  de 
Castro,  aqueílas  famosas  barbas,  que  o heroe  empenhou 
para  haver  dinheiro  em  Goa.  Dizia  a verba  do  testamento : 
— «Quero  e ordeno  que  os  bigodes  de  meu  tres-avô,  D.  João 
«de  Castro,  vice-rei  da  índia,  os  tenham  sempre  os  religio- 
«sos  theatinos  da  Divina  Providencia,  ern  iogar  decente  d<a 
«sua  sachristia,  com  o mesmo  ornato  de  prata  e caixa,  em 
«que  lh’os  deixo,  sem  o poderem  mudar,  ou  desfazer-se 
«d’elle.» 

O.s  padres  collocaram  a preciosa  relíquia  em  um  nicho  na 
sachristia,  coberto  o nicho  com  um  painel  representando 
D.  João  de  Castro. 

O herdeiro  do  morgado  instituído  por  D.  João  de  Cas- 
tro, e de  que  fôra  administradora  sua  neta,  D.  Marianna  de 
Noronha  e Castro,  poz  demanda  aos  padres,  contestan- 
do o legado,  e allegando  que  as  barbas  de  D.  João  de 
Castro,  eram  pertença  do  mesmo  morgado,  porque  as  vin- 
culara D.  Francisco  de  Castro,  bispo  da  Guarda  e inquisi- 
dor geral,  neto  do  instituidor. 

Os  padres  da  sua  parte  allegavam,  que  as  barbas  de 
D.  João  de  Castro  não  eram  vinculadas,  nem  por  D.  João, 
de  quem  eram,  nem  por  D.  Álvaro,  seu  filho,  que  não  po- 
dia unir  ao  vinculo  o que  não  era  seu,  nem  por  seu  filho 
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e successor  D.  Manuel,  nem  por  D.  Álvaro,  pae  de  D.  Ma- 
rianna, herdeira  da  casa,  e das  barbas  do  avô,  e de  que 
dispoz  como  bens  livres. 

Accrescentavam  os  padres,  que  D.  Francisco  de  Castro 
não  podia  dispor  do  que  não  era  seu,  e que  elle  sómente 
mandara  fazer  um  ornato  de  prata  e uma  caixa  de  veludo 
para  as  guardar  com  mais  decencia,  e que  fora  esse  ornato 
que  elle  vinculara,  como  constava  precisamente  da  verba  do 
seu  testamento,  não  dispondo  das  barbas  de  seu  avô,  assim 
como  não  disposera  seu  irmão  mais  velho,  D.  Manuel,  se- 
nhor da  casa,  e que  por  estes  motivos  a communidade  não 
se  julgava  obrigada  a restituir  as  barbas  do  heroico  vice-rei 
da  índia. 

Não  chegou  a haver  sentença  no  pleito;  mas  sem  se  sa- 
ber a rasão,  diz  Ttíomaz  Caetano  de  Bem,  que,  em  1792,  se 
achavam  as  disputadas  barbas  em  poder  de  Antonio  de  Sal- 
danha Castro  Albuquerque  Ribafria,  então  senhor  da  casa 
de  D.  João  de  Castro. 

O chronista  dos  theatinos  diz  que  D.  Marianna  era  se- 
nhora de  muita  instrucção,  e que  lhe  eram  familiares  as 
linguas  franceza,  italiana  e latina,  possuindo  grande  copia 
de  conhecimentos  em  differentes  ramos  do  saber  humano. 

Era  além  d’isso,  senhora  mui  generosa,  e á celebre  poe- 
tisa Soror  Violante  do  Ceu,  freira  do  convento  da  Rosa, 
dava  a pensão  de  i2$000  reis,  não  pequena  para  o tempo 
e sobretudo  para  o estado  da  pensionista. 

A poetisa  exalta  o engenho  de  D.  Marianna.  Na  elegia 
que  dedicou  á morte  de  D.  Luiza  de  Noronha,  filha  de 
D.  Marianna,  diz  Soror  Violante  do  Ceu: 


Determinar  no  puede 
Humano  entendimiento 
Qual  de  los  dos  es  el  maior  portento, 

Si  la  beldad,  con  que  las  almas  prende, 

Si  el  engenio  feliz,  con  que  suspende. 

E na  elegia  pela  morte  do  filho,  que  se  finou  de  dois 
annos  de  edade,  diz  a poetiza : 


Que  como  te  formó  la  excelsa  mano 
Tan  singular  en  todo,  y tan  divina, 

No  quiere  que  te  imite  objeto  humano. 
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Esta  elegia  termina  assim: 

Lo  amante  puede  más  que  lo  materno; 

Objeto  es  de  tu  amor  Dios  Sobarano, 

Mira,  si  es  bien  que  sienta  affecto  humano 
Quien  tiene  per  objecto  un  Dios  eterno! 

A poetisa  encarecia  a formosura  e o engenho  de  D.  Ma- 
rianna  de  Noronha  e Castro,  e á sua  morte  dedicou  tam- 
bém uma  sentida  elegia. 

A esta  succedeu,  como  a todos  os  bemfeitores  dos  con- 
ventos, pois  refere  o chronista  theatíno  que  D.  Marianna  fi- 
cou com  o corpo  flexível  quando  morreu,  e exhalando  suave 
cheiro. 

Em  16  de  setembro  do  mesmo  anno  em  que  fallecen, 
abriu-se  o caixão  e,  apesar  de  serem  já  decorridos  quatro 
mezes,  e da  muita  cal  que  lhe  deitaram,  ainda  encontraram 
o corpo  inteiro.  Foram  então  os  restos  mortaes  da  munifi- 
cente neta  de  D.  João  de  Castro  postos  no  tumulo,  onde 
ainda  agora  repousam. 

Depois  daremos  noticia  da  fundação  da  casa  de  S.  Cae- 
tano, e de  outras  particularidades. 


OS  PORTUGUEZES  NA  RÚSSIA 


Km  I8G8,  o sr.  marqnez  de  Sá  da  Bandeira,  que  muitas 
vezes  tem  honrado  o Jornal  do  Commercio  com  escriptos 
seus,  enviou  ao  proprietário  do  jornal,  o nosso  collega  e 
amigo,  o sr.  Luiz  d’Almeida  Albuquerque,  o precioso  ma- 
nuscriplo  que  abaixo  se  lê. 

Foi  publicado,  precedido  das  linhas,  por  nós  cseriptas, 
que,  aqui  lambem  o precedem. 

Parece-nos  que  tão  importantes  apontamentos,  no  jornal 
ficariam  perdidos,  e colleccionados  ideste  Snmmario , mais 
facilmente  estariam  ao  alcance  dos  leitores  d’este  tempo,  e 
do  vindouro,  por  isso,  aqui  lhe  damos  logar,  o que  de  certo, 
o nobre  marquez  de  Sá  da  Bandeira  levará  a bem. 

Eis  aqui  o que  se  publicou  em  o Jornal  do  Commercio: 

Agradecemos  ao  sr.  marquez  de  Sá  da  Bandeira  o favor 
de  nos  mimosear  com  a cópia  do  manuscripto  do  fallecido 
general  Pamplona,  conde  de  Subserra,  e que  abaixo  vae  pu- 
blicado. 

Esses  apontamentos  deixados  pelo  illuslre  general  teem 
um  grande  valor  historico,  não  só  por  serem  uma  memória 
de  tão  distincto  personagem,  senão  porque  são  mais  um  pa- 
drão levantado  á heroicidade  do  exercito  portuguéz. 

Em  todas  as  parles  do  mundo,  onde  portuguezes  teem 
combalido,  sempre  o seu  valor  e a sua  intrepidez  foram  ce- 
lebres. 

No  Bossilhão  mostrou  o exercito  portuguéz  qual  era  a sua 
indomável  coragem;  na  guerra  da  invasão  franceza,  os  nos- 
sos soldados  deram  brado ; e no  grande  exercito  de  Napo- 
leão,  ao  lado  dos  soldados  mais  aguerridos,  e sob  o mando 
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dos  mais  afamados  generaes,  sustentaram  os  portuguezes  a 
honra  do  seu  nome,  que  herdaram  dos  heroes  de  Ceuta,  de 
Arzila,  de  Chaul,  de  Goa,  de  Aljubarrota,  de  Montes-Claros, 
e de  lantos  famosos  combates,  ou  por  sustentar  a sua  na- 
cionalidade, ou  por  dilatar  o império  da  sua  bandeira. 

Nos  apontamentos,  que  os  leitores  vão  ler,  se  acham  re- 
gistados feitos  verdadeiramente  heroicos. 

N'essa  famosa  batalha  de  Moskow,  os  regimentos  portu- 
guezes tiveram  o posto  de  mais  honra,  formavam  a testa  da 
columna,  que  atacou  as  baterias  dos  suissos  í 
Com  verdadeira  satisfação  damos  á estampa  estes  apon- 
tamentos ácerca  de  successos  que  não  andam  mui  vulgari- 
sados,  e reiteramos  ao  sr.  marquez  de  Sá  da  Bandeira  os 
agradecimentos  pela  finesa  que  nos  fez,  enviando-m’os  os  mes- 
mos apontamentos,  para  lhes  darmos  publicidade. 


Sr.  redactor.—  Por  muito  apreciável  obséquio  me  facul- 
tou a ex.ma  sr.a  marqueza  de  Subserra  da  Bamposta  a posse 
do  manuscripto  incluso,  cópia  de  outro  que  em  seu  poder 
existe,  e é curioso  apontamento  de  recordações  de  campa- 
nha, escripto  pelo  pae  da  ex.mi  marqueza,  o general  Pam- 
piona,  conde  de  Subserra. 

Como  lembrança  de  bons  procedimentos  militares  dos 
soldados  dos  regimentos  portuguezes  i.°  e 2.°  da  legião 
que,  sob  o commando  do  marquez  de  Alorna,  marchou  de 
Portugal  para  o serviço  de  Napoleão  I,  em  lc07,  bastante 
se  recornmenda  o mesmo  escripto,  pela  authoridade  de  que 
dimana,  e pelos  factos  honrosos  que  commemora,  nos  quaes, 
com  muitos  brios,  entre  outros,  tomou  parte  o meu  cama- 
rada e amigo,  actual  conde  de  Campanhã,  — e que  tão  na- 
turalmente harmonisam  com  o que  de  mais  lisonjeiro  para 
a gloria  militar  d’esie  paiz,  pensaram  e disseram  Napoleão  I, 
Wellington,  o marechal  Ney,  Beresford,  Massena,  o general 
Foy,  mr.  FieíTé  e outros;  louvores  insuspeitos  ás  qualida- 
des dislinctas  do  soldado  portuguez,  por  estranhos  repeti- 
dos, e que  importam  a continuação  dos  que,  em  remotas 
eras,  tributaram,  como  é sabido,  alguns  heroes,  aos  guer- 
reiros lusitanos;  guerreiros,  por  vários  dos  antigos  escrip- 
tores,  reputados  os  mais  famosos  da  nossa  peninsula. 

Se,  por  quanto  fica  dito,  v.  entender  conveniente  a pu- 
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tdicação  no  seu  jornal,  do  referido  escripto,  mais  obse- 
quiará o 

De  v.  etc. 


S.  C.—  30  de  julho  de  1868. 


Sá  da  Bandeira . 


Manuscripto  achado  nos  papeis  do  conde  de  Sübserra  Ma- 
nuel Ignacio  Martins  Pamplona,  escripto  por  sna  letra* 
e fielmente  copiado. 

l.o  E 2.o  REGIMENTOS  DA  LEGIÃO  PORTUGUEZA  NA  RÚSSIA  EM  1812 


Fazem  parte  d»  3.*  corpo 


1. °  0 l.°  regimento  de  infanteria  da  legião  portugueza, 
em  1812,  formou  com  o 24  ligeiro  a l.a  brigada  (Gengoult) 
da  10. a divisão  (Ledru),  que  era  a l.a  do  3.®  corpo  (Ney) 
do  gran  !e  exercito  da  Rússia. — 0 2.°  regimento  da  mesma 
legião  formou  com  o regimento  d’Ilyria  a l.a  brigada  (Com- 
pere)  da  lt.a  divisão  (Vzassut),  que  era  a 2.a  do  mesmo 
corpo  de  exercito. 

Passam  o Kiemen 

2. °  Este  corpo  passou  o Niemen  em  24  de  junho  acima 
de  Koweno,  seguiu  a margem  esquerda  do  Wilna,  e acam- 
pou successivamente  4 dias  em  Maliatui,  3 dias  em  Oreslaw 
e 1 1 dias  em  Liosna,  e fez  esta  marcha  tranquillamente  sem 
avistar  o inimigo.  Na  marcha  entre  Maliatui  e Breslaw  o re- 
gimento dtlyria,  pela  mui  grande  deserção  que  experimen- 
tava, foi  mandado  para  a rectaguarda  fazer  a guarnição  de 
Koweno  e ficou  a brigada  Compere,  composta  do  2.°  por- 
tuguez,  e do  4.°  de  linha  que  veiu  substituir  o regimento 
dtlyria. 

Chegam  a Krasnoe 

3. °  No  dia  13  d'agosto  chegou  o 3.°  corpo  a Krasnoe, 
onde  encontrou  pela  primeira  vez  o inimigo,  que  foi  des- 
alojar da  villa,  em  cujas  immediações  bivacou. 

Chegam  a Smolensko 

4. °  No  dia  16,  pelas  nove  horas  da  manhã,  desenvolveis 
diante  de  Smolensko,  ficando  a !.a  divisão  em  I.*  linha,  e 
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a 2. 8 á rectaguarda,  debaixo  do  fogo  d’artilheria  a tiro  per- 
dido. 

5. °  0 1.°  regimento  bateu-se  todo  o 16,  e todo  o 17,  e 
só  no  íim  d’este  a 2.a  divisão,  pelas  5 da  tarde,  fez  um  mo- 
vimento para  a frente,  e duas  companhias  do  2.°  regimento 
ainda  se  bateram  até  á noite,  unica  tropa  da  2.a  divisão  que 
deu  n’este  dia. 

6. a  Smolensko  caiu  no  dia  17;  uma  praça  com  um  soffri- 
vel  recinto,  bem  aprovisionada,  sustentada  por  dois  exér- 
citos do  príncipe  Bragation,  e de  Barclay  de  Tolly,  que  a 
tinha  escolhido  para  seu  ponto  de  reunião,  foi  investida, 
atacada,  e tomada  com  fogo  de  fuzil  e de  artilheria  de  cam- 
panha, em  menos  de  48  horas.  Os  restos  evacuaram  esta 
prãça  na  noite  de  17  para  18,  e o corpo  da  rectaguarda, 
composto  de  dez  mil  homens,  commandados  pelo  grão-du- 
que  Constantino,  fez  saltar  a ponte  do  Boristhenes,  estabe- 
lecendo-se nas  alturas  da  margem  direita,  occupou  o arra- 
balde. 

Mortos  c feridos  em  8niolensko 

7. °  0 l.°  regimento  teve  nos  dias  16  e 17  : 

Mortos— 0 capitão  Ayres  Pimentel,  o tenente  José  Maria 

Leitão,  o alferes  Vicente  Marçal. 

Feridos  — 0 capitão  Fernando  Pimentel;  idem  Thomaz 
Barreto;  idem  Thorné  Ignacio;  o tenente  José  Ignacio  Esco- 
ra ; os  alferes  José  Pereira  de  Lacerda,  Thorné  Palhares, 
Joaquim  Freitas,  Francisco  Marçal;  alguns  oíFiciaes  inferio- 
res, e muitos  soldados.  0 2.°  regimento  teve  o capitão  An- 
tonio  Felisberto  Real  contuso,  dois  officiaes  inferiores  e um 
soldado  mortos,  e 8 feridos. 

Passagem  do  Boristhenes,  ataque  do  arrabalde  de  Smoleosko 

8. °  No  dia  18  ao  amanhecer,  o 2.°  regimento  recebeu  or- 
dem para  passar  a Boristhenes  a vau,  atacar  á bayoneta  o 
arrabalde,  em  que  o inimigo  estava  alojado,  lançar-lhe  fogo 
e proteger  d’este  modo  a operação  de  lançar  as  pontes  so- 
bre aquelle  rio  para  a passagem  do  exercito.  0 l.°  batalhão* 
commandado  pelo  bravo  chefe  Bernardo  Antonio  Moniz, 
precedido  pela  companhia  de  volteadores  do  2.°,  debaixo 
das  ordens  do  seu  valoroso  capitão  José  Pedro  da  Cunha,  e 
apoiado  por  duas  companhias  do  4.°  de  linha,  passaram  o 
rio  com  bastante  custo,  desalojaram  o inimigo,  e depois  de 
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o ter  levado  até  ás  alturas,  desceu  ao  arrabalde,  lançou-lhe 
fogo,  e tendo-se  retirado  sem  ordem  as  duas  companhias 
do  4.°  de  linha,  foram  só  as  sete  companhias  portuguezas 
que,  tiralhando-se  todo  o dia  e toda  a noite  com  o inimigo, 
protegeram  os  trabalhos  das  pontes,  sobre  as  quaes  no  dia 
19  ao  romper  do  dia  passou  effectivamente  o exercito.  No 
Í8  de  tarde  o commandante  do  regimento  recebeu  publi- 
camente diante  dos  generaes  e outros  officiaes  da  divisão 
agradecimentos  do  marechal  Ney,  que  lhe  assegurou  a sa- 
tisfação com  que  o imperador  tinha  presenceado  o compor- 
tamento do  regimento. 

Mortos,  feridos  e aprisionados  no  arrabalde 

9. °  N’esla  acção  foi  morto  o tenente  Antonio  Manuel  Ro- 
drigues Brasco,  ferido  gravemente  o capitão  de  carabineiros 
João  Lourenço  Moniz,  excellente  offieial,  alguns  officiaes  in- 
feriores e soldados  mortos,  mais  de  80  feridos,  o ajudante 
major  Antonio  Germano  Raphael  da  Silva,  contuso  e apri- 
sionado; o capitão  José  Maria  Correia,  também  ferido;  idem 
Antonio  Gomes  Villar;  o tenente  Cyriaco  Alexandrino;  o al- 
feres Diogo  Callado,  e o ajudante  inferior  João  de  Mello, 
moço  de  uma  actividade  sem  egual  e de  um  valor  decidido. 

ainrehn  para  Moskow 

10. °  O exercito,  tendo  passado  o Boristhenes  no  dia  19, 
continuou  a sua  marcha  sobre  a estrada  de  Moskow  e a 
«ma  legua  de  Smolensko  deu  com  os  últimos  corpos  da  re- 
taguarda inimiga,  que  na  noite  tinham  largado  as  alturas  e 
depois  de  se  ter  tiralhado  com  elles  na  planície,  a 2.a  di- 
visão proseguiu  a estrada  de  Moskow,  e a l.a  marchou  pela 
esquerda,  perseguindo  uma  columna  que  tinha  tomado 
aquella  direcção. 

Combale  de  Valentina 

11. ®  Pelas  3 horas  da  tarde  a 2.a  divisão  estava  outra 
vez  com  o inimigo,  cujo  corpo  linha  occupado  uma  fortís- 
sima posição  por  detraz  de  Valentina,  e cuja  rectaguarda  se 
achava  por  escalões  até  esta  aldeia,  onde  as  casas  eram  guar- 
necidas pelos  seus  atiradores. 

O 2.®  regimento  que  fazia  a testa  da  columna  marchou  ao 
passo  de  carga  sobre  a aldeia,  desalojou  á bayoneta  o ini- 
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migo,  fez  ati  alguns  prisioneiros,  e perseguiu  vi  goros  a mente 
o resto  até  á posição  onde  se  achava  o L°  escalão  composto- 
âe  dois  batalhões  dlnfanteria ; ahi  um  batalhão  do  4.°  do 
linha  reforçou  o 2.°  portuguez ; o inimigo,  que  já  ahi  era- 
protegido  por  uma  artilheria  numerosa,  foi  obrigado  com- 
tudo  a retirar-se,  e os  nossos  levaram-n’o  até  á raiz  da  mon- 
tanha que  formava  a sua  segunda  posição,  onde  se  ti  ralha- 
ram o resto  do  dia,  até  que,  pelas  nove  da  noite,  a l.a  di- 
visão e parte  do  I.°  corpo  vieram  render  a 2.a  divisão,  que 
exulada  e sem  empenhar  mais  do  que  estes  tres  batalhões, 
tinha  tido  nos  braços  todo  o corpo  do  grão-duque  por  es- 
paço de  quatro  horas. 

Hortos  e feridos  cm  Valentia» 

42. °  O 4.°  regimento  teve  n’este  dia: 

Mortos — O tenente  Luiz  de  Mattos;  idem,  Germano  An- 
tonio  Moreira;  o alferes  Veiga  e o ajudante  inferior  Hego^ 
moço  muito  habil. 

Feridos— O capitão  Thomaz  de  Campos;  idem,  V.  Maria 
tle  Brito;  idem,  Luiz  Pinto  e o ajudante  major  Batlhazar  Pi- 
mentel,  oíTkial  de  grande  valor  3 de  um  dislincto  mereci- 
mento que  não  quiz  de  modo  algum  ceder  o seu  posto,  ape- 
sar da  sua  ferida  e não  obstante  o seu  regimento  ficar  á. 
vista  do  inimigo  toih  a noite  em  armas. 

O 2.°  regimento  teve : 

Feridos— O tenente  Francisco  Àntonio  da  Fonseca;  idem,. 
José  Maria  Peixoto ; o alferes  Francisco  Xavier  N<  gueira ; 
idem,  Àntonio  Joaquim  Torres,  moço  de  lOannosque,  lan- 
çando mão  de  um  fusil,  marchou  em  atirador,  e fez  um  pri- 
sioneiro que  trouxe  ao  commandante  do  corpo;  este  mesmo 
oílicial  teve  n esse  dia  uma  bala  de  fusil  que  lhe  levou  mui- 
tos dentes,  e não  obstante  uma  ferida  tão  arriscada,  nãO' 
quiz  deixar  de  seguir  o corpo. 

Distinguiram-se  lambem  o tenente  José  Maria  Peixoto  e o 
ajudante  inferior  João  Pedro  Bukering,  que  com  as  suas  es- 
padas foram  voluntariamente  pôr-se  á testa  dos  primeiros 
atiradores. 

43. °  O inimigo  largou  a posição  de  Valentina  na  noite  de 
49  para  20  e o corpo  foi  bi vacar  no  revez  efessa  mesma 
posição,  por  espaço  de  tres  dias.  A esse  bivaque  vieram  ter 
soldados  nossos,  que  tinham  sido  feitos  prisioneiros  no  dia- 
49  e a quem  o grão-duque  tinha  perguntado,  se  a tropa  que 
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se  tinha  batido  em  Valentina  era  a guarda  imperial,  tal  era 
o valor  com  que  ella  se  tinha  havido  n’este  combate. 

Rcdiicção  de  cada  regimento  a um  batalhão 

14. °  As  longas  marchas  e os  dias  16,  17,  18  e 19,  ti- 
nham de  tal  modo  enfraquecido  os  corpos,  que  receberam 
ordem  para  formar  de  cada  dois  batalhões  um;  e,  como  cada 
regimento  portuguez,  composto  de  dois  batalhões,  ficava  for- 
mando um  só,  recebeu  o 2.°  ordem  para  passar  da  2.*  di- 
visão á l.\  e formar  ali  o 2.°  batalhão  do  corpo  portuguez, 
de  que  o l.°  regimento  formava  o I.°  batalhão,  operação 
que  teve  logar  sobre  a marcha  no  dia  4 de  setembro. 

Bntallin  dc  Moskow 

15. °  No  dia  5 chegou  o 3.°  corpo  diante  de  Borodino, 
ao  momento  em  que  o 1°  corpo  forçava  as  primeiras  bate- 
rias do  inimigo  sobre  o centro  da  posição,  que  elle  occupa- 
va  diante  da  Majayk,  e que  tinha  escolhido  e fortificado  para 
seu  campo  de  batalha.  O dia  6 passou-se  em  disposições,  e 
no  7,  ao  romper  do  dia,  foi  dado  á 4.a  divisão  o fameux 
déjeuner  (expressão  do  general  Gouré,  chefe  de  estado  maior 
do  3.°  corpo)  de  romper  o fogo,  atacando  as  primeiras  ba- 
terias da  linha  inimiga.  O l.°  e 2."  portuguezes  faziam  a 
testa  da  columna;  a reducção  que  estes  dois  corpos  tinham 
soffrido,  como  acima  se  disse,  fazia  inútil  um  grande  nu- 
mero dos  seus  officiaes  nas  fileiras,  comtudo  nenhum  offi- 
cial  quiz  ficar  de  fóra  n’este  dia,  viam-se  os  batalhões  com 
dois  chefes,  as  companhias  com  dois  capitães  e os  pelotões 
com  5 e 6 officiaes 

16. °  Marchou-se  ás  baterias  em  columna  por  divisões, 
armas  no  braço,  debaixo  do  fogo  d’artilheria,  e logo  que  se 
chegou  ao  alcance  da  metralha,  cada  batalhão,  desenvolvendo 
sobre  si,  formou-se  a columna  por  batalhões.  A columna 
marchou  d’este  modo  até  ao  alcance  de  pistola  das  baterias 
e ahi  tendo-se  espalhado  em  atiradores,  e conseguindo  o seu 
fim,  recolheu-se  a um  bosque  para  ahi  se  reunir.  Toda  a 
divisão  no  7,  á noite,  não  contava  200  homens. 

Particularidade  dc  valor  dc  alguns  offlclaes  n’esta  batalha 

17. °  Não  deve  esquecer  o sangue  frio  com  que,  no  des- 
envolvimento da  columna,  se  houveram  os  dois  ajudam  es 
majores  Antonio  Gasimiro,  do  l.°  regimento,  e Hilário  An- 
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tonio,  do  2.°,  dos  quaes  o primeiro  reprehendeu  severa- 
mente  um  guia  porque  se  postou  sobre  a linha,  voltando-se 
para  o lado  opposto  ao  alinhamento,  e o segundo  mandava 
cuidadosamente  aos  ofíiciaes  inferiores  que  tomassem  os  no- 
mes aos  soldados  qne  elle  mesmo  lhes  indicava,  e que  não 
se  arranjavam  promptamente  sobre  a nova  linha  de  bata- 
lha ; ambos  elles,  como  se  estivessem  em  manobras  de  pa- 
rada, vigiavam  esta,  que  se  fazia  debaixo  de  um  fogo  de 
metralha,  que  varria  pelotões  inteiros. 

Mortos  e feridos  na  batalha  de  Moskow 

18.°  N’esta  batalha,  que  os  russos  chamaram  de  Borodi- 
no,  ou  de  Mojayk,  e os  francezes  da  Moskow,  teve  o l.°  re- 
gimento : 

Mortos— O chefe  de  batalhão,  Joaquim  José  Caldeira ; 
idem,  Antonio  Freire;  o alferes  Marçal,  e idem  Marcos  da 
Costa. 

Feridos — O capitão  José  Joaquim  de  Sousa  ; idem  João 
Paulo  Raphael;  o tenente  Antonio  d’Almeida;  idem  Antonio 
Semblano  e idem,  João  Lobo,  estes  dois  últimos  tiveram, 
cada  um,  uma  perna  amputada. 

O 2.°  regimento  teve: 

Mortos— O chefe  de  batalhão,  Bernardino  Moniz;  o capi- 
tão José  Maria  de  Lemos ; idem,  João  Antonio  d’Abreu ; 
idem,  José  Pedro  da  Cunha ; o alferes,  Joaquim  José  de  Fi- 
gueirôa;  idem,  Miguel  d’Almeida  Pimentel,  e,  idem  João 
Pedro  Buckering. 

Gravemente  feridos— O capitão  João  de Bonacho; 

o tenente,  José  Maria  Peixoto;  idem,  José  Teixeira  d’Alme!- 
da;  o alferes  Plácido  José  Osorio;  idem,  Felippe  Nery  Per- 
digão: idem,  Jeronymo  José  da  Cunha;  idem,  Carlos  Ma- 
nuel Maceno;  idem  José  Callado. 

Teve  feridos  ou  contusos  — O ajudante  major,  Antonio 
Germano  Raphael  da  Silva;  o capitão  Antonio  José  de  Mi- 
randa; idem,  João  José  Kruger;  o tenente,  Francisco  Anto- 
nio da  Fonseca;  idem,  Antonio  Emilio  da  Fonseca;  o alferes 
Veiga. 

3.°  Corpo  cm  Moskow 


19.°  O exercito  poz-se  em  movimento  do  campo  de  ba- 
talha para  Moskow  no  dia  10,  e o 3. 9 corpo  tendo-se  acan- 
tonado adiante  d’esta  cidade,  e saindo  depois  em  seguimento 
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4o  inimigo  até  Rogoroderk,  a dois  dias  de  marcha  delia,  re- 
colheu-se aos  acantonamentos  sem  o ter  encontrado.  Ahi 
persistiu  até  ao  dia  19  de  outubro,  em  que  principiou  a 
operação  de  cobrir  a retirada  do  exercito  até  Smolensko. 

Acçuo  brilhante  dc  um  official 

Nesta  retirada  perdeu  o !.°  regimento  o alferes 

Marçal,  ultimo  dos  tres  irmãos,  todos  alferes  no  mesmo  re- 
gimento, dos  quaes  o primeiro  foi  morto  no  dia  16,  diante 
de  Smolensko,  o 2.°  no  dia  7 na  batalha  de  Moskow,  e este, 
commandando  um  posto  de  grande  importância  no  dia  6 de 
novembro,  viu  morrer  o seu  ultimo  soldado,  e ficou  elle 
mesmo  no  posto,  até  que  o foram  render  e trouxeram  com 
o corpo  passado  de  muitas  bailas,  de  que  morreu. 

3.°  corpo  deixa  Smolensko 

20. °  Os  differentes  corpos  do  exercito  pozeram-se  em 
marcha  de  Smolensko  sobre  Wilna  desde  o dia  12;  e o 3.° 
•corpo,  a quem  foi  commetlida  a operação  de  fazer  voar  os 
estabelecimentos  e fortificações  de  Smolensko,  não  saiu  se- 
não na  noite  do  dia  16  para  17,  e no  dia  18,  sobre  a tarde, 
deu  com  o inimigo,  que  postado  na  altura  de  Krasnoe,  pre- 
tendeu cortal-o  do  resto  do  exercito,  de  quem  elle  continua- 
da a cobrir  a retirada. 

A Iaque  de  Krasnoe 

21. °  Os  dois  regimentos  portuguezes  formavam  n’esse 
tempo  um  só  pelotão,  testa  da  columna  da  l.a  divisão,  ha- 
via 4 olOciaes  nomeados  para  commandarem  esse  pelotão, 
e o resto  dos  officiaes  formavam  á testa  d’elle  um  macisso 
inútil  debaixo  de  um  fogo  vivíssimo  de  artilheria,  sem  que 
nenhum  d’e!les  quizesse  sair  da  columna,  até  que  o general 
Joubeit  (que  n’esse  dia,  por  indisposição  do  general  Gen- 
goult  commandava  a brigada)  lhes  désse  expressamenle  or- 
dem para  sairem. 

Mortos  n’este  ataque 

22. °  Neste  dia  ainda  o 2.°  regimento  teve  : 

Mortos— 0 tenente  Mem  Rõ  z de  Vasconcellos;  idem,  Paulo 

Coelho  e o alferes  José  Maria  Guerreiro. 
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Passagem  do  Sioristlicncs.  Reunião  com  o grande  exercito 

23. °  0 3.°  corpo,  por  uma  marcha  retrograda,  passou,  na; 
noite  desse  mesmo  dia  18,  o Boristhenes  sobre  o gelo,  pelas 
duas  horas,  acima  de  Krasnoe,  illudindo  as  prelenções  do 
marechal  Kutusow  e sendo  perseguido,  por  espaço  de  dois 
dias,  pelas  tropas  ligeiras  com  artilheria,  entretanto  que  elle 
linha  encravado  e deixado  a sua  sobre  a margem  esquerda 
do  Boristhenes  no  momento  da  sua  passagem.  Todo  o corpo 
teve  n'estes  dois  dias  19  e 20  muitas  ofíiciaes  prisioneiros, 
até  que,  na  noite  do  dia  20  para  21,  se  retirou  ao  grande 
exercito  em  Oriza. 

24. °  O 2.°  regimento  perdeu  no  dia  20  um  aide-major 

de  cirurgia  Agostinho . morto  por  um  biscainho,  e 

o outro  Valentim  José  de  Carvalho  depois  de  muito  ferido, 
no  mesmo  dia  desappareceu,  e teve  provavelmente  a mesma 
sorte. 

25. °  Esta  foi  a ultima  acção  do  3.°  corpo,  porque  na  ba- 
talha da  Beresina,  em  que  elle  se  achou,  estava  de  tal  modo 
derrotado,  e por  melhor  dizer  nullo,  que  não  poude  dar. 

Kotrnm  os  dois  regimentos  no  deposito 

26. °  Os  quadros  dos  dois  regimentos  portuguezes  entra- 
ram em  França,  depois  (Testa  campanha,  por  Mayence,  no  dia 
22  de  fevereiro  de  1813,  e tendo  ahi  descançado  6 dias, 
esperando  ordem  para  tornarem  a ser  organisados,  parti- 
ram ultimamente  para  o deposito  em  Grenoble  no  ultimo 
de  fevereiro,  aonde  chegaram  no  dia  2 de  abril,  a saber: 

O l.°  regimento  com  6 ofíiciaes,  1 sargento  major,  1 
cabo,  4 so'dado. 

0 2.°  regimento  com  7 ofíiciaes,  1 sargento,  1 furriel  e 
32  cabos  ou  soldados,  tendo  ambos  os  regimentos  deixado 
em  Custrini  um  destacamento  de  150  homens  commandados 
por  um  official  do  2.°,  o qual  recolheu  em  maia  seguinte 
com  a sua  tropa. 


0 BISPO  INNOCENTE 


Àntigamente  havia  costumes  bem  extravagantes,  que  eram 
o requinte  da  superstição. 

Havia  na  cathedral  de  Lisboa  um  costume,  a que  chama- 
vam do  bispo  innocenle,  e que  era  o seguinte : 

Na  vespera  do  dia  dos  Santos  Innocentes,  depois  do  Na- 
tal, quando  no  officio  de  vesperas  se  entoava  o versículo 
Deposuit  potentes  de  sede  (depoz  os  poderosos  da  sua  séde), 
o cantor  entregava  o báculo  episcopal  ao  menino  mais  mo- 
ço do  côro,  o qual  governava  o clero  até  se  completar  o of- 
ticio  do  dia  seguinte,  e saia  em  procissão  com  todas  as  in- 
signias  episcopaes,  visitando  as  egrejas  do  arcebispado.  O 
menino  em  tudo  imitava  o bispo,  e até  dava  bênçãos,  e isto 
era  uma  festa  com  comes  e bebes,  e originava  rixas  e con- 
tendas, e provocava  os  apupos  do  povo. 

Este  costume  foi  importado  de  França,  e tres  concílios 
o condemnaram  pelos  muitos  abusos  que  occasionava,  e só 
o terceiro  concilio  teve  força  para  o abolir. 

Diziam  que  a instituição  d’este  costume  era  em  louvor 
do  nascimento  de  Christo,  e dos  meninos  que  o rei  Herc- 
des  mandou  matar. 

Era  uma  farça  de  que  já  então  o povo  ria  e zombava,  e 
que  começou  muitos  annos  antes  de  1260,  na  cathedral  do 
Tours,  em  França. 

Também  os  meninos  n'outro  tempo,  e em  era  já  mais 
próxima,  tinham  a sua  procissão  sem  ser  a do  bispo  inno- 
cente.  Saíam  elles  da  egreja  de  S.  Roque  para  a da  Miseri- 
córdia, o que  depois  se  alterou,  indo  á Sé.  Levavam  nas 
mãos  cannas  verdes,  que  com  o tempo  se  mudaram  para 


236 


armas  de  fogo,  bastões  e vellas;  só  os  meninos  mais  po- 
bres levavam  então  cannas  seccas. 

Iam  no  préstito  muitas  diversidades  de  figuras  a caval- 
lo,  e andores,  e instrumentos,  mas,  diz  o anctor  d’onde 
extrahimos  esta  noticia,  occasionava  isto  muitas  queixas;  os 
paes  dos  meninos  lastimavam-se  das  despesas  a que  os  obri- 
gava a procissão,  outros  de  não  poderem  entrar  n’essas  despe- 
sas, e não  verem  por  isso  figurar  os  filhos  no  préstito,  até 
os  hortelões  se  queixavam,  por  lhes  faltar  o lucro  das  mui- 
tes  cannas  que  vendiam  no  dia  da  procissão. 

Eram  osjesuitas  de  S.  Roque,  os  que  ordenavam  e re- 
giam a procissão  inventada  pelo  padre  Ignacio  Martins,  que 
se  propoz  a doutrinar  os  meninos,  costumando  trazel-os  em 
procissão  pelas  ruas. 


A VELHA  LISBOA 


Nos  caboucos  que  se  estão  abrindo,  no  sitio  onde  deve 
ser  a passagem  entre  os  edifícios  da  camara  municipal  e a 
secretaria  do  reino,  teem  apparecido  muitos  vestígios  de 
antigas  construcções,  que  n’aquelle  sitio  houve.  São  porém 
notáveis,  nm  rigissimo  massame  que  se  achou  a perto  de 
quatro  metros,  abaixo  do  solo  actual,  e o fragmento  de  uma 
antiquíssima  muralha. 

O massame  é tão  forle,  que  a picareta  não  entra  n’elle : 
servirá  para  assento  dos  alicerces,  porque  está  a sufficiente 
profundidade. 

O terreno,  é areento  e alagado;  ha  de  ser  necessário  pôr 
estacaria  para  que  os  alicerces  sejam  solidos. 

A areia  mostra  vestígios  de  resíduos  de  antigos  despejos. 

A muralha  acha-se  a egual  profundidade  do  massame. 
Está  revestida  de  urgeiro,  e ha  quem  pense  que  por  ali 
entraria  o esteiro,  que  do  Tejo  chegava  até  S.  Domingos, 
ainda  nos  primeiros  annos  da  monarchia. 

Parece  averiguado,  que  o esteiro  ia  encostado  á raiz  do 
monte  onde  esteve  o convento  do  Espirito  Santo,  isto  é, 
pela  rua  do  Crucifixo,  e a situação  da  muralha  de  que  tra- 
tamos é n'essa  direcção. 

A antiga  rua,  que  passava  onde  se  abre  o cabouco  para 
o edifício  da  camara,  encontra-se  um  metro  abaixo  do  solo 
actual.  Lá  se  vêem  as  pedras  da  calçada  e os  restos  de  uma 
casa  lageada. 

Com  toda  a propriedade  se  pôde  dizer,  que  a nova  Lis- 
boa se  levanta  sobre  a velha  cidade. 

A muralha  deve  ter  grande  antiguidade. 


OS  SINOS  D’EL-REi  D JOÃO  V 


El-rei  D.  João  V,  no  meio  do  sen  fanatismo,  da  sua  ma- 
nia devota,  tinha  uma  paixão  singular  pelos  sinos. 

Também  esse  monarcha  era  magnificente  em  tudo;  não 
admira,  pois,  que,  tratando-se  de  sinos,  os  desejasse  de  col- 
lossaes  proporções. 

Não  contente  com  os  enormes  sinos,  e com  os  carrilhões 
de  Mafra,  arranjou  para  a torre  da  Patriarchal  um  sino  que 
pesava  600  arrobas.  Eram  e são  maiores  os  de  Mafra,  pois 
que  o sino  grande  pésa  800  arrobas;  o maior  do  carrilhão 
tem  de  peso  676  arrobas  e 15  arrateis,  e o grande  para  os 
repiques  e toques  ordinários  541  arrobas  e 9 arrateis. 

Apesar  d’isto,  quando  se  collocou  o sino  da  Patriarchal, 
Tallou-se  muito  d'elle,  e até  um  poeta  da  época,  Alexandre 
Antonio  de  Lima,  lhe  dedicou  uma  decima  que  assim  ter- 
minava: 

Os  mais  são  sinos  do  povo, 

Cá  este  é sino  de  rei. 

Isto  era  em  1743.  Já  então  em  Mafra  estavam  os  sinos 
que  ainda  boje  lá  se  vêem;  porém,  a Mafra  ia  pouca  gente, 
e por  isso,  x>  sino  da  Patriarchal  causava  tanto  espanto. 

Um  jornal  manuscripto  da  época,  diz  que  um  homem 
chamado  Jo^é  Jorge,  que  fôra  levar  a D.  João  V a noticia 
•de  estar  collocado  na  torre  o sino,  recebêra  o titulo  de  si- 
neiro-mór,  com  a tença  de  !00$Q00  réis.  O caso  não  era 
para  menos. 

Alexandre  Antonio  de  Lima,  socio  da  Academia  dos  Oc- 
cultos  e da  dos  Applicados,  foi  poeta  satyrico,  e é auctor 
do  chistoso  poema  joco-serio  a Benteida. 

Julga  o sr.  Innocencio  Francisco  da  Silva,  que  Alexandre 
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Antonio  de  Lima  succedera  ao  desditoso  Anlonio  José  da 
Silva,  queimado  pela  inquisição,  no  encargo  de  escrever 
operas  para  o theatro  portuguez. 

El-rei  D.  João  V tinlia  um  precioso  modelo  da  basiíica 
de  S.  Pedro  de  Roma,  que  se  armava  e desarmava,  e o 
monarcha  entretinha-se  em  mandal-o  armar. 

Era  a sua  mania.  Mandou  construir  o collosso  de  Mafra, 
arremedo  de  S.  Pedro  de  Roma,  e como  não  pôde  elevar- 
se  até  á soberba  basilica,  contentava-se  com  admirar-lhe  o 
modelo. 

Diz  o alludido  manuscripto,  que  o sino  da  Patriarchal,  no 
primeiro  dia  que  tocou,  se  ouvira  em  Palmella,  e que  seis 
Iiomens  lhe  puxavam  o badallo,  que  pesava  13  arrobas. 


■={K3X}=- 


AGUA  DE  SANTO  ALBERTO 


Ainda  n’este  dia  (7  de  agosto),  na  capeila  dos  Terceiros 
do  Carmo,  se  faz  a ceremonia  de  benzer  agua  com  uma  re- 
líquia de  Santo  Alberto. 

A agua  de  Santo  Alberto  è milagrosa  na  cura  de  todas 
as  enfermidades,  segundo  diziam  os  frades  do  Carmo. 

E’  sabido,  que,  os  milagres  foram  sempre  uma  fonte  de 
receita,  para  os  que  os  descobriam,  e os  frades  do  Carmo 
auferiam  da  agua  de  Santo  Alberto  alguns  centos  de  mil  réis. 

N’outro  tempo  havia  no  largo  do  Carmo  uma  verdadeira 
feira  de  bilhas  de  barro,  que  os  devotos  compravam  para 
se  proverem  da  benta  agua,  e,  já  se  sabe,  recebiam  a agua» 
e por  ella  deixavam  a sua  esmola. 

É esse  ainda  agora  o costume,  com  a differença,  porém, 
que  a fé  na  virtude  d’essa  agua  esmoreceu ; mas  ainda  em 
1855,  as  esmolas  renderam  uns  42$000  réis. 

Querem  que  o santo,  que  viveu  nos  últimos  annos  do  sé- 
culo xiii,  na  Sicilia,  morresse  de  mal  de  maleitas  (sesões), 
e que  a agua  benta  com  a sua  relíquia  seja  efficacissima, 
por  esse  motivo,  contra  aquella  moléstia;  mas  o caso  é que 
as  suas  virtudes  se  ampliaram  a todas  as  enfermidades. 

Como  começou  esta  devoção,  é que  nós  não  sabemos.  O 
que  consta  é que  do  seu  cadaver  se  tiraram  muitas  relí- 
quias, as  quaes  foram  distribuídas  por  differentes  conventos 
da  ordem  carmelitana,  e que  com  ellas  se  começou  a tornar 
milagrosa  a agua,  benzendo-a  com  algum  ossinho  do  santo. 

É uma  abusão  esta  innocente,  e que  a ninguum  prejudi- 
ca. E se  a fé  póde  produzir  milagres,  a crença  na  efficacia 
da  agua  de  Santo  Alberto  póde  alguma  vez  restituir  a saude. 

E n’este  caso  folgará  a hydropathia,  porque  poderá  con- 
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tar  os  milagres  da  agua  de  Santo  Alberto  entre  as  do  seu 
system  a. 

Este  Santo  devia  ser  o padroeiro  dos  hydropathas,  por- 
que, pela  sua  milagrosa  intervenção,  a agua  veiu  a ser  uma 
panacea. 

No  Jardim  Carmelitano , de  fr.  Estevão  do  Santo  Angelo, 
vem  um  romance  heroico,  dedicado  á virtude  que  tem  a 
agua  Benta  com  a relíquia  de  Santo  Alberto,  e que  é mais 
piedoso  que  poético,  como  se  pôde  ver  por  esta  amostra: 

Com  a nova  relíquia  sacrosanta, 

Banhada  no  cristal  liquido  e puro, 

Se  mitiga  no  humano  a labareda, 

Que  o reduzia  a cinzas  do  sepulchro. 

Sim,  que  a vossa  relíquia  milagrosa 
Nos  cristalinos,  cândidos  refluxos 
E esse  anjo  que  a move;  porque  a vida 
Do  inanimado  gose  o moribundo. 


O poeta  é anonymo;  é pena,  porque  se  a agua  de  Santo 
Alberto  dá  saude,  parece  não  inspirar  poetas. 

Afinal  é uma  lenda  festiva  com  que  se  enfreiem  a ima- 
ginação do  povo,  como  tantas  outras,  e que  não  faz  mal 
ao  corpo  nem  à alma. 


ÍOMO  IV 


Í6 


A AMOREIRA  DE  BRAGA 


Sempre  em  Portugal  se  entendeu,  que  era  de  grande  uti- 
lidade para  o paiz  a cultura  da  amoreira  e a ereação  dos 
bichos  de  seda.  Algumas  vezes  os  governos  a promoveram, 
e o marquez  de  Pombal  procurou  dar-lhe  maior  desenvol- 
vimento. Já  em  Í233,  refere  Bluteau,  o arcebispo,  no  foral 
que  deu  aos  moradores  de  Ervedo,  mandava  que  não  saisse 
para  fóra  do  couto  a folha  da  amoreira. 

Miguel  Leitão  de  Andrade,  no  dialogo  4.°,  diz  que  o du- 
que de  Aveiro  possuía  quinze  léguas  de  terra,  e Bluteau 
pergunta  se  tão  grande  extensão  de  terreno  não  podêra  ser 
aproveitado  em  beneficio  da  agricultura  e na  cultura  das 
amoreiras.  É sabido  que  o erudito  theatino  escreveu  um 
opusculo  intitulado  — Introducção  sobre  a cultura  da  amo- 
reira e ereação  do  bicho  da  seda , que  vem  inserido  nas 
Prosas , e está  publicado  em  separado.  Julgava  clle  de  gran- 
de riqueza  para  o paiz  aquella  cultura,  e invectivava  os  do 
seu  tempo  por  a despresarem. 

Miguel  Leitão  de  Andrade  diz  que  trazíamos  a seda 
da  índia  e do  Japão  e a mandavamos  a Castella,  d’on- 
de  tornava  torcida,  quando  podiamos  mandar  muita  e 
nossa.  Àccrescenta  que  havia  muita  gente  ociosa  nos  mezes 
de  abril,  maio  e junho,  por  não  haver  que  recolher,  nem 
semear,  nem  adubos  a fazer,  e que  na  plantação  das  amo- 
reiras, por  ser  essa  a estação  própria,  se  podia  occupar  essa 
gente  e até  os  da  religião,  quer  dizer,  os  frades.  Estes  sim; 
saiam  lá  do  ramerrão! 

Mas  isto  trouxemos  a proposito  de  um  caso  que  refere 
Bluteau  ácerca  da  cultura  da  amoreira.  Diz  elte  no  seu  Vo- 
cabulário: 
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«Não  repito  aqui  as  conveniências  (Testa  cultura,  só  ex- 
tranho  a desattenção  dos  povos  á sua  própria  utilidade,  e o 
pouco  effeito  que  n’elles  fizeram  as  provas  da  rasão,  as  evi- 
dencias da  experiencia,  o zelo  dos  ministros  e das  ordens  e 
decretos  de  Sua  Magestade  para  a introducção  e estabeleci- 
mento desta  arte.  Mandou  Sua  Magestade  que,  em  todas  as 
províncias  ds  reino,  aos  juizes  de  fóra,  se  não  tomasse  a 
residência  sem  uma  certidão  das  amoreiras  que  se  haviam 
plantado  na  sua  comarca,  e a mim  me  lembra  que  a esta 
côrte  veiu,  entre  outras,  uma  certidão  de  como,  no  espaço 
de  um  anno,  só  na  província  de  Entre  Douro  e Minho,  se  ti- 
nham plantado  18:000  amoreiras.  D’ahi  a alguns  quatro  ou 
cinco  annos,  indo  a outro  negocio,  passei  pela  dita  provín- 
cia, e cheguei  até  á cidade  de  Braga,  e admirando-me  de 
não  vêr  por  muitas  léguas  de  caminho  uma  só  amoreira, 
me  disseram  que  a dita  certidão  se  fundara  na  successiva 
transplantação  de  uma  só  estaca,  a qual  corrêra  toda  a pro- 
víncia, de  horta  em  horta,  e de  campo  em  campo,  com  tes- 
temunhas que  aífirmavam  ter  visto  plantar  na  horta  d'este 
e d aquelle  uma  amoreira.» 

O caso  parece  invenção  do  illustre  theatino,  mas  elle  é 
tido  na  conta  de  homem  verdadeiro.  Talvez  fosse  noticia 
que  corresse  no  tempo  a tal  certidão  das  18:000  amoreiras 
plantadas,  quando  nem  uma  só  o fôra. 

Se  o rei  era  enganado  por  tal  modo  em  assumptos  d’esta 
ordem,  o que  não  seria  em  outros  de  maior  alcance? 

Mas  tem  graça  a estaca  da  amoreira  a correr  de  horta  em 
horta,  de  campo  em  campo,  para  que  o sr.  juiz  de  fóra  po- 
desse  tirar  a sua  residência,  e passar  a melhor  comarca,  ou 
ser  promovido,  ou  mesmo  reconduzido,  se  assim  lhe  con- 
viesse. 

FTaquetles  bons  tempos  também  havia  d’estes  espertalhões. 

E a amoreira  de  Braga  ficou  fallada.  O juiz  de  fóra  me- 
recia passar  logo  a desembargador,  embora  o salto  fosse 
grande,  pela  engenhosa  lembrança  de  fazer  18:000  amorei- 
ras de  uma  só  estaca. 

Se  fôra  hoje,  tínhamos  mais  um  barão  e conselheiro,  e 
davam-lhe  uma  gratificação  e aposentadoria  á custa  do  Es- 
tado; e á viuva,  se  a deixasse,  uma  avultada  pensão.  Con- 
selheiro, pelo  menos,  sem  duvida  era. 


UM  PINTOR  JESUÍTA 

(1864) 


Na  escola  poly technica  estão  ainda  arrecadados  os  qua- 
dros, que  pertenceram  á antiga  casa  da  Provação  ou  Novi- 
ciado da  Companhia  de  Jesus,  onde  ultimamente  esteve  o 
real  coliegio  dos  nobres. 

O sr.  Calheiros,  director  da  escola,  quiz  ha  tempo  exa- 
minar aqueilcs  quadros,  e mandou-os  collocar  de  maneira 
que  podessem  ser  vistos,  e entre  elles  achou  dois  dc  gran- 
des dimensões,  pois  teem  cinco  metros  de  comprimento  e 
4 metro  e 80  centímetros  de  alto,  os  quaes  representam  a 
partida  de  S.  Francisco  Xavier  para  a índia,  e a chegada  do 
apostolo  a Gôa. 

O primeiro  tem  no  alto  um  quadro  pequeno,  no  qual  se 
vê  S Francisco  Xavier,  no  acto  de  despedir-se  d’el-reí 
1).  João  IIP  ante  o qual  está  de  joelhos,  e o rei  tomando- 
lhe  as  mãos,  como  quem  lhe  diz  que  se  levante.  Ao  pé  do 
rei  está  um  ecclesiastico  com  um  papel  na  mão,  que  figura 
as  letras  apostólicas  do  papa  Paulo  III,  nomeando  ao  Santo 
Xavier  núncio  apostolico  na  índia.  Com  eíTeilo,  aqueile  di- 
ploma pontifício  veiu  dirigido  a D.  João  III,  e este  o entre- 
gou ao  missionário,  quando  d’elle  se  despediu. 

O painel  representa  em  todo  o seu  comprimento  a cidade 
de  Lisboa,  desde  o caes  do  Tojo  até  Belem.  Vê-se  o rio  coa- 
lhado de  navios  de  todas  as  nações;  divisam  se  as  quatro 
naus  que  acompanharam  a Santiago , a cujo  bordo  ia  o novo 
governador  da  índia,  Martim  Affonso  de  Sousa,  e S.  Fran- 
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cisco  Xavier,  e levava  1:000  pessoas  entre  tripulantes  e 
passageiros. 

A cidade  está  bem  delineada;  comtudo  nota-se  por  vezes 
alguma  falta  de  perspectiva.  Mas  é inquestionável  que  o au- 
ctor  do  quadro  era  artista,  não  perfeito,  porém,  bastante 
habil. 

Ha  n'este  quadro  uma  circumstancia  notável.  No  caes  do 
Tojo  está  levantada  a forca,  e n’ella  dependurado  um  infeliz ! 
O pintor  teve  a discrição  de  não  pôr  um  só  curioso  a admi- 
rar tão  repugnante  espectáculo. 

Alguém  diria  que  este  episodio  dá  muita  cor  local  á pin- 
tura, e caracterisa  aquella  época  tão  piedosa  e tão  cruel  t 
Um  quadro  destinado  a com  me  morar  um  verdadeiro  apos- 
tolo da  lei  divina  de  Christo,  apresentar  ao  mesmo  tempo 
o espectáculo  horrível,  pavoroso  e anti-ch rislão  da  forca  1 

E o que  é mais  singular  é que  o pintor  foi  jesuita,  e je- 
suíta celebrado  como  uma  notabilidade  da  ordem! 

O quadro  está  alguma  coisa  deteriorado,  mas  é facil  a 
sua  restauração.  É muito  curioso,  por  apresentar  um  pano- 
rama da  cidade  de  Lisboa,  no  primeiro  quartel  do  sécu- 
lo XVIÍ. 

Em  redor  do  pequeno  quadro,  que  representa  a despe- 
dida do  santo,  ha  uma  grinalda  de  flores  bem  pintada.  En- 
tendemos que  deve  ser  restaurado. 

O outro  quadro,  que  representa  a chegada  do  santo  a 
Goa,  tem  egualmente  no  alto  um  outro  pequeno  quadro, 
em  que  se  figura  o santo  apresentando  ao  bispo  de  Goa, 
D.  fr.  João  Albuquerque,  as  lettras  apostólicas  que  o no- 
meiam núncio  na  índia.  Em  lodo  o comprimento  se  figura 
a ilha  de  Gôa  e mais  terras  adjacentes,  e as  naus  entrando 
no  porto. 

Este  é muito  menos  curioso  do  que  o primeiro. 

O auctor  d estas  pinturas  foi  Domingos  da  Cunha,  que 
anda  muito  fa liado  nas  historias  jesuíticas. 

Este  Domingos  da  Cunha  nasceu  em  Lisboa,  no  anuo  de 
1598,  de  paes  humildes.  Estudou  humanidades,  mas  como 
seus  paes  lhe  conhecessem  grande  propensão  para  a pintu- 
ra, mandaram-mo  estudar  esta  arte.  Domingos  da  Cunha  foi 
a Madrid,  onde  recebeu  lições  do  mais  afamado  pintor  que 
havia  nhaquella  corte.  Regressou  a Lisboa,  onde  adquiriu 
nome  de  excedente  na  sua  arte,  primando  nos  retratos.  Era 
moda  ser  retratado  por  Domingos  da  Cunha,  e o artista  ía- 
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zia-se  pagar  bem,  de  maneira  que  ganhava  muito  dinheiro 
e vivia  com  larguesa. 

Depois  da  morle  da  mãe,  entregou-se  â libertinagem,  alé 
que  se  arrependeu,  e quando  contava  34  annos  de  edade, 
filiou-se  na  companhia  de  Jesus,  e entrou  para  o noviciado 
a 30  de  março  de  1632. 

Residiu  por  muitos  annos  na  casa  da  Provação,  da  Co- 
tovia, e ahi  pintou  muitos  quadros;  teve  grandes  combates 
com  o demonio,  que  o perseguia  atrozmente,  e ahi  acabou 
em  cheiro  de  santidade,  a 11  de  maio  de  1644,  contando 
46  annos. 

Pintou  eile  dois  quadros  milagreiros.  Um  foi  um  S.  Fran- 
cisco, que  não  sabemos  se  ainda  existe.  Dizem  que  estava 
tão  expressivo,  qve  um  rapaz,  contemplando  o,  se  conver- 
teu, e metteu-se  a frade. 

Outro  quadro  pintou,  de  que  se  contam  maravilhas.  0 
jesuita  Marcello  Mastrili,  napolitano,  viu  em  sonhos  o santo 
Xavier,  e quiz  que  lh’o  retratassem  como  elle  o vira.  Vá- 
rios pintores  tentaram  essa  empresa,  mas  não  satisfizeram 
o jesuita.  Vindo  a Lisboa,  para  passar  á índia,  fallou  com 
Domingos  da  Cunha,  que  já  era  irmão , e esle,  pelo  que 
lhe  disse  o padre  Marcello,  retratou  S.  Francisco  Xavier  tal 
qual  lhe  apparecêra.  Este  quadro  levou-o  Marcello  para  a 
Índia,  e as  chronieas  dizem  que  por  lá  fizera  muitos  mila- 
gres, e todos  os  retratos  que  depois  houve  do  santo  foram 
cópias  d’esse  ou  antes  de  outro  egual,  que  o irmão  Domin- 
gos da  Cunha  pintou  para  ficar  na  casa  do  Noviciado. 

0 painel  do  allar-mór,  da  bella  egreja  que  o fogo  consu- 
miu, ainda  existe,  e revela  o talento  do  pintor.  Representa 
a Assumpção  da  Virgem  entre  córos  de  anjos,  e os  aposto- 
os  adorando-a.  Tem  bastante  expressão,  apesar  de  incor- 
recto;  parece-nos  já  ler  soíírido  restauração. 

Não  ha  duvida  que  Domingos  da  Cunha  tinha  talento,  fal- 
tava-lhe  porém  o desenho  correcto.  0 colorido  é bom,  e ha 
nas  figuras  vigor  e expressão. 

Pintou  para  a casa  da  Cotovia  os  passos  da  vida  de  Nossa 
Senhora,  de  Santo  Ignacio  e de  S.  Francisco  Xavier,  mui- 
tos dos  quaes  ainda  lá  se  conservam,  porque  o edifício  es- 
capou ao  terramoto,  e essas  obras  d’arte  sairam  incólumes 
do  incêndio,  que  devorou  o bello  edifício  fundado  por  Fer- 
não  Telles,  em  1589,  mas  principiado  mais  tarde.  0 retra- 
to do  fundador  ainda  permanece,  porém  a sua  obra  e os 
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seus  ossos,  que  estavam  na  capella  mór  da  egreja,  desap- 
pareceram.  Só  restam  os  alicerces,  sobre  os  quaes  se  er- 
gueu um  vasto  estabelecimento  de  estudos  uteis  á humani- 
dade e á civil isação. 

Devemos  dizer  que  o sr.  Calheiros,  director  da  escola, 
querendo  examinar  os  quadros,  os  salvou  do  pó  e completo 
desamparo  em  que  se  achavam.  Não  sabemos  qual  seja  o 
merecimento  dos  outros,  porém  os  dois  que  hoje  vimos  de- 
vem ser  examinados,  porque,  pelo  menos,  são  muito  cu- 
riosos. 
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